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RESUMO 

 

A pesquisa teve por objetivo investigar o panorama etno-histórico e linguístico dos Kaxuyana 

no contexto amazônico, analisando os processos de silenciamento e resistência vivenciados 

pelo grupo por meio da abordagem sociolinguística. Pertencentes à família linguística Caribe, 

os Kaxuyana habitam as Terras Indígenas Parque do Tumucumaque, Kaxuyana-Tunayana e 

Nhamundá-Mapuera. O cenário sociolinguístico da região do Tumucumaque revela-se 

complexo, configurado pelo contato histórico com o português, o francês, o inglês e línguas 

indígenas como a Apalaí e a Waiana, com destaque para a proeminente interação com a língua 

Tiriyó. Nesse cenário, exploram-se fatores como a manutenção cultural; relação entre 

identidade e território; as estratégias para o fortalecimento da língua Kaxuyana em meio ao 

multilinguismo e as possíveis causas que favorecem o seu silenciamento. Além disso, discute-

se a relação entre falantes e língua, analisando a trajetória de luta por visibilidade desse povo e 

fundamentando-se em autores como Protásio Frikel (1970), Frikel e Cortez (1972), Paula 

(1970), Meira (2006), Grupioni (1996, 2005, 2010, 2021), Kaxuyana et al. (2010). Sob a lente 

da Sociolinguística Laboviana pressupõe-se que o conjunto de valores e atitudes dos falantes 

sobre a língua é determinante para a sua manutenção em um ambiente multilinguístico. 

Devido à impossibilidade de observação in loco, o percurso metodológico adota uma 

abordagem qualitativa-interpretativista baseada em fontes secundárias, compreendendo o 

exame de documentos cedidos por uma agente de saúde e a análise de produções audiovisuais 

de domínio público. O corpus da pesquisa foi constituído por meio de revisão bibliográfica, 

complementada pela observação e análise de documentos audiovisuais que registram falas de 

sujeitos Kaxuyana disponibilizadas em plataformas digitais. Ademais, foram examinados 

jornais produzidos pelos próprios indígenas Tiriyó e Kaxuyana, assim como, entrevistas pré-

existentes concedidas a outros pesquisadores, procedimento que possibilitou a triangulação de 

dados e uma compreensão mais abrangente do cenário sociolinguístico investigado. Destaca-

se o papel da autodocumentação e da atuação das lideranças indígenas na revitalização 

linguística e na produção de narrativas próprias. Nesse contexto, a adoção do etnônimo 

Werikyana representa um processo de autodeterminação linguística e política, unificando 

variantes mutuamente inteligíveis sob uma denominação escolhida pelos próprios falantes. Os 

resultados indicam que, embora haja redução no uso cotidiano da língua Kaxuyana, sua 

presença em rituais, contextos familiares e políticos reafirma sua vitalidade simbólica. 

Conclui-se que a preservação linguística está diretamente ligada à garantia de direitos 

territoriais, educacionais e culturais, sendo a resistência linguística um instrumento 

fundamental de afirmação identitária, continuidade histórica e enfrentamento ao apagamento 

sociocultural e linguístico. 

 

 

Palavras-chave: Contexto sociolinguístico; Família linguística Caribe; Cenário 

multilinguístico; Kaxuyana; Tumucumaque. 
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ABSTRACT 

    

This research aimed to investigate the ethno-historical and linguistic landscape of the 

Kaxuyana people in the Amazonian context, analyzing the processes of silencing and 

resistance experienced by the group through a sociolinguistic approach. Belonging to the 

Carib language family, the Kaxuyana inhabit the Indigenous Lands of Parque do 

Tumucumaque, Kaxuyana-Tunayana, and Nhamundá-Mapuera. The sociolinguistic scenario 

of the Tumucumaque region is complex, shaped by historical contact with Portuguese, French, 

English, and indigenous languages such as Apalaí and Waiana, with a prominent interaction 

through the Tiriyó language. Within this context, factors such as cultural maintenance; the 

relationship between identity and territory; strategies for strengthening the Kaxuyana 

language amidst multilingualism; and the possible causes that contribute to its silencing are 

explored. Furthermore, the relationship between speakers and language is discussed, 

analyzing the trajectory of this people's struggle for visibility and drawing on authors such as 

Protásio Frikel (1970), Frikel and Cortez (1972), Paula (1970), Meira (2006), Grupioni (1996, 

2005, 2010, 2021), Kaxuyana et al. (2010). Through the lens of Labovian Sociolinguistics, it 

is assumed that the set of values and attitudes of speakers about language is determinant for its 

maintenance in a multilingual environment. Due to the impossibility of in situ observation, the 

methodological approach adopts a qualitative-interpretative approach based on secondary 

sources, including the examination of documents provided by a health agent and the analysis 

of publicly available audiovisual productions. The research corpus was constructed through a 

literature review, complemented by the observation and analysis of audiovisual documents 

that record the speech of Kaxuyana subjects available on digital platforms. Furthermore, 

newspapers produced by the Tiriyó and Kaxuyana indigenous people themselves were 

examined, as well as pre-existing interviews given to other researchers. This procedure 

allowed for data triangulation and a more comprehensive understanding of the sociolinguistic 

scenario investigated. The research highlights the role of self-documentation and the actions 

of indigenous leaders in linguistic revitalization and the production of their own narratives. In 

this context, the adoption of the ethnonym Werikyana represents a process of linguistic and 

political self-determination, unifying mutually intelligible variants under a name chosen by 

the speakers themselves. The results indicate that, although there is a reduction in the 

everyday use of the language, its presence in ritual, family, and political contexts reaffirms its 

symbolic vitality. It is concluded that linguistic preservation is directly linked to the guarantee 

of territorial, educational, and cultural rights, with linguistic resistance being a fundamental 

instrument for affirming identity, historical continuity, and confronting sociocultural erasure. 

 

 

Keywords: Caribbean language family; Multilingual scenario; Kaxuyana; 

Sociolinguistic context; Tumucumaque. 

 

 

 

 



11 

 

LISTA DE QUADROS 

Quadro 1 - Caracterização do corpus analisado .....................................................................  52 

Quadro 2 – Comparativo lexical entre línguas neolatinas e germânicas  ............................... 81 

Quadro 3 – Vocabulário comparative de línguas indígenas brasileiras .................................  82 

 

 

LISTA DE TABELAS 

Tabela 1 - Línguas Caribe em uso e número aproximado de falantes ..................................... 85 

Tabela 2 - Estimativas Populacionais dos Kaxuyana na Região de Nhamundá/Mapuera e Paru 

de Oeste .................................................................................................................................... 90 

Tabela 3 - família nº 01 ......................................................................................................... 160 

Tabela 4 - Família nº 02......................................................................................................... 161 

Tabela 5 - Família nº 03......................................................................................................... 162 

Tabela 6 - Família nº 04......................................................................................................... 162 

Tabela 7 - Família nº 10......................................................................................................... 163 

Tabela 8 - Família nº 11......................................................................................................... 164 

Tabela 9 - Família nº 14......................................................................................................... 165 

Tabela 10 - Família nº 25....................................................................................................... 166 

Tabela 11 - Família nº 26....................................................................................................... 167 

Tabela 12 - Família nº 27....................................................................................................... 168 

Tabela 13 - Família nº 29....................................................................................................... 170 

Tabela 14 - Família nº 31....................................................................................................... 170 

Tabela 15 - Família nº 32....................................................................................................... 171 

Tabela 16 - Família nº 33....................................................................................................... 173 

Tabela 17 - Família nº 34....................................................................................................... 175 

 



12 

 

LISTA DE FIGURAS 

Figura 1 -  Vista do rio Cachorro no território Kaxuyana (Oriximiná, PA) ............................ 16 

Figura 2 - Mapa das fronteiras estrangeiras com a Terra indígena Parque do Tumucumaque     

 .................................................................................................................................................. 18 

Figura 3 - Mapa geopolítico e hidrográfico da região noroeste do estado do Pará, destacando 

Terras Indígenas, Unidades de Conservação Ambiental e principais localidades ................... 75 

Figura 4 - Mapa das famílias linguísticas Caribe estão na cor vermelho-escuro e a Tupi estão 

na cor verde-claro ..................................................................................................................... 84 

Figura 5 - Varadouro no rio Cachorro ..................................................................................... 87 

Figura 6 - Crianças Kaxuyanas: guardiãs da memória e símbolo de resistência. ................... 95 

Figura 7 – Mapa do Mosaico Oeste do Amapá e Norte do Pará ............................................. 97 

Figura 8 – Mapa das famílias linguística indígenas faladas no Pará ..................................... 100 

Figura 9 – Mapa da localização das línguas de convívio com a kaxuyana em Oriximiná Pará

 ................................................................................................................................................ 102 

Figura 10 – O linguista Spike Gildea (Universidade de Oregon) conduz atividade formativa 

durante oficina de revitalização das línguas Caribe ............................................................... 146 

Figura 11 – Momento em que os participantes ganharam um kit de equipamentos para a 

autodocumentação das línguas locais ..................................................................................... 147 

Figura 12 – Participantes da oficina de línguas Caribe ......................................................... 149 

Figura 13 – Estruturação da aldeia Missão Tiryó em 1981 ................................................... 156 

Figura 14 – Localização dos rios Paru de Oeste, Nhamundá e Mapuera .............................. 180 

Figura 15 – localização do Rio cachorro, território ancestral dos kaxuyana ........................ 182 

 

 

 

 

 



13 

 

SUMÁRIO 
 

 

1 INTRODUÇÃO ................................................................................................................... 14 

2 APORTE TEÓRICO ........................................................................................................... 22 

2.1 As contribuições da sociolinguística para o estudo da língua indígena kaxuyana ..... 22 

3 METODOLOGIA ................................................................................................................ 37 

4 POVO KAXUYANA EM PERSPECTIVA: DINÂMICAS DE CONVIVÊNCIA E 

RESILIÊNCIA CULTURAL ................................................................................................ 63 

4.1 Tiriyó e kaxuyana: dinâmicas de convivência e ocupação territorial na fronteira 

amazônica ................................................................................................................................ 65 

4.2 Contexto histórico, populacional e modos de vida dos kaxuyana: dinâmicas de 

resistência e transformação ................................................................................................... 86 

5 CENÁRIO HABITACIONAL DOS KAXUYANA: CORRELAÇÃO CULTURAL E 

LINGUÍSTICA ....................................................................................................................... 96 

6 APAGAMENTO LINGUÍSTICO OU PRESERVAÇÃO? A MUDANÇA DO NOME 

DA LÍNGUA EM DISCUSSÃO .......................................................................................... 106 

6.1 Vozes sob silenciamento: a falta de assistência e a resistência Kaxuyana nas páginas 

do ENPATO IPONOHTO – Jornal da Educação Tiriyó e Kaxuyana ............................ 107 

6.2 Língua, identidade e escola: estratégias de preservação da língua materna Kaxuyana 

em contextos de multilinguismo .......................................................................................... 127 

6.3 Entre o silenciamento e a retomada: políticas públicas e a preservação das línguas 

indígenas brasileiras ............................................................................................................. 133 

6.4 De Kaxuyana a Werikyana: a unificação linguística como estratégia de 

fortalecimento ....................................................................................................................... 142 

7 A RESISTÊNCIA CULTURAL E TERRITORIAL DOS KAXUYANA: OCUPAÇÃO, 

CONVIVÊNCIA E A BUSCA PELO "LUGAR PRÓPRIO" .......................................... 150 
7.1 Os kaxuyanas do rio Paru de oeste ............................................................................... 152 

7.2 Os kaxuyanas da aldeia Pedra da Onça do rio Paru de Oeste ................................... 158 

7.2 Aspectos metodológicos e identitários: os Kaxuyana do rio Nhamundá ................... 178 

7.3 O retorno dos kaxuyana: um caminho para a sustentabilidade e a autodeterminação

 ................................................................................................................................................ 183 

8 VOZES KAXUYANA: LÍNGUA, CULTURA E RESISTÊNCIA EM PRODUÇÕES 

AUDIOVISUAIS ................................................................................................................... 190 

9 CONSIDERAÇÕES FINAIS ............................................................................................ 252 

10 CONCLUSÃO .................................................................................................................. 258 

REFERÊNCIAS ................................................................................................................... 266 

 



14 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Este estudo é desenvolvido por uma pesquisadora não indígena e, por isso, parte de um 

posicionamento ético fundamentado no respeito e admiração para com o povo Kaxuyana. O 

interesse por essa temática surgiu ainda durante a sua trajetória acadêmica no estado do 

Amapá, quando teve os primeiros contatos com a história desse povo e com sua luta pela 

preservação da língua, do território e de sua identidade cultural. A força de sua trajetória, 

marcada por deslocamentos e resistência, despertou o interesse em compreender mais 

profundamente suas dinâmicas sociolinguísticas. 

Esta produção é resultado de uma trajetória de perseverança e amadurecimento 

acadêmico que mesmo após a sua mudança para o estado do Mato Grosso, o compromisso 

investigativo se manteve, motivado pela relevância social, política e acadêmica do tema. 

Dessa forma, este trabalho se configura como um esforço de aproximação responsável, que 

reconhece os limites do olhar externo, mas que busca contribuir para a visibilização das 

questões que envolvem língua, território e identidade, sempre respeitando a autonomia e o 

protagonismo indígena. 

A gênese desta pesquisa remonta a 2020, quando a primeira versão do projeto foi 

aprovada no Mestrado em Letras da Universidade Federal do Amapá (UNIFAP). Por razões 

de mudança domiciliar, a matrícula não formalizada naquela ocasião. No entanto, o interesse e 

a admiração pela história dos Kaxuyana persistiram, culminando, em 2023, na elaboração de 

uma segunda versão do projeto para o Programa de Pós-Graduação em Letras da Universidade 

Estadual de Mato Grosso (UNEMAT), onde a pesquisa finalmente encontrou solo para 

florescer. 

Nesse movimento de ampliação de horizontes investigativos, o ingresso no Programa 

de Pós-Graduação em Letras da Universidade do Estado de Mato Grosso (UNEMAT), em 

2024, foi inicialmente acompanhado por expectativas voltadas a indagações 

predominantemente linguísticas e descritivas. Entretanto, o amadurecimento da pesquisa 

demonstrou a necessidade de transcender a análise histórica da língua, incorporando 

discussões sobre família e silenciamento linguístico, bem como sobre o complexo cenário de 

multilinguismo que caracteriza as aldeias da região do Tumucumaque. 

Assim, investigação tem o propósito de evidenciar e problematizar os processos de 

invisibilização que incidem sobre a língua Kaxuyana, ao mesmo tempo em que contribui para 

a valorização e difusão da história e da memória dos povos originários. Ao trazer à tona a 

persistente omissão estatal e as dinâmicas de restrição linguística que atravessam a região 
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amazônica, o estudo propõe uma análise do silenciamento linguístico, dos domínios e normas 

de uso e das práticas efetivas de circulação da língua, compreendidas em estreita articulação 

com os contextos socioculturais que condicionam sua vitalidade, transmissão e permanência.  

Dessa forma, esta pesquisa parte do seguinte problema central: de que maneira o 

processo de deslocamento territorial e contato linguístico impactou a vitalidade da Língua 

Kaxuyana e quais estratégias de fortalecimento têm sido mobilizadas por esse povo para 

resistir ao silenciamento linguístico? Busca-se compreender como língua, território e 

identidade se articulam no contexto contemporâneo, considerando tanto os efeitos do 

multilinguismo quanto as dimensões políticas do uso do português. 

Almeja-se que os resultados deste estudo sensibilizem o poder público quanto à 

urgência de valorizar as línguas originárias e fortalecer os territórios indígenas, 

compreendendo tal compromisso não como concessão, mas como garantia de direitos 

historicamente constituídos. Paralelamente, pretende-se que o conhecimento produzido 

alcance as novas gerações de estudantes, estimulando o interesse pela diversidade linguística e 

contribuindo para o fortalecimento das identidades e memórias dos povos originários. 

O Censo Demográfico de 2010, realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), identificou a existência de aproximadamente 274 línguas indígenas no 

Brasil, faladas por populações pertencentes a 305 etnias distintas. Já o Censo de 2022 

registrou 295 línguas indígenas no país, número superior ao levantamento anterior, 

considerando, contudo, apenas aquelas utilizadas para comunicação nos domicílios. Esse 

aumento quantitativo não implica necessariamente a ampliação da vitalidade linguística, mas 

pode estar relacionado ao aprimoramento dos instrumentos de coleta, à maior autodeclaração 

identitária e à visibilização de línguas anteriormente subnotificadas. 

  Dentre esses povos, encontram-se os Kaxuyana, ou Purehno, como preferem ser 

chamados. O número exato desses indivíduos permanece impreciso e de difícil mensuração, 

em razão de sua distribuição em comunidades compartilhadas e/ou em contextos de relativo 

isolamento. Os primeiros registros populacionais foram apresentados por Protásio Frikel 

(1970), antropólogo que manteve contato com os Kaxuyana e reuniu informações referentes 

ao período de 1920 a 1925. Nesse intervalo, os Kaxuyana eram descritos como 

numericamente expressivos e socialmente reconhecidos por sua valentia, com estimativas 

populacionais que variavam entre 300 e 500 pessoas.  

Nesse contexto, a compreensão da dinâmica populacional kaxuyana também exige 

considerar sua distribuição territorial, elemento que contribui para a própria dificuldade de 
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estimação demográfica anteriormente mencionada. De acordo com Grupioni (2010, s.p.), os 

Kaxuyana localizam-se: 

 

Em sua terra de origem, às margens do Rio Cachorro, afluente que desagua no curso 

médio do rio Trombetas, ao noroeste do estado do Pará; na região dos rios 

Nhamundá e Mapuera, juntamente com os Waiwai e Hixkariyana, no extremo oeste 

do estado do Pará e na Terra Indígena Parque do Tumucumaque, juntamente com os 

Tiriyó, no extremo norte do estado do Pará. 

 

 

A partir dessa configuração territorial, observa-se que os Kaxuyana não se concentram 

em um único espaço geográfico contínuo, mas se distribuem por diferentes áreas, em 

convivência com outros povos indígenas. Essa dispersão territorial, resultante de processos 

históricos de deslocamento e reagrupamento, implica a intensificação de situações de contato 

interétnico e multilíngue. Nesse cenário, a língua Kaxuyana passa a compartilhar espaços de 

uso com outras línguas indígenas, como Waiwai, Hixkariyana e Tiriyó, além do português. 

Episódio que pode repercutir diretamente em seus domínios de uso, nas práticas 

comunicativas cotidianas e nos processos de transmissão intergeracional. Assim, a 

distribuição espacial desse povo constitui um fator central para a compreensão tanto da 

dinâmica demográfica quanto das condições sociolinguísticas que atravessam a vitalidade e os 

possíveis processos de silenciamento da língua. 

Considerando que os regimes de reconhecimento frequentemente operam por meio de 

expectativas normativas sobre territorialidade e autenticidade, torna-se relevante observar 

como o território é efetivamente vivido e significado pelos próprios povos indígenas. 

Conforme assinala Grupioni (2010), o rio Cachorro ocupa posição central na organização 

territorial, cultural e simbólica dos povos da região, evidenciando a interdependência entre 

ambiente natural e sistemas simbólicos de ocupação tradicional. A Figura 1 apresenta um 

recorte do ambiente natural da Terra Indígena Kaxuyana-Tunayana, ressaltando o rio como 

espaço de pertencimento, circulação de saberes e produção da identidade coletiva do povo 

Kaxuyana. 

 

Figura 1 – Vista do rio Cachorro no território Kaxuyana (Oriximiná, PA) 
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Fonte: Google Maps (2025) 

 

Embora o rio Cachorro e a Terra Indígena Kaxuyana-Tunayana constituam espaços 

centrais de pertencimento, esses territórios estão inseridos em redes mais amplas de circulação 

e contato. No contexto da globalização, intensificam-se as aproximações entre diferentes 

povos e etnias, de modo que a maioria dos povos indígenas mantém hoje relações contínuas 

com a sociedade não indígena, motivadas por demandas comerciais, educacionais, laborais e 

de acesso a políticas públicas, especialmente nas áreas de saúde e educação.  

É nesse cenário de mobilidade, interação e reconfiguração socioterritorial que se insere 

o presente estudo, o qual se concentra no cenário linguístico dos Kaxuyana residentes na Terra 

Indígena Parque do Tumucumaque, situada na fronteira do Brasil com o Suriname e a Guiana 

Francesa, entre os estados do Amapá e Pará. Entretanto, considerando a historicidade dos 

deslocamentos e das redes de parentesco e circulação desse povo, torna-se indispensável 

também contemplar a realidade dos Kaxuyana da Terra Indígena Kaxuyana-Tunayana, 

localizada entre municípios de Faro e Oriximiná, no Pará, integrando um complexo 

sociocultural indissociável. A Figura 2 ilustra a delimitação e as adjacências da Terra Indígena 

Parque do Tumucumaque. 
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Figura 2 – Mapa das fronteiras estrangeiras com a Terra Indígena Parque do Tumucumaque 

 

 

Fonte: https://mosaico.eco.br/areas-protegidas-do-mosaico-da-amazonia-oriental/terras-indigenas-

parque-do-tumucumaque-e-rio-paru-deste/ 

 

A inserção desse mapa tem o intuito de oferecer uma melhor visualização da área em 

estudo. Ele situa a Terra Indígena Parque do Tumucumaque, as fronteiras com Suriname e 

Guiana Francesa e a relação com os estados do Amapá e Pará, esses fatores são cruciais para a 

análise proposta. Necessita-se dialogar sobre a Terra Indígena Kaxuyana-Tunayana, uma vez 

que, se configura como o lugar tradicional dos kaxuana, a localização dos municípios 

paraenses no mapa (mesmo de forma implícita na região do Pará) ajuda a conectar os pontos 

geográficos citados no decorrer do trabalho. 

Ele destaca as Terras Indígenas (em verde-claro) e as Unidades de Conservação (com 

diferentes cores e legendas). Essa sobreposição visual reforça a complexidade do território, 

mostra que os Kaxuyana habitam uma região que é simultaneamente um território indígena e 

uma área de preservação ambiental. A proximidade com fronteiras internacionais (Suriname, 

Guiana Francesa) e a presença de outras Terras Indígenas e Unidades de Conservação mostra 

https://mosaico.eco.br/areas-protegidas-do-mosaico-da-amazonia-oriental/terras-indigenas-parque-do-tumucumaque-e-rio-paru-deste/
https://mosaico.eco.br/areas-protegidas-do-mosaico-da-amazonia-oriental/terras-indigenas-parque-do-tumucumaque-e-rio-paru-deste/
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o cenário de contato intercultural e interlinguístico. Esses elementos suscitaram o interesse 

desta pesquisa. 

As dinâmicas territoriais e socioculturais destacadas pelo mapa permitem compreender 

que a presença recorrente da língua portuguesa e de outros idiomas nesses contextos não deve 

ser compreendida de forma simplista como fator de descaracterização cultural, mas como 

parte de processos históricos e políticos mais amplos. Ainda assim, essas dinâmicas colocam 

desafios concretos para a transmissão intergeracional de saberes e para o ensino das línguas 

maternas, sobretudo quando os regimes sociais e institucionais de reconhecimento tendem a 

desvalorizar o multilinguismo indígena e a privilegiar padrões linguísticos associados à 

sociedade nacional. 

Sendo assim, o presente estudo propõe-se a examinar as transformações pelas quais a 

língua kaxuyana passou ao longo do tempo, buscando compreender como os deslocamentos 

territoriais, a convivência interétnica e a necessidade de aprendizagem de outras línguas 

podem intensificar os riscos de enfraquecimento e eventual desaparecimento desse idioma. 

Para tanto, a análise fundamenta-se em trabalhos desenvolvidos por pesquisadores com 

reconhecida atuação na área indígena, bem como em produções elaboradas pelos próprios 

sujeitos autóctones. Nesse sentido, investiga-se, ainda, a existência de mecanismos de 

proteção, valorização e revitalização da língua kaxuyana mobilizados por seus próprios 

interlocutores, em diálogo com contextos institucionais mais amplos. 

Além disso, o estudo examina a trajetória histórica do povo Kaxuyana no âmbito da 

família linguística Caribe, bem como as configurações de multilinguismo que caracterizam 

sua experiência sociolinguística contemporânea. A articulação entre dimensões linguísticas, 

antropológicas e identitárias possibilita a problematização dos desafios atuais relacionados à 

preservação da língua e à transmissão oral dos saberes tradicionais. Desse modo, evidencia-se 

a relevância desta pesquisa para a compreensão dos processos de continuidade, transformação 

e fortalecimento das práticas linguísticas e culturais do povo Kaxuyana.  

Investiga-se ainda, a dimensão afetiva e política associada à língua, considerando 

sentimentos como orgulho, vergonha e pertencimento, assim como as noções de valor social a 

ela atribuídas. Para tanto, a pesquisa recorre à análise de vídeos que reúnem diferentes falas de 

integrantes do povo Kaxuyana, publicados em plataformas digitais, os quais constituem um 

material privilegiado para a compreensão das atitudes linguísticas e das formas 

contemporâneas de afirmação identitária.  

A partir dessas considerações, delineiam-se as seguintes indagações de pesquisa, 

relacionadas ao contexto sócio-histórico deste estudo: Qual é a origem histórica dos 
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Kaxuyanas e como eles se estabeleceram na região da Terra Indígena Parque do 

Tumucumaque? Quais são as principais influências externas que impactaram o uso da língua 

Kaxuyana ao longo do tempo? Por que alguns líderes Kaxuyanas estão retomando para Terra 

Indígena Kaxuyana-Tunayana?  

No que se refere às dimensões linguísticas, a pesquisa orienta-se pelos seguintes 

questionamentos: Quais são as principais características da língua Kaxuyana no interior da 

família linguística Caribe? De que modo o contato prolongado com outras línguas indígenas e 

com a língua portuguesa tem influenciado seus usos, funções e domínios de circulação? Quais 

são os desafios contemporâneos para a preservação, manutenção e revitalização da língua 

Kaxuyana? 

No âmbito da organização cultural, colocam-se as seguintes indagações: De que 

maneira as tradições kaxuyana têm sido mantidas e reelaboradas ao longo do tempo? Quais 

papéis sociais estruturam a vida comunitária e como se articulam às práticas tradicionais? 

Como rituais, festividades e outras expressões culturais se atualizam e se mantêm na 

contemporaneidade? 

Por fim, no que diz respeito à educação e à transmissão do conhecimento, busca-se 

compreender: Como se dá a transmissão dos saberes tradicionais entre as diferentes gerações? 

Qual é o papel da escola indígena na valorização do modo de vida e da língua kaxuyana? 

Existem materiais escritos, registros audiovisuais ou iniciativas formais voltadas à 

documentação da língua e dos saberes kaxuyana? Como se expressam as atitudes linguísticas 

em relação ao uso da língua, considerando sua frequência em distintos contextos sociais e a 

disposição dos falantes para transmiti-la às gerações futuras? 

Diante dessas questões, estabelece-se o objetivo geral desta pesquisa, que consiste em 

investigar os impactos do deslocamento territorial e do contato linguístico na dinâmica 

sociolinguística do povo Kaxuyana, com foco nas estratégias de resistência, manutenção e 

reconstrução identitária por meio da língua. Ao abordar essas dinâmicas, busca-se demonstrar 

que a fragilização linguística não decorre de escolhas individuais ou de uma suposta perda 

cultural voluntária, mas de condições históricas, sociais e políticas que atravessam a 

experiência contemporânea desse povo. 

Em consonância com esse objetivo, a delimitação do objeto sociolinguístico não se 

orienta por uma descrição estrutural exaustiva da língua Kaxuyana, mas pela análise de 

aspectos específicos de seu funcionamento em contextos de contato e deslocamento. Nesse 

sentido, o silenciamento linguístico é investigado a partir de três dimensões principais: (I) os 

domínios de uso da língua, observando em quais contextos sociais (familiar, ritual, escolar e 
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institucional) o Kaxuyana é mantido, reduzido ou substituído; (II) as atitudes linguísticas dos 

falantes, identificadas por meio de discursos que expressam valores, afetos e percepções sobre 

a língua; e (III) os efeitos do contato linguístico, tais como alternância de códigos, 

empréstimos lexicais e deslocamentos funcionais, especialmente em relação ao português e à 

língua Tiriyó. A partir dessas dimensões, busca-se compreender o silenciamento não como 

ausência absoluta da língua, mas como a restrição de seus usos, funções e espaços de 

circulação. 

Nesse sentido, considerando que a preservação da língua e da identidade cultural está 

intrinsecamente vinculada às condições materiais e institucionais de existência desse povo, o 

estudo busca, ainda, chamar a atenção do poder público para os efeitos do silenciamento 

linguístico que incidem sobre os Kaxuyana, bem como para a precariedade estrutural 

vivenciada em suas aldeias. Essa precariedade manifesta-se na ausência de políticas 

educacionais efetivas, na inexistência de escolas de ensino médio de qualidade e na 

inexistência de oferta ao ensino superior nos territórios indígenas, bem como na insuficiência 

de serviços básicos, como o acesso à água tratada, à energia elétrica e ao saneamento básico. 

Ao comprovar tais fragilidades, o trabalho reafirma a urgência de ações institucionais 

que assegurem direitos básicos de cidadania, como acesso a condições dignas de vida, tal 

como à educação diferenciada, à língua materna e à dignidade cultural, contribuindo, assim, 

para o fortalecimento e a continuidade da língua Kaxuyana no contexto contemporâneo.  

 Diante desse cenário, busca-se contribuir para a valorização e a difusão dos modos de 

vida e das referências ancestrais do povo Kaxuyana, reconhecendo a língua não como um 

elemento isolado, mas como dimensão constitutiva de um conjunto mais amplo de práticas 

sociais, históricas e culturais que sustentam a identidade coletiva. Nessa perspectiva, 

dialogando com Stuart Hall (2006), compreende-se a identidade não como uma essência fixa, 

mas como uma construção histórica e discursiva, continuamente (re)elaborada nas práticas 

culturais e nos usos da linguagem.  

Sob esse enfoque, o estudo e a documentação de aspectos linguísticos, históricos e 

socioculturais configuram-se como estratégias fundamentais de salvaguarda da memória 

coletiva, dos conhecimentos tradicionais, das formas de organização social e das cosmologias 

que orientam a vida desse povo originário. Desse modo, a pesquisa pretende contribuir para a 

preservação de um patrimônio imaterial singular, evitando a perda de sistemas próprios de 

significação, interpretação do mundo e produção de existência. 
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2 APORTE TEÓRICO 

 

Embora a Sociolinguística Variacionista tradicionalmente privilegie exames 

quantitativos, trata-se de uma vertente da Linguística que compreende a língua como um 

sistema heterogêneo, investigando de que modo fatores sociais como idade, gênero e classe 

socioeconômica, bem como aspectos internos ao próprio sistema linguístico, de natureza 

fonológica e gramatical, condicionam os processos de variação e mudança na fala. Neste 

estudo, seus pressupostos teóricos são mobilizados para compreender os efeitos sociais da 

variação e do contado linguístico enfatizando a dimensão qualitativa e histórica do fenômeno. 

A adoção da Sociolinguística Variacionista como referencial teórico-metodológico 

mostra-se pertinente para esta pesquisa, uma vez que essa vertente compreende a língua como 

um fenômeno intrinsicamente dissemelhante e sensível às dinâmicas sociais que permeiam 

seu uso. Fundamentada nos pressupostos de William Labov, a abordagem Variacionista 

permite analisar a variação não como desvio ou irregularidade, mas como manifestação 

sistemática condicionada por fatores linguísticos e extralinguísticos. No contexto do povo 

Kaxuyana, marcado por intensos processos de contato com diferentes línguas indígenas e não 

indígenas, essa perspectiva possibilita investigar de que maneira elementos como idade, redes 

de interação, mobilidade territorial e domínios de uso contribuem para a manutenção, 

deslocamento ou o silenciamento da língua. 

Além disso, a Sociolinguística Variacionista oferece instrumentos analíticos 

adequados para compreender como práticas multilíngues se organizam em comunidades de 

contato, evidenciando a coexistência de repertórios linguísticos e as escolhas feitas pelos 

falantes em diferentes situações comunicativas. Tal enfoque permite, portanto, articular a 

análise das formas linguísticas observadas nas falas Kaxuyana às condições sociais e 

históricas que as produzem, contribuindo para uma interpretação mais abrangente dos 

processos de mudança e resistência linguística. Dessa forma, o emprego desse referencial não 

apenas sustenta a análise da variação decorrente do contato de línguas, mas também favorece 

a compreensão das relações entre língua, identidade e território que estruturam o cenário 

sociolinguístico investigado. 

 

2.1 As contribuições da sociolinguística para o estudo das atitudes linguística dos 

kaxuyana 

 

A Sociolinguística, enquanto campo de investigação dedicado às relações entre língua 

e sociedade, oferece importantes aportes teóricos e metodológicos para o estudo da língua 
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Kaxuyana. Ao considerar a língua como prática social, histórica e culturalmente situada, a 

Sociolinguística permite compreender os usos linguísticos para além de uma descrição 

estrutural, contemplando fatores como identidade, poder, território, contato linguístico e 

processos de silenciamento. 

Nesse sentido, destaca-se a relevância da Sociolinguística para as análises 

desenvolvidas nesta pesquisa. Ao compreender as atitudes linguísticas dos Kaxuyana, as 

ideologias que permeiam o uso da língua e os fatores sociais que condicionam sua 

manutenção ou abandono, torna-se possível interpretar os discursos presentes no corpus 

analisado e refletir sobre caminhos para sua valorização. Assim, a Sociolinguística não apenas 

subsidia a descrição da realidade linguística observada, mas também orienta uma leitura 

crítica dos processos que incidem sobre a vitalidade da língua Kaxuyana, contribuindo para a 

preservação da diversidade linguística e cultural dos povos originários. 

Nesse contexto, os estudos acerca das atitudes linguísticas representam um relevante 

embasamento teórico para a análise e compreensão dessas dinâmicas. Schneider (2007, p. 84) 

afirma que “os estudos de atitudes linguísticas podem explicitar os critérios sobre os quais 

construímos as nossas crenças acerca das variedades linguísticas e de seus falantes”.  

De acordo com a autora, cada pessoa dispõe de um idioma particular, sendo que as 

crenças e atitudes do interlocutor frequentemente se manifestam nesse âmbito por meio de 

referências “indiretas e contraditórias”. Um indivíduo pode formar uma percepção própria e 

fundamentar-se em aspectos específicos de sua comunicação; contudo, é possível que, 

posteriormente, apresente opiniões divergentes por meio de suas declarações e atitudes. 

A respeito desse tema, Corbari (2012, p. 115) afirma que “as atitudes linguísticas 

representam, assim, um componente fundamental da identidade linguística do falante e 

possibilitam a leitura e compreensão do próprio comportamento linguístico”. Dessa forma, 

torna-se viável analisar o comportamento do indivíduo com base em suas manifestações 

verbais, considerando que, em determinados contextos, os atos e as declarações podem não 

transmitir ou refletir o mesmo sentido. 

Para (Moreno Fernández, 2009, p. 178), a identidade linguística é o elemento que 

distingue grupos, etnias e povos entre si. E, segundo o autor, há duas maneiras de definir 

identidade: objetivamente e subjetivamente. Sob uma perspectiva objetiva, a identidade pode 

ser definida pelas instituições que a constituem e pelos padrões culturais que lhe conferem 

singularidade. Por outro lado, a perspectiva subjetiva, destaca-se o sentimento de 

pertencimento partilhado por seus membros e a percepção de distinção em relação a outros 

grupos. 
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Em diálogo com essa perspectiva, Lambert e Lambert (1975, p. 120) afirmam que as 

atitudes são desenvolvidas por meio de processos de transferência, possibilitando aos 

indivíduos a assimilação tanto de padrões de reação quanto de crenças e formas de 

pensamento. Assim como as crenças, as atitudes são suscetíveis a mudanças ao longo do 

tempo, sendo moldadas por vivências sociais, relações interpessoais e fatores culturais 

distintos. Essa possibilidade de mudança é particularmente relevante para esta pesquisa, pois 

indica que atitudes linguísticas associadas à língua Kaxuyana, mesmo quando marcadas por 

estigmas, podem ser ressignificadas em contextos de valorização cultural e fortalecimento 

identitário, pois 

à medida que crescemos, incorporamos atitudes que parecem adequadas para a 

participação em grupos que consideramos importantes. Às vezes, mudamos de 

atitudes como meio para deixar um grupo e participar de outro (Lambert e Lambert, 

1975, p. 121). 

 

Em articulação com essas reflexões sobre atitudes e comportamento linguístico, uma 

das contribuições centrais da sociolinguística nesse estudo, reside na compreensão das 

dinâmicas internas de variação linguística presentes na comunidade. A língua, longe de 

constituir um sistema homogêneo, é atravessada por diferenças geracionais, contextuais e 

funcionais, perceptíveis nos modos de falar de anciãos, jovens, lideranças e professores 

indígenas. A abordagem sociolinguística proposta por William Labov (2008) permite 

identificar tais variações sem hierarquizá-las, reconhecendo-as como parte legítima do 

funcionamento da língua e como reflexo da organização social do grupo. 

No interior dessas dinâmicas variacionais, o contato linguístico configura-se como um 

fator central de reconfiguração dos usos da língua, especialmente nas interações entre o 

Kaxuyana, o Tiriyó e o português. Processos históricos, como o deslocamento territorial, a 

escolarização formal e as relações assimétricas com a sociedade envolvente, intensificaram o 

multilinguismo e, em muitos contextos, favoreceram a expansão da língua portuguesa em 

detrimento das línguas indígenas.  

Nesse cenário, a Sociolinguística, sob orientação laboviana, oferece instrumentos 

analíticos para compreender fenômenos como alternância de códigos, empréstimos lexicais e 

mudanças induzidas pelo contato, interpretando-os não como sinais de perda ou corrupção 

linguística, mas como práticas comunicativas situadas e, frequentemente, como estratégias de 

negociação identitária e resistência sociocultural. 

Aprofundando essa leitura do contato linguístico em sua dimensão social e política, a 

abordagem crítica sobre línguas em contato proposta por Calvet (2002) contribui para o 



25 

 

entendimento do silenciamento linguístico e das relações de poder que atravessam as línguas 

indígenas.  

Ao evidenciar que o prestígio linguístico é socialmente construído, o autor 

problematiza políticas linguísticas excludentes e práticas institucionais que historicamente 

marginalizaram as línguas originárias. No caso da língua Kaxuyana, tal enfoque possibilita 

analisar como a imposição da língua portuguesa se articula a processos de apagamento 

cultural, ao mesmo tempo em que reafirma a língua como instrumento de afirmação 

identitária e de mobilização política. 

Nesse contexto, em que se evidenciam as relações de poder que atravessam o uso e a 

valorização das línguas, a Sociolinguística estabelece diálogo direto com a documentação 

linguística ao defender a centralidade dos falantes no processo de registro da língua e ao 

privilegiar seus contextos reais de uso, como narrativas orais, discursos políticos, cantos, 

práticas rituais e interações cotidianas. Para Maher (2007), a pesquisa sociolinguística 

contribui para uma documentação mais ética e representativa, capaz de respeitar os saberes 

locais e fortalecer a autonomia dos povos indígenas sobre suas próprias línguas.  

Ilustrando essa abordagem na prática, a autora desenvolveu sua pesquisa de doutorado 

junto a professores indígenas pertencentes a sete diferentes grupos étnicos: Kaxinawá, 

Yawanawá, Jaminawá, Shawãdawa/Arara, Katukina, Manchineri e Asheninka que, à época, 

participavam de um projeto de formação continuada para o magistério indígena coordenado 

pela Comissão Pró-Índio do Acre (CPI-Ac). Conforme relata, a iniciativa contou desde o 

início da década de 1990, com a atuação de Marilda Cavalcanti e da própria Maher, em que 

desempenharam funções de docência, consultoria e pesquisa. Nesse contexto investigativo, 

Maher (2007, p. 02) constatou que: 

 

Os professores indígenas em questão estão muito mais fortalecidos politicamente: 

para eles suas línguas não são mais “gírias” – como foram levados a acreditar. 

Sabem, hoje, que as línguas indígenas são línguas plenas, são línguas de direito. Não 

leram Berenblum (2003), mas adquiriram consciência de que o confisco da 

legitimidade de suas línguas é resultado de processos históricos que permitiram que 

houvesse uma invenção de nação e uma invenção de língua nacional. E mais: sabem 

que são esses os fatos que explicam a atual situação de risco linguístico em que se 

encontram suas comunidades de fala. Se as línguas indígenas acreanas vêm 

enfraquecendo, se em algumas aldeias as famílias já “optaram” por criar seus filhos 

monolíngues em língua portuguesa, esses professores sabem que isso se deve, em 

grande parte, a uma coerção ideológica. 

 

A autora destaca uma percepção fundamental no modo como esses professores 

passaram a compreender suas próprias línguas: de formas estigmatizadas de comunicação, 

historicamente classificadas como “gírias” ou variedades inferiores, para o reconhecimento de 
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que se trata de línguas plenas, legítimas e de direito. Essa mudança de consciência linguística 

não se explica apenas pelo acesso a referenciais acadêmicos específicos, como Berenblum 

(2003), mas sobretudo pela experiência política, pedagógica e coletiva vivenciada nos 

processos de formação intercultural descritos por Maher (2007). Desse modo, a reflexão da 

autora permite compreender que a valorização linguística emerge também de práticas sociais e 

educativas concretas, capazes de produzir reposicionamentos identitários e fortalecer a 

autonomia discursiva dos povos indígenas. 

Como desdobramento desses processos formativos e desse movimento de 

ressignificação linguística, o acesso ao ensino superior configura-se como um fator decisivo 

para a valorização das línguas originárias, na medida em que possibilita aos professores 

indígenas desenvolverem uma compreensão crítica acerca da dimensão histórica, social e 

política de suas próprias línguas. A vivência acadêmica favorece, assim, um processo de 

ressignificação linguística, por meio do qual muitos docentes passam a reconhecer a língua 

materna não apenas como meio de comunicação cotidiano, mas como patrimônio cultural, 

identitário e de direito, cuja legitimidade, conforme destaca Maher (2007), foi historicamente 

negada por processos de colonização e pela imposição do monolinguismo em língua 

portuguesa. 

É nesse horizonte de conscientização crítica que se insere a problematização proposta 

por Maher (2007), ao explicitar que o enfraquecimento das línguas indígenas não pode ser 

compreendido como resultado de escolhas individuais ou familiares isolados, como sugere a 

suposta “opção” pelo monolinguismo em português. Ao empregar aspas nesse termo, a autora 

problematiza a própria noção de escolha, revelando que tais decisões são frequentemente 

produzidas sob forte coerção ideológica. Trata-se, portanto, de um processo histórico de 

deslegitimação das línguas indígenas, sustentado por políticas estatais, práticas educacionais 

assimilacionistas e discursos nacionalistas que instituíram a ideia de uma língua única como 

condição de pertencimento e cidadania. 

É precisamente no interior desses processos históricos e ideológicos que se insere a 

noção de “invenção de nação” e de “invenção de língua nacional”, a qual permite 

compreender que o português foi elevado à condição de língua legítima por meio de relações 

de poder, enquanto as línguas indígenas foram silenciadas e empurradas para posições de 

subalternidade. Esse enquadramento teórico aproxima-se das discussões da Sociolinguística 

crítica de Calvet (2002), ao demonstrar que o prestígio ou o estigma de uma língua não são 

naturais, mas socialmente construídos. Assim, o risco linguístico enfrentado pelas 
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comunidades indígenas é resultado direto desses processos históricos de exclusão, e não de 

uma suposta fragilidade intrínseca de suas línguas. 

Em contraposição a esse cenário de deslegitimação linguística, à luz da reflexão de 

Maher (2007), observa-se que percursos formativos como o descrito pela autora contribuem 

significativamente para a ressignificação das atitudes linguísticas entre professores indígenas, 

fortalecendo seu compromisso com a preservação, o ensino e a transmissão intergeracional da 

língua materna. Esse processo amplia, ainda, suas possibilidades de atuação como agentes de 

resistência e valorização linguística nos espaços escolares e comunitários.  

 

A uma coerção perfeitamente explicável, rastreável historicamente: a construção de 

um “Brasil”, de uma “Nação Brasileira” dependia da capacidade de se construir uma 

uniformidade interna, uma uniformidade linguística, inclusive. As demais línguas ali 

presentes precisavam ser apagadas e para tanto era preciso começar por denegri-las 

na consciência de todos, inclusive na de seus próprios falantes Maher (2007, p. 03). 

 

 

A autora explicita de forma contundente, o caráter histórico, político e ideológico do 

processo de apagamento das línguas indígenas no Brasil. Ao afirmar que a construção de um 

“Brasil” e de uma “Nação Brasileira” esteve condicionada à produção de uma uniformidade 

interna, especialmente no plano linguístico, a autora demonstra que o monolinguismo em 

língua portuguesa não constitui um fenômeno espontâneo, mas um projeto articulado de 

poder. Nesse contexto, a imposição de uma língua nacional única operou como estratégia de 

consolidação estatal, enquanto as demais passaram a ser representadas como entraves à 

unidade nacional, processo que contribuiu para sua deslegitimação social e para o 

enfraquecimento de seus espaços de uso. 

Desse modo, enfatiza-se que o apagamento das línguas indígenas ocorreu mediante um 

processo sistemático de deslegitimação simbólica, no qual as associaram à inferioridade, ao 

atraso e à ausência de valor social. Esse mecanismo de descredibilização coletiva que alcança 

inclusive a consciência de seus próprios falantes, mostrou-se central para a substituição 

gradual dessas línguas pelo português. Trata-se, portanto, de uma coerção ideológica 

particularmente eficaz, pois atua não apenas por restrições explícitas ao uso linguístico, mas 

sobretudo pela internalização do estigma, levando os sujeitos a problematizarem e, por vezes, 

a negarem o valor de sua própria herança linguística. 

É nesse quadro mais amplo de deslegitimação e coerção ideológica que se insere a 

situação da língua Kaxuyana, a qual também foi historicamente afetada por esse projeto de 

uniformização linguística. Processos como deslocamentos territoriais, escolarização orientada 
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pelo monolinguismo em português, intensificação do contato com a sociedade envolvente e a 

limitada implementação de políticas linguísticas inclusivas contribuíram para o 

enfraquecimento de seu uso em determinados domínios sociais. Nesse contexto, assim como 

em outras comunidades indígenas, as dinâmicas de contato podem levar parte dos falantes, 

especialmente os mais jovens, a atribuir à língua indígena um estatuto restrito ao espaço 

doméstico ou comunitário, percebendo-a como inadequada para ambientes formais, 

educacionais ou políticos, o que reforça ciclos de silenciamento e retração funcional.  

É nesse cenário de restrição de usos e de hierarquização linguística que se tornam 

compreensíveis determinadas escolhas familiares. A obra de Maher (2007), contribui para 

compreensão do porquê, em determinadas situações, famílias Kaxuyana do Tumucumaque 

passaram a priorizar o ensino da língua portuguesa às novas gerações, entendendo essa 

orientação como estratégia de proteção e de ampliação das possibilidades de inserção social 

em contextos marcados por relações assimétricas de poder. Esse movimento não deve ser 

interpretado como abandono voluntário da língua materna, mas como resposta situada a 

processos históricos de desigualdade linguística e social, nos quais o domínio do português é 

frequentemente associado ao acesso a direitos, escolarização e mobilidade social. Nessa 

perspectiva, a valorização do português emerge como recurso pragmático para ampliar o 

acesso a direitos. 

Como desdobramento dessa mesma lógica, a priorização da língua portuguesa como 

recurso pragmático de ampliação do acesso a direitos também revela seus efeitos 

ambivalentes. Se, por um lado, o domínio dessa língua favorece a circulação em espaços 

institucionais externos à comunidade, por outro, pode contribuir para a redução dos contextos 

de uso da língua indígena e para o enfraquecimento de sua transmissão intergeracional.  

Assim, a aparente “opção” pelo português mostra-se menos como decisão autônoma e 

mais como resposta situada a um campo sociopolítico marcado por desigualdades linguísticas 

e por um histórico de coerção ideológica que desvalorizou sistematicamente as línguas 

indígenas. Reconhecer esse processo torna-se fundamental para reposicionar a língua 

kaxuyana como elemento central da identidade, da memória coletiva e da resistência cultural 

de seu povo, além de fundamentar iniciativas de valorização, documentação e revitalização 

linguística orientadas pelo protagonismo de seus próprios falantes. 

Nesse horizonte interpretativo, a abordagem de Maher (2007) mostra-se 

particularmente relevante para as discussões sobre a língua Kaxuyana, ao oferecer uma lente 

analítica que desloca o foco da língua enquanto sistema abstrato para sua compreensão como 

prática social, identitária e política. Perspectiva que possibilita analisar o silenciamento da 
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língua Kaxuyana não apenas sob o prisma demográfico, associado à redução do número de 

falantes, mas sobretudo como efeito de relações de poder que, ao longo do tempo, 

desautorizaram seu uso em espaços institucionais, educacionais e públicos, contribuindo para 

a retração de seus domínios de circulação e para a produção de hierarquias linguísticas.  

A partir desse enquadramento, o trabalho de Maher (2007) também permite assimilar a 

função estratégica dos professores indígenas como agentes de resistência linguística. Assim 

como no contexto acreano descrito pela autora, os educadores Kaxuyana podem ser 

interpretados como mediadores centrais nos processos de fortalecimento da língua, na 

reconstrução de atitudes linguísticas positivas e na disputa por políticas educacionais que 

reconheçam sua legitimidade. Nesse sentido, a consciência de que a perda linguística decorre 

de coerção ideológica e não de incapacidade ou desinteresse comunitário, constitui 

fundamento teórico essencial para sustentar ações de documentação, revitalização e 

valorização da língua Kaxuyana. 

Desse modo, no âmbito desta pesquisa, as contribuições de Maher (2007) evidenciam-

se em especial na oferta de um arcabouço crítico capaz de interpretar o enfraquecimento 

linguístico como fenômeno histórico e político, e não como resultado de fragilidades internas 

às comunidades. Ao mesmo tempo, sua abordagem ilumina possibilidades concretas de 

resistência, autonomia e fortalecimento das línguas indígenas, ao enfatizar o protagonismo de 

seus próprios falantes, particularmente de professores e lideranças comunitárias, como 

sujeitos centrais nos processos de valorização, transmissão e revitalização linguística. 

Em articulação com essa perspectiva, Coelho et al. (2015) subsidiam a compreensão 

dos fundamentos sociolinguísticos que sustentam tais processos, ao destacarem que toda 

língua constitui um sistema plenamente estruturado, capaz de assegurar a comunicação entre 

seus falantes, independentemente de fatores como região de origem ou contextos de uso. Essa 

concepção reforça, portanto, a legitimidade da língua Kaxuyana, ao afastar visões que a 

associam à incompletude ou à inferioridade, e sustenta sua compreensão como língua plena, 

dotada de complexidade, funcionalidade e valor social. 

Os autores ressaltam ainda que a língua é atravessada por variações resultantes das 

múltiplas configurações sociais em que se insere, cabendo à Sociolinguística investigar de que 

modo diferentes propósitos, contextos e relações sociais influenciam tanto o uso quanto a 

avaliação das formas linguísticas. Nessa direção, a área dedica-se à análise das conexões entre 

expressão verbal e sociedade, compreendendo a língua como prática social indissociável das 

dinâmicas culturais e históricas que moldam sua circulação (Coelho et al., 2015 p. 13). Essa 

perspectiva mostra-se particularmente relevante para esta pesquisa, na medida em que 
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possibilita analisar como as atitudes linguísticas dos falantes Kaxuyana se constituem em 

contextos específicos de uso, como aqueles observados no corpus audiovisual selecionado. 

A partir desse enquadramento teórico, a presente investigação busca compreender a 

língua Kaxuyana não apenas em seu contexto estrutural, mas também em sua dimensão social, 

histórica e identitária. Ao verificar a situação da língua baseada em fontes documentais, 

gravações audiovisuais e estudos anteriores de linguistas como Sérgio Meira (2006), Frikel 

(1970), Paula (1970), especialistas do Instituto de Pesquisa Iepé, entre outros. Nesse percurso, 

são considerados aspectos como a vitalidade da língua, seus usos em diferentes circunstâncias 

comunicativas, os esforços de documentação promovidos pela própria comunidade e as políticas 

linguísticas voltadas à sua preservação. 

Em consonância com essa abordagem, Labov (2008), defende que a análise da língua 

deve ser realizada considerando sua estrutura e evolução no âmbito social da rede comunicativa. 

Essa visão difere de abordagens prévias, como o estruturalismo e o gerativismo, que 

priorizavam o estudo da língua como um sistema homogêneo, regido por regras fixas, 

desvinculado de seu ambiente social. 

Considerando tal posicionamento, a Sociolinguística Variacionista enquanto campo de 

estudo que investiga a relação entre língua e sociedade, oferece ferramentas analíticas cruciais 

para a compreensão das dinâmicas linguísticas em comunidades indígenas. Ao analisar a 

trajetória da língua Kaxuyana, torna-se possível observar compreensões sociais, memórias e 

históricos moldando seu uso, variação e vitalidade. 

Uma das singularidades centrais da influência Sociolinguística Variacionista reside na 

análise da variação linguística. Nas terras indígenas analisadas, a língua não se manifesta de 

forma homogênea, mas apresenta dialetos e influências de outras línguas que refletem as 

diferentes realidades dos grupos linguísticos.  

Além disso, a abordagem laboviana mostra-se fundamental para a compreensão dos 

fenômenos de contato linguístico, especialmente no que se refere à interação entre línguas 

indígenas e outras línguas, como o português, o inglês, o francês e o holandês. Esse contato 

pode gerar, de acordo com Grupioni (2010), situações de multilinguismo, alternância de código 

e, em alguns casos, risco de perda linguística. No contexto dos falantes da língua Kaxuyana, 

essa abordagem permite investigar de que modo o contato linguístico influencia aspectos do 

vocabulário, da sintaxe e da fonologia, tanto da língua indígena quanto das demais línguas em 

interação, além de possibilitar a análise das atitudes linguísticas dos falantes em relação a esses 

repertórios. 
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Em uma perspectiva mais ampla, Calvet (2002) estima que existam entre 4.000 e 5.000 

línguas no mundo, distribuídas em cerca de 150 países, o que, em termos puramente teóricos, 

resultaria em uma média aproximada de 30 línguas por país. Essa projeção, contudo, oculta as 

profundas assimetrias produzidas pela lógica do Estado-nação moderno, que historicamente se 

constituiu a partir da imposição de uma língua dominante em detrimento das demais. Em países 

marcados pela colonização, como o Brasil, essa lógica resultou na marginalização sistemática 

das línguas indígenas e na construção de uma falsa ideia de homogeneidade linguística nacional. 

É nesse cenário de imposição e desigualdade linguística que a realidade plurilíngue do 

mundo evidencia que as comunidades linguísticas não existem de forma isolada, entretanto, em 

permanente contato, coexistência e sobreposição. No contexto indígena, essa influência não se 

dá de maneira neutra ou harmônica, mas é atravessada por relações de poder herdadas do 

colonialismo, nas quais a língua do colonizador assume um estatuto de prestígio, enquanto as 

línguas originárias são frequentemente deslegitimadas, silenciadas ou relegadas ao espaço 

doméstico e comunitário. O plurilinguismo, portanto, longe de ser apenas um fenômeno 

linguístico, configura-se como um campo de disputas políticas, simbólicas e identitárias. Calvet 

(2002, p. 39-40) explica que: 

 

O plurilinguismo suscita evidentemente um problema diferente, quando um falante se 

encontra numa comunidade cuja língua ele não conhece. Temos aqui dois casos 

típicos: pode se tratar de uma pessoa que está de passagem (um turista, por exemplo), 

que tentará então lançar mão de uma terceira língua que tanto ele como a comunidade 

em que se encontra conheçam. Neste caso, ele se vale do que se chama uma língua 

veicular, noção à qual retornaremos adiante. Mas pode se tratar também de uma pessoa 

que tem a intenção de permanecer naquela comunidade, sendo-lhe, por isso, 

necessário, para se assimilar, adquirir a língua da comunidade de acolhida. Esta é a 

situação na qual se encontram os trabalhadores migrantes, que chegam a seu país de 

acolhida sem conhecer, ou sabendo bem pouco a língua. Eles são forçados a adquirir 

essa língua no ambiente de trabalho. É interessante analisar esse tipo de aquisição. 

 

 

O autor indica que o plurilinguismo não se limita a uma condição abstrata de 

coexistência de línguas, porém manifesta-se concretamente nas trajetórias sociais dos falantes e 

nas relações que estabelecem com os diferentes espaços que atravessam. No caso dos sujeitos 

que se deslocam com intenção de permanência, a aprendizagem da língua da comunidade de 

acolhida deixa de ser apenas um recurso comunicativo e passa a constituir requisito para 

inserção social, acesso ao trabalho e participação em práticas cotidianas. Processo 

frequentemente marcado pela urgência e pela ausência de mediações formais de ensino, 

produzindo formas de aquisição situadas, nas quais o contato direto com interlocutores e a 
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necessidade de resolução de demandas práticas orientam a construção progressiva de 

competências linguísticas. 

Nesse sentido, a aquisição linguística em contextos migratórios revela-se atravessada por 

relações de poder, expectativas de assimilação e desigualdades de acesso a recursos 

educacionais. Ao mesmo tempo em que a língua da comunidade de acolhida se impõe como 

instrumento de integração, ela pode também operar como marcador de fronteiras sociais, 

delimitando pertencimentos e hierarquias. Assim, analisar esses processos implica compreender 

que a aprendizagem linguística não ocorre em vazio social, mas em cenários permeados por 

negociações identitárias, estratégias de adaptação e formas de agência dos próprios falantes, que 

mobilizam repertórios plurilíngues para construir modos de participação e permanência nos 

novos contextos socioculturais. 

No caso da língua Kaxuyana, de acordo com Grupioni (2010), o contato com o 

português ocorre tanto no plano individual por meio do bilinguismo e dos processos de 

aquisição linguística quanto no plano coletivo, especialmente nas instituições do Estado, como a 

escola, os serviços de saúde e os mecanismos de gestão territorial. Esses espaços, historicamente 

orientados por uma racionalidade colonial, contribuem para a produção de assimetrias 

linguísticas que afetam a transmissão intergeracional da língua indígena. 

Consequentemente, os efeitos do contato linguístico como empréstimos, interferências e 

deslocamentos linguísticos, devem ser compreendidos à luz das relações de poder que 

estruturam o Estado-nação, constituindo-se em objetos centrais da sociolinguística crítica 

comprometida com a análise das desigualdades e com a valorização das línguas indígenas. 

Nessa direção, as reflexões de Calvet (2002) contribuem para aprofundar a compreensão dessas 

dinâmicas ao revelar que o plurilinguismo não se configura necessariamente como convivência 

equilibrada entre línguas, mas, frequentemente, como campo de tensões atravessado por 

necessidades comunicativas e assimetrias sociopolíticas.  

O autor esclarece que, quando um falante se encontra em uma comunidade cuja língua 

não domina, o contato linguístico passa a ser mediado por estratégias de adaptação que refletem 

sua posição social e suas possibilidades de inserção. Ao distinguir o sujeito em trânsito, que 

recorre a uma língua veicular compartilhada, daquele que busca permanecer na comunidade e, 

por isso, necessita adquirir a língua local, Calvet (2002) oferece um enquadramento analítico 

que dialoga diretamente com a realidade Kaxuyana, permitindo interpretar o aprendizado do 

português não apenas como processo linguístico, mas como prática social situada em relações 

desiguais de poder e pertencimento. 
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Essa ponderação permite compreender, de forma mais ampla, a situação vivenciada pelo 

povo Kaxuyana. Diferentemente do falante “de passagem” mencionado por Calvet (2002), os 

Kaxuyana foram historicamente inseridos em contextos de convivência interétnica duradoura, 

nos quais a aprendizagem de outras línguas não se deu por escolha circunstancial, mas como 

resposta a processos históricos de deslocamento, reconfiguração territorial e recomposição 

sociopolítica. Trata-se, portanto, de um plurilinguismo constituído em condições de 

interdependência e negociação contínua entre coletividades, e não de mobilidade episódica. 

Nessa perspectiva, o caso Kaxuyana confirma a proposição de Calvet (2002) de que as línguas 

em contato não se distribuem de forma igualitária, mas se organizam segundo hierarquias 

socialmente construídas, evidenciando que o plurilinguismo se constitui como prática 

atravessada por relações de poder e inserção social. 

Nesse contexto de hierarquização linguística e convivência interétnica prolongada, 

conforme destaca Grupioni (2010), o contato com o povo Tiriyó levou muitos Kaxuyana a 

aprenderem a língua Tiriyó como meio indispensável de comunicação cotidiana, inserção 

comunitária, acesso a recursos e decisões coletivas Nesse cenário, a língua Tiriyó passou a 

desempenhar funções que se aproximam da noção de língua veicular, não como resultado de 

neutralidade comunicativa, mas como efeito de arranjos históricos específicos que produziram 

centralidades linguísticas relativas entre povos indígenas. Assim, o uso da língua Tiriyó mostra 

que as línguas veiculares também podem emergir em contextos intraindígenas, refletindo 

dinâmicas de proximidade, cooperação e, simultaneamente, assimetrias que atravessam os 

processos de convivência interétnica, reafirmando que o contato linguístico se organiza a partir 

de relações sociais historicamente situadas. 

Em contraste com essa mediação linguística estabelecida no âmbito das relações 

interindígenas, o aprendizado do português pelos Kaxuyana insere-se no segundo caso descrito 

por Calvet (2002, p. 41): trata-se da aquisição de uma língua dominante como condição para a 

sobrevivência política e social. Assim como os trabalhadores migrantes mencionados pelo autor, 

os Kaxuyana são compelidos a aprender o português não para se “assimilar” voluntariamente, 

mas como estratégia necessária de enfrentamento e interlocução com as instituições do Estado, 

obter direitos básicos, defender seus territórios e tornar audível sua voz em espaços de decisão. 

A escola, os órgãos governamentais e os processos jurídicos tornam-se, nesse sentido, espaços 

de imposição linguística, nos quais o português se apresenta como requisito obrigatório. 

Desse modo, a aquisição do Tiriyó e do português pelos Kaxuyana que migraram para o 

Tumucumaque não pode ser compreendida como um simples fenômeno de plurilinguismo, no 

entanto, como resultado de relações históricas de desigualdade, deslocamento e colonialidade. O 
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plurilinguismo vivido por esse povo revela-se, portanto, um plurilinguismo forçado, no qual 

aprender outra língua indígena, constitui uma estratégia de resistência, de sobrevivência. Já a 

aquisição do português representa uma ferramenta de luta por direitos, sem que isso implique a 

renúncia ao valor identitário e político da língua Kaxuyana. 

É nesse cenário de coexistência linguística atravessada por funções diferenciadas e 

relações de poder que se torna pertinente mobilizar o conceito de diglossia. Conforme proposto 

por Ferguson (1950 p. 245, apud Calvet, 2002, p. 59), a diglossia permite compreender 

situações em que línguas compartilham o mesmo espaço social de forma hierarquizada, com 

distribuição desigual. Perspectiva que oferece, portanto, um enquadramento analítico relevante 

para interpretar como o repertório plurilíngue Kaxuyana se organiza em diferentes esferas de 

interação, evidenciando não apenas coexistência, mas também estratificação funcional entre as 

línguas em circulação. 

 

Ferguson vai enfrentar o bilinguismo social quando, num artigo de 1959, lança o 

conceito de diglossia, coexistência em uma mesma comunidade de duas formas 

linguísticas que ele batiza de “variedade baixa” e “variedade alta”. Para esclarecer, ele 

dá quatro exemplos: as situações arabofônicas (dialeto/árabe clássico), a Grécia 

(demótico/katharevoussa), o Haiti (crioulo/francês) e a parte germanófona da Suíça 

(suíço alemão/hochdeutch). E ele caracteriza as situações de diglossia por um conjunto 

de traços relacionados a seguir: 

— Uma divisão funcional de usos: a variedade alta é utilizada na igreja, na 

correspondência, nos discursos, na universidade etc., enquanto a variedade baixa é 

utilizada nas conversações familiares, na literatura popular etc.; 

— O fato de a variedade alta gozar de um prestígio social de que a variedade baixa não 

goza; 

— O fato de a variedade alta ter sido utilizada para produzir uma literatura reconhecida 

e admirada; 

— O fato de a variedade baixa ser adquirida “naturalmente” (é a primeira língua dos 

falantes), enquanto a variedade alta é adquirida na escola; 

— O fato de a variedade alta ser fortemente padronizada (gramáticas, dicionários etc.); 

— O fato de a situação de diglossia ser estável e de poder durar vários séculos; 

— O fato de essas duas variedades de uma mesma língua, ligadas por uma relação 

genética, terem uma gramática, um léxico e uma fonologia relativamente divergentes. 

Ferguson (1950 p. 245, apud Calvet, 2002, p. 59). 

 

 

A caracterização proposta por Ferguson (1950 p. 245, apud Calvet, 2002, p. 59) permite 

compreender que a diglossia não se limita à simples coexistência de duas variedades 

linguísticas, mas envolve uma organização socialmente estruturada dos usos da língua, 

sustentada por relações de prestígio, normatividade e institucionalização. Ao estabelecer uma 

divisão funcional entre variedades consideradas “altas” e “baixas”, o autor evidencia que a 

circulação linguística é atravessada por valores simbólicos que legitimam determinados modos 

de falar enquanto relegam outros a esferas de menor reconhecimento social. Assim, a diglossia 
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configura-se como fenômeno sociolinguístico que articula língua e poder, revelando como 

hierarquias sociais se projetam sobre as práticas comunicativas. 

Além disso, a perspectiva de Ferguson (1950 p. 245, apud Calvet, 2002, p. 59) destaca o 

papel das instituições na consolidação dessas hierarquias, uma vez que a variedade alta tende a 

ser associada à escolarização, à produção escrita e aos domínios formais de interação, enquanto 

a variedade baixa permanece vinculada à oralidade e às práticas cotidianas. Tal distribuição não 

apenas organiza os contextos de uso, mas também influencia processos de socialização 

linguística, expectativas de correção e representações sobre legitimidade cultural. Desse modo, a 

noção de diglossia oferece um instrumento analítico relevante para examinar contextos 

plurilíngues e multivariados, nos quais diferentes línguas ou variedades coexistem sob regimes 

desiguais de prestígio e funcionalidade, possibilitando interpretar as dinâmicas de valorização, 

marginalização e resistência que permeiam a vida linguística das comunidades. 

Nesse sentido, essa configuração sociolinguística não se configura como neutra, pois 

reflete e reforça relações históricas de poder, frequentemente associadas a processos de 

colonização, construção do Estado-nação e imposição de uma língua dominante. No contexto 

indígena, a diglossia manifesta-se de maneira particularmente intensa, uma vez que as línguas 

originárias são sistematicamente subordinadas à língua oficial do Estado, configurando um 

cenário no qual o uso, a transmissão e o reconhecimento dessas línguas são atravessados por 

desigualdades sociais, políticas e simbólicas. 

 

Tudo isso lhe permite definir a diglossia como 'uma situação linguística relativamente 

estável, na qual, além das formas dialetais de uma língua (que podem incluir um 

padrão ou padrões regionais), existe uma variedade superposta muito divergente, 

altamente codificada (quase sempre gramaticalmente mais complexa), veiculando um 

conjunto de literatura escrita vasta e respeitada (...), que é estudada sobretudo na 

educação formal, utilizada no escrito ou num oral formal, mas não é utilizada na 

conversação comum em nenhuma parte da comunidade. Ferguson (1950 p. 245, apud 

Calvet, 2002, p. 60). 

 

 

Assim, a definição de diglossia apresentada por Ferguson (1950 p. 245, apud Calvet, 

2002, p. 60), demonstra que se trata de uma configuração linguística relativamente estável, 

marcada pela coexistência de variedades funcionalmente hierarquizadas, nas quais uma 

variedade superposta, altamente codificada e legitimada institucionalmente, ocupa os domínios 

formais e escritos, enquanto as demais permanecem restritas ao uso cotidiano e oral. Essa óptica 

permite compreender que a diglossia não se limita a diferenças linguísticas internas, mas 

envolve sobretudo relações de poder, prestígio e controle simbólico sobre quais formas de 

linguagem são reconhecidas como legítimas. 
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Ao comparar essa definição com a situação dos Kaxuyana do Tumucumaque, observa-se 

uma configuração de diglossia ainda mais assimétrica. A língua Kaxuyana, adquirida 

naturalmente no seio da comunidade e utilizada nas interações cotidianas, nos rituais e na 

transmissão de saberes tradicionais, mas permanece socialmente desvalorizada e restrita a esses 

domínios, ocupando um lugar socialmente desvalorizado, restrito ao lar. Tal condição é 

reforçada por contextos históricos de contato, uma vez que, conforme aponta Paula (1970), os 

Tiriyó estavam em seu território e não viam a necessidade em aprender a língua kaxuyana. Em 

contraposição, o português funciona como a variedade superposta, altamente codificada, 

normatizada por gramáticas e dicionários, associada à produção escrita legitimada e ao acesso à 

escolarização formal, à burocracia e aos direitos legais. 

Diferentemente das situações clássicas de diglossia descritas por Ferguson (1950 p. 245, 

apud Calvet, 2002, p. 60), nas quais ambas as variedades pertencem a uma mesma tradição 

linguística, no caso dos Kaxuyana a relação se estabelece entre línguas indígenas e a língua 

oficial do Estado-nação. Ainda assim, os critérios elencados na definição como a distribuição 

funcional dos usos, o prestígio social, a centralidade da escrita e o ensino formal aplicam-se de 

maneira contundente a esse contexto. O português é exigido nos espaços formais e 

institucionais, enquanto a língua Kaxuyana é sistematicamente excluída desses domínios, o que 

contribui para o enfraquecimento de sua transmissão intergeracional. 

Nessa perspectiva, a situação vivida pelos Kaxuyana revela uma diglossia marcada pela 

colonialidade, na qual a variedade “alta”, tal como definida por Ferguson (1950 p. 245, apud 

Calvet, 2002, p. 59), não apenas ocupa posições de prestígio, mas também opera como 

instrumento de dominação política e simbólica. A necessidade de dominar o português para 

acessar direitos, dialogar com o Estado e reivindicar o território sinaliza que a diglossia, nesse 

contexto, não é apenas uma configuração linguística estável, mas um campo de conflito, 

resistência e luta pela legitimidade da língua indígena. 

Dessa forma, a condição sociolinguística dos Kaxuyana explicita que a diglossia deve 

ser compreendida para além de uma simples distribuição funcional entre línguas ou variedades, 

configurando-se como expressão concreta das relações históricas de poder que estruturam o 

Estado-nação e sustentam projetos de homogeneização linguística. 

A partir dessas considerações, a análise dos vídeos que compõem o corpus desta 

pesquisa apresenta a hierarquização entre a língua Kaxuyana e o português, revelando um 

cenário em que a língua indígena é sistematicamente relegada aos espaços informais e 

comunitários, enquanto a língua dominante se impõe como requisito para a escolarização, 

institucionalização e o acesso a direitos. Nesse contexto, o plurilinguismo vivido pelos 
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Kaxuyana configura-se não só como uma experiência marcada pela imposição e pela 

necessidade, mas também pela resistência, na medida em que a manutenção da língua indígena 

se afirma como prática política, identitária e de enfrentamento à colonialidade linguística. 

3 METODOLOGIA 
 

Embora a Sociolinguística Variacionista, proposta por William Labov, esteja 

tradicionalmente associada a abordagens quantitativas baseadas na análise estatística da 

variação linguística em dados de fala, esta pesquisa adota uma perspectiva de caráter 

qualitativo-interpretativo. Tal escolha não implica o abandono dos pressupostos teóricos da 

área, mas sua reconfiguração em função das especificidades do objeto investigado e dos 

objetivos analíticos que orientam este estudo. 

Nesse sentido, categorias como variação, norma, uso e atitudes linguísticas são 

mobilizadas como ferramentas analíticas para compreender os processos de silenciamento e 

contato da língua Kaxuyana, considerando não apenas a ocorrência de variantes, mas, 

sobretudo, os contextos sociais, históricos e políticos que condicionam seus usos e restrições. 

Assim, a Sociolinguística Variacionista é aqui articulada a uma abordagem interpretativa, 

voltada à análise das práticas linguísticas em contextos de contato, desigualdade e 

invisibilização. 

O desenho metodológico inicial previa a realização de entrevistas com moradores das 

aldeias Pedra da Onça e Santo Antônio; contudo, essa etapa não pôde ser concretizada. Cumpre 

destacar que foram esgotados os trâmites legais e institucionais para viabilizar o acesso à 

comunidade. Em julho de 2024, protocolou-se junto à Funai a solicitação formal de autorização 

para o ingresso em terra indígena, devidamente instruída com o projeto de pesquisa e a 

documentação exigida. 

Na ocasião, a presidência do órgão sinalizou a baixa probabilidade de deferimento, 

justificando-a pelas dificuldades logísticas de acesso, restrito ao transporte aéreo, e pela postura 

de salvaguarda adotada pela comunidade em relação a intervenções externas. Conforme 

informado pela gestão da Funai, “o povo Kaxuyana é muito fechado e dificilmente autorizam 

visitas ou entrevistas”, mantendo, ademais, protocolos rigorosos de visitação. O pleito foi, 

então, submetido às instâncias local (Macapá) e nacional da Funai, bem como à Associação 

Indígena Kaxuyana, Tunayana e Kahyana (AIKATUK), que, no exercício de sua autonomia, 

optou por não autorizar a realização das etapas presenciais e das entrevistas. 
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Posteriormente, buscou-se novo contato com a Funai, na tentativa de viabilizar 

alternativas possíveis; contudo, o órgão reiterou a impossibilidade de prosseguimento da 

visitação e entrevistas diante da negativa formal da associação. Em observância à autonomia 

indígena e aos preceitos éticos que orientam a pesquisa científica, o desenho metodológico foi, 

então, reestruturado.  

Como alternativa inicial a esse impasse, considerou-se a realização de entrevistas 

remotas via Google Meet com docentes e moradores das aldeias Pedra da Onça e Santo 

Antônio. Para viabilizar essa etapa, estabeleceu-se contato direto com diversos membros da 

comunidade, aos quais foram apresentados os objetivos, a relevância da investigação e o projeto 

de pesquisa, garantindo a transparência e o acesso prévio às informações do estudo. Embora os 

interlocutores tenham manifestado interesse e concordado em contribuir com a investigação por 

meio das entrevistas, informaram que sua participação estaria condicionada à autorização da 

AIKATUK. 

Em atenção a essa exigência institucional e respeitando os protocolos de deliberação 

coletiva, em novembro de 2024, formalizou-se o requerimento para a realização das entrevistas 

via modalidade remota (plataforma Google Meet). Na ocasião, o projeto de pesquisa e os 

respectivos roteiros de entrevista foram encaminhados por meio eletrônico às lideranças da 

AIKATUK: ao presidente da associação, Sr. Juventino Kaxuyana, e à Sra. Angela Kaxuyana. 

Ressalta-se a importância dessa interlocução, visto que Angela Kaxuyana é uma liderança de 

expressiva atuação política, tendo sido uma das fundadoras da Federação dos Povos Indígenas 

do Estado do Pará (FEPIPA), o que reforça o compromisso desta pesquisa em dialogar com as 

instâncias representativas legítimas do povo Kaxuyana. 

Apesar dos esforços essa tentativa não obteve a anuência necessária. Mesmo na 

modalidade remota, a realização das entrevistas não foi autorizada, o que impediu a aplicação 

dos questionários e a interação direta com os colaboradores. Ressalta-se que, embora houvesse 

disposição individual por parte dos moradores, prevaleceu o respeito à decisão coletiva e às 

instâncias representativas da comunidade. Diante da impossibilidade de executar o plano 

preliminar, a pesquisa foi readequada metodologicamente, reafirmando o compromisso ético de 

submeter o interesse científico à autonomia e aos protocolos de governança do povo Kaxuyana. 

Considerando a decisão coletiva, o tempo hábil para a conclusão do estudo e em 

coerência com o princípio da autodeterminação indígena, a investigação optou por não realizar 

novas tentativas de contato. Essa escolha não se configurou como limitação meramente 

operacional, mas como posicionamento ético-político fundamentado no reconhecimento da 

soberania comunitária sobre seus processos internos. Em substituição ao trabalho de campo, 
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priorizaram-se acervos documentais, relatórios institucionais, produções pedagógicas e registros 

audiovisuais já autorizados para consulta pública. Essa reorientação metodológica permitiu 

preservar o rigor analítico da pesquisa, ao mesmo tempo em que assegurou a integridade ética 

do estudo, evitando qualquer forma de sobreposição do interesse acadêmico às instâncias 

deliberativas indígenas. 

Como desdobramento concreto dessa reorientação, e em consonância com a deliberação 

da Associação Indígena Kaxuyana, Tunayana e Kahyana (AIKATUK), que naquele momento 

não autorizou o acesso direto à comunidade nem a realização de entrevistas por plataformas 

digitais, a pesquisa consolidou a análise de corpora audiovisuais como eixo metodológico 

central. Sendo assim, o estudo fundamenta-se em materiais produzidos por organizações não 

governamentais, instituições de pesquisa e pelos próprios indígenas, disponibilizados em 

plataformas públicas e acervos institucionais. Esses registros incluem depoimentos em língua 

Kaxuyana, manifestações culturais, práticas pedagógicas e narrativas de memória e resistência, 

constituindo não apenas fontes documentais, mas espaços discursivos nos quais a língua circula, 

se atualiza e se reitera publicamente. 

A opção por essa estratégia permitiu examinar a vitalidade linguística, os contextos de 

uso e as estratégias de fortalecimento da língua em ambientes mediados por tecnologias digitais, 

preservando o rigor analítico da investigação e respeitando integralmente os protocolos de 

consulta e a autonomia do povo Kaxuyana. Materializando assim, a constituição de um corpus 

documental diversificado, composto por jornais produzidos por professores Kaxuyana e Tiriyó, 

vídeos que abordam a história do povo, documentos institucionais e entrevistas previamente 

publicadas por outros autores. 

A incorporação desses jornais fundamenta-se na premissa de que os materiais 

produzidos pelos professores indígenas constituem espaços legítimos de enunciação, nos quais 

circulam narrativas, posicionamentos políticos, práticas linguísticas e modos próprios de 

interpretação da realidade. Os registros elaborados por docentes Kaxuyana e Tiriyó revelam não 

apenas iniciativas de registro e valorização cultural, mas também estratégias conscientes de 

fortalecimento identitário e linguístico, constituindo-se como fontes primárias de análise. 

Em articulação com esses materiais, os vídeos contendo falas dos Kaxuyana, por sua 

vez, ampliam o campo interpretativo ao permitir o acesso a discursos orais, performances 

narrativas e marcas de uso linguístico que dificilmente seriam captadas apenas por meio da 

escrita. De modo complementar, os documentos institucionais oferecem subsídios para 

compreender as relações estabelecidas entre o povo Kaxuyana e as políticas públicas, expondo 

tensões, reivindicações e processos de reconhecimento. As entrevistas publicadas por outros 
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pesquisadores, por sua vez, ampliam esse conjunto ao disponibilizar falas e reflexões de 

lideranças e membros da comunidade em diferentes contextos históricos. 

Dessa forma, embora a pesquisa não tenha contado com trabalho de campo direto, o 

percurso metodológico adotado possibilita a análise de um conjunto significativo de produções 

discursivas que expressam perspectivas internas e externas sobre o povo Kaxuyana. Longe de 

representar uma limitação meramente técnica, essa opção constituiu uma estratégia investigativa 

que privilegia materiais produzidos pela própria comunidade e por pesquisadores 

comprometidos com a temática, assegurando densidade analítica e coerência com os objetivos 

da pesquisa. 

É nesse horizonte analítico que esta investigação se insere, situando-se no campo dos 

estudos das línguas da família linguística Caribe, com foco específico na língua Kaxuyana e na 

compreensão contextualizada de sua situação sociolinguística entre seus falantes. Ao privilegiar 

materiais produzidos ou protagonizados pelos Kaxuyana, a pesquisa reafirma o compromisso de 

valorizar suas vozes e perspectivas, contribuindo para uma análise sensível às dimensões 

históricas, políticas e culturais que atravessam os processos de manutenção, circulação e 

fortalecimento da língua. 

Essa orientação se traduz na constituição de um corpus diversificado e documentalmente 

consistente. O material analisado compreende nove registros audiovisuais disponíveis em 

plataformas digitais, duas entrevistas publicadas em meios institucionais, documentos oficiais 

relacionados ao processo de retomada territorial, jornal produzido por professores Kaxuyana e 

Tiriyó e o censo da aldeia Pedra da Onça. A seleção dos documentos considerou critérios como 

a pertinência temática e relevância sociolinguística, privilegiando materiais que abordam 

explicitamente questões linguísticas, identitárias, etno-históricas e territoriais, priorizando as 

produções realizadas pelos Kaxuyana ou por instituições a eles vinculadas. 

Em termos de delineamento científico, a composição do corpus insere-se em uma 

abordagem qualitativa de natureza documental e bibliográfica, complementada pela análise de 

vídeos nos quais os Kaxuyana debatem temas centrais para sua realidade sociocultural e 

linguística. O objetivo consiste em examinar o cenário sociolinguístico Kaxuyana a partir de 

fontes múltiplas e complementares, considerando a impossibilidade de realização de trabalho de 

campo ou de entrevistas remotas junto aos residentes da Terra Indígena do Tumucumaque. 

Assim, a metodologia adotada articula análise discursiva, levantamento documental e 

interpretação contextual, preservando coerência com os limites éticos previamente 

estabelecidos. 
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A constituição do corpus desta pesquisa basea-se na seleção criteriosa de materiais 

audiovisuais que apresentam falas de sujeitos Kaxuyana, com ênfase em enunciados produzidos 

em contextos de reivindicação de direitos, defesa do território e afirmação identitária. A escolha 

por esse tipo de material justifica-se pela centralidade da oralidade nas práticas socioculturais 

indígenas e pela relevância dos registros audiovisuais como documentos que capturam usos 

linguísticos em situações reais de interação. 

Nesse sentido, o corpus reúne registros de práticas linguísticas especialmente em 

contextos de uso da língua e de interação sociocultural. A seleção desses materiais não ocorreu 

de forma aleatória, sendo orientada por critérios específicos, a saber: (I) relevância temática, 

considerando conteúdos que abordam diretamente aspectos da língua, cultura e da identidade 

Kaxuyana; (II) presença de ocorrências linguísticas significativas para a análise sociolinguística, 

como alternância de códigos, uso do português e da língua indígena e manifestações 

discursivas; (III) confiabilidade das fontes, priorizando registros produzidos por instituições 

reconhecidas ou pelos indígenas Kaxuyana; e (IV) acessibilidade e qualidade técnica dos 

materiais, garantindo condições adequadas para a análise. 

A partir desses critérios, foram selecionados vídeos e documentos que possibilitam uma 

leitura interpretativa das práticas linguísticas em contexto, permitindo compreender não apenas 

os usos da língua, mas também os fatores sociais e históricos que os condicionam. Os dados 

foram examinados a partir da identificação de categorias sociolinguísticas previamente 

definidas, tais como: domínios de uso da língua, atitudes linguísticas, contextos de contato e 

indícios de silenciamento linguístico. A análise consisti a observação recorrente dos materiais 

selecionados, seguida da descrição e interpretação dos fenômenos linguísticos à luz do 

referencial teórico adotado, buscando estabelecer relações entre os usos da língua e os contextos 

socioculturais em que se inserem. 

No que se refere aos procedimentos analíticos, a análise adota uma abordagem 

qualitativa de natureza interpretativa, baseada na observação sistemática dos materiais 

selecionados. Cada vídeo foi analisado individualmente, considerando, inicialmente, a 

identificação da língua utilizada nas interações, observando os momentos em que ocorre o uso 

da língua Kaxuyana daqueles em que predomina a língua portuguesa. 

Nos trechos em que se verifica o uso da língua portuguesa, busca-se compreender os 

contextos da ocorrência, atentando-se para os fatores sociais, comunicativos e situacionais que 

motivam essa escolha linguística. Além disso, foram examinados os conteúdos discursivos 

presentes nos registros, com especial atenção às referências culturais, à identidade e ao território 

do povo Kaxuyana, entendidos como elementos centrais para a análise sociolinguística. 
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Também se investigou a presença de enunciados que abordam explicitamente a língua e 

seus usos, como comentários sobre práticas de fala, transmissão linguística e possíveis situações 

de restrição, deslocamento ou desvalorização da língua indígena. Esses elementos foram 

analisados como indícios relevantes para a compreensão dos processos de silenciamento 

linguístico. 

A análise dos dados foi orientada por categorias como variação linguística, atitudes 

linguísticas, domínios de uso e contato de línguas, permitindo interpretar os fenômenos 

observados à luz do referencial teórico. Desse modo, busca-se compreender de que maneira os 

usos da língua se articulam aos contextos socioculturais e às relações de poder que atravessam a 

realidade investigada. 

A ênfase nos vídeos que abordam a temática do território decorre da compreensão de 

que este constitui um eixo estruturante da organização social, cultural e linguística dos 

Kaxuyana. Assim, os enunciados que tratam da defesa territorial permitem observar não apenas 

estratégias discursivas de reivindicação, mas também os modos pelos quais a língua é 

mobilizada na construção de sentidos relacionados à identidade, à memória coletiva e à 

resistência política. 

No que se refere aos procedimentos de análise, os vídeos foram assistidos integralmente 

e submetidos a um processo de observação sistemática. Concentrando-se em três eixos 

principais: (I) o conteúdo das falas, buscando identificar os temas abordados, especialmente 

aqueles relacionados à reivindicação de direitos, território e identidade; (II) o contexto de 

produção dos enunciados, considerando as situações comunicativas em que as falas ocorrem, 

seus objetivos discursivos e os interlocutores envolvidos; e (III) a língua utilizada, observando o 

uso do Kaxuyana, do português ou a alternância entre ambas. Além disso, foram considerados 

elementos paralinguísticos e contextuais relevantes para a interpretação dos dados, tais como 

entonação, ênfase e marcas discursivas, que contribuem para a compreensão dos sentidos 

produzidos pelos falantes. 

Desse modo, a seleção e análise do corpus audiovisual permitem articular dimensões 

linguísticas, sociais e políticas, possibilitando compreender como os falantes Kaxuyana 

mobilizam seus repertórios linguísticos em contextos de reivindicação e afirmação de direitos. 

Essa abordagem contribui para uma avaliação situada no uso da língua, considerando as 

condições históricas e sociopolíticas que atravessam sua circulação. 

Essa orientação metodológica justifica-se tanto pela natureza do objeto investigado 

quanto pelas condições concretas de realização da pesquisa. O estudo da situação linguística 

Kaxuyana demanda um olhar interpretativo e contextualizado, capaz de apreender práticas 
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discursivas, construções identitárias e dinâmicas sociolinguísticas que não se reduzem a dados 

estatísticos ou a mensurações quantitativas isoladas. Nesse sentido, a abordagem qualitativa 

possibilita analisar sentidos, posicionamentos e formas de autorrepresentação expressas pelos 

Kaxuyana, respeitando a complexidade histórica, social e cultural que atravessa os processos de 

manutenção e uso da língua. 

Nessa mesma direção, a centralidade atribuída às fontes documentais e bibliográficas 

constitui não apenas uma alternativa circunstancial, mas um eixo estruturante da investigação. 

Considerando a impossibilidade de realização de trabalho de campo ou de entrevistas remotas, 

materiais como estudos acadêmicos, relatórios institucionais, registros históricos e produções 

consolidadas oferecem suporte teórico e empírico consistente. Esses documentos permitem o 

diálogo com pesquisas anteriores sobre a família linguística Caribe e, de modo mais específico, 

sobre a língua Kaxuyana, situando o estudo em um campo já sistematizado de debates. Desse 

modo, a investigação ancora-se em referenciais consolidados, evita lacunas interpretativas e 

indica a pertinência da abordagem qualitativa adotada, assegurando rigor científico à análise. 

Como desdobramento dessa orientação estratégica, a análise dos vídeos nos quais os 

Kaxuyana debatem temas relevantes configura-se como procedimento sistemático que 

possibilita o acesso a discursos produzidos pelos sujeitos da pesquisa, ainda que de forma 

mediada. Essas produções audiovisuais operam como fontes primárias de natureza discursiva, 

permitindo observar usos linguísticos, escolhas enunciativas, performances narrativas e 

posicionamentos acerca da língua e da cultura. Ao privilegiar tais registros, a pesquisa valoriza a 

voz indígena como eixo central da análise e busca reduzir os efeitos de distanciamento 

decorrentes da ausência de contato direto, mantendo uma postura ética e respeitosa frente à 

autonomia autóctone, reafirmando o compromisso íntegro e a coerência com a abordagem 

qualitativa adotada. 

Essa combinação se revela adequada e coerente com os objetivos do estudo, pois 

permite compreender o cenário linguístico Kaxuyana a partir de múltiplas fontes 

complementares, articulando teoria e dados empíricos. Essa escolha metodológica contribui 

para uma análise consistente da situação da língua entre seus falantes, ao mesmo tempo em que 

respeita as limitações impostas pelo contexto da pesquisa e constata o compromisso com a 

valorização dos saberes e das narrativas do povo Kaxuyana. 

Sendo assim, o estudo organiza-se em três eixos principais: (I) levantamento e análise 

bibliográfica de estudos acadêmicos sobre a família linguística Caribe; (II) análise documental 

de relatórios, registros históricos, materiais institucionais e produções escritas relacionadas ao 

povo Kaxuyana e à sua realidade sociolinguística; e (III) exame de registros audiovisuais, 
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especialmente vídeos e pronunciamentos públicos nos quais os Kaxuyana discutem temas 

relevantes, permitindo observar usos linguísticos, discursos e posicionamentos acerca da língua. 

Esses eixos estruturam a organização, a análise e a interpretação dos dados, assegurando rigor 

metodológico e alinhamento com o princípio de respeito às decisões e à autonomia comunitária. 

No âmbito da organização metodológica, o primeiro eixo de análise, dedicado ao 

levantamento bibliográfico, destaca contribuições fundamentais de linguistas e antropólogos 

que investigam a família Caribe. Estudos como os de Sérgio Meira (2006), Grupioni (2005; 

2010; 2021), Grupioni e Girard (2014), entre outros pesquisadores, oferecem bases descritivas e 

comparativas para a compreensão dessas línguas. Os trabalhos de Meira (2006), Frikel (1970) e 

Paula (1970) revelam-se essenciais para a análise da estrutura gramatical e do contexto histórico 

da língua Kaxuyana no interior do tronco Caribe, além de fornecerem dados sobre o contexto 

plurilíngue e distribuição geográfica de seus falantes. 

No contexto do segundo eixo, voltado à análise documental, a pesquisa fundamenta-se 

em dados e relatórios institucionais de órgãos como o Instituto Socioambiental (ISA), o Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a Fundação Nacional dos Povos Indígenas (Funai) 

e o Museu do Índio. Tais documentos oferecem um panorama sociolinguístico e demográfico 

robusto sobre os povos da região, com foco no povo Kaxuyana, constituindo fontes secundárias 

de alta credibilidade para a contextualização histórica e social necessária. 

De forma complementar, analisou-se o censo dos moradores da aldeia Pedra da Onça, 

fornecido por uma agente comunitária de saúde cujos dados de identificação serão mantidos sob 

sigilo por razões éticas. Sob uma perspectiva interpretativista e pautada na análise qualitativa de 

conteúdo, a investigação busca compreender as dinâmicas interétnicas e os atravessamentos 

socioculturais que configuram as interações interétnica. A inclusão do censo se justifica por sua 

relevância para a compreensão do contexto sociolinguístico e interétnico no qual a língua 

Kaxuyana está inserida.  

Os dados censitários possibilitam identificar indicadores demográficos relevantes, como 

composição populacional, distribuição etária e coexistência entre diferentes grupos originários, 

variáveis que incidem diretamente sobre os processos de transmissão intergeracional e 

manutenção da língua. Nesse sentido, o censo transcende a função meramente numérica e 

consolida-se como fonte estratégica para situar a análise linguística em seu ecossistema social. 

A leitura qualitativa desses dados permite ultrapassar a descrição estatística e interpretar 

as relações interétnicas e seus reflexos nas práticas discursivas. A convivência de distintas etnias 

em um mesmo território pode acarretar tanto situações de bilinguismo social quanto processos 
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de deslocamento ou substituição linguística, elementos fundamentais para avaliar a vitalidade do 

idioma Kaxuyana. 

Ademais, diante da inviabilidade de realização de entrevistas e trabalho de campo, o 

recurso ao censo assume relevância metodológica estratégica, configurando-se como alternativa 

ética e teoricamente consistente para a apreensão da realidade local. Ao assegurar o anonimato 

da agente comunitária de saúde, a pesquisa reafirma seu compromisso com os protocolos de 

proteção e com a integridade das informações. A articulação entre dados demográficos e 

relações sociais, portanto, fortalece a compreensão do cenário sociolinguístico Kaxuyana 

explorados pelos autores analisados para este estudo. 

A metodologia adotada permite que mesmo na ausência de dados empíricos coletados in 

loco, se consolide um panorama consistente sobre a realidade sociolinguística do povo 

Kaxuyana. A triangulação entre fontes documentais, institucionais e audiovisuais viabiliza o 

debate sobre fenômenos centrais, como a transmissão intergeracional, as pressões que ameaçam 

a continuidade do idioma e as estratégias de resistência linguística agenciadas pelos indígenas. 

Diante do exposto, reitera-se que a pesquisa mantém sua relevância científica ao 

fundamentar-se em informações fidedignas e de alto valor documental. A opção pela 

abordagem qualitativa revela-se, portanto, não apenas adequada, mas necessária, conforme 

assinala Triviños (1987), essa perspectiva orienta-se para a apreensão do significado dos dados, 

priorizando a compreensão dos fenômenos em suas especificidades contextuais e socioculturais. 

Assim, o procedimento metodológico adotado não se limita à descrição de indicadores, mas 

busca interpretar os sentidos que emergem das dinâmicas interétnicas e das práticas linguísticas, 

consolidando a coerência entre os objetivos da pesquisa e os procedimentos analíticos 

empregados. 

Por meio da descrição qualitativa, busca-se transcender a aparência imediata do 

fenômeno investigado para compreender a sua essência e historicidade. Isso implica considerar 

as raízes do contexto sociocultural, as tensões nas relações interétnicas, as transformações 

diacrônicas da língua e os desdobramentos de sua manutenção. Assim, a despeito das limitações 

impostas à pesquisa de campo, a metodologia adotada assegura uma análise densa e situada da 

realidade Kaxuyana, oferecendo uma contribuição relevante aos estudos sobre línguas 

originárias e fomentando reflexões sobre as políticas de preservação e valorização linguística. 

Nessa direção, a centralidade atribuída à pesquisa bibliográfica e documental não se 

configura como uma limitação, mas como uma escolha metodológica consistente com os 

objetivos do estudo. Ao mobilizar dados secundários, essa abordagem permite não apenas o 
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aprofundamento teórico e a contextualização do objeto, mas também o estabelecimento de um 

diálogo crítico com o conhecimento já produzido. 

Essa modalidade investigativa é compreendida como um levantamento sistemático de 

contribuições científicas individuais ou coletivas previamente produzidas sobre um objeto de 

estudo (Lakatos; Marconi, 2001; Cervo; Bervian, 2002). Assim, a pesquisa bibliográfica não 

apenas viabiliza o aprofundamento teórico e a contextualização do objeto, mas também 

promove um diálogo crítico com o conhecimento consolidado, conferindo densidade e rigor ao 

fazer científico. Para Lakatos e Marconi (2001, p. 183), esse tipo de pesquisa: 

 

[...] Abrange toda bibliografia já tornada pública em relação ao tema estudado, desde 

publicações avulsas, boletins, jornais, revistas, livros, pesquisas, monografias, teses, 

materiais cartográficos, etc. [...] e sua finalidade é colocar o pesquisador em contato 

direto com tudo o que foi escrito, dito ou filmado sobre determinado assunto [...]. 

 

 

 Além disso, é essencial para a fundamentação teórica de qualquer investigação, 

permitindo ao pesquisador situar seu trabalho dentro de um arcabouço conceitual sólido, 

utilizando teorias e modelos desenvolvidos por outros pensadores. Essa base teórica não apenas 

confere credibilidade à pesquisa, como também oferece lentes para a análise e interpretação dos 

dados primários, quando estes são coletados. Porém, sem uma compreensão aprofundada das 

teorias existentes, a interpretação dos fenômenos estudados pode se tornar superficial ou 

equivocada. 

Outro aspecto fundamental refere-se à sua função na validação e eventual refutação de 

hipóteses. Ao confrontar ideias inéditas com o conhecimento já estabelecido torna-se viável 

avaliar a coerência e a aplicabilidade das proposições apresentadas. Se uma suposição não 

resiste a uma revisão exaustiva da literatura, isso pode indicar a necessidade de reformulação ou 

abandono, economizando tempo e recursos. Por outro lado, se a literatura corrobora a hipótese, 

ela ganha força e direciona para investigações empíricas mais aprofundadas. 

Além desses aspectos, a análise documental também desempenha um papel fundamental 

na contextualização dos problemas de pesquisa. Diversos fenômenos sociais, culturais e 

científicos possuem raízes históricas e desdobramentos que precisam ser considerados para que 

o objeto de estudo seja devidamente delimitado e compreendido. Nesse sentido, examinar como 

determinado tema foi abordado ao longo do tempo, em diferentes contextos e sob variadas 

perspectivas teóricas, contribui para uma compreensão mais ampla e crítica por parte do 

pesquisador, enriquecendo a análise e aprofundando a investigação de seu objeto. 
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Nessa mesma perspectiva de articulação entre diferentes fontes documentais, além dos 

vídeos analisados, que reúnem discursos de membros do povo Kaxuyana e das entrevistas 

registradas por outros autores, também se mobilizam dados populacionais referentes ao ano de 

2025 da aldeia Pedra da Onça. Tais informações contribuem para enriquecer a contextualização 

do estudo, permitindo articular registros documentais, narrativas e dados demográficos na 

construção de uma análise mais ampla do cenário sociocultural em que o povo Kaxuyana está 

inserido. 

Os dados populacionais possibilitaram compreender a composição da comunidade e a 

dinâmica populacional da aldeia Pedra da Onça, elementos que influenciam diretamente os 

processos de uso, transmissão e vitalidade da língua. Além disso, por se tratar de dados 

provenientes de uma instância oficial, conferem maior confiabilidade e legitimidade à 

investigação, fortalecendo o diálogo entre o conhecimento acadêmico e as políticas públicas 

voltadas aos povos indígenas. 

O percurso metodológico se fundamenta na análise de conteúdo, operacionalizada pela 

sistematização de dados via categorização emergente. Essa abordagem é recorrente nos 

estudos de mídia, comunicação e comportamento social, destacando-se pela eficácia em 

desvelar sentidos, padrões e posicionamentos subjacentes aos discursos analisados. Conforme 

destacam Carlomagno e Rocha (2016, p. 175), “de fato, a análise de conteúdo pode ser 

realizada sobre qualquer tipo de ato enunciativo (mensagem), por qualquer meio”, o que a 

torna especialmente adequada para a investigação de materiais audiovisuais e documentais 

aqui utilizados. 

No que diz respeito à sua natureza metodológica, embora a análise de conteúdo 

apresente, segundo Kaplan e Goldsen (1982, p. 77), um componente quantitativo que a 

distingue de outras técnicas descritivas das comunicações, tal aspecto não compromete sua 

inserção no campo da pesquisa qualitativa. Como esclarecem Carlomagno e Rocha (2016, p. 

177), ao sistematizar e, eventualmente, quantificar informações em planilhas ou bancos de 

dados, a investigação pode assumir um caráter quantitativo-categórico, sem, contudo, perder 

seu enfoque qualitativo. Nessa perspectiva, a quantificação configura-se como um recurso 

auxiliar, voltado à organização dos dados e à evidência de padrões discursivos, enquanto a 

interpretação dos sentidos, contextos e significados permanece como eixo central da análise 

desenvolvida nesta pesquisa.  

Com base nesses pressupostos metodológicos, passa-se à etapa de operacionalização 

da análise, na qual os vídeos selecionados foram tratados como corpus principal da pesquisa, 

constituindo fontes de dados linguísticos, históricos e socioculturais sobre o povo Kaxuyana. 
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Inicialmente, foi realizada a seleção e catalogação do material, considerando critérios como 

relevância temática, presença de narrativas em língua indígena, participação de falantes 

Kaxuyana e conteúdos que abordem memória, território, identidade e processos de 

revitalização linguística. Cada vídeo foi descrito em ficha técnica própria, contendo 

informações sobre autoria, contexto de produção, participantes e temática central. 

Em seguida, realizou-se a transcrição parcial dos trechos mais significativos, 

priorizando momentos em que a língua indígena aparece em uso, seja em discursos, cantos, 

saudações ou termos específicos. Quando necessário, realizou-se a   transcrição da tradução 

em português, com atenção às marcas culturais e semânticas presentes nas falas, buscando 

preservar os sentidos originais. A análise linguística concentrou-se em aspectos como escolha 

lexical, alternância de códigos, presença de termos tradicionais e referências identitárias 

relacionadas à língua. 

De forma complementar a esse exame linguístico, desenvolveu-se uma apreciação de 

caráter qualitativo, observando como a língua é representada nos discursos, quais sentidos lhe 

são atribuídos pelos próprios indígenas e de que maneira ela aparece associada a temas como 

território, ancestralidade, memória coletiva e processos de resistência cultural. Foram 

igualmente analisadas as condições de produção dos vídeos, entendendo-os como enunciados 

contextualizados e influenciados por fatores institucionais, políticos e midiáticos. 

Os dados obtidos, tanto a partir das transcrições quanto da análise temática, foram 

articulados ao referencial teórico da pesquisa, especialmente aos debates sobre identidade 

indígena, etnogênese, documentação linguística e crítica ao essencialismo cultural. Dessa 

forma, os vídeos não são tratados apenas como registros ilustrativos, mas como documentos 

etnográficos e linguísticos que expressam práticas discursivas, posicionamentos políticos e 

processos de construção identitária do povo Kaxuyana. 

Para orientar esse processo analítico, os vídeos foram analisados a partir de um 

conjunto de questionamentos orientadores, que possibilitaram uma leitura sistemática e 

aprofundada do material audiovisual. Entre as questões consideradas destacam-se:  

De que modo a língua Kaxuyana é apresentada e contextualizada nos discursos? 

Essa questão busca compreender a função simbólica e política da língua, analisando seu papel 

na construção da identidade Kaxuyana e nas estratégias de afirmação cultural. 

Há participação de falantes nativos e quais gerações estão representadas? Essa 

observação permite identificar a distribuição geracional do conhecimento linguístico, 

evidenciando processos de transmissão intergeracional, vitalidade ou possível deslocamento 

da língua. 
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Como o território é representado, especialmente o rio Cachorro e os espaços coletivos? 

Analisa-se o papel do território na construção da memória e da identidade, observando sua 

relação com ancestralidade, práticas cotidianas e pertencimento. 

De que forma a língua Kaxuyana aparece nos discursos? Investiga-se se a língua é 

utilizada efetivamente ou apenas mencionada, em quais contextos emerge e quais valores lhe 

são atribuídos. 

Quais sentidos os Kaxuyana atribuem à sua língua? Busca-se compreender os 

significados sociais, culturais e políticos associados à língua, especialmente no que se refere à 

identidade, memória e resistência. 

Quais línguas são utilizadas nas interações registradas? Examina-se a dinâmica 

linguística, considerando a presença do Kaxuyana, do Tiriyó e do português, bem como 

situações de bilinguismo, multilinguismo e alternância de códigos. 

O processo de mudança do nome da língua e do povo aparece nos discursos? Analisa-

se como essa questão é narrada, identificando possíveis relações com classificações externas, 

contatos interétnicos e estratégias de afirmação identitária. 

Que estratégias de preservação e revitalização linguística são mencionadas? 

Observam-se iniciativas formais e informais de manutenção da língua, incluindo práticas 

educativas, registros audiovisuais e ações comunitárias. 

Qual o papel da língua na construção da consciência indígena e na afirmação de 

direitos? Investiga-se a relação entre língua, identidade coletiva e mobilização política, 

especialmente no que diz respeito à garantia de direitos. 

Como a memória coletiva e a história do povo são narradas? Examina-se a construção 

das narrativas históricas, considerando deslocamentos, contatos interétnicos, lideranças e 

processos de resistência e retomada cultural. 

Que representações de cultura e tradição aparecem associadas à língua? Analisa-se a 

relação entre língua e práticas culturais, identificando os sentidos atribuídos à tradição nos 

discursos e nas imagens. 

Que críticas ao governo e às políticas públicas aparecem nos discursos? Busca-se 

identificar posicionamentos em relação ao Estado, incluindo críticas à proteção territorial, à 

educação indígena, à preservação linguística e demandas por garantia de direitos. 

Esse conjunto de questionamentos orientadores possibilita uma análise sistemática e 

articulada do corpus audiovisual, permitindo identificar padrões discursivos, recorrências 

temáticas e estratégias de construção identitária presentes nos enunciados dos Kaxuyana. 
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Tal procedimento analítico ancora-se na compreensão de que materiais audiovisuais, 

especialmente aqueles disponíveis em plataformas digitais, constituem fontes legítimas e 

relevantes de investigação nas ciências humanas, sociais e linguísticas. Essa abordagem 

mostra-se particularmente pertinente em contextos nos quais o acesso direto ao campo é 

limitado ou inviável, como ocorre em estudos com comunidades indígenas situadas em 

regiões de difícil acesso ou submetidas a restrições logísticas e institucionais. Assim sendo, os 

vídeos configuram-se como documentos valiosos, por registrarem práticas sociais, eventos 

culturais, usos linguísticos e formas de interação em situações naturais de comunicação. 

Nessa perspectiva, adota-se uma abordagem qualitativa de natureza documental e 

interpretativa. Conforme destacam Bauer e Gaskell (2002), materiais audiovisuais devem ser 

compreendidos como documentos sociais que produzem sentidos, revelam valores culturais e 

expressam visões de mundo dos sujeitos envolvidos. Diferentemente de registros 

exclusivamente escritos, os vídeos permitem observar simultaneamente elementos verbais e 

não verbais, como gestos, entonações, performances corporais, espacialidade e contextos de 

uso da língua, ampliando as possibilidades analíticas. 

Em consonância com essa abordagem, a etnografia visual, conforme proposta por Pink 

(2011), fundamenta teoricamente o uso de imagens em movimento como instrumentos 

legítimos para a produção de conhecimento científico. Segundo a autora, os registros 

audiovisuais não apenas documentam práticas culturais, mas também possibilitam 

compreender como os próprios sujeitos representam a si mesmos, suas identidades e seus 

modos de vida. No contexto desta pesquisa, o uso de vídeos potencializa a relevância ética e 

epistemológica, uma vez que privilegia as narrativas autóctones e minimiza a interferência do 

pesquisador na construção do dado. 

Nessa mesma direção, ao tratar do uso de materiais audiovisuais na pesquisa 

qualitativa, Flick (2009), em diálogo com Bauer e Gaskell (2008), ressalta que o uso de vídeos 

na pesquisa qualitativa viabiliza uma análise densa e contextualizada. A possibilidade de 

reexaminar o material empírico não apenas fortalece o rigor analítico, mas potencializa a 

reflexividade do pesquisador, fator indispensável em investigações socioculturais, nas quais as 

nuances das interações demandam um olhar detalhado e recorrente. 

No âmbito da linguística e da documentação de línguas, o uso de registros audiovisuais 

é amplamente reconhecido como fundamental para a preservação e análise de línguas 

minoritárias e ameaçadas. Himmelmann (1998) destaca que a documentação linguística deve 

ir além da coleta de listas lexicais ou descrições gramaticais, incorporando práticas discursivas 

situadas e contextos culturais reais, aspecto plenamente atendido pelo uso de vídeos. 
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Dessa forma, a pesquisa baseada em vídeos se justifica não apenas como alternativa 

metodológica, mas como uma estratégia robusta e coerente para a análise dos usos 

linguísticos, das práticas culturais e das dinâmicas sociais dos povos indígenas, contribuindo 

para a valorização de seus saberes, línguas e formas próprias de expressão, ao mesmo tempo 

em que amplia o acesso ao conhecimento produzido no âmbito acadêmico. 

Nesse sentido, a relevância do registro audiovisual também se evidencia na capacidade 

de captar eventos complexos em sua integralidade. Bauer e Gaskell (2008) explicam que, o 

vídeo desempenha uma função evidente de registro de dados especialmente quando conjuntos 

de ações humanas são complexos e difíceis de serem descritos de forma abrangente por um 

único observador no momento em que ocorrem situações como rituais religiosos, cerimônias 

presenciais, a exemplo de casamentos, danças, aulas em sala de aula ou atividades artísticas e 

artesanais, desde a confecção de um sapato até o polimento de um diamante, constituem 

exemplos de eventos passíveis de registro audiovisual. No contexto desta pesquisa, essa 

potencialidade reforça a importância do uso de vídeos para apreender, de maneira mais densa 

e situada, as práticas linguísticas e culturais dos povos indígenas em seus contextos reais de 

produção. 

De acordo com os autores, não há limites quanto à diversidade de ações e narrativas 

humanas que podem ser documentadas por meio da combinação de imagem e som em vídeos. 

Cabe ao pesquisador, posteriormente, realizar um exame sistemático do corpus de pesquisa, 

elaborar um sistema de anotações que explicite os critérios de categorização de determinadas 

ações ou sequências de ações e, por fim, proceder à análise sistemática das informações 

coletadas. 

No âmbito desta pesquisa, o uso de vídeos justifica-se por sua capacidade de integrar 

imagem e som na captação de contextos sociais complexos, nos quais a linguagem se 

manifesta para além da fala isolada. No caso da língua Kaxuyana, os registros audiovisuais 

permitem observar aspectos linguísticos, discursivos e paralinguísticos como a entonação, 

gestualidade, turnos de fala e dinâmicas interacionais, fundamentais para compreender o uso 

da língua em situações reais de comunicação. 

Além disso, a possibilidade de revisão sistemática do material gravado contribui para a 

constituição de uma conclusão consistente, permitindo a categorização e a análise rigorosa dos 

dados linguísticos, mesmo na ausência de trabalho de campo presencial. Dessa forma, o 

emprego de vídeos não apenas fortalece o rigor metodológico da pesquisa, como também 

valoriza as formas próprias de expressão e transmissão cultural do povo Kaxuyana. 
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Nesse contexto, apresenta-se, a seguir, o corpus desta pesquisa, com os vídeos 

devidamente enumerados para fins de análise e identificação. Cada item é acompanhado de 

seu respectivo link de acesso, assegurando a rastreabilidade dos dados e permitindo a consulta 

direta ao material analisado. 

Quadro 1 - Caracterização do corpus analisado 

Tipo de 

material 

Duração 

 

Título  Língua 

falada no 

vídeo 

Link de 

acesso 

Temática Aspectos 

analisados 

 

 

 

Vídeo 01 

 

 

 

5:33 

 

 

 

Ano de 

publicação  

2013 

Línguas indígenas 

no Pará 

 

 

 

 

Kaxuyana https://gedaiama

zonia.com.br/. 

A história do povo 

Kaxuyana por 

Juventino 

Pesirima 

Kaxuyana 

Identidade cultural; 

Cultura e tradição; 

Autoria indígena; 

Mediação e tradução; 

Uso da língua Kaxuyana; 

Uso da língua Kaxuyana; 

Oralidade transformada 

em registro; 

Memória coletiva; 

Relação entre língua e 

território; 

Processos históricos; 

Preservação linguística; 

Circulação de saberes; 

Perspectiva indígena, 

 

 

 

Vídeo 02 

 

 

 

7:30 

 

 

 

Ano de 

publicação  

2021 

TerrIndígena: 

Mensagem dos 

povos indígenas 

Portuguesa e 

espanhol  

https://www.yo

utube.com/watc

h?v=7vdi5EfEN

Is&list=PLS27

Q4pUOzDv8i48

bkLALL3-

4fZ6kKrQi. 

valorização da 

identidade cultural 

e do modo de vida 

de um povo 

indígena, com 

foco na relação 

entre território, 

cultura e memória 

coletiva. 

relação com o território; 

preservação das práticas 

culturais e tradições 

ancestrais; 

desafios enfrentados 

pelos povos indígenas; 

língua falada. 

 

 

 

Vídeo 03 

 

 

17:21 

 

 

 

Ano de 

publicação  

2024 

Darcy.com – 

Entrevista: Nayra 

Paye Kaxuyana 

Língua 

portuguesa 

https://www.yo

utube.com/watc

h?v=jfk2iRgOg

bg&list=PLS27

Q4pUOzDv8i48

bkLALL3-

4fZ6kKrQi&ind

ex=2.  

Luta pela causa 

indígena; 

Importância da 

educação,  

Proteção 

ambiental;  

Memória coletiva. 

Relação com o território; 

Memoria; 

Uso da língua; 

Experiência acadêmica; 

Políticas linguísticas: 

Representação cultural 

 

 

 

Vídeo 04 

7:21 

 

 

 

 

Ano de 

Nossas terras, 

nossas aldeias: 

registros 

audiovisuais nas 

terras indígenas 

Parque do 

Tumucumaque e 

Rio Paru d’Este. 

Língua 

portuguesa; 

Língua 

Tiriyó; 

Língua 

Kaxuyana 

Língua 

https://www.yo

utube.com/watc

h?v=oxlnk5RUt

I0&list=PLS27

Q4pUOzDv8i48

bkLALL3-

4fZ6kKrQi&ind

ex=3.  

Apresentar os 

bastidores do 

processo de 

aprendizagem dos 

jovens indígenas 

na captação de 

imagens e na 

elaboração de 

narrativas, em 

uma formação que 

Relação com o território; 

Memória coletiva; 

Uso da língua; 

Oralidade e tradição; 

Protagonismo indígena; 

Produção de narrativas; 

https://gedaiamazonia.com.br/
https://gedaiamazonia.com.br/
https://www.youtube.com/watch?v=7vdi5EfENIs&list=PLS27Q4pUOzDv8i48bkLALL3-4fZ6kKrQi
https://www.youtube.com/watch?v=7vdi5EfENIs&list=PLS27Q4pUOzDv8i48bkLALL3-4fZ6kKrQi
https://www.youtube.com/watch?v=7vdi5EfENIs&list=PLS27Q4pUOzDv8i48bkLALL3-4fZ6kKrQi
https://www.youtube.com/watch?v=7vdi5EfENIs&list=PLS27Q4pUOzDv8i48bkLALL3-4fZ6kKrQi
https://www.youtube.com/watch?v=7vdi5EfENIs&list=PLS27Q4pUOzDv8i48bkLALL3-4fZ6kKrQi
https://www.youtube.com/watch?v=7vdi5EfENIs&list=PLS27Q4pUOzDv8i48bkLALL3-4fZ6kKrQi
https://www.youtube.com/watch?v=7vdi5EfENIs&list=PLS27Q4pUOzDv8i48bkLALL3-4fZ6kKrQi
https://www.youtube.com/watch?v=jfk2iRgOgbg&list=PLS27Q4pUOzDv8i48bkLALL3-4fZ6kKrQi&index=2
https://www.youtube.com/watch?v=jfk2iRgOgbg&list=PLS27Q4pUOzDv8i48bkLALL3-4fZ6kKrQi&index=2
https://www.youtube.com/watch?v=jfk2iRgOgbg&list=PLS27Q4pUOzDv8i48bkLALL3-4fZ6kKrQi&index=2
https://www.youtube.com/watch?v=jfk2iRgOgbg&list=PLS27Q4pUOzDv8i48bkLALL3-4fZ6kKrQi&index=2
https://www.youtube.com/watch?v=jfk2iRgOgbg&list=PLS27Q4pUOzDv8i48bkLALL3-4fZ6kKrQi&index=2
https://www.youtube.com/watch?v=jfk2iRgOgbg&list=PLS27Q4pUOzDv8i48bkLALL3-4fZ6kKrQi&index=2
https://www.youtube.com/watch?v=jfk2iRgOgbg&list=PLS27Q4pUOzDv8i48bkLALL3-4fZ6kKrQi&index=2
https://www.youtube.com/watch?v=jfk2iRgOgbg&list=PLS27Q4pUOzDv8i48bkLALL3-4fZ6kKrQi&index=2
https://www.youtube.com/watch?v=oxlnk5RUtI0&list=PLS27Q4pUOzDv8i48bkLALL3-4fZ6kKrQi&index=3
https://www.youtube.com/watch?v=oxlnk5RUtI0&list=PLS27Q4pUOzDv8i48bkLALL3-4fZ6kKrQi&index=3
https://www.youtube.com/watch?v=oxlnk5RUtI0&list=PLS27Q4pUOzDv8i48bkLALL3-4fZ6kKrQi&index=3
https://www.youtube.com/watch?v=oxlnk5RUtI0&list=PLS27Q4pUOzDv8i48bkLALL3-4fZ6kKrQi&index=3
https://www.youtube.com/watch?v=oxlnk5RUtI0&list=PLS27Q4pUOzDv8i48bkLALL3-4fZ6kKrQi&index=3
https://www.youtube.com/watch?v=oxlnk5RUtI0&list=PLS27Q4pUOzDv8i48bkLALL3-4fZ6kKrQi&index=3
https://www.youtube.com/watch?v=oxlnk5RUtI0&list=PLS27Q4pUOzDv8i48bkLALL3-4fZ6kKrQi&index=3
https://www.youtube.com/watch?v=oxlnk5RUtI0&list=PLS27Q4pUOzDv8i48bkLALL3-4fZ6kKrQi&index=3
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publicação  

 

2024 

Tikiana  incentivou o 

protagonismo 

desses indivíduos 

na tarefa de relatar 

suas próprias 

experiências. 

Bilinguismo; 

valorização cultural; 

Tecnologia como 

ferramenta; 

Processo de 

aprendizagem; 

Autonomia indígena; 

Representação do 

território; 

Políticas e parcerias: 

Resistência cultural; 

Identidade coletiva; 

Transmissão de saberes; 

Visibilidade indígena 

 

 

 

 

Vídeo 05 

1:55 

 

 

 

Ano de 

publicação 

2020 

João Paulo Pauya 

Kaxuyana Tiriyo 

– COIAB Macapá 

– Amapá, 

Língua 

portuguesa 

https://www.yo

utube.com/watc

h?v=X4VUon9

ya4g&list=PLS

27Q4pUOzDv8i

48bkLALL3-

4fZ6kKrQi  

 Trechos de um 

curso que visa 

sensibilizar e 

mobilizar 

organizações e 

movimentos 

sociais a agir de 

maneira integrada 

nos processos de 

mobilização dos 

recursos locais 

representando 

uma estratégia 

fundamental para 

garantir a 

sustentabilidade 

da população. 

Protagonismo indígena; 

Articulação política; 

Relação com o território; 

Uso da língua. 

Circulação de saberes; 

Empoderamento 

comunitário 

 

 

 

Vídeo 06 

5:43 

 

 

 

Ano de 

publicação 

2024 

 

A retomada de 

nosso território 

Kaxuyana 

Língua 

portuguesa 

https://www.yo

utube.com/watc

h?v=TZJHgZ63

ZPc&list=PLS2

7Q4pUOzDv8i4

8bkLALL3-

4fZ6kKrQi&ind

ex=6  

O cacique 

Kaxuyana relata 

os deslocamentos 

territoriais durante 

o período da 

ditadura -militar 

no Brasil, 

destacando 

episódios 

relevantes de sua 

trajetória pessoal 

que contribuíram 

para seu 

reconhecimento 

como liderança 

dos Kaxuyana. 

Aborda ainda o 

processo de 

reconhecimento 

do território e 

compartilha suas 

aspirações 

coletivas. 

Deslocamento territorial; 

Memória histórica; 

Liderança indígena; 

Identidade cultural; 

Luta pelo território; 

Movimento indígena; 

Educação indígena; 

Transmissão de saberes; 

Resistência indígena; 

Projetos coletivos; 

Relação entre biografia e 

coletividade; 

Uso da língua; 

Luta por direitos. 

 

 

 

10:53 

 

 

O nome da nossa 

jornada não é uma 

metáfora", Ângela 

Kaxuyana no 

Parlamento 

Língua 

portuguesa 

https://www.yo

utube.com/watc

h?v=fWteIGyK

RHw&list=PLS

27Q4pUOzDv8i

 Discurso de denúncia; 

Sentido não metafórico; 

Violência estrutural; 

https://www.youtube.com/watch?v=X4VUon9ya4g&list=PLS27Q4pUOzDv8i48bkLALL3-4fZ6kKrQi
https://www.youtube.com/watch?v=X4VUon9ya4g&list=PLS27Q4pUOzDv8i48bkLALL3-4fZ6kKrQi
https://www.youtube.com/watch?v=X4VUon9ya4g&list=PLS27Q4pUOzDv8i48bkLALL3-4fZ6kKrQi
https://www.youtube.com/watch?v=X4VUon9ya4g&list=PLS27Q4pUOzDv8i48bkLALL3-4fZ6kKrQi
https://www.youtube.com/watch?v=X4VUon9ya4g&list=PLS27Q4pUOzDv8i48bkLALL3-4fZ6kKrQi
https://www.youtube.com/watch?v=X4VUon9ya4g&list=PLS27Q4pUOzDv8i48bkLALL3-4fZ6kKrQi
https://www.youtube.com/watch?v=X4VUon9ya4g&list=PLS27Q4pUOzDv8i48bkLALL3-4fZ6kKrQi
https://www.youtube.com/watch?v=TZJHgZ63ZPc&list=PLS27Q4pUOzDv8i48bkLALL3-4fZ6kKrQi&index=6
https://www.youtube.com/watch?v=TZJHgZ63ZPc&list=PLS27Q4pUOzDv8i48bkLALL3-4fZ6kKrQi&index=6
https://www.youtube.com/watch?v=TZJHgZ63ZPc&list=PLS27Q4pUOzDv8i48bkLALL3-4fZ6kKrQi&index=6
https://www.youtube.com/watch?v=TZJHgZ63ZPc&list=PLS27Q4pUOzDv8i48bkLALL3-4fZ6kKrQi&index=6
https://www.youtube.com/watch?v=TZJHgZ63ZPc&list=PLS27Q4pUOzDv8i48bkLALL3-4fZ6kKrQi&index=6
https://www.youtube.com/watch?v=TZJHgZ63ZPc&list=PLS27Q4pUOzDv8i48bkLALL3-4fZ6kKrQi&index=6
https://www.youtube.com/watch?v=TZJHgZ63ZPc&list=PLS27Q4pUOzDv8i48bkLALL3-4fZ6kKrQi&index=6
https://www.youtube.com/watch?v=TZJHgZ63ZPc&list=PLS27Q4pUOzDv8i48bkLALL3-4fZ6kKrQi&index=6
https://www.youtube.com/watch?v=fWteIGyKRHw&list=PLS27Q4pUOzDv8i48bkLALL3-4fZ6kKrQi&index=8
https://www.youtube.com/watch?v=fWteIGyKRHw&list=PLS27Q4pUOzDv8i48bkLALL3-4fZ6kKrQi&index=8
https://www.youtube.com/watch?v=fWteIGyKRHw&list=PLS27Q4pUOzDv8i48bkLALL3-4fZ6kKrQi&index=8
https://www.youtube.com/watch?v=fWteIGyKRHw&list=PLS27Q4pUOzDv8i48bkLALL3-4fZ6kKrQi&index=8
https://www.youtube.com/watch?v=fWteIGyKRHw&list=PLS27Q4pUOzDv8i48bkLALL3-4fZ6kKrQi&index=8
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Vídeo 07  

Ano de 

publicação 

2019 

48bkLALL3-

4fZ6kKrQi&ind

ex=8  

Responsabilização 

global; 

Relação entre economia 

e violência; 

Internacionalização da 

luta indígena; 

Protagonismo feminino 

indígena; 

Uso estratégico da 

linguagem; 

Coletividade no 

discurso; 

Território; 

Consciência crítica. 

 

 

 

Vídeo 08 

1:06 

 

 

 

Ano de 

publicação 

 

2011 

Aldeia Santidade 

dos Kaxuyana 2 

Língua 

Kaxuyana 

https://www.yo

utube.com/watc

h?v=O8H3Rsw

grEg&list=PLS

27Q4pUOzDv8i

48bkLALL3-

4fZ6kKrQi&ind

ex=11,  

Mostrar uma festa 

tradicional da 

aldeia. 

Significado cultural da 

maloca; 

Identidade cultural; 

Uso da língua indígena; 

Território; 

Transmissão de saberes; 

Coletividade e 

colaboração; 

Resistência cultural; 

Simbolismo 

 

 

 

 

Vídeo 09 

16:02 

 

 

 

Ano de 

publicação 

2025 

Protocolo dos 

Povos do 

Tumucumaque - 

Tiriyó/Português 

Língua 

Tiriyó; 

Legendas em 

língua 

portuguesa. 

https://www.yo

utube.com/watc

h?v=NNq-

BIZPlQY&list=

PLS27Q4pUOz

Dv8i48bkLALL

3-

4fZ6kKrQi&ind

ex=8  

Mostrar como está 

estruturado o 

protocolo de 

consulta dos 

povos indígenas 

do Tumucumaque. 

Bilinguismo; 

Tradução intercultural; 

Autonomia e 

autodeterminação; 

Difusão de 

conhecimentos; 

Tecnologia e cultura; 

Protagonismo indígena; 

Consciência política; 

Território 

Fonte: Elaborado pela autora (2026), a partir dos materiais audiovisuais selecionados. 

 

O vídeo 01 está disponível no site do Grupo de Estudos Mediações, Discursos e 

Sociedades Amazônicas (GEDAI). Publicado por Ivana Neves em 29 de outubro de 2013, tem 

como eixo central a narrativa da história do povo Kaxuyana, contada pela liderança Juventino 

Pesirina Kaxuyana. A produção audiovisual é realizada por Rena Janice Tiriyo Kaxuyana, 

neta do senhor Juventino, o que confere ao vídeo um caráter intergeracional e reforça o 

protagonismo indígena na construção e na transmissão da memória histórica e cultural do 

povo Kaxuyana. Esse vídeo faz parte do projeto Retratos do Contemporâneo: a língua 

https://www.youtube.com/watch?v=fWteIGyKRHw&list=PLS27Q4pUOzDv8i48bkLALL3-4fZ6kKrQi&index=8
https://www.youtube.com/watch?v=fWteIGyKRHw&list=PLS27Q4pUOzDv8i48bkLALL3-4fZ6kKrQi&index=8
https://www.youtube.com/watch?v=fWteIGyKRHw&list=PLS27Q4pUOzDv8i48bkLALL3-4fZ6kKrQi&index=8
https://www.youtube.com/watch?v=O8H3RswgrEg&list=PLS27Q4pUOzDv8i48bkLALL3-4fZ6kKrQi&index=11
https://www.youtube.com/watch?v=O8H3RswgrEg&list=PLS27Q4pUOzDv8i48bkLALL3-4fZ6kKrQi&index=11
https://www.youtube.com/watch?v=O8H3RswgrEg&list=PLS27Q4pUOzDv8i48bkLALL3-4fZ6kKrQi&index=11
https://www.youtube.com/watch?v=O8H3RswgrEg&list=PLS27Q4pUOzDv8i48bkLALL3-4fZ6kKrQi&index=11
https://www.youtube.com/watch?v=O8H3RswgrEg&list=PLS27Q4pUOzDv8i48bkLALL3-4fZ6kKrQi&index=11
https://www.youtube.com/watch?v=O8H3RswgrEg&list=PLS27Q4pUOzDv8i48bkLALL3-4fZ6kKrQi&index=11
https://www.youtube.com/watch?v=O8H3RswgrEg&list=PLS27Q4pUOzDv8i48bkLALL3-4fZ6kKrQi&index=11
https://www.youtube.com/watch?v=O8H3RswgrEg&list=PLS27Q4pUOzDv8i48bkLALL3-4fZ6kKrQi&index=11
https://www.youtube.com/watch?v=NNq-BIZPlQY&list=PLS27Q4pUOzDv8i48bkLALL3-4fZ6kKrQi&index=8
https://www.youtube.com/watch?v=NNq-BIZPlQY&list=PLS27Q4pUOzDv8i48bkLALL3-4fZ6kKrQi&index=8
https://www.youtube.com/watch?v=NNq-BIZPlQY&list=PLS27Q4pUOzDv8i48bkLALL3-4fZ6kKrQi&index=8
https://www.youtube.com/watch?v=NNq-BIZPlQY&list=PLS27Q4pUOzDv8i48bkLALL3-4fZ6kKrQi&index=8
https://www.youtube.com/watch?v=NNq-BIZPlQY&list=PLS27Q4pUOzDv8i48bkLALL3-4fZ6kKrQi&index=8
https://www.youtube.com/watch?v=NNq-BIZPlQY&list=PLS27Q4pUOzDv8i48bkLALL3-4fZ6kKrQi&index=8
https://www.youtube.com/watch?v=NNq-BIZPlQY&list=PLS27Q4pUOzDv8i48bkLALL3-4fZ6kKrQi&index=8
https://www.youtube.com/watch?v=NNq-BIZPlQY&list=PLS27Q4pUOzDv8i48bkLALL3-4fZ6kKrQi&index=8
https://www.youtube.com/watch?v=NNq-BIZPlQY&list=PLS27Q4pUOzDv8i48bkLALL3-4fZ6kKrQi&index=8
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indígena na Amazônia Paraense” e foi indicado como referência de Impacto Social pela 

CAPES na área de Letras e Linguística em dezembro de 2025. 

A produção mostra a história do povo Kaxuyana, narrada por Juventino Pesirima 

Kaxuyana e traduzida por Rena Janice Tiriyo Kaxuyana, configurando-se como um 

importante registro de memória coletiva e de afirmação identitária, ao apresentar a trajetória 

do povo Kaxuyana a partir de uma perspectiva interna. Nesse contexto, a língua assume papel 

central, não apenas como meio de comunicação, mas como elemento constitutivo da cultura e 

da história, evidenciando a relação intrínseca entre linguagem, território e identidade.  

Nesse enquadramento, a língua assume papel central, não apenas como meio de 

comunicação, mas como elemento constitutivo da cultura e da história, explicitando a relação 

intrínseca entre linguagem, território e identidade. A mediação tradutória, por sua vez, amplia 

a circulação desse conhecimento para além da comunidade, configurando um processo de 

tradução intercultural que articula diferentes sistemas de sentido. 

Ademais, ao transpor a oralidade para um suporte audiovisual, o material contribui 

para a preservação linguística e para a valorização dos saberes tradicionais. Sob a perspectiva 

da Sociolinguística e da Análise do Discurso, observa-se que a narrativa não apenas reafirma 

o protagonismo indígena na produção de conhecimento, mas também se insere como prática 

de resistência frente a processos históricos de silenciamento e apagamento cultural. 

O vídeo 02 está disponível no canal do Instituto de Pesquisa e Formação Indígena 

(Iepé) no YouTube. A produção aborda a relevância do projeto TerrIndígena, cuja proposta 

central é ampliar a proteção de mais de 17 milhões de hectares na Amazônia, bem como 

monitorar o desenvolvimento organizacional de 18 povos indígenas situados no norte do 

Brasil, na Colômbia e no Equador. Ele enfatiza a importância da participação indígena na 

gestão territorial e na defesa de seus direitos, articulando dimensões ambientais, sociais e 

culturais. 

Esse projeto configura-se como uma importante iniciativa de fortalecimento da 

governança territorial e da organização sociopolítica de povos indígenas na Amazônia. Ao dar 

voz aos representantes indígenas, comprova-se o protagonismo destes na defesa de seus 

territórios e na construção de estratégias coletivas de proteção ambiental e cultural. Nesse 

contexto, a linguagem desempenha papel central, uma vez que os discursos produzidos 

revelam não apenas demandas políticas, mas também formas de expressão identitária e de 

pertencimento.  

Observa-se ainda, a valorização das línguas indígenas e a possível presença de práticas 

multilíngues, que articulam saberes tradicionais e formas contemporâneas de comunicação. 



56 

 

Sob a óptica da Sociolinguística, o material revela a relação intrínseca entre língua, território e 

identidade, enquanto, no âmbito da Análise do Discurso, destaca-se a construção de uma 

narrativa de resistência e autonomia frente a pressões externas. Dessa forma, o projeto 

contribui tanto para a proteção territorial, quanto para o fortalecimento cultural e linguístico 

desses povos. 

O vídeo 03 trata-se de uma fonte relevante para a compreensão das dinâmicas 

socioculturais que permeiam os povos indígenas na contemporaneidade. A entrevista 

apresenta subsídios para a análise das experiências indígenas em contextos de deslocamento 

territorial, acesso à educação, produção de narrativas próprias e enfrentamento das 

desigualdades históricas, abordando temas individuais e coletivos. Ao valorizar a perspectiva 

indígena, favorece-se uma leitura crítica dos desafios, estratégias de resistência e dos 

processos de afirmação identitária que caracterizam a presença indígena nos espaços 

institucionais e midiáticos atuais. 

A fala de Nayra Paye Kaxuyana no contexto da série DARCY.COM, evidencia uma 

construção discursiva que amplia a causa indígena para além de um interesse particular, 

posicionando-a como uma questão coletiva e global. Ao afirmar que os povos indígenas foram 

os primeiros a pensar o território e os diferentes biomas, a enunciadora reivindica um saber 

ancestral, legitimando o papel histórico desses povos na preservação ambiental. Sob a 

perspectiva da Análise do Discurso, observa-se o uso de estratégias linguísticas que reforçam 

a coletividade, por meio de expressões como “a gente” e “todo mundo”, construindo um 

sentido de inclusão e responsabilidade compartilhada. Além disso, há uma articulação entre 

identidade, território e meio ambiente, em que a proteção da natureza é apresentada como uma 

prática cultural e política. 

No âmbito da Sociolinguística, a fala da Kaxuyana revela a presença de uma 

identidade indígena que transita entre espaços da aldeia à universidade, como a Universidade 

de Brasília, evidenciando práticas discursivas que dialogam com diferentes públicos. Assim, o 

discurso se configura como uma estratégia de resistência e conscientização, ao mesmo tempo 

em que reafirma o protagonismo indígena na defesa socioambiental e na produção de 

conhecimento. 

O vídeo 04 consiste em um documentário que apresenta e contextualiza o processo de 

formação de indígenas voltado à documentação de suas línguas e de seus modos de vida e sua 

cultura. Esse documentário apresenta as etapas, metodologias e objetivos da formação, 

destacando o audiovisual como ferramenta estratégica para o testemunho, a valorização e a 
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circulação de saberes, línguas e práticas culturais, bem como para o fortalecimento do 

protagonismo indígena na produção de suas próprias narrativas. 

Nesse contexto, o documentário integra o projeto Nossas terras, nossas aldeias: 

Terras Indígenas do Amapá e Norte do Pará, desenvolvido pelo Instituto Iepé em parceria 

com organizações indígenas e com financiamento da União Europeia, apresenta um processo 

formativo que vai além da aprendizagem técnica. Ao promover o protagonismo juvenil 

indígena na produção de narrativas audiovisuais, mostrar os bastidores da captação de 

imagens e da construção de histórias, o material revela como os jovens se apropriam de 

ferramentas tecnológicas para registrar e difundir suas próprias experiências, fortalecendo a 

autonomia na representação de suas culturas. 

No contexto da Sociolinguística, observa-se que a produção de narrativas pode 

envolver práticas multilíngues, articulando línguas indígenas e o português, o que contribui 

para a valorização e circulação dessas línguas em novos espaços midiáticos. Já no campo da 

Análise do Discurso, destaca-se a construção de uma narrativa contra-hegemônica, na qual os 

próprios sujeitos indígenas assumem o papel de enunciadores, rompendo com representações 

externas e historicamente marcadas por estereótipos. 

Além disso, o projeto atua como um importante instrumento de fortalecimento cultural 

e identitário, ao incentivar a transmissão de saberes, a valorização da oralidade e a relação 

com o território. Dessa forma, a iniciativa contribui não apenas para a formação técnica dos 

jovens, mas também para a preservação linguística e para a consolidação de estratégias de 

resistência e afirmação dos povos indígenas na Amazônia. 

O vídeo 05 retrata a experiência de um indígena Kaxuyana na formação de que 

participou. Nele, João Paulo Pauya Kaxuyana Tiriyo compartilha sua visão sobre o curso de 

Mobilização de Recursos Locais, em depoimento gravado na cidade de Macapá – AP. O seu 

depoimento aponta o envolvimento ativo dos integrantes da Coordenação das Organizações 

Indígenas da Amazônia Brasileira (COIAB) no treinamento, ressaltando a receptividade do 

grupo diante das atividades propostas.  

O relato de João Paulo destaca a relevância do curso para os membros da COIAB, 

especialmente no que diz respeito à promoção da sustentabilidade das iniciativas indígenas na 

região amazónica. A análise oferecida por ele enfatiza como o conhecimento adquirido no 

treinamento pode contribuir diretamente para o fortalecimento das ações e projetos 

desenvolvidos pelas comunidades indígenas, promovendo autonomia e sustentabilidade local. 

A oficina sobre mobilização de recursos locais configura-se como uma estratégia 

formativa voltada ao fortalecimento institucional de organizações e movimentos sociais, com 
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ênfase na atuação articulada para garantir sustentabilidade e autonomia. No contexto da 

participação indígena, a iniciativa contribui diretamente para o fortalecimento da COIAB, 

ampliando sua capacidade de gestão, mobilização de recursos e incidência política na defesa 

de direitos sociais e ambientais na Amazônia. 

A partir de uma visão sociolinguística, os espaços formativos podem favorecer a 

circulação de diferentes línguas indígenas e do português em contextos institucionais, 

evidenciando práticas multilíngues e a valorização da diversidade linguística. Já no campo da 

Análise do Discurso, observa-se a construção de enunciados que reforçam a coletividade, a 

autonomia e o protagonismo indígena, articulando linguagem e ação política. 

O vídeo 06 apresenta o relato do cacique e professor Juventino Pessirima Kaxuyana. 

Sua narrativa centra-se na reconstrução histórica da trajetória do povo Kaxuyana, oferecendo 

uma visão decolonial fundamental para a compreensão das dinâmicas de resistência e 

identidade desse povo. O depoimento constitui um importante testemunho histórico e político 

sobre os impactos dos deslocamentos territoriais vivenciados pelos Kaxuyana durante a 

ditadura civil-militar no Brasil. Ao rememorar sua trajetória pessoal, o narrador articula 

experiências individuais e coletivas, expondo como sua formação e liderança estão 

diretamente vinculadas às lutas por território, identidade e sobrevivência cultural.  

Sob a perspectiva da Análise do Discurso, observa-se a construção de uma narrativa 

marcada pela memória e pela resistência, na qual o passado é mobilizado para legitimar 

reivindicações presentes, especialmente no que se refere ao processo de reconhecimento da 

Terra Indígena Kaxuyana-Tunayana. Já no campo da Sociolinguística, o relato evidencia a 

relação intrínseca entre língua, território e identidade, uma vez que os deslocamentos forçados 

impactam diretamente a vitalidade linguística e os processos de transmissão da língua 

Kaxuyana. 

Além disso, sua atuação no movimento indígena, bem como seu papel como um dos 

primeiros professores indígenas de seu povo, reforça o protagonismo na luta por direitos e na 

valorização dos saberes tradicionais. Atualmente, como cacique, Juventino segue 

desempenhando função central na organização comunitária e na construção de projetos 

coletivos, mostrando que sua trajetória individual se entrelaça à história de resistência e 

afirmação do povo Kaxuyana. 

O vídeo 07 mostra uma visita de representantes dos povos indígenas do Brasil ao 

Parlamento da Bélgica. Nesse encontro, Ângela Kaxuyana, liderança indígena brasileira, 

expressa sua profunda indignação com as políticas do governo brasileiro e alerta os 

parlamentares europeus sobre os impactos socioambientais causados pelo consumo de 
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produtos provenientes de áreas indígenas e de preservação. Ela pede que os europeus não 

comprem produtos advindos dessas regiões, pois isso alimenta a exploração, o desmatamento 

e a violência contra os povos indígenas e seus territórios. 

O seu discurso configura-se como uma enunciação de denúncia e mobilização política 

em âmbito internacional, ao alertar parlamentares da Bélgica sobre os impactos dos acordos 

comerciais na vida dos povos indígenas. Ao afirmar que a expressão “nenhuma gota a mais” 

não é metáfora, a enunciadora enfatiza a materialidade da violência, revelando que os 

assassinatos, como o de Paulino Guajajara, fazem parte de um contexto estrutural de ameaças 

aos territórios indígenas. 

Sob a visão da Análise do Discurso, nota-se a construção de um enunciado que amplia 

a responsabilidade para além do Estado brasileiro, ao incluir consumidores globais como 

agentes implicados nesse processo. A linguagem utilizada articula elementos de denúncia e 

sensibilização, buscando produzir efeitos de conscientização e engajamento político. No 

contexto da Sociolinguística, o discurso indica uma prática comunicativa estratégica, na qual a 

fala indígena transita em espaços internacionais, adaptando-se a diferentes interlocutores sem 

perder sua dimensão identitária e coletiva. 

Da mesma forma, ao relacionar consumo, economia e violência, a fala explicita a 

interdependência entre práticas econômicas globais e a sobrevivência física e cultural dos 

povos indígenas. Assim, o discurso se configura como uma importante ferramenta de 

resistência, ao mesmo tempo em que reafirma o protagonismo indígena na defesa de direitos 

humanos, territoriais e ambientais em escala transnacional. 

O vídeo 08 registra a festa de inauguração da maloca central da aldeia Santidade, 

situada às margens do rio Cachorro, afluente do rio Trombetas, no estado do Pará. O 

documento audiovisual apresenta os rituais, as celebrações coletivas e as interações 

comunitárias que marcaram esse evento, expondo a importância simbólica da maloca como 

espaço de convivência, fortalecimento cultural e afirmação identitária do grupo. Além disso, 

contribui para a compreensão dos modos de organização social e das práticas culturais da 

comunidade, ao revelar aspectos do cotidiano, da memória coletiva e das tradições indígenas 

em contexto contemporâneo. 

Nesse sentido, celebração constitui um momento de grande relevância sociocultural, 

pois representa não apenas a conclusão de uma construção física, mas a reafirmação de 

valores coletivos, identitários e simbólicos. A maloca, enquanto espaço central de 

convivência, decisões políticas e práticas rituais, materializa a organização social e a relação 

intrínseca entre comunidade e território. 
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Com base na perspectiva da Análise do Discurso, esse evento pode ser compreendido 

como um ato simbólico que produz sentidos de pertencimento e continuidade cultural, 

especialmente por meio das falas de lideranças e da participação coletiva. Já no campo da 

Sociolinguística, a inauguração possibilita a circulação e valorização da língua indígena em 

práticas orais, cantos e rituais, reforçando sua função como elemento central da identidade. 

Ademais, a construção e inauguração do espaço mostram processos de transmissão de 

saberes tradicionais, uma vez que envolvem conhecimentos ancestrais de arquitetura, 

organização comunitária e espiritualidade. Dessa forma, o evento se configura como uma 

prática de resistência cultural, ao manter e fortalecer tradições diante de contextos históricos 

de transformação e pressão externa, reafirmando a continuidade e a autonomia dos Kaxuyana. 

O vídeo 09 apresenta animações sobre o Protocolo dos Povos do Tumucumaque na 

língua Tiriyó, acompanhadas de legendas em português, com a finalidade de divulgar o 

Protocolo de Consulta e Consentimento no interior e fora de suas Terras Indígenas. O material 

foi produzido de forma colaborativa, reunindo indígenas de diferentes etnias na elaboração 

das traduções, no desenvolvimento do roteiro e na criação dos desenhos, o que evidencia o 

protagonismo indígena no processo de construção e difusão do conteúdo. A organização do 

projeto ficou a cargo de Cecília de Santarém, contando ainda com a participação de diversos 

colaboradores nas etapas de animação, edição, revisão, tradução e idealização. 

A produção na língua Tiryó e com legendas em português, configura-se como uma 

importante estratégia de comunicação e fortalecimento político dos povos indígenas. Ao 

utilizar a língua indígena como meio principal de transmissão, o material valoriza e legitima 

os saberes tradicionais, ao mesmo tempo em que as legendas ampliam o alcance para públicos 

não indígenas, promovendo um processo de tradução intercultural. 

Em conformidade com a Sociolinguística, nota-se a presença do bilinguismo como 

prática estratégica, articulando a língua Tiryó e o português em diferentes funções 

comunicativas. Já no campo da Análise do Discurso, destaca-se a construção de um enunciado 

que afirma a autonomia e o direito à consulta e ao consentimento prévio, evidenciando a 

dimensão política da linguagem na defesa dos territórios indígenas. 

Além disso, o uso da animação como recurso audiovisual evidencia a incorporação de 

tecnologias contemporâneas na difusão de conhecimentos tradicionais, contribuindo para a 

circulação do Protocolo tanto dentro quanto fora das Terras Indígenas. Dessa forma, o 

material atua simultaneamente como instrumento educativo, político e cultural, fortalecendo a 

identidade, a organização coletiva e as estratégias de resistência dos povos do Tumucumaque. 
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Dada a natureza dos materiais audiovisuais como fonte de pesquisa, sua análise 

permite depreender não apenas o conteúdo registrado, mas também os modos de 

representação, os sujeitos envolvidos e os processos de produção do discurso. Sob essa 

perspectiva, o exame desses vídeos contribui para ampliar a compreensão sobre as estratégias 

de comunicação, resistência e afirmação dos povos do Tumucumaque. Nesse sentido, a análise 

documental mostra-se fundamental para a investigação, uma vez que, conforme destacam Alves 

et al. (2021, p. 21): 

A Análise Documental constitui uma modalidade importante de pesquisa, seja 

completando informações obtidas por outras técnicas, desvelando aspectos novos de 

um tema ou problema, ou confirmando, invalidando ou enriquecendo as hipóteses 

iniciais da pesquisa, entre outros. 

 

 

Segundo Alves et al. (2021, p. 21), em um sentido mais abrangente, a pesquisa 

documental mobiliza os registros tanto como fonte primordial quanto como objeto de estudo e 

investigação. Nesse ponto de vista, o documento deixa de ser apenas um suporte informativo e 

passa a constituir-se também como elemento analítico central do processo investigativo. 

Ao encontro desse entendimento, Sá-Silva, Almeida e Guindani (2009, p. 5) ressaltam 

que “[…] o conceito de documento ultrapassa a ideia de textos escritos e/ou impressos”, 

ampliando significativamente o escopo das fontes possíveis. Os autores enfatizam que o 

documento, enquanto fonte de pesquisa, pode assumir múltiplas formas escritas e não escritas 

como os filmes, vídeos, slides, fotografias ou pôsteres. 

Desse modo, compreende-se que a pesquisa documental não se restringe à análise de 

registros textuais formais, mas abrange um conjunto diversificado de produções simbólicas que, 

ao serem interpretadas criticamente, contribuem para a construção e fundamentação do 

conhecimento científico. Uma vez que, os materiais são mobilizados como fontes de 

informação, indícios e esclarecimentos, permitindo elucidar questões específicas e servir como 

evidências, conforme os objetivos e o interesse do pesquisador (Sá-Silva; Almeida; Guindani, 

2009, p. 5). 

Seguindo essa óptica, Cellard (2008) destaca a grande diversidade de documentos 

escritos e as diferentes maneiras de organizá-los, declarando que a pesquisa documental: “[…] 

exige, desde o início, um esforço firme e inventivo quanto ao reconhecimento dos depósitos de 

arquivos, ou das fontes potenciais de informação, e isto ocorre não apenas em função do objeto 

de pesquisa, mas também em função do questionamento”, (Cellard (2008, p. 298). 
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Nesse sentido, a preparação cuidadosa e a análise detalhada das fontes tornam-se 

primordiais. O autor enfatiza que o processo de seleção das fontes não é neutro nem automático, 

mas orientado pelas questões que norteiam a investigação: 

 

Assim, a escolha de pistas documentais apresentadas no leque que é oferecido ao 

pesquisador, deve ser feita à luz do questionamento inicial. Porém, as descobertas e as 

surpresas que o aguardam às vezes obrigam-no a modificar ou a enriquecer o referido 

questionamento (Cellard, 2008, p. 303). 

 

 

Dessa forma, a pesquisa documental configura-se como um processo dinâmico e 

reflexivo, no qual o pesquisador não apenas seleciona e analisa os documentos, mas também 

reelabora continuamente suas questões de investigação à medida que novos indícios e 

informações emergem das fontes consultadas. 

Nessa perspectiva, evidencia-se o caráter dinâmico e, por vezes, imprevisível da 

pesquisa documental. Embora a seleção inicial das fontes deva ser orientada pelo 

questionamento que conduz o estudo, o próprio processo investigativo constitui um campo fértil 

para descobertas. As “surpresas” mencionadas por Cellard (2008) indicam que os documentos 

não apenas respondem às perguntas previamente formuladas, mas também podem suscitar 

novas questões, ampliando ou redirecionando os caminhos da investigação. 

Isso demonstra que esse tipo de investigação não se desenvolve de forma linear, mas 

como um percurso interpretativo e interativo, no qual as fontes dialogam com o pesquisador e 

possibilitam o aprofundamento da análise. Tal dinâmica exige flexibilidade, sensibilidade 

analítica e abertura para reformulações, reconhecendo que os documentos não oferecem apenas 

respostas, mas também indícios para a construção de problemáticas mais complexas e 

pertinentes.  

Como destacam Sá-Silva, Almeida e Guindani (2009), o uso de documentos em 

pesquisa deve ser valorizado, uma vez que a riqueza de informações neles contida contribui para 

o aprofundamento da compreensão do objeto investigado. As evidências documentais 

possibilitam analisar como indivíduos, grupos, práticas e comportamentos se constituem, 

transformam e se desenvolvem ao longo do tempo, oferecendo subsídios importantes para a 

interpretação dos processos sociais. 

Por fim, a pesquisa bibliográfica transcende a função de um simples levantamento de 

informações. Trata-se de uma ferramenta metodológica essencial que, quando conduzida com 

rigor e criticidade, confere consistência teórica, originalidade e validade científica às 
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investigações. Desconsiderar sua relevância significa fragilizar a base sobre a qual o 

conhecimento acadêmico é produzido, sistematizado e continuamente reelaborado.  

 

4 POVO KAXUYANA EM PERSPECTIVA: DINÂMICAS DE CONVIVÊNCIA E 

RESILIÊNCIA CULTURAL 

 

Este capítulo propõe uma análise histórico-linguística dos Kaxuyana sob uma 

compreensão diacrônica, examinando os processos que levaram à transformação da língua. 

Serão abordadas as influências externas, as perdas linguísticas, os processos de contato e 

mudança, bem como os esforços contemporâneos de revitalização. Busca-se compreender os 

fatores históricos, sociais e culturais que moldaram a trajetória da língua Kaxuyana, assim 

como refletir sobre as possibilidades e desafios para sua preservação no futuro. 

A distribuição espacial dos Kaxuyanas reflete os processos históricos de mobilidade, 

contato interétnico e reorganização social que, longe de indicarem a diluição da identidade 

Kaxuyana, representam estratégias ativas de continuidade cultural. Conforme argumenta João 

Pacheco de Oliveira (1999), as identidades indígenas são produzidas historicamente, 

constituindo-se em contextos de deslocamento, interação e disputa, e não como essências 

fixas ancoradas em um único território ou em traços culturais imutáveis. 

Em convergência, Manuela Carneiro da Cunha (2009) enfatiza que a cultura, 

entendida como categoria política, é permanentemente reelaborada frente às circunstâncias 

históricas e às relações de poder. Assim, a circulação dos Kaxuyana por diferentes territórios e 

sua convivência com outros povos não devem ser interpretadas como perda cultural, mas 

como expressão de uma identidade dinâmica e politicamente situada, que se ancora em 

referências simbólicas duráveis como o rio Cachorro e se atualiza nas lutas por 

reconhecimento, território e autodeterminação. 

Nesse sentido, a circulação territorial e a convivência interétnica dos Kaxuyana não 

representam perda de identidade, mas constituem práticas de resistência e continuidade 

cultural, fundamentais para a afirmação de seus direitos territoriais, conforme assegurado pela 

Constituição Federal de 1988, que reconhece os povos indígenas como sujeitos de direitos 

originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam. Logo, o caso Kaxuyana evidencia os 

limites dos regimes estatais de reconhecimento que operam a partir de noções rígidas de 

identidade e territorialidade, ao mesmo tempo em que afirma uma concepção indígena de 
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território como espaço vivo de memória, circulação de saberes e produção política da 

diferença. 

Essa lógica relacional se evidencia no fato de que, no caso dos Kaxuyana, viver junto 

aos Tiriyó, Waiwai ou Hixkariyana não significa deixar de ser Kaxuyana. Ao contrário: a 

identidade Kaxuyana se mantém por meio da memória histórica, das narrativas de origem, das 

relações de parentesco, da referência ao rio Cachorro como território ancestral e do 

reconhecimento mútuo entre os próprios Kaxuyana. Identidade, aqui, não é isolamento, mas 

continuidade relacional. 

A persistência dessa identidade, mesmo em contextos de intensa convivência 

interétnica, também desafia um imaginário colonial profundamente arraigado na sociedade 

brasileira, segundo o qual o contato entre povos indígenas ou com a sociedade envolvente 

implicaria necessariamente “perda de identidade”. Tal concepção constitui uma construção 

social enraizada no racismo estrutural e na colonialidade, que produzem expectativas 

normativas sobre o que seria um “índio verdadeiro”, frequentemente associado ao isolamento, 

à pureza cultural e à imobilidade territorial, reproduzindo hierarquias coloniais que 

classificam, avaliam e deslegitimam identidades indígenas contemporâneas. 

Esse imaginário colonial sustenta os regimes estatais de reconhecimento, operando 

como um filtro moral e político que condiciona o acesso a direitos territoriais e coletivos. Essa 

lógica ignora que a Constituição Federal de 1988 rompe, ao menos no plano jurídico, com a 

tutela assimilacionista ao reconhecer os povos indígenas como sujeitos históricos e políticos, 

cujas identidades são dinâmicas, relacionalmente constituídas e continuamente reelaboradas 

no tempo. Assim, a exigência de identidades “culturalmente intactas” não apenas contradiz o 

marco constitucional, mas atualiza formas de exclusão e silenciamento herdadas do 

colonialismo. 

É justamente nesse contexto que o território adquire centralidade analítica, não apenas 

como categoria jurídica, mas como fundamento existencial e histórico da identidade indígena. 

A partir das contribuições de Frikel (1970) e Grupioni (2010), compreende-se que, para os 

povos indígenas, o território é um elemento indissociável da identidade, da ancestralidade e da 

cultura. Apresentar a representação visual da região logo na abertura deste trabalho não é um 

mero recurso ilustrativo; é uma estratégia para sublinhar essa conexão profunda, conferindo 

ao leitor a dimensão territorial necessária sobre os Kaxuyana. Mais do que uma imagem, o 

mapa estabelece as bases geográficas e contextuais do estudo, “preparando o terreno” para as 

discussões complexas que se seguem e integrando, de forma eficaz, a teoria ao território. 
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É nesse contexto de aprofundamento teórico e empírico que se reconhece este trabalho 

como fruto de uma construção coletiva, cabendo-me a tarefa de sistematizar e apresentar seus 

resultados sob o rigor acadêmico. Assim, à luz desse percurso, o estudo busca oferecer uma 

contribuição à documentação linguística dos povos originários do Norte do Brasil, reiterando 

a relevância do registro, da valorização e da preservação de seus patrimônios culturais. 

 

4.1 Tiriyó e kaxuyana: dinâmicas de convivência e ocupação territorial na fronteira 

amazônica 
 

A trajetória contemporânea dos Kaxuyana é indissociável de sua relação com o povo 

Tiriyó, com quem mantêm décadas de convivência harmônica. Estabelecidos na tríplice 

fronteira entre Brasil, Suriname e Guiana Francesa, os Tiriyó ocupam territórios marcados 

pelo isolamento geográfico: a baixa navegabilidade dos rios e a ausência de estradas tornam o 

acesso predominantemente aéreo (Kaxuyana et al., 2010). Esse cenário geográfico impõe 

dinâmicas específicas de mobilidade que moldam as alianças na região. 

No contexto atual, no lado brasileiro, compartilham a porção ocidental da Terra 

Indígena Parque do Tumucumaque, no estado do Pará, com os Kaxuyana, com quem 

passaram a conviver ao longo do processo de reocupação e reorganização territorial indígena 

promovido nas últimas décadas. O instituto Iepé (2023, p.02) destaca que: 

 

As TI Parque do Tumucumaque e Rio Paru d’Este formam uma área contínua com 

cerca de 4.266.853, na fronteira com o Suriname e a Guiana Francesa. Embora 

situadas no Pará, devido a logística, encontram-se jurisdicionadas à Funai e demais 

órgãos de assistência em saúde, educação e outros baseados no Amapá. O único 

meio de acesso a ambas TIs é por via aérea. Nelas, há diversidade de povos de 

línguas e dialetos Karib provenientes de diversas regiões do norte do Pará, Amapá e 

sul dos países vizinhos. Contatada nos anos 1950/60, parte dessa população foi 

concentrada em três aldeias no interior oeste e leste da TI Parque do Tumucumaque: 

Missão Tiriyó e Kuxaré, a oeste – sendo que a diversidade de povos ali reunida 

tornou-se mais conhecida como Tiriyó e Katxuyana. No Leste foi fundado um Posto 

Indígena gerido pela Funai, o PIN Apalai – sendo que os povos Karib ali reunidos 

tornaram-se mais conhecidos como Aparai e Wayana, aos quais somam-se também 

algumas famílias Wajãpi, de língua Tupi. A partir da década de 1990, o início das 

demarcações das TI na região impulsiona um processo de redispersão de aldeias, 

seguido da implementação de ações de apoio a este processo como forma de 

vigilância das TIs. Em 1997 foi conduzido o processo demarcatório que culminou na 

homologação da TI Parque do Tumucumaque e da TI Rio Paru d’Este, onde 

atualmente vive uma população indígena de cerca de 3.700 pessoas, distribuída em 

50 aldeias. 

 

 

O Iepé (2023) apresenta o Mosaico da Amazônia Oriental, analisando a complexa 

organização territorial e social dos povos indígenas nas TIs Parque do Tumucumaque e Rio 
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Paru de Leste. O documento demonstra como determinantes históricos, geográficos e 

administrativos modularam a distribuição e a interação entre etnias de troncos linguísticos 

Caribe e Tupi, consolidando a atual configuração demográfica e territorial da região 

Essas informações são cruciais para compreender a dinâmica sociocultural e 

linguística dessas comunidades, especialmente no contexto do contato interétnico e das 

políticas de demarcação territorial. Entre os diversos sentidos identitários do povo Tiriyó, 

Kaxuyana et al. (2010) destaca a forma como se autodenominam e se apresentam aos não 

indígenas. Divergindo do que se poderia supor, o termo Tiriyó é consolidado como exônimo 

amplamente utilizado por agentes externos, os próprios membros do grupo afirmam que esse 

nome lhes foi atribuído pelos não indígenas. Em sua língua originária, a autodenominação 

mais comum é Tarëno, expressão que pode ser traduzida como “os que são daqui” ou “os 

desta região”, reforçando uma relação territorial e identitária com seu espaço tradicional 

(Kaxuyana et al., 2010, p. 97).  

Os autores relatam que, entre os Tiriyó existe uma autodefinição interna baseada na 

diversidade de origens. Muitos indivíduos identificam-se como descendentes de subgrupos 

distintos, revelando uma organização social mais complexa e heterogênea. Entre os principais 

grupos de ascendência reconhecidos estão: Prouyana, Aramayana, Sakëta, Pïropï, Aramiso e 

Okomoyana, cujas histórias e tradições compõem o senso do coletivo atualmente denominado 

Tiriyó. 

Outro dado apontado por Kaxuyana et al. (2010) é o de que eles se comunicam em sua 

língua materna, a Tiriyó, pertencente à família linguística Caribe. Segundo Meira (2006, p. 

162), um dos primeiros interessados em analisar essa família foi o padre Filippo Salvadore 

Gilij1 que observou as familiaridades desse contexto, referindo-se a ela como uma "língua-

mãe", uma vez que, dela derivam muitas outras. A partir dessa constatação, diversos outros 

estudiosos passaram a se dedicar com entusiasmo à investigação dos vínculos linguísticos 

entre os idiomas que compõem a família Caribe. Meira (2006), chama a atenção para o 

escritor “Lucien Adam 2 , o qual publicou uma coleção de materiais destinados ao 

 

1 (1721–1789), missionário jesuíta italiano que viveu na região do Orinoco, no atual território da Venezuela. É 

considerado um dos primeiros estudiosos a observar sistematicamente as línguas indígenas da América do Sul. 

Sua obra mais conhecida, Ensaio sobre História Americana, reúne observações etnográficas, históricas e 

linguísticas sobre os povos indígenas, com destaque para a família linguística Caribe. Ele também desenvolveu 

uma Gramática e Dicionário das Línguas de Várias Tribos Nativas. É reconhecido por ter proposto a primeira 

teoria sobre as origens das línguas sul-americanas, antecipando as ideias de William Jones sobre as relações 

genealógicas entre as línguas. https://www.manresa-sj.org/stamps/1_Gilij.htm.  

2 (1833–1918) foi um proeminente jurista francês, linguista autodidata e americanista nascido em Nancy, Lorena, 

em uma família de posses. Após concluir seu doutorado em Direito, ele iniciou sua carreira como juiz em 

https://www.manresa-sj.org/stamps/1_Gilij.htm
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estabelecimento de uma Gramática Comparada dos dialetos da família Caribe, em 1893”, 

Meira (2006, p. 163) afirma que: 

 

Já antes disso, no final da década de 1880, Karl von den Steinen, um explorador 

alemão, havia encontrado línguas Caribe ao sul do Amazonas (o Bakairi, por um 

lado, e o Kuikuro, este último incluindo também o Kalapalo, o Nahukwa e o Matipu, 

com os quais forma um continuum dialetal), estendendo, assim, a família até o Brasil 

central (o rio Xingu, para o Kuikuro, e, ainda mais ao sul, os rios Paranatinga e Teles 

Pires, para os Bakairi). 

 

  

Meira (2006, p. 164-165) observa que a documentação das línguas Caribe remonta a 

1655, com a primeira lista de vocábulos “Karinya (Galibi), publicada por Pelleprat, logo 

seguida pelas de Biet (1664) e Breton (1665); em 1680, Tauste publicou uma gramática do 

Cumanagoto, logo seguida pela de Yangues em 1683, e pela de Ruiz Blanco em 1690”. 

Ressaltando, contudo, que a gramática de Gilij é a mais elaborada e abrangente do período. 

Considerando as grandes perdas linguísticas que ocorrem ao longo dos anos, até 

mesmo em grandes grupos de usuários da língua. Meira (2006), classifica a sobrevivência de 

diversas línguas da família Caribe como incerta, uma vez que, em muitas localidades a língua 

nativa já foi esquecida por seus comunicadores, restando, por vezes, apenas entre os mais 

idosos. A convivência com os colonizadores europeus foi uma das principais caracterizações 

responsáveis para esse desaparecimento. 

Apesar desse cenário de vulnerabilidade, o contexto amazônico também revela 

dinâmicas de contato linguístico que favorecem formas complexas de multilinguismo entre os 

povos indígenas. Segundo Kaxuyana et al. (2010), em razão da convivência histórica e 

cotidiana com outros povos indígenas na região do Tumucumaque, muitos Tiriyó também 

compreendem línguas da mesma família, como a kaxuyana, a wayana e a aparai. Além dessas, 

existe ainda o domínio por parte de alguns indivíduos que expressam línguas francas regionais 

como o Sranantongo e o Taki-Taki, empregadas tradicionalmente em contextos de trocas 

comerciais com populações negras do Suriname e da Guiana Francesa. 
 

Caiena, capital da Guiana Francesa. Durante sua permanência na América do Sul, Adam desenvolveu um 

percetível interesse pela linguística, com foco nas variedades crioulas do francês. Em 1859, retornou à sua cidade 

natal para atuar como procurador-geral. Ele dedicou-se a conciliar sua profissão com sua grande paixão: o estudo 

dos povos, da história, das línguas e dos costumes das diversas culturas indígenas americanas. Considerado um 

dos mais importantes americanistas da segunda metade do século XIX, Lucien Adam demonstrou seu profundo 

apreço pelo continente ao sediar o Primeiro Congresso de Americanistas em Nancy, de 18 de junho a 18 de julho 

de 1875. Sua sensibilidade particular pelas línguas sul-americanas o motivou a escrever inúmeras dissertações 

sobre a adaptação do francês na região. Além disso, ele se dedicou a pesquisar diversas línguas ameríndias 

minoritárias, resgatando material historiográfico inédito, grande parte produzido por missionários da América 

Vice-Reinada Espanhola. https://www.bvfe.es/es/autor/9166-adam-lucien-y-victor-henry.html.  

https://www.bvfe.es/es/autor/9166-adam-lucien-y-victor-henry.html
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Esse repertório multilíngue amplia-se ainda mais quando se consideram as interações 

com sociedades não indígenas. De acordo com Kaxuyana et al. (2010), no que se refere ao 

contato com línguas não indígenas, observam-se os fenômenos do bilinguismo e 

multilinguismo condicionado pela geografia e pelas relações socioculturais. Entre os Tiriyó 

que residem no Brasil, é comum a compreensão e, em muitos casos, o uso da língua 

portuguesa. Já entre aqueles que habitam o território do Suriname, verifica-se o uso do 

holandês e do inglês, em virtude da convivência com indivíduos que se utilizam desses 

idiomas. 

É nesse amplo contexto de circulação interétnica, mobilidade territorial e contato 

multilíngue que se insere a trajetória dos Kaxuyana, grupo central desta pesquisa, cuja história 

linguística e social permite compreender, de modo mais específico, os processos de contato e 

transformação que marcaram a configuração atual de sua identidade. Conforme argumenta 

Girardi (2015, p. 86), o termo “Katxuyana” é utilizado para designar os povos indígenas que 

se reconhecem mutuamente como pïrehno, ou seja, “seres humanos”. Geralmente é 

interpretado como “povo” ou “gente” (-yana) do “Cachorro” (Katxuru). Esse substantivo está 

relacionado às conexões de afinidade e laços familiares formados na região atravessada pelo 

curso d’água que lhes confere particularidade, situada na parte central da bacia do rio 

Trombetas (Kahu), na região noroeste do estado do Pará. 

Além dessa designação, Kaxuyana et al. (2010, p. 97), mencionam o termo “os 

Iaskuriyana (gente do igarapé Iaskuri)”. indicando a diversidade de subgrupos reconhecidos 

pelos próprios comunicantes no interior de sua organização sociocultural. Para Girardi (2015), 

o termo Katxuyana é empregado como forma de autodenominação em contextos de contato 

interétnico, possui um carácter abrangente e inclusivo, não correspondendo somente a uma 

entidade tradicional ou sociológica separada e bem delimitada, como seria o caso de um 

sujeito jurídico com fronteiras precisas.  

Para ilustrar essa complexidade identitária, Girardi (2015) recorre à metáfora indígena 

da “mistura” (toskema), demonstrando que a etnicidade Katxuyana é constituída por uma 

alteridade essencial e distinções internas. Essa perspectiva converge com a tese de João 

Pacheco de Oliveira (1999), para quem a identidade étnica não se fundamenta em um 

isolamento pretérito, mas em um processo de territorialização. Para o autor, a identidade é 

uma construção política e histórica: assim como a “mistura” de Girardi permite aglutinar 

diferentes origens e parentescos, a identidade indígena em Oliveira é vista como uma 

reelaboração constante que ocorre dentro de contextos de poder e de reorganização do espaço. 
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Essa dinâmica torna-se visível nas múltiplas denominações assumidas pelos próprios 

grupos Katxuyana ao longo do tempo, as quais expressam formas situadas de autodefinição 

vinculadas às relações territoriais e aos contextos históricos de interação. Entre essas 

denominações, Girardi (2015, p. 85) destaca Kahyana (“povo” do rio Kahu/Trombetas), 

Txuruwayana (“gente” do Txuruwahu/Cachorrinho) e Yaskuryana (“povo” do 

Yaskuri/Jascuri). Essas expressões mostram como os critérios de autodefinição usados pelos 

próprios integrantes do grupo são flexíveis e mutáveis. A forma como eles se reconhecem 

depende das relações estabelecidas com outros grupos e dos territórios que ocupam, 

evidenciando que essa identidade é continuamente construída em diálogo com o contexto 

espacial e social. Segundo Girardi (2015, p. 86-87):  

 

“Katxuyana” é também o nome dado à pïrehno mïtanï, “fala” ou “palavra” pïrehno, 

que com as línguas hixkaryana e waiwai, conforma o ramo Parukoto da família 

Caribe. Junto aos Hixkaryana e os Waiwai, aliás, os Katxuyana participam de um 

abrangente circuito de comunicações, circulações e trânsitos que delineia um sistema 

relacional compreensivo, do qual também tomam parte aqueles que se identificam, 

entre outros, pelos etnônimos Aparai, Tiriyó e Wayana. Articulado e sobreposto a 

outras redes de trocas que remontam ao período pré-colombiano, esse circuito 

envolve intercâmbios cerimoniais, econômicos, guerreiros e matrimoniais que se 

prolongam por toda a extensão da paisagem trombetana, pela qual circulam adornos, 

agressões, canoas, cantos, contas, cônjuges, cativos, espingardas, mercadorias, 

nomes, padrões éticos e estéticos, xerimbabos, utensílios, saberes e técnicas 

imemorialmente. 

 

 

A autora destaca a complexidade e a riqueza das relações socioculturais entre os povos 

indígenas da bacia do Trombetas, ao destacar que o etnônimo Katxuyana não se refere apenas 

a um grupo étnico, mas também a sua língua, a pïrehno mïtanï, pertence ao ramo Parukoto da 

família linguística Caribe. A menção à participação dos Katxuyanas em um amplo circuito de 

comunicação e intercâmbio com outros grupos, como Hixkaryana, Waiwai, Aparai, Tiriyó e 

Wayana, reforça a compreensão de que esses povos não constituem unidades isoladas, no 

entanto, integram um sistema interétnico dinâmico e historicamente consolidado.  

Isso levado em consideração, a circulação contínua de bens materiais, saberes, 

práticas, rituais, alianças matrimoniais e até mesmo de conflitos, revela a existência de uma 

rede relacional densa, que antecede a colonização europeia e continua a moldar a vida social e 

comunitária desses povos. Esse panorama desafia convicções simplificadoras e essencialistas 

acerca da memória coletiva indígena, evidenciando uma constituição baseada na interconexão, 

mobilidade e da troca constante. 
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Assim como Girardi (2015), Meira (2006) afirma que a língua e a instrução dos 

Kaxuyana estão profundamente enraizadas na tradição da família linguística Caribe, um dos 

troncos linguísticos mais antigos e amplamente distribuídos na América do Sul. No entanto, 

ao longo dos anos, os Kaxuyana passaram por intensos processos de deslocamento, contato 

interétnico e transformações socioculturais que impactam significativamente no uso da língua.  

A esse respeito, conforme Frikel (1970), os Kaxuyana sofreram um drástico declínio 

populacional devido a surtos de doenças trazidas pelo contato com não indígenas. Diante 

dessa crise demográfica e sanitária, a transferência para a região do Parque Indígena do 

Tumucumaque, no final da década de 1960, configurou-se como uma medida extrema de 

preservação do grupo. Frikel e Cortez (1972, p. 20) esclarecem que: 

 

Os motivos principais da emigração, conforme suas próprias indicações, teriam sido 

dois. Primeiramente, a escassez de possibilidades de casamentos. De fato, o grupo já 

é tão aparentado entre si, tanto por laços consanguíneos como classificatórios (os 

quais podem também redundar em Impedimentos matrimoniais) que, para a geração 

mais nova, existem poucas possibilidades de casamento dentro do grupo. Um 

segundo motivo era a provável extinção do grupo por doenças importadas. O grupo, 

épocas atrás, sofreu grandes baixas por doenças transmitidas pelos negros 

mocambeiros e caboclos castanheiros: gripes, sarampo, gonorreia, sífilis etc. Os 

Kaxúyana tinham (e tem) consciência de sua limitação, tanto em sentido biológico-

genético como sanitário, e sabem que qualquer epidemia mais intensa pode extingui-

los. Pelos motivos já indicados recorreram a essa última medida: emigrar, mesclar-se 

novamente com um grupo de potencial genético maior e ter possibilidades de 

tratamento sanitário para sobreviver. Sua emigração do Trombetas/Cachorro se 

assemelha, portanto, a uma fuga de um ambiente Inseguro e por demais limitado. 

Principalmente por estes motivos aconchegaram-se à Missão dos Franciscanos e aos 

índios Tiriyó. 

 

 

Entre os motivos mencionados, destaca-se o impacto das doenças introduzidas por não 

indígenas negros mocambeiros3 e caboclos castanheiros que provocaram sucessivas epidemias 

e grandes perdas demográficas. Esse processo revela uma dinâmica recorrente na história dos 

povos indígenas da Amazônia, marcada pela chegada de agentes externos que, ao adentrarem 

os territórios tradicionais para atividades econômicas, como a extração de castanha, acabavam 

por levar consigo doenças para as quais as populações indígenas não possuíam imunidade. 

A situação descrita por Frikel e Cortez (1972) testemunha um quadro de profunda 

negligência estatal diante das condições impostas aos Kaxuyana. A emigração apresentada 

como estratégia de sobrevivência, não pode ser compreendida apenas como uma escolha 

 

3  Mocambeiro é um termo brasileiro, historicamente associado ao escravo negro fugido que se refugiava em 

mocambos ou quilombos. A palavra deriva de "mocambo" (esconderijo/quilombo) + o sufixo "eiro", 

significando quilombola, foragido ou alguém que vive em moradia precária. 

Fonte: Dicionário online de português  
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interna do grupo, mas como consequência direta de processos históricos de invasão territorial, 

disseminação de doenças e ausência de políticas públicas adequadas. A presença de 

castanheiros, mocambeiros e outros agentes externos nos territórios indígenas, sem qualquer 

controle sanitário ou proteção governamental, expôs os Kaxuyana às epidemias que reduziram 

drasticamente sua população, comprometendo sua organização social e suas possibilidades de 

continuidade como povo. 

É necessário considerar que, mesmo sob o regime ditatorial, o Estado brasileiro já 

possuía deveres formais em relação aos povos indígenas. A criação da Fundação Nacional do 

Índio (FUNAI), em 1967, e a promulgação do Estatuto do Índio (Lei nº 6.001) em 1973, 

estabeleciam a responsabilidade estatal pela proteção das comunidades, de seus territórios e de 

suas condições de sobrevivência física e cultural. Todavia, esse aparato operava sob uma 

paradigmática tutelar e integracionista; ao invés de reconhecer a alteridade indígena, a 

legislação visava à sua progressiva aculturação e incorporação à “comunhão nacional”, 

tratando a diversidade étnica como uma condição transitória a ser superada pelo 

desenvolvimento do país. 

Na prática, conforme revela a trajetória do povo investigado, o período foi 

caracterizado por omissões sistemáticas, violações territoriais e uma crônica precariedade na 

assistência sanitária, especialmente em frentes de expansão econômica como a Amazônia. A 

transferência forçada dos Kaxuyana, impulsionado por epidemias e insegurança jurídica, 

expõe a profunda fragmentação entre o dever tutelar do governo e a negligência institucional 

imposta aos povos indígenas durante o regime militar. 

Nesse contexto, o deslocamento para áreas ocupadas por outros grupos e para a missão 

franciscana revela não apenas uma estratégia de adaptação, mas também um processo de 

expulsão indireta de seus territórios tradicionais. A falta de assistência médica, de políticas de 

proteção territorial e de ações preventivas por parte do Estado contribuiu para a criação de um 

ambiente inseguro, em que permanecer em suas terras significava correr o risco de extinção. 

Assim, a emigração dos Kaxuyana pode ser interpretada como resultado de uma política de 

omissão, na qual não lhes foram asseguradas as condições mínimas para a sobrevivência física 

e cultural do grupo. 

Essa situação expõe uma contradição histórica: enquanto atividades econômicas 

externas eram permitidas ou incentivadas dentro dos territórios indígenas, os povos 

originários não recebiam proteção sanitária, territorial ou social. A ausência de políticas 

públicas efetivas transformou o contato em um fator de morte, deslocamento e desestruturação 

social. Desse modo, a história da emigração Kaxuyana revela um processo de adaptação, no 
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entanto, as consequências de um abandono institucional que contribuiu para a perda territorial, 

o enfraquecimento demográfico e a transformação de suas dinâmicas socioculturais. 

Quanto à escassez de possibilidades matrimoniais, não se pode analisá-la isoladamente 

como um fator interno ou puramente cultural. Ela deve ser compreendida como consequência 

direta do impacto demográfico provocado pelas epidemias e pelos processos de contato com 

agentes externos. As doenças introduzidas por não indígenas reduziram drasticamente a 

população Kaxuyana, afetando o equilíbrio das relações de parentesco e limitando as opções 

de casamento dentro do próprio grupo. Assim, o problema matrimonial não era uma 

característica estrutural da sociedade Kaxuyana, mas o resultado de um processo histórico de 

desestruturação social provocado por fatores externos. 

Nesse sentido, a redução do número de indivíduos em idade de casar demonstra os 

efeitos indiretos da negligência estatal e da ausência de políticas sanitárias eficazes. Ao 

permitir a entrada de agentes econômicos nos territórios indígenas sem qualquer controle de 

saúde ou proteção às comunidades, o regime político contribuiu para a disseminação de 

doenças que comprometeram a reprodução social do grupo. A escassez de casamentos, 

portanto, deve ser interpretada como um sintoma das perdas populacionais e da 

vulnerabilidade sanitária, e não como um problema interno desvinculado das relações de 

contato e das omissões institucionais. 

Sendo assim, a decisão de emigrar para junto dos Tiriyó e da missão franciscana pode 

ser entendida como uma estratégia de sobrevivência coletiva, tanto do ponto de vista 

biológico quanto social. Ao buscar ampliar as redes de parentesco e garantir condições 

mínimas de tratamento sanitário, os Kaxuyana reagiam a um cenário de risco produzido por 

processos históricos de contato desigual, abandono estatal e violência 

Em consonância com essa análise, Frikel e Cortez (1972) sustentam que o 

deslocamento dos Kaxuyana não se configurou como um movimento espontâneo ou motivado 

por fatores meramente econômicos. Tratou-se, em última análise, de uma decisão estratégica 

de sobrevivência, adotada diante de ameaças concretas que colocavam em risco a 

continuidade física e cultural do grupo. As perdas populacionais por doenças contraídas por 

meio dos contatos externos, somadas às limitações de possibilidades matrimoniais revelam 

uma consciência coletiva sobre o interesse de preservar tanto a diversidade genética quanto a 

saúde comunitária. A aproximação à Missão Franciscana e aos Tiriyó, portanto, representou 

uma alternativa de sobrevivência, ainda que implicasse adaptações comutarias e territoriais, 

reforçando a ideia de que a migração foi uma fuga de um contexto percebido como 

insustentável. 
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Essa dinâmica pode ser observada no contexto descrito por Frikel (1970), que, ao se 

dirigir ao afluente do médio Rio Trombetas com o objetivo de realizar um levantamento de 

dados etnográficos e linguísticos sobre os kaxuyana, o grupo estava em processo de 

deslocamento para o Tumucumaque e o contato com não indígenas se intensificou. De modo 

geral, as pessoas entrevistadas pelo autor denominavam a todos os moradores do médio rio 

Trombetas como Kaxuyana, sem fazer distinção daqueles que, por mais que mantivessem 

contato com os Kaxuyana propriamente dito, identificavam-se por outras designações e 

apresentavam diferenças em seus dialetos.  

Esse cenário de mudança e intensificação dos contatos interétnicos se desdobra, de 

forma mais notável, na consolidação da presença Kaxuyana nas regiões do Tumucumaque e 

do rio Paru d’Este, constituindo como um marco fundamental em sua trajetória histórica. 

Segundo Paula (1970), ao visitar o grupo em 1970, foi possível observar um complexo 

processo de adaptação ao novo habitat. Kaxuyana et al. (2010 p. 97) informam onde alguns 

grupos de kaxuyanas passaram a morar:  

  

[…] Cerca de 48 sobreviventes desses grupos se reuniram e concordaram em serem 

transferidos, com ajuda da FAB, em 1968, para a Missão Tiriyó, no Parque do 

Tumucumaque/ PA. Um grupo menor foi viver com os Hixkariyana na Terra 

Nhamundá/Mapuera, e um outro grupo, menor ainda, desapareceu pelo interior leste 

do rio Trombetas, mas até hoje há indícios de que ainda existam pessoas desse grupo 

vivendo isoladas e evitando serem encontradas. 

 

 

Diante desse novo contexto, de acordo com Paula (1970), essa realocação implicou 

não apenas uma transformação geográfica, mas também sociolinguística, consequentemente 

os kaxuyanas tornaram-se multilíngue. A maioria deles passou a aprender a língua Tiriyó e a 

utilizá-la em suas interações cotidianas, indicando um processo de reconfiguração identitária e 

linguística mediado pelo novo contexto de convivência interétnica. Contudo, Paula (1970, p. 

05) percebeu que “Os tiriyó não se interessam absolutamente em aprender a língua Kaxuyana, 

daí a possibilidade da língua Tiríyó vir a predominar completamente sobre a Kaxuyana. 

Assim, é evidente a necessidade de documentar-se essa língua o mais rápido possível”. 

O fato de os Tiriyó não demonstrarem interesse em aprender a língua Kaxuyana pode 

ser compreendido a partir da própria conjuntura socioterritorial em que se deu o contato entre 

esses povos. Os Kaxuyana, após o processo de transferência e aproximação com outras 

aldeias, passaram a conviver em territórios tradicionalmente ocupados pelos Tiriyó. Nesse 

cenário, eram os Kaxuyana que se encontravam fora de seu ambiente original e, portanto, em 

situação de adaptação linguística e social. Já os Tiriyó permaneciam em seu próprio território, 
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com sua organização social, suas redes de parentesco e sua língua plenamente funcional para 

as interações cotidianas. Dessa forma, não havia, do ponto de vista deles, uma necessidade 

prática ou social de aprender a língua Kaxuyana, o que contribuiu para o predomínio do 

Tiriyó nas interações e, consequentemente, para o enfraquecimento do uso da língua 

Kaxuyana. Esse processo constata a assimetria nas relações de contato e reforça a urgência de 

ações de documentação e preservação linguística exposta por Paula (1970). 

Quatro décadas após o processo de translação, Grupioni (2010) fortalece as 

preocupações de Paula (1970), ratificando que o deslocamento teve implicações severas para a 

vitalidade linguística do grupo. A autora observa que o reduzido número de sobreviventes 

passou a se comunicar majoritariamente em Tiriyó, fenômeno que favoreceu a hegemonia 

deste idioma e a consequente desvalorização da língua materna Kaxuyana. Essa situação 

ilustra como fatores históricos e sociais, especialmente aqueles relacionados à remoção 

coagida e aos processos de contato interétnico, podem impactar profundamente a vitalidade de 

uma língua indígena.  

Dessa forma, percebe-se que a fragmentação dos grupos de kaxuyanas geraram 

impactos territoriais, sociais e linguísticos. A reunião de diferentes etnias em um mesmo 

espaço, como na aldeia Missão Tiriyó, intensificou o contato interétnico e potencializou 

fenômenos de variação e/ou de modificação linguística. 

Por outro lado, os grupos que optaram pelo afastamento mantiveram-se, em certa 

medida, protegidos das pressões linguísticas externas, o que pode ter contribuído para a 

preservação seus traços comunicativos originais. Situações como essa demonstram a 

importância de se considerar os efeitos do contato, da mobilidade e da vulnerabilidade 

histórica sobre a vitalidade das línguas indígenas, além de ressaltar a urgência de políticas de 

documentação e valorização de línguas ameaçadas. O fenômeno da segregação ilustra um 

paradoxo fundamental na preservação linguística: o isolamento, embora controverso em 

termos de direitos e desenvolvimento, funcionou historicamente como um mecanismo de 

proteção cultural para o grupo de indígenas que preferiu o isolamento ao invés de migrar para 

a região do Tumucumaque. 

De certo modo, a preservação dos traços comunicativos originais em grupos isolados 

demonstra como as línguas são profundamente vulneráveis ao contato intercultural desigual. 

Quando comunidades indígenas se mantêm afastadas de pressões externas, certamente, suas 

estruturas linguísticas, vocabulários especializados e sistemas fonológicos tendem a 

permanecer mais intactos, preservando não apenas a língua, mas todo o conhecimento 

ancestral codificado nela. 
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Em contraste, grupos com maior interação externa frequentemente enfrentam 

processos de erosão linguística acelerada. Este fenômeno não é meramente linguístico, porém, 

as autoras Grupioni (2010) e Paula (1970) explicam que reflete relações históricas de poder 

em que línguas dominantes exercem pressão sobre línguas minoritárias, resultando em 

empréstimos lexicais desproporcionais, simplificação estrutural, perda de domínios de uso e 

interrupção da transmissão intergeracional. 

Nesse sentido, quando comunidades são deslocadas, as redes de falantes se 

fragmentam, comprometendo a vitalidade linguística. Nesse caso, as políticas de 

documentação e valorização mencionadas por Paula (1970) são essenciais, entretanto 

precisam ir além do registro passivo. Experiências bem-sucedidas de revitalização linguística 

como as mencionadas por Maher (2007), demonstram que o apoio à autonomia territorial, 

educação bilíngue contextualizada e participação comunitária nos processos decisórios são 

fundamentais para reverter tendências de perda linguística. 

Tal cenário convida a uma reconfiguração do conceito de “desenvolvimento” aplicado 

aos povos originários. Nessa perspectiva, a preservação linguística deixa de ser compreendida 

apenas como uma condição cultural e passa a constituir um elemento central da 

autodeterminação, uma vez que as línguas indígenas são portadoras de sistemas próprios de 

conhecimento, formas de organização social e modos específicos de relação com o território. 

Assim, a salvaguarda dessas línguas contribui diretamente para a manutenção da diversidade 

cognitiva humana e para a garantia dos direitos coletivos dos povos originários. 

Considerando a centralidade do território nessas dinâmicas, é possível situar 

geograficamente os espaços em que se desenrolam esses processos históricos, linguísticos e 

políticos. A figura 3 apresenta um mapa geopolítico e hidrográfico da região noroeste do 

estado do Pará, destacando as Terras Indígenas, as Unidades de Conservação Ambiental, os 

cursos d’água e as principais localidades. O foco recai especialmente sobre as Terras 

Indígenas Kaxuyana-Tunayana, Trombetas/Mapuera e Nhamundá/Mapuera, territórios de 

ocupação tradicional dos povos indígenas da região amazônica, nos quais se desenvolvem as 

dinâmicas socioculturais e linguísticas discutidas neste trabalho. 

 

Figura 1 - Mapa geopolítico e hidrográfico da região noroeste do estado do Pará, destacando Terras Indígenas, 

Unidades de Conservação Ambiental e principais localidades 



76 

 

 

Fonte: Penha e Silva (2022). 

A inclusão desse mapa permite uma visualização das áreas de estudo, possibilitando a 

localização das Terras Indígenas: Parque do Tumucumaque, Kaxuyana-Tunayana, 

Trombetas/Mapuera, Nhamundá/Mapuera, Rio Paru d’Este bem como a relação entre os 

estados do Amapá e Pará. Esse gráfico geográfico é fundamental para a análise proposta, 

sobretudo ao se considerar a realidade dos moradores do município de Oriximiná, os quais 

podem ser implicitamente associados ao contexto investigado, em razão da proximidade 

territorial. A partir da visualização cartográfica, torna-se possível identificar o local de origem 

dos Kaxuyana, a região para a qual foram transferidos quando passaram a coabitar com os 

Tiriyó e implicitamente das fronteiras entre o Brasil, Suriname e Guiana Francesa.  

Conforme apontado por Kaxuyana et al. (2010), a configuração das fronteiras e a 

contiguidade com outras Terras Indígenas e Unidades de Conservação revelam um cenário de 

intenso contato intercultural. Essa proximidade regional é fundamental para compreender a 

porosidade linguística da região, onde o português coexiste com idiomas coloniais e de 

fronteira como o holandês, o inglês, o francês, o Sranantongo e o Taki-Taki além de línguas 

indígenas como o Tiriyó, o Wayana e o aparai. Tal mosaico reflete a dinâmica sociolinguística 

mesclada que define a região. 

Essa configuração sociolinguística, por sua vez, não pode ser dissociada da relação 

intrínseca entre território e identidade, aspecto amplamente solidificado nas obras mobilizadas 

neste estudo. Para os povos indígenas, o território está intrinsecamente ligado à sua 
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consciência de identificação. A apresentação geográfica da região sublinha essa conexão 

profunda e facilita a compreensão da dimensão espacial da língua e das práticas culturais 

discutidas. A própria autodenominação "Kaxuyana" de acordo com Girardi (2015) e 

Kaxuyana et al., (2010), é interpretada como "povo" ou "gente" do "Cachorro" (Katxuru), em 

referência a um curso d'água em seu território ancestral, reforçando essa ligação. 

Nesse mesmo quadro de inter-relações entre território, contato e identidade, situam-se 

as características linguísticas. Meira (2006) e Girardi (2015) afirmam que a língua Kaxuyana 

é classificada no subgrupo das línguas Caribe, empregadas no norte do Brasil, Suriname e 

Guiana Francesa. Além disso, os estudos comparativos de Girardi e Queiroz (2012), ambos da 

Universidade Federal de Minas Gerais, confirmam as similaridades estruturais e lexicais entre 

as línguas kaxuyana, Tiriyó e Hixkaryana. As comparações demostram que a convivência 

prolongada com diferentes grupos indígenas influenciou significativamente a língua 

Kaxuyana. Os autores Queiroz e Girardi (2012), publicaram essas elucidações em periódicos 

científicos, como a Revista Brasileira do Caribe. 

No âmbito dessas interações linguísticas e socioculturais, Grupioni (2010) destaca que, 

a comunicação formal em Tiriyó iniciada na década de 1970 contribuiu para o afastamento 

gradual da língua Kaxuyana entre as gerações mais jovens. Essa configuração resulta em uma 

sociedade plurilíngue, caracterizada pela proficiência em idiomas como o Tiriyó, o Waiwai e 

o Hixkaryana, além do domínio do português e do inglês e, em contextos específicos, do 

francês. Nas últimas décadas, contudo, nota-se um movimento de resistência liderado por 

anciãos e lideranças kaxuyanas. Esse esforço foca na revitalização da língua ancestral por 

meio de estratégias pedagógicas e do incentivo ao seu uso cotidiano no espaço das aldeias. 

Sobre os desafios e a importância dessa retomada, Kaxuyana et al. (2010, p. 98) pontuam que: 

 

Apesar de terem convivido e compartilhado, por mais de três décadas, a mesma terra 

com os Tiriyó, no Tumucumaque, e com os Hixkariyana no Nhamundá, os chefes 98 

de família Kaxuyana nunca deixaram de manifestar o desejo de retornar para sua 

região de origem, empreita que iniciaram a partir de 2002, com a volta de uma 

primeira família. Atualmente já são oito famílias distribuídas em três aldeias: duas 

no Rio Cachorro e uma no Rio Trombetas. E se encontram em andamento os estudos 

para o processo de regularização fundiária de seu território de ocupação tradicional. 

 

 

Os autores deixam claro que, mesmo após um longo período de convivência com 

outros povos e de adaptação a novos territórios, os Kaxuyana mantiveram vivo o vínculo 

afetivo, histórico e identitário com sua terra de origem. O retorno iniciado em 2002 simboliza 

não apenas a reafirmação de sua autonomia e pertencimento territorial, mas também a 

resistência frente às mudanças impostas pela transferência obrigatória. A atual conquista no 
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que diz respeito à regularização fundiária4  reforça a importância da terra como elemento 

central para a continuidade uniforme, social e política desse público. 

Conforme postula Meira (2006), embora o processo de revitalização linguística 

enfrente desafios estruturais, ele permanece como um pilar indispensável para a reafirmação 

identitária das comunidades originárias. Nesse sentido, é imperativo reconhecer que os povos 

indígenas no Brasil não compõem um bloco homogêneo; pelo contrário, manifestam uma 

vasta heterogeneidade cultural, linguística e histórica. Ratificando esse entendimento de 

pluralidade, Rodrigues (1986, p. 17) assevera que: 

 

Diferentes de nós e diferentes entre si. Cada qual tem usos e costumes próprios, com 

habilidades tecnológicas, atitudes estéticas, crenças religiosas, organização social e 

filosofia peculiares, resultantes de experiências de vida acumuladas e desenvolvidas 

em milhares de anos. E distinguem-se também de nós e entre si por falarem 

diferentes línguas. 

 

 

O autor destaca a singularidade das nações tradicionais, esclarecendo que cada uma 

delas possui línguas, práticas de cooperação e visões de mundo próprias, construídas ao longo 

de milênios. Contudo, ao examinar a trajetória histórica dos Kaxuyana especificamente sua 

migração para a região do Rio Paru d`Este e a subsequente coexistência com os Tiriyó, 

observa-se um fenômeno de apagamento dessa diversidade. Esse processo de amalgamação, 

muitas vezes assimétrico, resultou na sobreposição de certas variantes linguísticas e culturais 

em detrimento das especificidades exclusivas do grupo migrante. 

 

4 De acordo com a Fundação Nacional dos Povos Indígenas (Funai), a posse da Terra Indígena Kaxuyana-

Tunayana foi declarada como permanente para os povos originários por uma portaria do Ministério da Justiça, 

publicada na quinta-feira, 20 de outubro de 2022. A área, que fica entre os estados do Pará e do Amazonas, é de 

direito dos povos Kaxuyana, Tunayana, Kahyana, Katuena, Mawayana, Tikiyana, Xereu-Hixkarayana, Xereu-

Katuena e de três grupos indígenas isolados que habitam a região. 

Fonte: https://www.gov.br/pt-br.  

Em 25 de abril de 2024, a Funai firmou um Acordo de Cooperação Técnica com o Instituto de Pesquisa e 

Formação Indígena (Iepé) para progredir na demarcação física da terra indígena Kaxuyana-Tunayana, no Pará. A 

assinatura do acordo aconteceu durante o Acampamento Terra Livre (ATL), que é a maior mobilização indígena 

do país. Joenia Wapichana, presidente da Funai, destacou a importância dessa colaboração. “Esse acordo visa 

justamente apoiar as ações de proteção, de demarcação física para somar os esforços dos povos indígenas com os 

esforços da Funai. Com essas parcerias, nós vamos estabelecer mais ações, mas também fortalecer esse processo 

das políticas indigenistas lá na ponta”, afirmou a presidente.  

Fonte: https://www.gov.br/funai/pt-br/assuntos/noticias/2024/funai-assina-acordo-para-avancar-na-demarcacao-

da-terra-indigena-kaxuyana-

tunayana#:~:text=A%20%C3%BAltima%20grande%20terra%20ind%C3%ADgena,de%20terras%20poss%C3%

ADvel%E2%80%9D%2C%20afirmou..  

https://www.gov.br/pt-br
https://www.gov.br/funai/pt-br/assuntos/noticias/2024/funai-assina-acordo-para-avancar-na-demarcacao-da-terra-indigena-kaxuyana-tunayana#:~:text=A%20%C3%BAltima%20grande%20terra%20ind%C3%ADgena,de%20terras%20poss%C3%ADvel%E2%80%9D%2C%20afirmou
https://www.gov.br/funai/pt-br/assuntos/noticias/2024/funai-assina-acordo-para-avancar-na-demarcacao-da-terra-indigena-kaxuyana-tunayana#:~:text=A%20%C3%BAltima%20grande%20terra%20ind%C3%ADgena,de%20terras%20poss%C3%ADvel%E2%80%9D%2C%20afirmou
https://www.gov.br/funai/pt-br/assuntos/noticias/2024/funai-assina-acordo-para-avancar-na-demarcacao-da-terra-indigena-kaxuyana-tunayana#:~:text=A%20%C3%BAltima%20grande%20terra%20ind%C3%ADgena,de%20terras%20poss%C3%ADvel%E2%80%9D%2C%20afirmou
https://www.gov.br/funai/pt-br/assuntos/noticias/2024/funai-assina-acordo-para-avancar-na-demarcacao-da-terra-indigena-kaxuyana-tunayana#:~:text=A%20%C3%BAltima%20grande%20terra%20ind%C3%ADgena,de%20terras%20poss%C3%ADvel%E2%80%9D%2C%20afirmou
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A adoção gradual da língua tiriyó pelos Kaxuyana, em detrimento de sua própria 

língua, ilustra como contextos de intercâmbio sociocultural podem desencadear a 

desvalorização de línguas originárias. Nesse caso, a perda da língua materna não representa 

apenas uma adaptação linguística, mas um enfraquecimento da consciência harmônica 

específica que os distingue enquanto povo. Dessa forma, o reconhecimento da diversidade 

apontada pelo autor torna-se ainda mais urgente diante de processos históricos que ameaçam 

justamente essa multiplicidade de vozes e saberes. 

Assim como ocorre com outras línguas, os idiomas dos indígenas brasileiros, de 

acordo com Rodrigues (1986), estão intrinsecamente ligados às manifestações 

consuetudinárias dos grupos que os utilizam, mantendo uma relação direta com o espaço 

físico e comunitário que historicamente ocupam. 

Consequentemente, segundo o pesquisador, embora distintas entre si, essas línguas 

compartilham com as cerca de sete mil línguas existentes no mundo uma característica 

fundamental: a capacidade de viabilizar a comunicação humana por meio da linguagem. Essa 

habilidade é própria da espécie humana e fundamenta-se em faculdades cognitivas inatas, o 

que possibilita tanto a crianças quanto a adultos aprenderem e dominarem qualquer vernáculo, 

desde que haja contato significativo com seus articuladores. 

Contudo, mesmo que exista semelhanças estruturais, Rodrigues (1989) ressalta que 

estão sujeitas à instabilidade e à variação, permanecendo em constante processo de 

transformação. Essa tendência tende a ser atenuada pela necessidade de adaptação mútua entre 

os membros de uma mesma sociedade, modificações das quais o objetivo fundamental é 

promover uma comunicação clara e eficaz. 

No entanto, quando se consideram contextos de mudanças sociais mais amplas, 

especialmente aquelas decorrentes de transferências impostas ou processos de interfaces 

pluriétnicas, exercem grande influência sobre a dinâmica das línguas. O autor esclarece que 

quando tais transformações resultam na fragmentação de uma sociedade em novas 

comunidades ou subsociedades, há uma redução na comunicação entre os grupos originais, 

enfraquecendo a necessidade de adaptação linguística recíproca e intensifica as diferenças 

entre os segmentos sociais.  

No caso dos Kaxuyana, o translado para o Tumucumaque e a coabitação com os tiriyó 

provocaram impactos significativos em sua língua materna. Inseridos em um âmbito 

multilíngue e submetidos à influência sociocultural da Missão Franciscana, muitos Kaxuyana 

passaram a adotar a língua Tiriyó no cotidiano, contribuindo para o processo de 

desvalorização e enfraquecimento da própria língua Kaxuyana. De acordo com Rodrigues 
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(1989), tal fenômeno reflete como idealizações afetam diretamente a vitalidade linguística, 

favorecendo a assimilação de elementos externos e, em alguns casos, a substituição gradual da 

língua original por outra considerada de maior prestígio ou funcionalidade naquela nova 

circunstância. 

Nesse quadro mais amplo de transformações e contatos linguísticos, Meira (2006) 

observa que a língua Kaxuyana pertence à família linguística Caribe, uma das primeiras a 

serem identificadas nas ilhas do Caribe e nas costas das Guianas (Galibi) e da Venezuela 

(Chayma, Cumanagoto). O autor observa que, embora a maioria de seus falantes resida 

atualmente ao norte do rio Amazonas, a influência histórica desse tronco linguístico é vasta. 

Um exemplo notável é a própria gênese do termo “canibal”, originado da autodenominação de 

grupos Caribe, termo amplamente difundido por cronistas europeus que sob uma óptica 

colonial, associavam esses povos à antropofagia, perpetuando um estigma que marcou os 

primeiros manuscritos sobre a região. 

No interior dessa diversidade histórica e linguística, observa-se que a maioria das 

línguas indígenas do Brasil diferem significativamente entre si. "Algumas delas são tão 

afastadas umas das outras (e também do português) quanto, por exemplo, o chinês, o inglês e 

o árabe" (Meira, 2006, p. 157-158). Por outro lado, idiomas como o português, o espanhol e o 

italiano apresentam semelhanças entre si. 

No entanto, existem famílias linguísticas indígenas brasileiras que podem conter 

semelhanças entre si, sendo "comparáveis à família das línguas neolatinas (português, 

espanhol, catalão, italiano, francês, romeno) ou à das línguas germânicas (inglês, holandês, 

alemão, sueco, norueguês, islandês)" (Meira, 2006, p. 158). Tais afinidades podem ser 

observadas nos Quadros 2 e 3, que evidenciam as relações de parentesco entre esses idiomas. 

O Quadro 2 apresenta um comparativo lexical entre línguas neolatinas e germânicas, 

tem como objetivo oferecer ao leitor um referencial ilustrativo sobre processos de parentesco 

linguístico e variação lexical em diferentes famílias de línguas. Ao mostrar as semelhanças e 

as diferenças entre idiomas que compartilham origens históricas comuns ou trajetórias de 

contato, o quadro contribui para demonstrar, de forma didática, como as línguas se 

transformam ao longo do tempo e em contextos socioculturais distintos. 

Esse recurso comparativo permite introduzir, de maneira acessível, noções 

fundamentais das famílias linguísticas, preparando o leitor para compreender as dinâmicas de 

mudança, contato e adaptação que também afetam as línguas indígenas. Assim, o quadro não 

tem apenas uma função ilustrativa, mas também metodológica, pois estabelece um paralelo 

que facilita a compreensão dos processos linguísticos. 
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Dessa forma, o comparativo entre línguas neolatinas e germânicas presente no Quadro 

2 serve como um instrumento pedagógico e analítico, ajudando a situar o leitor em um 

panorama mais amplo das relações entre línguas e reforçando a ideia de que transformações 

linguísticas, empréstimos e mudanças de uso são fenômenos recorrentes em diferentes 

contextos históricos e culturais. Esse enquadramento contribui para relativizar perspectivas 

essencialistas sobre a língua e a identidade, aproximando o debate do caso específico 

analisado na dissertação.  

 

Quadro 2 – Comparativo lexical entre línguas neolatinas e germânicas 

português espanhol italiano catalão francês    inglês  holandês  alemão sueco 

livro  libro libro llibre livre   book boek buck bok 

homem  hombre uomo home homme   man man mann man 

quatro cuatro quattro quatre quatre   four vier vier fyra 

terra tierra terra terra terre   land land land land 

vir venir venire venir venir   come komen kommen komma 

Fonte: Elaborado pela autora com base em Sérgio Meira (2006, p.158) 

 

Por meio desse quadro comparativo percebe-se uma alta similaridade entre os 

vocábulos das línguas neolatinas: livro, homem, quatro, terra e vir que apresentam formas 

muito próximas entre si, refletindo a herança lexical compartilhada. Em contraste, os 

correspondentes germânicos revelam formas distintas, embora também apresentem padrões 

internos de semelhança: man/mann, land e kommen. 

Esse tipo de comparação demonstra tanto os vínculos históricos e estruturais entre 

línguas de uma mesma família, como a diversidade fonológica e lexical que caracteriza 

diferentes ramos das línguas indo-europeias. A análise comparativa, portanto, permite 

compreender tanto os processos de variação linguística quanto os elementos de continuidade 

ao longo do tempo e do espaço. 

A presença do Quadro 3, que reúne a comparação de vocábulos de sete línguas 

indígenas brasileiras, tem como objetivo exibir a ampla diversidade lexical existente entre 

diferentes línguas e troncos linguísticos no território nacional. Ao colocar lado a lado termos 

de origens distintas, o quadro demonstra, de forma concreta, como as línguas indígenas 
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apresentam estruturas e vocabulários próprios, mesmo quando pertencem a regiões 

geográficas próximas. 

Esse recurso comparativo contribui para desfazer a ideia equivocada de que as línguas 

indígenas formam um conjunto homogêneo ou intercambiável. pelo contrário, o quadro 

destaca a pluralidade linguística que caracteriza os povos originários do brasil, revelando a 

existência de múltiplas tradições linguísticas, histórias de contato e processos de diferenciação 

interna. 

Além de seu encargo ilustrativo, o quadro também cumpre uma função analítica na 

dissertação, ao situar a língua em estudo dentro de um panorama mais amplo de diversidade 

linguística indígena. dessa forma, auxilia o leitor a compreender que cada língua indígena 

constitui um sistema próprio de significados, vinculado a trajetórias históricas, territoriais e 

socioculturais específicas, reforçando a importância de sua documentação e preservação.  

 

Quadro 3 – Vocabulário comparativo de línguas indígenas brasileiras 

português  tiriyó         kaxuyana       kuikúro         makuxi kamayurá          aweti         mawé  

água  

chuva 

caminho 

vespa 

dente 

tuna              tuna             tunga               tuna 

konopo       konoho          kongoho         kono’ 

ëema          osma              ama               e’ma 

okomo        okomo            õkõ                okong 

je                jo                    i                     je 

’y                        ’y                 y’y             

amam               aman      ja’mang 

ape               ape              mu’aap 

kap                  kap               ngap 

ãi                      ãi                    hãi 

Fonte: Elaborado pela autora com base nas informações de Sérgio Meira (2006, p.158). 

 

Ao comparar termos comuns como: água, chuva, caminho, vespa e dente, constata-se 

as semelhanças e variações significativas entre as línguas Tiriyó, Kaxuyana, Kuikúro, 

Makuxi, Kamayurá, Awetí e Mawé. Chama atenção, por exemplo, a recorrência do termo 

tuna para "água" em Tiriyó, Kaxuyana e Makuxi, comprovando as relações de contato ou 

ancestralidade comum.  

Por outro lado, há uma expressiva variação em outras palavras como: "vespa" (okomo, 

ökõ, kap, ngap), assumindo formas muito distintas entre os idiomas, evidenciando a 

autonomia e complexidade das estruturas lexicais de cada língua. Esse cenário reitera a 

premência de estudos comparativos que permitam decifrar os nexos linguísticos e 

consuetudinários entre distintas etnias indígenas. Ademais, indica o papel vital da 
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documentação linguística como estratégia de preservação, especialmente diante do risco de 

extinção que ameaça a diversidade dessas línguas, as quais constituem patrimônios imateriais 

insubstituíveis 

A presença da Kaxuyana entre essas línguas permite contextualizar sua posição dentro 

do panorama linguístico indígena brasileiro e avaliar como o contato com outros grupos pode 

influenciar sua estrutura lexical e vitalidade linguística. Segundo Meira (2006, p. 159), as 

línguas Tiriyó, Kaxuyana, Kuikúro e Makuxi pertencem a uma mesma família linguística, 

"família Caribe (ou Karíb)". Em contrapartida, as línguas Kamayurá, Aweti e Mawé "formam 

outra, a família (às vezes chamada 'tronco') Tupi" (Ibid, 2006, p. 160). 

Segundo o autor a diversidade de línguas indígenas da América do Sul é incontestável, 

tanto em termos quantitativos quanto em sua complexidade. Essas duas famílias linguísticas 

são compostas por um número expressivo de línguas, cada uma com aproximadamente 

quarenta variantes. Além dessas, destacam-se outras igualmente relevantes, como as famílias 

Arawak, pano e Macro-Jê, que englobam diversas línguas distribuídas por diferentes regiões 

do continente. 

Meira (2006) considera que a existência de famílias linguísticas menores, como 

Arawá, Katukina e Maku, embora menos numerosas, representam formas únicas de 

organização linguística e humanística. Destacam-se ainda as chamadas línguas isoladas (sem 

parentesco conhecido com qualquer outra) como o Trumai, o Kwazá e o Irantxe, as quais 

reforçam a singularidade e a riqueza do patrimônio linguístico sul-americano. Essa 

complexidade comprova a urgência de políticas públicas voltadas à preservação e valorização, 

especialmente diante do risco de extinção que muitas delas enfrentam. Reconhecer a 

pluralidade linguística é também reconhecer os modos de vida, as cosmovisões e os saberes 

tradicionais que ela expressa, configurando-se como um passo fundamental para a promoção 

da diversidade folclórica e da valorização idiomática no continente. 

Essa diversidade pode ser mais bem compreendida quando observada em sua 

dimensão espacial. A Figura 4 ilustra a localização geográfica aproximada de algumas das 

principais famílias linguísticas sul-americanas, com destaque para dois grandes troncos: o 

Tupi e o Caribe. Essa representação espacial permite visualizar como essas línguas se 

espalham por diferentes territórios, especialmente na região amazônica do Brasil, 

comprovando a riqueza de tenências e a importância histórica dos povos indígenas que as 

utilizam. 
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Figura 2 - Mapa das Famílias Linguísticas Caribe estão na cor vermelho-Escuro e a Tupi estão na cor verde-

claro 

 

Fonte: Meira (2006, p. 159) 

 

Ao visualizar a concentração da cor vermelho-escura, o mapa demonstra a abrangência 

geográfica da família linguística Caribe, contextualizando a língua Kaxuyana dentro de um 

cenário mais amplo de seus grupos linguísticos relacionados. Assim, “é fácil ver que as 

línguas Caribe se situam, em sua maioria, ao norte do rio Amazonas, ao contrário das línguas 

Tupi, encontradas sobretudo ao sul do Amazonas” (Meira, 2006, p. 160). 

A análise desse mapeamento permite identificar zonas de contiguidade territorial que 

fundamentam a compreensão de fenômenos sociolinguísticos complexos. A proximidade 

geográfica atua como catalisadora do bilinguismo e do multilinguismo, além de favorecer 

processos de interferência e influências recíprocas entre idiomas que coexistem em um 

mesmo espaço de interação social. 

A presença de falantes do tronco Caribe em regiões próximas aos emissores de família 

Tupi ou de outras línguas indígenas, conforme indicado pela distribuição espacial, reforça a 

discussão sobre a complexa dinâmica sociolinguística da região. Além disso, a distribuição 

geográfica das famílias linguísticas pode, implicitamente, fornecer pistas sobre padrões 

históricos de migração e dispersão dos povos originários.  

No caso específico da língua Kaxuyana, cujos enunciadores mantiveram contato direto 

com os Tiriyó, o mapa serve como um recurso interpretativo relevante para compreender as 
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implicações territoriais dessas movimentações, tanto na vitalidade atual quanto nas 

transformações estruturais da língua. 

Do mesmo modo, oferece apoio para a discussão sobre o contato linguístico, 

oferecendo uma representação visual imediata da vasta diversidade de línguas indígenas na 

América do Sul, reforçando o entendimento de que o Brasil não é um país monolíngue, ao 

contrário, ele possui um mosaico complexo de línguas.  

A área de ocorrência da família linguística Caribe no mapa sugere a extensão da rede 

de discursadores e a perseverança ou vulnerabilidade. Isso complementa as discussões sobre 

os esforços de revitalização da língua Kaxuyana, ao mostrar o contexto geográfico em que 

esses esforços se inserem. 

Em complemento à dimensão espacial, a Tabela 1, apresentada por Meira (2006, p. 

159), detalha o número de falantes de diversas línguas indígenas, oferecendo um panorama de 

sua distribuição populacional. A inclusão desse dado contribui para situar quantitativamente 

cada língua no contexto mais amplo do cenário linguístico, permitindo a compreensão de 

diferentes escalas entre comunidades de fala. 

Além disso, a tabela mostra as assimetrias demográficas existentes entre as línguas, 

apresentação fundamental para a análise de seus diferentes graus de vitalidade. Ao demonstrar 

o número reduzido de falantes em determinados casos, o quadro estatístico reforça a 

necessidade de políticas de documentação, revitalização e fortalecimento linguístico, 

sobretudo para as línguas em situação de maior vulnerabilidade. Dessa forma, o recurso 

numérico não apenas informa, mas também sustenta as reflexões desenvolvidas ao longo da 

dissertação sobre preservação e continuidade das línguas indígenas. 

 

Tabela 1 - Línguas Caribe em uso e número aproximado de transmissores para o ano de 2006 

Makushi 12.000 Bakairi 900 

Karinya (Galibi) 10.000 Hixkaryana 600 

Pemón (Arekuna, Taurepan...) 5.000 Kuikuro 500 

Kapon (Akawaio, Patamona...) 5.000 Apalaí 400 

Ye'kwana (Makiritare) 5.000 Yawarana 300 

Panare 3.100 Ikpeng (Txikão) 300 

Yukpa (+ Japrería) 3.000 Arara 200 

Waiwai 2.500 Katxuyana 50 

Tiriyó 2.000 Karihona (Carijona) 5 
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Wayana 1.000 Akuriyó 3 

Waimiri-Atroari 1.000 Mapoyo 3 

Fonte: autoria própria baseando-se em Meira (2006, p. 159) 

 

Como observado na Tabela 1, a disparidade entre o número de falantes revela uma 

vulnerabilidade extrema em certas variantes. Enquanto grupos como os Makushi mantêm uma 

base populacional expressiva, outras línguas sobrevivem com um número residual de 

indivíduos. Analisando este fenômeno, Meira (2006, p. 165) ressalta que: 

 
As línguas Caribe, como a maioria das línguas indígenas brasileiras, têm em geral 

poucos falantes: metade das línguas ainda existentes possuem menos de mil falantes, 

e três delas (Karihona, Akuriyó, Mapoyo) têm menos de dez. Estas últimas estão em 

vias de extinção, e seus últimos falantes podem inclusive desaparecer antes da 

publicação deste artigo. 

 

 

O autor concluiu que a situação das línguas Caribe representa uma realidade 

preocupante, assim como para a maioria das línguas indígenas brasileiras: a vulnerabilidade 

linguística acentuada. Metade dessas línguas possui menos de mil usuários e, em casos 

extremos como o Karihona, Akuriyó e Mapoyo, menos de dez, isso mostra a urgência de 

ações de revitalização e documentação.  

Essa fragilidade numérica representa uma ameaça à diversidade linguística do país, 

simbolizando um risco iminente de desaparecimento de conhecimentos ancestrais, saberes e 

identidades que estão intrinsecamente ligados a esses idiomas. A preservação, portanto, 

transcende o campo da linguística, configurando-se como uma questão de direitos humanos, 

de reconhecimento da alteridade e de salvaguarda do patrimônio imaterial brasileiro. 

 

4.2 Contexto histórico, populacional e modos de vida dos kaxuyana: dinâmicas de 

resistência e transformação 

 

A trajetória histórica do povo Kaxuyana é atravessada por dinâmicas de resistência que 

desafiam as narrativas de passividade frequentemente atribuídas aos grupos indígenas frente 

ao contato. Como observado no decorrer deste trabalho, os Kaxuyana consolidaram modos de 

vida intrinsecamente vinculados ao ecossistema amazônico, onde a organização social e a 

reprodução cultural se dá em estreita simbiose com o território. Compreender o contexto 

populacional e as transformações em seus modos de vida exige, portanto, analisar como esse 

povo manejou o contato interétnico e os deslocamentos compulsórios, convertendo a 
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mobilidade e as alianças com outros grupos, como os Tiriyó, em instrumentos de preservação 

de sua existência física e de sua memória coletiva. 

Analisa-se o processo adaptativo dos Kaxuyana frente a distintos cenários geográficos, 

desde os impactos do contato inicial marcados pela dispersão populacional e por surtos 

epidêmicos até as estratégias contemporâneas de resistência territorial e reafirmação de seu 

modo de vida. Ao desvelar essas camadas históricas, busca-se oferecer uma visão abrangente 

sobre a manutenção de sua identidade em um mundo em constante transformação. 

Historicamente, o grupo estabeleceu-se em aldeias ao longo do Rio Cachorro, desenvolvendo 

uma relação de interdependência com o ecossistema local. Conforme as anotações 

etnográficas de Almeida (1981), esse curso d'água não é apenas uma rota de deslocamento e 

subsistência, mas um eixo estruturante da organização simbólica e territorial do povo. 

Nesse sentido, a Figura 5 apresenta um trecho do Rio Cachorro, revelando a margem 

sombreada por grandes árvores, cujas raízes se projetam em direção à água, reforçando a 

presença de uma floresta densa e preservada. Ao fundo, percebe-se a formação rochosa no 

leito do rio e a névoa provocada pela queda d’água, elementos que marcam a paisagem local e 

que podem ter significado padrões e espiritual para a comunidade. No canto esquerdo, a 

presença de uma canoa com um ocupante reforça a importância do rio como via de 

deslocamento, fonte de sustento e espaço de sociabilidade. A cena transmite a tranquilidade e 

a vitalidade do território, ao mesmo tempo em que reflete a interdependência entre o meio 

ambiente e a autoimagem do povo Kaxuyana. 

 

Figura 3 - Varadouro no Rio Cachorro 

 

Fonte: Google Maps (2025) 
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Mesmo diante das pressões coloniais e das políticas de deslocamento compulsório 

implementadas ao longo dos anos, os Kaxuyana mantiveram uma relação de resistência com 

seus territórios tradicionais. A imagem apresentada permite vislumbrar não apenas a 

exuberância ambiental da região, mas a continuidade de uma ontologia que, como descreve 

Almeida (1981), concebe a natureza não enquanto recurso inanimado a ser explorado, mas 

como uma entidade viva e relacional, intrínseca à existência do grupo. 

A permanência dos Kaxuyana nessa região, a despeito dos sucessivos deslocamentos e 

processos de reterritorializações 5 , pode ser entendida como a reconstrução de vínculos 

culturais e identitários em novos espaços, evidenciando o caráter dinâmico de suas 

territorialidades. Conforme postula Little (2002), o espaço indígena transcende a dimensão 

estritamente geográfica para se configurar como um espaço étnico-cultural, tecido por 

narrativas, práticas e sentidos. Nesse prisma, o Rio Cachorro consolida-se como um território 

de memória e vivência, constituindo um espaço de ancestralidade que resiste aos processos de 

invisibilização histórica. 

Nessa perspectiva, esse espaço não é apenas um horizonte característico, é uma 

paisagem estimável profundamente entrelaçada à memória dos primeiros Kaxuyana. 

Reconhecer essa relação é essencial para compreender as dinâmicas de territorialidade, língua, 

origem e resistência dos povos indígenas na Amazônia contemporânea. 

Sob uma perspectiva histórica, Frikel (1970) relata que, entre os anos de 1923 e 1925 o 

povo kaxuyana estavam em grande quantidade, eram considerados fortes, não obstante, foram 

acometidos por diversas doenças, inclusive pelo sarampo, e, consequentemente, faleciam. 

Afirmação repassada pelos Kaxuyana entrevistados por ele.  

Frikel (1970) descreve ainda que os indígenas acometidos por febres altas buscavam 

mitigar o sintoma por meio de banhos em águas frias, sob a lógica de “refrescar o sangue”. 

Esse choque térmico, contudo, agravava o quadro clínico para pneumonias letais, resultando 

em um alto índice de mortalidade. O impacto demográfico devastador e a rapidez das mortes 

geraram um estado de pânico generalizado entre os sobreviventes, marcando profundamente a 

memória coletiva do grupo. Nesse sentido, o autor afirma que: afirma que: 

 

5 A reterritorialização é o processo de criação de novas identidades e conexões com um novo território. Isso 

ocorre quando indivíduos ou grupos se estabelecem em um novo local e desenvolvem novos vínculos culturais e 

sociais. A reterritorialização pode ser resultado de migrações voluntárias ou forçadas, colonização, imigração, 

entre outros fenômenos. 

https://brasilescola.uol.com.br/tire-duvidas/desterritorializacao-e-reterritorializacao/315614.html 
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A mortandade foi enorme. Os índios ficaram em pânico. Foi uma tragédia! Durante 

nossa estadia no Kaxúru, os índios mais velhos contaram que aqueles que ainda 

estavam bons, já não tinham mais tempo, nem vontade de enterrar os mortos; 

abandonando os cadáveres juntamente com os doentes, fugiram para a mata (Frikel, 

1970, p. 44).  

 

Os remanescentes desse colapso demográfico relataram a Frikel (1970, p. 46) que o 

grupo sobrevivente, após o trauma, reorganizou-se em um contingente reduzido de “80 a 90 

pessoas', incluindo homens, mulheres e as poucas crianças que escaparam”. O autor sublinha a 

gravidade do impacto sobre a população idosa, registrando a sobrevivência de apenas seis ou 

oito indivíduos com trinta anos ou mais. Esse cenário configura-se uma perda irreparável para 

comunidade, visto que a morte dos anciãos desarticula a transmissão da memória oral e dos 

saberes ancestrais  

Nesse contexto de profunda fragilização sanitária, demográfica e social, Grupioni 

(2010), em 1968, afirma que diante da ausência de apoio na região e da iminente ameaça de 

extinção, tomaram a difícil decisão de se deslocarem para outras regiões. Estima-se que à 

época, a população era de apenas 56 indivíduos, dos quais 7 seguiram para a região do 

Nhamundá/Mapuera, enquanto os demais 49 se dirigiram à Missão Tiriyó (aldeia central da 

atuação dos missionários franciscanos entre os Tiriyó), localizada no alto rio Paru de Oeste, 

no extremo norte do Pará. 

  

Os Katxuyana foram transferidos pelos missionários no final da década de 1960: 

desolados pelo sarampo e pela tuberculose e somando menos de 70 pessoas, 

dividiram-se entre a Missão Tiriyó, estabelecida pelos franciscanos com o auxílio da 

Força Aérea Brasileira (FAB) junto aos Tiriyó no alto Paru d’Oeste, e a missão 

Kassawá, instalada pelos evangélicos do Summer Institute of Linguistics (SIL) entre 

os Hixkaryana no Nhamundá (Grupioni, 2015, p. 88). 

 

 

Certamente esse episódio causou impactos profundos na organização territorial e na 

dinâmica linguística. A drástica redução populacional, somada à dispersão entre diferentes 

missões e ao contato intenso com outros grupos indígenas e não indígenas, colocou a língua 

Kaxuyana em situação de vulnerabilidade acentuada. Ao serem inseridos em contextos 

multilíngues junto aos Tiriyó, na Missão Tiriyó, e aos Hixkaryana, na missão Kassawá, os 

kaxuyanas passaram a conviver com idiomas distintos, favorecendo processos de assimilação 

linguística e substituição por línguas mais dominantes nesses espaços. 

Nesse cenário, a transmissão intergeracional da língua foi prejudicada, uma vez que a 

convivência cotidiana passou a ocorrer em ambientes em que a Kaxuyana não era a língua 

majoritária. Além disso, o contexto missionário era marcado por práticas de evangelização e 

escolarização em línguas de maior circulação regional, como o tiriyó e o português, 



90 

 

contribuindo para o enfraquecimento do uso comunitário e do prestígio social do idioma, 

conforme apontam os relatos missionários e estudos etnográficos sobre a região (Frikel, 1970; 

Meira, 2006; Grupioni, 2010). Assim, esse episódio representa uma ruptura territorial e um 

ponto crítico no processo de erosão linguística, cujos efeitos ainda se fazem sentir nas atuais 

iniciativas de revitalização. 

Com o intuito de mostrar a trajetória demográfica do povo Kaxuyana e os detalhes de 

sua recuperação histórica, a Tabela 2 apresenta estimativas populacionais consolidadas a 

partir da década de 1970. Esses dados permitem contrastar o período de maior vulnerabilidade 

biológica do grupo com o seu subsequente crescimento e reorganização social nas décadas 

seguintes.  

Os indicadores apresentados derivam de uma compilação de fontes multivariadas, 

abrangendo desde registros etnográficos clássicos até censos oficiais contemporâneos. A base 

de dados fundamenta-se nos estudos de Frikel (1970), Mielert (1979), Almeida e Gallois 

(1981) e Grupioni (2021, p. 04)6, além dos censos demográficos do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE, 2010; 2022). As flutuações estatísticas observadas refletem não 

apenas o crescimento vegetativo, mas também as complexas dinâmicas de mobilidade 

territorial inerentes à história Kaxuyana. 

 

Tabela 2 - Estimativas populacionais dos Kaxuyana na Região de Nhamundá/Mapuera e Paru de Oeste 

Ano Nhamundá/Mapuera Paru de Oeste Fonte 

1970 07 68 Protásio Frikel 

1979 - 83 Frei A. Mielert 

1981 24 110 Almeida/ Dominique 

Gallois 

1997 - 271 Denise Fajardo 

Grupioni 

2010 - 575 - IBGE 7  

 

6 cujos dados, embora referentes a 1997, foram sistematizados em publicação recente, em sua obra de 2021 
7 De acordo com dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 2010, a região possuía uma 

população total de 575 pessoas. Essa população é composta não apenas pelos Kaxuyana, mas também por outros 
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2022 - 749 - IBGE8  

Fonte: Autora própria seguindo as informações do IBGE (2010, 2022) e de Grupioni (2021) 

 

Os dados demográficos apresentados revelam uma trajetória de recuperação 

populacional significativa ao longo das últimas cinco décadas. Partindo de um contingente 

reduzido de apenas 68 indivíduos no Paru de Oeste em 1970, para um aumento expressivo em 

2022, apesar do Censo não dizer o número exato de Kaxuyanas observa-se um crescimento 

constante que culmina em 749 pessoas. Esse fenômeno de reversão da curva de extinção, 

comum em diversos povos indígenas brasileiros após a demarcação de terras e melhoria no 

atendimento à saúde, contrasta com o cenário de vulnerabilidade extrema mencionado por 

Meira (2006). 

Essa recuperação torna-se ainda mais compreensível ao analisar a dinâmica territorial 

do grupo. Em 1970, a população Kaxuyana era estimada em apenas 7 indivíduos na região do 

Nhamundá/Mapuera e 68 no Paru de Oeste, totalizando 75 pessoas. A ausência de registros 

para a primeira região em 1979, em contraste com o monitoramento contínuo no Paru de 

Oeste, corrobora a hipótese de uma migração quase integral para esta última localidade. Esse 

movimento valida as narrativas de deslocamento em direção à Missão Tiriyó, conforme 

discutido anteriormente e reiterado por Grupioni (2021), validando o processo de 

concentração populacional decorrente do contato. 

Na década seguinte à saída do médio Trombetas, a população kaxuyana 

praticamente duplicou no Paru de Oeste, e triplicou no Nhamundá. Isso se deu não 

apenas num contexto de melhoria das condições de saúde, como também de aumento 

das possibilidades de casamentos, num caso com os Tiriyó (Paru de Oeste), e noutro, 

com os Waiwai e Hixkariyana (Nhamundá/Mapuera). Se por um lado isso garantiu 

que a curva de crescimento populacional kaxuyana se mantivesse em direção 

ascendente, por outro lado, como esse crescimento se deu em função de casamentos 

interétnicos, a partir de então a tarefa de recenseamento da população kaxuyana 

tornou-se bastante difícil, (Grupioni, 2021, p. 04). 

 

 

A autora ratifica os efeitos das alianças interétnicas na reconfiguração da identidade 

Kaxuyana, sugerindo que o incremento demográfico não deve ser interpretado estritamente 

sob uma visão quantitativa. Nessa conjuntura, o crescimento populacional sinaliza uma 

expansão das redes de parentesco e a complexificação das formas de identificação étnica. A 

 

grupos étnicos que residem na área. O IBGE, embora não discrimine o número de habitantes por etnia nos rios 

Nhamundá e Paru de Oeste, forneceu uma estimativa geral para a população da Terra Indígena. 
8 Em 2022, a população indígena na Terra Indígena totalizava 749 residentes. O Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE) disponibilizou uma planilha com os dados demográficos referentes a esse período, no 

entanto não especifica a quantidade exata de indivíduos Kaxuyana. 
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incorporação de indivíduos de matrizes Tiriyó, Waiwai e Hixkariyana fomenta a construção 

de uma memória coletiva de caráter relacional, que tensiona concepções essencialistas de 

etnicidade. Assim, acentua-se que a identidade e a memória indígena não são estruturas 

estáticas, mas processos permanentemente (re)elaborados em interface com contingências 

históricas, sociais e territoriais.  

É nesse contexto de recomposição social e ampliação das alianças interétnicas que se 

observa a recuperação demográfica do grupo. Após o período crítico de declínio e 

rearticulação, a população do Paru de Oeste demonstra um crescimento contínuo e expressivo. 

De 68 indivíduos em 1970, o número aumenta para 83 em 1979, 271 em 1997, 575 em 2010 e 

atinge 749 em 2022. Esse padrão indica uma recuperação demográfica evidente e a 

consolidação da comunidade na nova localização, ressalta-se que: 

 

Apesar de todas essas dificuldades, os Kaxuyana possuem seu próprio cômputo 

populacional e estimam que sua população total, somando os habitantes das três 

áreas habitadas, encontra-se em torno de 350 pessoas. Se pensarmos que, em 1970 

eles estavam reduzidos a 55 pessoas e em 2010 somam 350, notamos que sua 

população aumentou seis vezes de tamanho em relação ao que era há quatro décadas 

(Grupioni, 2021, p. 05). 

 

 

Conforme enfatiza a autora, a contagem populacional é efetivada pela própria 

comunidade, o que denota um exercício de autonomia e protagonismo na gestão de suas 

dinâmicas internas. Para além do dado estatístico, esse crescimento expressivo ao longo das 

décadas materializa uma trajetória de resistência e fortalecimento coletivo, contrapondo-se aos 

impactos históricos da colonização, da dispersão territorial e das ameaças sistêmicas ao seu 

modo de vida. 

Todavia, o fortalecimento demográfico caminha em paralelo a desafios 

sociolinguísticos complexos. Girardi (2015) observa que após o deslocamento para o Parque 

Nacional Montanhas do Tumucumaque, o idioma Kaxuyana enfrentou um processo de 

substituição linguística parcial devido às necessidades comunicativas interétnicas. Nesse 

cenário, o Tiriyó e o Português assumiram funções centrais na esfera pública e cotidiana, 

restringindo o uso comunitário do Kaxuyana. No entanto, Grupioni (2010) ressalta que essa 

hegemonia externa não implicou o desaparecimento total do idioma; a manutenção da língua 

materna por núcleos de falantes persistiu como um ato de resistência cultural. 

A experiência no Tumucumaque é descrita por Grupioni (2010) como um período de 

profundas rupturas. A partir de 1970, a alfabetização sistemática em Tiriyó consolidou este 

idioma como a principal ferramenta de comunicação entre as gerações mais jovens. Em 
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contrapartida, os membros mais idosos da comunidade configuram-se como guardiões da 

memória, empenhando-se no restabelecimento e na circulação da língua nativa entre os 

parentes. 

Nesse processo de revitalização, destaca-se o protagonismo das novas gerações. Ao 

assumirem um papel ativo na salvaguarda da língua, as crianças e jovens indígenas subvertem 

a lógica tradicional de transmissão cultural: deixam de ser receptores passivos para se 

tornarem agentes de mediação, capazes de reinterpretar e revitalizar o patrimônio linguístico. 

Essa agência infantojuvenil oferece uma vantagem estratégica ao integrar elementos da 

contemporaneidade à prática tradicional, estabelecendo pontes comunicativas que as gerações 

mais velhas, por vezes, encontram dificuldades em transitar. 

Ao serem incentivadas à produção de conteúdos digitais, jogos, narrativas e 

composições musicais em suas línguas nativas, as crianças desenvolvem um repertório 

linguístico que responde às demandas comunicativas do presente. Tal inserção na cibercultura 

e nas artes contemporâneas é fundamental para que o idioma seja percebido não como um 

"artefato do passado" ou uma relíquia estática, mas como uma língua viva e funcional. 

A bibliografia examinada para este trabalho aponta que a ruptura na transmissão 

intergeracional é o fator determinante para o silenciamento de línguas indígenas. Nesse 

sentido, o protagonismo infantil atua precisamente neste ponto crítico, engendrando contextos 

significativos de valorização e prática linguística. Quando crianças e adolescentes assumem a 

liderança em atividades como a contação de histórias, entrevistas com os anciãos ou a 

elaboração de materiais didáticos, estabelecem-se novos circuitos de transmissão que 

complementam e fortalecem os fluxos tradicionais. Esses circuitos tornam-se vitais em 

cenários onde a estrutura familiar foi desarticulada por processos históricos de colonização e 

deslocamento territorial. 

Outrossim, verificou-se no decorrer da pesquisa que um dos maiores obstáculos à 

perpetuidade das línguas originárias é o estigma social a elas associado. O protagonismo 

infantojuvenil possui o potencial de subverter essa percepção: o entusiasmo e o orgulho 

demonstrados pelos jovens constituem um contra-argumento eficaz às narrativas de 

inferioridade linguística. A adaptação de estratégias pedagógicas como festivais e 

intercâmbios liderados pelos discentes indígenas pode elevar o prestígio social do idioma e 

transformar positivamente as atitudes linguísticas de toda a comunidade. 

Todavia, conforme indica a literatura especializada, a transformação de atitudes não se 

configura como um processo imediato ou linear. De acordo com Lambert e Lambert (1975, p. 

121), a aquisição de uma atitude ocorre com maior facilidade do que sua modificação, visto 
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que, após aprendida, a atitude integra-se à personalidade do indivíduo e exerce influência 

significativa sobre diversos aspectos de seus pensamentos e comportamentos, incluindo 

crenças e outras atitudes. 

Além disso, conforme destacam os autores, os indivíduos não internalizam todas as 

atitudes às quais são expostos e “o fato de sermos seletivos quanto às atitudes que aceitamos 

significa que, quando as atitudes são transferidas, usualmente ocorre satisfação de 

necessidades” (Lambert e Lambert, 1975, p. 121). 

Segundo Botassini (2013), Lambert e Lambert (1975) e Moreno Fernández (2009), as 

atitudes estruturam-se a partir de três componentes principais: (I) cognitivo, (II) afetivo e (III) 

comportamental. O primeiro aspecto refere-se ao nível de conhecimento adquirido sobre 

determinado objeto ou tema. “Não se pode ter uma atitude em relação a um objeto se não 

houver alguma representação cognitiva a seu respeito, ou seja, é preciso conhecê-lo” 

(Botassini, 2013 p. 57). 

O segundo elemento refere-se às emoções, sejam positivas ou negativas, associadas a 

determinado objeto ou assunto. Botassini (2013, p. 58) indica que o componente afetivo está 

vinculado exclusivamente ao conceito de crenças, ao passo que as atitudes “são formadas 

pelos componentes cognoscitivo e conativo”, ou seja, um sujeito pode possuir determinadas 

crenças acerca de um objeto ou tema, sem que isso implique necessariamente a manifestação 

de atitudes vinculadas a essas crenças. 

O terceiro componente “é entendido como conduta, reação ou tendência à reação 

diante de um objeto social” (Botassini, 2013, p. 58), em outras palavras, trata-se de 

comportamentos que podem ser percebidos. Corresponde, assim, à dimensão comportamental 

das atitudes, expressa em práticas e manifestações observáveis que evidenciam o modo como 

os indivíduos se posicionam diante de determinados objetos sociais. 

Diante dessas considerações, o protagonismo infantojuvenil não representa apenas 

uma estratégia didático-pedagógica, mas uma reconfiguração epistemológica acerca da 

vitalidade linguística. Ao reconhecer crianças e adolescentes como sujeitos culturais plenos, 

dotados de agência, delineia-se um horizonte promissor para a preservação desses patrimônios 

imateriais. Tal reconhecimento assegura não apenas a continuidade histórica, mas a própria 

soberania cultural das gerações vindouras. 

Essa materialização do pertencimento e do aprendizado geracional é ilustrada na 

Figura 6, em que retrata uma criança Kaxuyana em um momento de interação comunitária. O 

sorriso e o ato de segurar um bebê denotam o aprendizado precoce do cuidado e da 

responsabilidade coletiva. Complementarmente, as pinturas corporais que a criança ostenta 
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transcendem a função estética, configuram-se como marcadores da atitude indígena, 

legitimando que a consciência étnica e a inscrição do indivíduo no corpo social são 

fomentadas e celebradas desde a primeira infância, consolidando o solo sobre o qual a 

revitalização linguística e cultural se sustenta. 

 

Figura 4 - Crianças Kaxuyanas – guardiãs da memória e símbolo de resistência 

 

Fonte - Luis Donisete Benzi Grupioni (1996) 

 

No primeiro vídeo selecionado para análise, a fala do Cacique Kaxuyana ressalta o 

papel estruturante das crianças na manutenção da vitalidade linguística. Sua narrativa reitera 

que a continuidade do idioma depende intrinsecamente do envolvimento das novas gerações 

no processo de transmissão cultural. 

Nesse contexto, as crianças indígenas configuram-se como participantes ativas nos 

processos de aprendizagem comunitária, atuando como sujeitos centrais na reprodução e 

renovação da cosmologia local. É por meio da convivência intergeracional, da participação 

em rituais e da vivência cotidiana que elas incorporam conhecimentos ancestrais. Assim, 

tornam-se guardiãs da memória coletiva, transpondo para o presente as narrativas e os modos 

próprios de interpretar o mundo.  

Simultaneamente, a infância Kaxuyana personifica a resistência frente aos processos 

históricos de deslocamento e contato forçado. Diante das adversidades, a presença das 

crianças na comunidade assegura a persistência dos vínculos identitários e a capacidade de 

adaptação do grupo. A infância torna-se, portanto, um símbolo de renovação e luta, 

reforçando a premissa de que a memória e a identidade não são estáticas, mas constantemente 

reconstruídas por sujeitos que garantem a sobrevivência física e cultural do povo.  
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Nesse sentido, a infância deve ser compreendida como o período fundacional para a 

construção da identidade. Nela, alicerces cognitivos e sociais são estabelecidos, moldando a 

compreensão de si e da alteridade. Nesse sentido, o estímulo à valorização da etnicidade desde 

os primeiros anos emerge como um pilar essencial para o desenvolvimento de indivíduos 

conscientes de seu lugar social. Promover essa valorização significa ir além do 

reconhecimento superficial de traços fenotípicos; implica consolidar um senso de 

pertencimento e orgulho pelas trajetórias históricas de seu grupo. 

Para os povos originários, esse processo pode funcionar como um mecanismo de 

defesa psicossocial contra o racismo e as pressões de assimilação forçada. Ao celebrarem sua 

herança, essas crianças desenvolvem uma autoestima robusta, tornando-se capazes de 

tencionar estereótipos externos. Tanto no núcleo familiar quanto na escola indígena, a 

incorporação de narrativas ancestrais e expressões culturais como a culinária, a música e a 

preservação da língua materna constituem uma estratégia pedagógica de alto impacto. Tais 

práticas dotam o indivíduo de um repertório simbólico denso e de um entendimento crítico 

sobre sua própria trajetória de resistência. 

Logo, conforme aponta a Comissão Pró-Índio de São Paulo (CPISP, 2023), os 

Kaxuyana mantêm práticas tradicionais de subsistência e rituais que refletem uma profunda 

conexão com o território. Contudo, a transmissão da língua e dos saberes tradicionais 

permanece um desafio diante das intensas pressões interétnicas. Diante desse cenário, torna-se 

categórico fortalecer processos educativos que transcendam a mera obrigação social e se 

configurem como um investimento na soberania cultural. Trata-se de nutrir cidadãos que ao 

dominarem suas próprias raízes, estejam aptos a dialogar com a diversidade global sem 

abdicar de sua singularidade histórica. 

 

5 CENÁRIO HABITACIONAL DOS KAXUYANA: CORRELAÇÃO CULTURAL E 

LINGUÍSTICA 

 

A configuração habitacional dos Kaxuyana transcende a mera materialidade 

construtiva ou a organização espacial; constituindo um fenômeno complexo, intrinsecamente 

ligado às dimensões cosmológicas, sociais e linguísticas do grupo. As formas de ocupação do 

território, a disposição das moradias e a dinâmica da convivência coletiva são projeções de 

valores ancestrais, sistemas de parentesco e práticas econômicas que estruturam o éthos 

Kaxuyana. 
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Nesse contexto, o espaço doméstico opera como um ambiente primordial de 

socialização linguística. É no cotidiano da moradia que a língua materna, os saberes 

tradicionais e as narrativas históricas são transmitidos e ressignificados. Portanto, investigar o 

cenário habitacional Kaxuyana permite apreender as mutações em seus modos de morar e os 

reflexos dessas transformações na vitalidade linguística e na resiliência cultural do grupo 

frente a influências externas. 

Para compreender a lógica, é irrefutável analisar o território Tumucumaque em que o 

povo migrou e está inserido atualmente. O termo "Tumucumaque" designa duas áreas 

geográficas distintas no extremo norte amazônico. Conforme a sistematização de Gomes e 

Ferreira (2020, p. 1), estas áreas apresentam a seguinte delimitação: 

 

O Parque Nacional Montanhas do Tumucumaque constitui-se de uma área de 

3.865.188,53 hectares (icmbio) localizada em sua maioria ao norte do estado do 

Pará, com uma pequena extensão localizada a oeste do estado do Amapá; foi criado 

como tal por Decreto Federal s/n no dia 22 de agosto de 2002. O Parque Indígena do 

Tumucumaque, por sua vez, segundo o Instituto de Pesquisa e Formação Indígena 

(iepé), “...é constituído pelas Terras Indígenas Parque do Tumucumaque e Paru 

D’Este, situadas, em sua maior parte, no Estado do Pará, e em uma pequena faixa no 

Estado do Amapá”. Juntas, as Terras Indígenas Parque do Tumucumaque e Paru 

D’Este, segundo o IEPÉ, formam o Complexo do Tumucumaque. 

 

Para apreender a dimensão territorial desse complexo e sua centralidade 

socioambiental, a Figura 7 apresenta o Mapa do Mosaico de Áreas Protegidas do Oeste do 

Amapá e Norte do Pará. Esta região é caracterizada por uma densa rede de Terras Indígenas 

(TIs) e Unidades de Conservação (UCs), conformando um corredor biológico e cultural de 

relevância transfronteiriça. 

Esse território configura-se como um espaço estratégico para a salvaguarda da 

biodiversidade amazônica e, simultaneamente, para a reprodução dos sistemas culturais e 

linguísticos dos grupos que o habitam. A cartografia do Mosaico revela não apenas a extensão 

física, mas a conectividade ecológica e social dessas áreas, evidenciando como a proteção da 

floresta é indissociável da garantia dos direitos territoriais indígenas. Assim, o mapa atua 

como um instrumento de visualização da resistência cultural, onde o manejo tradicional e a 

governança coletiva se tornam barreiras eficazes contra as pressões das frentes de expansão 

econômica na Amazônia setentrional. 

 

Figura 5 – Mapa do Mosaico Oeste do Amapá e Norte do Pará 
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Fonte: https://www.icmbio.gov.br/portal/images/stories/mosaicos/1Mosaico_OesteAP_NortePA 

 

Gomes e Ferreira (2020) caracterizam o Complexo do Tumucumaque 9  como um 

território de expressiva diversidade sociolinguística, abrigando aproximadamente 2.450 

indivíduos de diferentes povos indígenas. A porção oeste desse complexo, que compreende a 

Terra Indígena Parque do Tumucumaque, concentra cerca de 30 aldeias e uma população de 

1.550 pessoas, composta predominantemente pelos povos Tiriyó, Kaxuyana e Xikiyana. 

Em contrapartida, a porção leste, de acordo com Gomes e Ferreira (2020), 

correspondente à Terra Indígena Paru D’Este, abriga cerca de 21 aldeias e 900 indivíduos, 

representados majoritariamente pelos povos Apalaí, Wayana e Tiriyó. Esse arranjo territorial 

configura um cenário de intenso multilinguismo, onde as interações sociais processam-se 

prioritariamente nas línguas Apalaí, Kaxuyana, Tiriyó e Wayana. Somam-se a esse mosaico as 

variantes Akuriyó e Xikiyana, esta última é falada pelo grupo homônimo que reside em 

estreita convivência com os Tiriyó. 

Em consonância com Meira (2006), os autores reiteram a presença de falantes de 

línguas da família Caribe no Suriname, o que evidencia a dimensão transfronteiriça desses 
 

9 Os autores utilizam a expressão "Complexo do Tumucumaque" para designar o conjunto formado pelas Terras 

Indígenas Parque do Tumucumaque e Paru D`Este 

https://www.icmbio.gov.br/portal/images/stories/mosaicos/1Mosaico_OesteAP_NortePA
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grupos e a porosidade dos limites nacionais frente às dinâmicas de parentesco e mobilidade 

indígena. No que tange aos povos Akuriyó e Xikiyana, Gomes e Ferreira (2020, p. 2) 

ressaltam o caráter histórico de suas trajetórias migratórias, informando que, "na memória 

atual destas duas populações, trata-se de línguas trazidas do Suriname por seus falantes". Essa 

perspectiva reforça a existência de um território ancestral compartilhado que ignora as 

fronteiras políticas coloniais, sustentando fluxos de comunicação e memória que conectam o 

norte do Brasil ao planalto das Guianas. 

Nesse contexto, essa dinâmica de mobilidade transfronteiriça também se manifesta 

entre os povos Akuriyó e Xikiyana. Conforme a classificação de Rodrigues (1986), a análise 

das línguas citadas revela um denominador comum: o pertencimento à família linguística 

Caribe. Essa filiação linguística é um ponto relevante para compreender a unidade cultural dos 

grupos da região. Dessa forma, Gomes e Ferreira (2020, p. 03), afirmam que “o Complexo do 

Tumucumaque é lar de falantes de línguas Karíb”. 

Tal constatação carrega implicações profundas não apenas para a linguística 

comparada, mas também para a interpretação dos processos históricos de ocupação e 

mobilidade populacional na Amazônia. A hegemonia da família Caribe nessa região 

geográfica aponta para um padrão de dispersão que demanda investigações exaustivas. Vale 

ressaltar que, embora compartilhem a mesma raiz genética, essas línguas de acordo com 

Meira (2006), exibem graus variados de divergência estrutural. Esse fenômeno é o reflexo de 

dinâmicas históricas de fissão, isolamento relativo e desenvolvimento autônomo ocorridos ao 

longo de séculos. 

Ademais, a hegemonia das línguas Caribe no Complexo do Tumucumaque constitui 

um patrimônio imaterial de valor inestimável, cuja salvaguarda exige políticas públicas 

urgentes de documentação e preservação. Dado que diversos desses idiomas apresentam 

variados níveis de ameaça e vulnerabilidade, o reconhecimento de sua filiação genética 

comum emerge como um facilitador para estratégias de revitalização. Tais ações devem ser 

integradas, respeitando as peculiaridades de cada variante, mas aproveitando os substratos 

estruturais compartilhados para fortalecer a resiliência cultural do grupo como um todo. Nesse 

sentido, Grupioni (2010) destaca que a preservação das línguas indígenas está diretamente 

associada ao reconhecimento dos direitos territoriais, culturais e educacionais dos povos 

originários, apontando que a vitalidade linguística depende das condições sociais e políticas 

que garantem a continuidade de seus modos de vida. 

É nesse contexto que se compreende a afirmação de Gomes e Ferreira (2020) sobre o 

Complexo do Tumucumaque como “lar de falantes de línguas Karíb”, expressão que sintetiza 
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não apenas uma realidade classificatória, mas um complexo cenário sociolinguístico que 

reflete processos históricos de ocupação territorial, mobilidade populacional e interação 

cultural que caracterizam a rica diversidade etnolinguística da região amazônica. 

Ampliando essa percepção para o conjunto do território paraense, a Figura 8 apresenta 

o mapa das famílias linguísticas indígenas no estado do Pará, evidenciando a diversidade e a 

distribuição territorial dos diferentes grupos linguísticos presentes na região. Esse panorama 

cartográfico revela a complexidade histórica e cultural do estado, marcada pela convivência 

de múltiplas tradições e pela resistência dos povos originários na preservação de seus idiomas. 

O mapa, assim, contribui para a visualização da pluralidade linguística paraense, ressaltando 

sua relevância tanto para estudos acadêmicos quanto para ações voltadas à valorização e à 

salvaguarda do patrimônio cultural indígena. 

  

Figura 6 – Mapa das famílias linguística indígenas faladas no Pará

fonte: https://gedaiamazonia.com.br/linguas-indigenas-no-para/ 

 

O mapa Línguas Indígenas no Pará (2021), produzido pelo projeto Retratos do 

Contemporâneo: as línguas indígenas na Amazônia Paraense, disponível no site do Grupo de 

Estudo Mediações, Discursos e Sociedades Amazônicas - GEDAI Amazônia (2021), oferece 

uma representação visual abrangente da distribuição das principais famílias linguísticas 

indígenas no estado do Pará: Caribe, Tupi e Macro-Jê. A espacialização das línguas mostra a 

extensão e a diversidade das áreas habitadas por povos indígenas, além de apresentar a 

permanência de sistemas linguísticos originários em contextos de profunda pressão territorial 

e condutas. 

https://gedaiamazonia.com.br/linguas-indigenas-no-para/
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Nesse panorama, a imagem também possibilita a identificação de territórios 

específicos ocupados por determinados povos e línguas. Segundo o GEDAI Amazônia (2021), 

a representação cartográfica ilustra a complexidade da distribuição de importantes Terras 

Indígenas na região amazônica, destacando as áreas de Trombetas-Mapuera (Waiwai, 

Kaxuyana e Hixkaryana) e Kaxuyana-Tunayana (Kaxuyana e Tunayana). Esses espaços além 

de delimitarem os territórios físicos, configuram ambientes de reprodução social, cultural e 

linguística, nos quais as línguas e os modos de vida dos povos originários permanecem 

intrinsecamente vinculados ao território. 

No caso específico dos Kaxuyana localizados na região do Nhamundá/Mapuera, a 

presença da família Caribe é especialmente relevante, uma vez que aponta para um cenário de 

pluralidade linguística interétnica e para a necessidade de políticas públicas voltadas à 

preservação e ao fortalecimento dessas línguas. Além disso, o mapa contribui para 

compreensão das relações entre território, fidelidade e resistência de atitudes, sendo uma 

ferramenta valiosa para o nosso estudo que busca articular a dimensão linguística à realidade 

peculiar e identitária desse povo. 

Retomando o foco para o Complexo do Tumucumaque, espaço central para a 

compreensão das dinâmicas sociolinguísticas da região, observa-se que a diversidade 

linguística ali presente não se restringe à simples coexistência de idiomas. De acordo com 

Gomes e Ferreira (2020), a existência dessas línguas no complexo, somada ao fato de seus 

falantes frequentemente interagirem entre si devido à proximidade territorial, cria diferentes 

panoramas de conexões linguísticas, que extrapolam as interações entre as próprias línguas 

Caribe e evidenciam processos mais amplos de contato, circulação e adaptação sociocultural. 

Essas conexões se manifestam nas relações estabelecidas com povos indígenas falantes 

de línguas pertencentes a outras famílias linguísticas. Conforme apontam Gomes e Ferreira 

(2020, p. 03), há interações, por exemplo, com “os Wajãpí, falantes da língua homônima da 

família Tupi-Guarani, que vivem majoritariamente na Terra Indígena Wajãpí, no estado do 

Amapá”. Além disso, seja no contexto da escola indígena, ou nos deslocamentos para centros 

urbanos, os povos Caribe também interagem com a língua portuguesa, o que faz com que até 

mesmo as crianças das aldeias tenham contato com o português cada vez mais cedo. 

Esse cenário de contatos linguísticos e interações interétnicas pode ser mais bem 

visualizado por meio da representação cartográfica apresentada na Figura 9, que indica a 

localização dos praticantes de outras línguas em relação ao povo Kaxuyana, destacando os 

espaços de contato estabelecidos na região. O mapeamento visa mostrar como a convivência 

com diferentes grupos influencia diretamente a dinâmica linguística e cultural, ao mesmo 
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tempo em que reforça processos de resistência voltados à preservação da língua. A 

representação cartográfica, portanto, contribui para compreender a configuração territorial 

dessas interações e sua relevância para a continuidade das práticas linguísticas indígenas. 

  

Figura 7 – Mapa da localização das línguas de convívio com a kaxuyana em Oriximiná Pará 

 

Fonte: Google Maps (2026) 

  

A Terra Indígena Trombetas-Mapuera caracteriza-se pela coexistência das línguas 

Waiwai, Kaxuyana e Hixkaryana. Contudo, Meira (2006, p. 165) adverte que “como a maioria 

das línguas indígenas brasileiras, têm em geral poucos falantes: metade das línguas ainda 

existentes possuem menos de mil falantes, e três delas (Karihona, Akuriyó, Mapoyo) têm menos 

de dez”. Ao contrastar os dados do autor de 2006, observa-se uma assimetria na vitalidade 

linguística local: enquanto o povo Waiwai constitui uma comunidade robusta de 2.500 

indivíduos e o Hixkaryana conta com 600 falantes, o Kaxuyana apresenta um cenário de maior 

vulnerabilidade, com apenas 50 falantes documentados. Essa disparidade constata diferentes 

graus de resiliência e ameaça linguística dentro de um mesmo território compartilhado. 

Essa diversidade populacional e linguística também se reflete na distribuição dos grupos 

pelas aldeias da Terra Indígena Trombetas-Mapuera onde Queiroz (2021) realizou uma 
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estimativa populacional para o ano de 2010 e apresentou os seguintes dados: Hixkaryana, aldeia 

Kassauá com 570 moradores, aldeia Cachoeira Porteira com 80, aldeia com Jutaí 57, aldeia 

Riozinho 88, aldeia Cafezal 53 (a maioria é composta de membros do grupo kaxuyana) aldeia 

Matrinxã com 24, aldeia Gavião com 18, aldeia Torre com 22, aldeia  Areia com 17 (a maioria é 

composta de membros do grupo kaxuyana), aldeia Cupiúba com 16, aldeia Santa Maria com 38, 

aldeia Bacaba com 17 e aldeia Belontra com 12 moradores.  

Os dados apresentados por Queiroz (2021) permitem compreender, de forma mais 

concreta, a relação entre distribuição populacional e vitalidade linguística na Terra Indígena 

Trombetas-Mapuera. Observa-se que os Kaxuyana continuam aparecendo em poucos números e 

integrados a outros grupos o que indica contextos de convivência interétnica e de intenso 

contato linguístico. Essa configuração territorial tende a favorecer o uso de línguas mais 

numericamente expressivas ou de maior circulação regional, como o waiwai, o hixkaryana e o 

português, contribuindo para o enfraquecimento do uso cotidiano da língua kaxuyana. Desse 

modo, a dispersão populacional e a inserção em aldeias multiétnicas revelam-se fatores 

relevantes para compreender os diferentes níveis de vitalidade linguística observados no 

território, evidenciando a situação de maior vulnerabilidade enfrentada pelos falantes kaxuyana. 

Nesse cenário, a dissolução populacional e a ausência de comunidades majoritariamente 

monolíngues em kaxuyana ampliam o risco de interrupção da transmissão intergeracional, fator 

considerado central para a sobrevivência de qualquer língua. Caso as novas gerações passem a 

utilizar predominantemente outros idiomas em contextos familiares, escolares e comunitários, a 

língua kaxuyana poderá entrar em um processo acelerado de enfraquecimento, podendo 

culminar em seu desaparecimento como meio ativo de comunicação, permanecendo apenas 

como registro simbólico ou documental. 

Essa situação de vulnerabilidade linguística é sustentada por Meira (2006) e Queiroz 

(2021), que discutem a complexidade demográfica e idiomática dos Kaxuyana, destacando as 

particularidades de seu convívio interétnico na Terra Indígena Trombetas-Mapuera. Conforme o 

panorama apresentado por Meira (2006), o número de falantes já se encontrava drasticamente 

reduzido, totalizando apenas 50 indivíduos.  Constitui um claro indicador de alta 

vulnerabilidade linguística e risco iminente de extinção linguística, refletindo a fragilidade do 

contingente populacional do grupo naquele período. 

Esse quadro de fragilidade torna-se ainda mais compreensível quando analisado à luz 

das estimativas territoriais apresentadas por Queiroz (2021). Embora o foco principal do autor 

seja o povo Hixkaryana, a informação de que as aldeias Cafezal (53 moradores) e Areia (17 

moradores) são compostas, em sua maioria, por membros do grupo Kaxuyana revela um cenário 
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de dispersão populacional e convivência interétnica. Tal configuração ajuda a explicar a redução 

no número de falantes apontada por Meira (2006), uma vez que a inserção dos Kaxuyana em 

aldeias majoritariamente pertencentes a outros grupos tende a favorecer o uso de línguas mais 

difundidas localmente, contribuindo para o enfraquecimento da transmissão da língua kaxuyana 

entre as novas gerações. 

A partir da articulação desses dados, é possível observar uma mudança demográfica 

significativa. Se, em 2006, o número de Kaxuyana era estimado em cerca de 50 indivíduos, em 

2010, apenas duas aldeias com predominância kaxuyana somam pelo menos 70 moradores (53 

em Cafezal e 17 em Areia). Considerando que a expressão “maioria” não implica a totalidade 

dos habitantes, esse dado sugere um pequeno crescimento populacional entre os dois períodos, 

ainda que esse aumento não represente, necessariamente, uma recuperação proporcional do 

número de falantes da língua. 

No entanto, é importante ponderar que os 50 falantes mencionados por Meira (2006) 

podem não corresponder ao número total de indivíduos do grupo Kaxuyana naquele período, já 

que podem existir crianças ainda não falantes ou idosos que tenham perdido a fluência 

linguística. A estimativa apresentada por Queiroz (2021), ao indicar aldeias mistas com 

predominância kaxuyana, constitui um indício mais concreto de um contingente populacional 

superior ao número de falantes apontado anteriormente. Ainda assim, trata-se de um 

quantitativo reduzido, sobretudo por se referir a comunidades multiétnicas, o que reforça o 

cenário de vulnerabilidade demográfica e linguística do grupo. 

Nesse sentido, essa configuração de convivência interétnica é explicitada por Queiroz 

(2021) ao afirmar que os Kaxuyana residem com outros grupos, predominantemente 

Hixkaryana, nas aldeias Cafezal e Areia. Esta é uma característica fundamental, ou seja, nas 

Terras indígenas Trombeta-Mapuera, Kaxuyana-Tunayana, Parque do Tumucumaque e Paru de 

Oeste, os Kaxuyana não vivem em aldeias exclusivamente Kaxuyana. 

Nesse contexto de convivência multiétnica, a convivência diária com os Hixkaryana que 

possuem 942 comunicadores, segundo Queiroz (2021), pode levar a processos de aculturação e, 

mais especificamente, à assimilação verbal. É provável que muitos Kaxuyana sejam bilíngues 

(Kaxuyana-Hixkaryana) ou que as novas gerações Kaxuyana estejam perdendo a fluência em 

sua língua materna em favor do Hixkaryana, que parece ser mais robusto demograficamente. A 

proximidade física em aldeias compartilhadas naturalmente promove o intercasamento entre 

membros dos diferentes grupos, fortalecendo laços, todavia, pode diluir a distinção expressiva e 

individual ao longo do tempo. 
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Apesar da coabitação e da possível pressão comunicativa, a menção de que a maioria é 

composta de membros kaxuyana em duas aldeias sugere que essa designação étnica é mantida e 

reconhecida, mesmo que a fluência em sua língua esteja sob ameaça. A situação de morar com 

um grupo maior e mais linguisticamente vital como os Hixkaryana apresenta desafios 

significativos para a revitalização da língua Kaxuyana. Esforços de ensino da língua e 

transmissão intergeracional precisam ser ainda mais focados e protegidos nesse contexto de 

contato. 

Para além da realidade observada nas Terras Indígenas Trombetas-Mapuera e Complexo 

do Tumucumaque é importante considerar outros territórios nos quais a língua kaxuyana se faz 

presente. Adjacente à região do Mapuera, a Terra Indígena Kaxuyana-Tunayana abriga falantes 

das línguas Kaxuyana e Tunayana. A ocorrência do idioma kaxuyana nessas Terras Indígenas 

ressaltam a conectividade histórica e as interações cotidianas entre esses povos, a despeito das 

demarcações geográficas. A língua Tunayana, por sua vez independentemente da ausência de 

dados quantitativos detalhados por Meira (2006) quanto ao seu número de falantes, é 

imprescindível para a compreensão da diversidade linguística específica dessa região. 

Nesse contexto, a presença simultânea das línguas Kaxuyana e Tunayana em um mesmo 

território revela não apenas a diversidade linguística local, mas também os processos históricos 

de mobilidade, alianças interétnicas e reorganização territorial que marcaram a trajetória desses 

povos. A convivência entre diferentes grupos em um mesmo espaço tende a produzir situações 

de contato linguístico contínuo, nas quais se estabelecem práticas comunicativas plurilíngues, 

escolhas estratégicas de idioma e possíveis deslocamentos de uso entre as línguas. Esse cenário 

pode tanto favorecer trocas culturais e fortalecimento das relações sociais quanto representar 

riscos para idiomas com menor número de falantes, especialmente quando não há políticas 

educacionais e comunitárias voltadas à sua transmissão. 

Apesar de a kaxuyana ser uma língua altamente vulnerável perceptível por meio dos 

dados de 1970 a 2006, os agrupamentos mostram sinais de uma base demográfica maior a partir 

de 2010. No entanto, sua população está significativamente integrada e coabitando com outras 

etnias em diversas aldeias, isso embora possa representar colaboração e apoio mútuo, 

similarmente acentua a urgência de iniciativas para a manutenção e revitalização dessa língua 

em um duradouro cenário de contato interétnico e interlinguístico. 

Em suma, a preservação da língua Kaxuyana configura-se como um desafio complexo 

que exige um equilíbrio delicado entre a integração interétnica e a salvaguarda da identidade 

específica. Embora o aumento demográfico observado a partir de 2010 traga um fôlego 

renovado, a coabitação com grupos linguisticamente dominantes como os Hixkaryana e a 
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dispersão por diferentes Terras Indígenas reforçam a vulnerabilidade desse patrimônio imaterial. 

Portanto, a continuidade do Kaxuyana depende não apenas da resiliência histórica desses povos, 

mas da implementação urgente de políticas de revitalização e práticas pedagógicas que protejam 

a transmissão intergeracional, garantindo que o multilinguismo desses territórios permaneça 

como uma força cultural, e não como um caminho para o silenciamento linguístico. 

 

6 APAGAMENTO LINGUÍSTICO OU PRESERVAÇÃO? A MUDANÇA DO NOME 

DA LÍNGUA EM DISCUSSÃO  

  

 Este capítulo dedica-se a examinar as iniciativas de preservação e as estratégias de 

salvaguarda da língua Kaxuyana, articulando os desafios históricos às expectativas de 

continuidade linguística. A análise parte de um recorte temporal que evidencia a transição entre 

a resistência material e a afirmação simbólica: inicia-se com as denúncias veiculadas no 

ENPATO IPONOHTO – Jornal da Educação Tiriyó e Kaxuyana números 01, 02 e 03 (2010-

2011) que expunham a precariedade da assistência estatal e a escassez de materiais didáticos e 

culmina na recente mudança do nome da língua (2019).  

A presença do povo Tiriyó neste capítulo justifica-se tanto pela participação conjunta na 

produção do jornal quanto pela convivência territorial na região do Tumucumaque, onde 

comunidades Kaxuyana e Tiriyó compartilham espaços de moradia, relações sociais e práticas 

educativas. 

É precisamente a partir desse histórico de lutas por visibilidade que o processo de 

renomeação da língua ganha relevância. O processo de renomeação é aqui compreendido não 

como uma alteração meramente terminológica, mas como parte das dinâmicas de resistência 

frente às classificações externas e ao contato interétnico. Ao confrontar o apagamento histórico 

denunciado nas páginas do jornal, pretende-se refletir sobre a documentação como ferramenta 

de conservação, a resistência referencial e a consolidação de uma consciência indígena que 

reivindica o protagonismo sobre sua própria identidade. 

Em última análise, discute-se como a proteção dos direitos dos povos originários está 

intrinsecamente ligada à autonomia de nomear e proteger suas línguas ancestrais diante das 

omissões do Estado. 

Portanto, a trajetória de salvaguarda da língua Kaxuyana revela que a preservação 

linguística é indissociável da autonomia política e do protagonismo indígena. Ao transitar das 

denúncias de precariedade estatal registradas no jornal Enpato Iponohto para o ato afirmativo 

de renomeação do idioma, o povo Kaxuyana reafirma sua existência frente aos processos de 
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apagamento e às complexas dinâmicas de convivência territorial com os Tiriyó. Essa transição 

demonstra que a proteção de uma língua ancestral não se limita à documentação técnica, mas 

consolida-se como um exercício de resistência simbólica e direito originário. Assim, a 

capacidade de nomear a própria língua e exigir os meios para sua transmissão representa a 

etapa definitiva na superação das omissões do Estado, garantindo que a identidade Kaxuyana 

permaneça viva e soberana em seus territórios. 

 

6.1 Vozes sob silenciamento: a falta de assistência e a resistência Kaxuyana nas páginas 

do Enpato Iponohto – Jornal da Educação Tiriyó e Kaxuyana 

 

A análise das laudas do Jornal da Educação Tiriyó e Kaxuyana, elaborado por 

professores-pesquisadores desses povos durante um curso de formação coordenado por 

Denise Fajardo Grupioni e organização por Nadja Havt, Jeciane Souza e Luís Donisete Benzi 

Grupioni, revela mais do que o cotidiano escolar; expõe as fissuras de um sistema de 

assistência que, historicamente, negligenciou as especificidades do povo Kaxuyana. Embora a 

comunicação oficial e as políticas públicas frequentemente anunciem avanços, a produção 

elaborada pelos próprios indígenas atua como um contradiscurso, denunciando o 

silenciamento imposto pela ausência de suporte estatal adequado. 

Esta seção expõe como a escassez de recursos, a carência de profissionais de saúde e 

educação e as dificuldades logísticas no complexo do Tumucumaque são narradas sob a óptica 

dos Kaxuyana, fazendo com que o jornal deixe de ser meramente um informativo para se 

tornar um arquivo de denúncia. Nele, a falta de assistência é apresentada como uma ameaça 

direta à integridade física e à sobrevivência cultural dos kaxuyanas. Ao cruzar os relatos do 

Enpato Iponohto (2010;2011) com a realidade de isolamento e a precariedade nos 

investimentos de ensino, percebe-se que o silenciamento não é um acidente, mas o resultado 

de uma estrutura de abandono que o jornal busca, corajosamente, romper. 

No início do jornal Enpato Iponohto nº 01 (2010), apresenta-se tópicos de um Plano de 

Desenvolvimento Sustentável, elaborado pelos educadores indígenas (kaxuyana e Tiryó), 

configurando-se como um levantamento de propostas e diretrizes para a comunidade. No eixo 

Meio Ambiente, destacam-se orientações relacionadas ao uso responsável dos recursos 

naturais, à educação ambiental e à conservação do território. Entre as recomendações, estão: 

educar os alunos para respeitar a natureza; evitar o uso do timbó nos rios; não caçar em 

excesso animais terrestres e aves; preservar plantas medicinais; evitar a retirada excessiva de 

palha de babaçu e ubim; não realizar queimadas; respeitar o período da piracema; cuidar da 
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floresta, dos rios, da aldeia e das fontes de alimento; proteger os animais e o cerrado; realizar 

práticas de reflorestamento; e dar destino adequado ao lixo. 

O timbó10 é uma planta tradicionalmente utilizada comunidades ribeirinhas na pesca 

artesanal em rios e igarapés da Amazônia. Algumas espécies dessa planta possuem 

substâncias naturais tóxicas, que ao serem liberadas na água, reduzem temporariamente a 

quantidade de oxigênio disponível para os peixes ou afetam seu sistema respiratório, fazendo 

com que eles subam à superfície. Nesse momento, os peixes podem ser capturados com maior 

facilidade, sem a necessidade de anzóis ou redes. 

O seu uso faz parte de um conhecimento ancestral transmitido entre gerações, estando 

relacionado ao modo de vida tradicional dessas populações e ao manejo dos recursos naturais. 

Geralmente, o caule ou a raiz da planta é macerado e colocado em pequenas áreas de água nos 

igarapés. Apesar de ser uma prática antiga, seu uso exige cuidado, pois em grandes 

quantidades pode causar impactos ao ambiente aquático, atingindo outras espécies além dos 

peixes. O timbó representa não apenas uma técnica de pesca, mas também um importante 

elemento da cultura e dos saberes tradicionais amazônicos. 

No campo da educação, o plano enfatiza a importância da aquisição de novos 

conhecimentos, do estudo das leis, da formação de professores em cada aldeia, do 

desenvolvimento de capacidades e do fortalecimento da educação indígena. No eixo cultura, 

os debates destacam a necessidade de preservação da cultura indígena e de seus usos e 

práticas tradicionais. Quanto à convivência comunitária, são ressaltados valores como a 

partilha de alimentos, a generosidade, o respeito às pessoas e o cuidado com a família. No 

campo da saúde, o plano propõe a formação de agentes de saúde e a promoção de boas 

condições de atendimento à comunidade. Por fim, no eixo território, enfatiza-se a necessidade 

de garantir a posse da terra indígena e de zelar continuamente por sua proteção. 

A inclusão desses eixos temáticos do Plano de Desenvolvimento Sustentável no início 

do jornal, revela a compreensão por parte dos educadores indígenas, de que a escola deve 

assumir um papel que ultrapassa a mera transmissão de conteúdos formais. Trabalhar temas 

como meio ambiente, educação, cultura, convivência, saúde e território significa fortalecer a 

autonomia da comunidade e promover uma formação integral, alinhada às necessidades 

socioculturais do povo. 

 

10 Fonte: informação baseada em observações da própria autora durante convivência com comunidades 

ribeirinhas amazônicas. 
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No que se refere ao meio ambiente, a ênfase no uso consciente dos recursos naturais 

revela a centralidade da relação entre território e identidade. A preservação da floresta, dos 

rios, dos animais e das plantas medicinais não se restringe a uma preocupação ecológica, mas 

constitui um compromisso com a continuidade dos modos de vida tradicionais. Ao inserir 

essas práticas no cotidiano escolar, promove-se a transmissão de saberes ancestrais e o 

desenvolvimento de uma consciência ambiental crítica entre as novas gerações. 

No campo da educação, a valorização da formação docente, do estudo das leis e do 

fortalecimento da educação indígena demonstra o reconhecimento da escola como espaço 

estratégico de emancipação. Ao mesmo tempo em que se busca o acesso a novos 

conhecimentos, reafirma-se a importância de que esse processo ocorra em consonância com a 

língua materna e com os princípios culturais da comunidade. 

Os debates sobre cultura e convivência comunitária reforçam valores como 

solidariedade, partilha e respeito, fundamentais para a manutenção do tecido social. Já as 

discussões sobre saúde e território evidenciam que a garantia de direitos básicos e a proteção 

da terra indígena são condições indispensáveis para a sobrevivência física e cultural do povo. 

Dessa forma, trabalhar esses temas na escola indígena significa consolidá-la como um espaço 

de resistência, fortalecimento identitário e construção coletiva de futuros possíveis, nos quais 

tradição e contemporaneidade dialogam de maneira equilibrada e consciente. 

Para além das diretrizes formais apresentadas no Plano de Desenvolvimento 

Sustentável, a primeira edição do jornal Enpato Iponohto nº 01 (2010) atua como um 

importante repositório da memória oral ao registrar os "recados" dos povos Kaxuyana e 

Tiriyó. Longe de serem meros avisos informativos, esses enunciados configuram-se como 

dispositivos de transmissão de saberes, onde orientações e compromissos são direcionados às 

novas gerações como forma de salvaguarda cultural. 

Esses os recados expressam uma profunda preocupação com a continuidade da vida 

comunitária, ressaltando a urgência de se preservar a língua materna, respeitar a autoridade 

dos mais velhos e proteger os recursos naturais, como a terra e os rios. Mais do que 

recomendações práticas, tais mensagens reforçam a necessidade da união e da solidariedade, 

estabelecendo uma pedagogia própria que, fundamentada na oralidade, orienta 

comportamentos e consolida a identidade étnica diante dos desafios contemporâneos. 

Dessa forma, a articulação entre o registro escrito e a tradição oral demonstra, por 

conseguinte, que a escola indígena não opera de forma isolada, mas como uma extensão vital 

dos princípios da aldeia. A inserção desses diálogos no ambiente escolar transforma o 

aprendizado em uma prática culturalmente situada; nela, o conhecimento extrapola os limites 
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da sala de aula para se fundir à experiência histórica e à cosmovisão Kaxuyana e Tiriyó, 

reafirmando a escola como um espaço de resistência e afirmação de valores ancestrais. 

Essa função mediadora do ambiente escolar é personificada na figura dos educadores. 

Prova disso é que o Jornal Enpato Iponohto nº 01 (2010, p. 3) registra um comunicado dos 

caciques em que salienta a importância estratégica dos professores indígenas no diálogo 

intercultural e na mediação linguística entre a comunidade e a sociedade envolvente. 

Todavia, esse papel de articulação enfrenta desafios complexos dentro do próprio 

território. Conforme informações obtidas junto a educadores das aldeias Pedra da Onça e 

Santo Antônio, a diversidade linguística interna impõe uma dinâmica de sobreposição: em 

algumas comunidades, o uso cotidiano da língua Kaxuyana já não é predominante, sendo o 

Tiriyó o idioma mais recorrente nas interações diárias. Esse cenário reforça a urgência das 

ações de documentação e expõe o papel do professor não apenas como tradutor para o mundo 

externo, mas como um guardião que precisa manejar as tensões linguísticas e culturais entre 

as próprias etnias parceiras. 

Essa realidade revela um processo de deslocamento linguístico interno que impacta 

diretamente a transmissão intergeracional da língua materna. Quando a língua originária deixa 

de ocupar posição central no cotidiano dos falantes, sua circulação entre as gerações tende a 

enfraquecer, comprometendo a competência linguística dos mais jovens e a continuidade dos 

saberes culturais associados ao idioma. Assim, a coexistência entre Kaxuyana, Tiriyó e 

português não se configura apenas como multilinguismo, mas como um arranjo 

sociolinguístico complexo, no qual as funções de cada língua variam conforme o contexto e as 

relações de poder envolvidas. 

Diante desse panorama, os professores assumem funções que ultrapassam o âmbito 

pedagógico, uma vez que atuam como verdadeiros mediadores entre diferentes sistemas 

linguísticos e culturais. Ao destacarem o encargo estratégico desses educadores para tanto 

para a sobrevivência do grupo quanto para a luta dos seus direitos, os caciques afirmam nas 

páginas do jornal que: 

[…] Os professores são muito importantes, porque alguns professores falam a língua 

portuguesa. Por isso, às vezes, os caciques convidam os professores para conversar 

com os não indígenas, para traduzir as palavras que eles falam. Assim os caciques 

entendem o que os não indígenas falam. Os caciques orientam as comunidades para 

defender direitos e para cuidar da terra indígena. Os professores ajudam os caciques 

a entender os direitos, porque entendem como falar um pouco a língua portuguesa e 

podem ajudar a fazer tradução (Enpato Iponohto nº01, 2010, p. 3). 
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Essa declaração dos caciques consolida a tradução, nesse contexto, não como um ato 

meramente linguístico, entretanto, um exercício de soberania. Ao mediarem o diálogo com a 

sociedade envolvente, os professores municiam as lideranças com a compreensão necessária 

para a salvaguarda de seus direitos fundamentais. Logo, o domínio e a apropriação da língua 

portuguesa aliado à manutenção do vernáculo originário consolida-se como uma estratégia 

política de resistência, permitindo que os povos Kaxuyana e Tiriyó transitem entre mundos 

sem renunciar à defesa de seus territórios e de sua autonomia. 

Em consonância com essa visão das autoridades, os próprios educadores reforçam o 

empenho ético e identitário de seu ofício no manejo cotidiano das línguas, garantindo que o 

aprendizado do português não silencie os saberes tradicionais. Nesse sentido, os professores 

Tiriyó e Kaxuyana manifestam seu comprometimento com uma formação que une o 

fortalecimento da aldeia à conquista de novos espaços na sociedade nacional, direcionando a 

mensagem diretamente para as crianças e os jovens, conforme registram:  

 

Os professores indígenas Tiriyó e Kaxuyana orientam os alunos na sala de aula e 

também fora da escola. Por que é importante a educação escolar? - Educação escolar 

é importante para os jovens e crianças indígenas aprenderem a ler e escrever na 

língua materna na nossa aldeia. Também é importante para os jovens e crianças 

indígenas ler e escrever na língua portuguesa. Se os jovens e crianças aprendem 

muito, um dia eles vão ficar como enfermeiro e professor, entre outras profissões. Os 

jovens indígenas têm que estudar na sala de aula e fora da escola, para lutarem por 

nossa aldeia e nossa terra, para que saibam melhor falar em língua portuguesa. 

Assim, é importante a educação escolar para os jovens e crianças indígenas na nossa 

sociedade (Enpato Iponohto nº01, 2010, p. 3). 

 

 

Essa autopercepção dos docentes indica que o trabalho didático é indissociável da luta 

pela sustentabilidade do território. Ao projetar o surgimento de profissionais como 

enfermeiros e professores vindos da própria comunidade, o jornal aponta para a construção de 

uma autonomia prática em que o domínio da língua portuguesa é apresentado não como um 

fim em si mesmo, mas como um sinal de aculturação e armamento intelectual necessário para 

que as futuras gerações possam gerir seus próprios serviços e proteger a terra com maior 

eficácia. 

Todavia, para compreender a atual conjuntura da educação escolar no território, é 

necessário revisitar o percurso histórico que moldou o ensino entre os Tiriyó e Kaxuyana. 

Nesse sentido, o jornal resgata a memória das primeiras décadas de contato, expondo a escola 

como um ambiente que nem sempre foi um espaço de valorização cultural, tendo sido, 

inicialmente, um vetor de catequização e alfabetização exclusiva em língua portuguesa. O 
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jornal Enpato Iponohto nº 01 (2010) detalha essa transição ao demonstrar como o modelo de 

educação imposta deu lugar a uma formação protagonizada pelos próprios indígenas: 

 

No princípio (década de 1960), quando os franciscanos chegaram nessa aldeia, 

começaram a catequizar e alfabetizar na língua portuguesa. Naquela época, os povos 

Tiriyó e Kaxuyana não tinham conhecimento dos não índios. Quando as lideranças 

lutaram para acontecer o Curso de Formação de Professores, eles pensaram no futuro 

dos seus netos e nas dificuldades dos Professores para dar aula dentro das suas 

comunidades. No ano em que o curso de formação começou com Iepé, em 2007, os 

professores tinham muitas dificuldades de falar a língua portuguesa, alguns falavam 

um pouco e outros não entendiam as palavras. Por isso os professores que falavam 

um pouco de português se esforçavam para ajudar os seus colegas. Então, no 

primeiro passo do Curso que ocorreu em 2007 aprendemos muitas coisas, como: que 

o povo indígena tinha leis a seu favor, elaboração do livro didático na nossa língua 

materna, ler e escrever, falar em português, etc.  
Com o primeiro curso pensamos que a cultura dos povos Tiriyó e Kaxuyana tinha 

valor. Pensávamos antes que a nossa cultura não tinha mais o valor dentro da escola, 

porque não sabíamos as leis que existiam a nosso favor. Com acontecimento de 

vários cursos, os professores estavam se capacitando, pesquisando algo que não 

conheciam. Atualmente, os professores que fazem parte do curso de formação de 

professores e pesquisadores estão melhorando cada vez mais, porque os professores 

estão fazendo o planejamento de suas aulas (Enpato Iponohto nº01, 2010, p. 4). 

 

 

Esse relato é emblemático por revelar o momento em que a escola deixa de ser um 

instrumento de apagamento para se tornar uma ferramenta de emancipação. A descoberta de 

que "o povo indígena tinha leis a seu favor" marca uma virada de consciência: a cultura, antes 

relegada ao plano do desvalor frente ao modelo missionário, passa a ser o eixo central do 

planejamento pedagógico. Assim, a capacitação e a pesquisa realizadas pelos professores 

atualmente conforme mencionado no texto representam a consolidação dessa retomada, em 

que o fortalecimento da língua materna e a apropriação do português ocorrem de forma 

estratégica para garantir o protagonismo indígena diante da sociedade nacional. 

Contudo, esse avanço na consciência política dos educadores esbarra na inércia 

institucional e no descumprimento de direitos garantidos por lei. Enpato Iponohto nº 01 

(2010) sinaliza que, embora os professores tenham se instrumentalizado para elaborar seus 

próprios fundamentos de gestão, como o Projeto Político Pedagógico (PPP), a Secretaria de 

Educação falha em oficializar e dar suporte a essas iniciativas. O registro detalha as 

frustrações e as carências materiais que persistem no território: 

 

Os professores já estão realizando seu sonho, junto com lideranças, falando um 

pouco de língua portuguesa, pois a língua portuguesa é a segunda língua para nós 

indígenas. Porque os professores são o braço direito das lideranças, eles que fazem 

os documentos que forem necessários para os caciques. Porque papel de professores 

não é só educar os alunos, é mais do que isso: educar, orientar as comunidades. Por 

isso professor é muito importante, porque ele tem responsabilidade muito grande 

pelo seu povo.  
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Nós professores fizemos o Projeto Político Pedagógico (PPP), só que os nossos 

sonhos não estão sendo realizados, porque não está aprovado o nosso PPP. Mas 

sabemos que Escola Indígena pode ser diferenciada. Então as leis não estão sendo 

cumpridas pela Secretaria, por mais que eles conheçam a Constituição, não estão 

realizando a nossa reivindicação junto com a comunidade. Durante o nosso estudo 

sobre as leis, abrimos nossos olhos, vendo que a escola indígena diferenciada pode 

funcionar dentro da nossa aldeia do jeito que queremos, de acordo com a lei. Na 

nossa formação aprendemos como ensinar os nossos filhos na nossa própria língua 

materna.  

As escolas das aldeias do lado Oeste do Tumucumaque são, na maioria, patrimônio 

construído pelos Freis Franciscanos, algumas estão regularizadas com a Secretaria 

de Educação do Amapá. A Secretaria tem recurso para construção de cada escola 

indígena nas aldeias, mas já temos muitas escolas construídas, afinal, os Freis se 

responsabilizaram. Além da Secretaria não construir nem ajudar na manutenção das 

escolas nas aldeias, tem outro problema, como falta de materiais permanentes 

(Enpato Iponohto nº01, 2010, p. 4-5). 

 

 

Essa denúncia explicita a face material do silenciamento. O fato de o Estado não 

aprovar o PPP e negligenciar a manutenção de prédios, muitos deles ainda heranças do 

período missionário demonstra uma resistência institucional em reconhecer a escola indígena 

como um espaço efetivamente diferenciado. Ao ignorar as reivindicações da comunidade, a 

administração pública não apenas descumpre preceitos constitucionais, mas tenta sufocar a 

autonomia conquistada pelos professores. Assim, a falta de "materiais permanentes" e a 

ausência de reforma nas estruturas construídas pelos franciscanos tornam-se símbolos de um 

descaso que obriga os povos Tiriyó e Kaxuyana a permanecerem em uma luta constante para 

que seus direitos saiam do papel e transformem a realidade das aldeias. 

Essa postura de autogestão e cobrança é reafirmada pela memória da construção física 

das unidades escolares. O jornal Enpato Iponohto nº 01 (2010) detalha que a própria 

existência dos prédios nas aldeias não se deve à iniciativa espontânea do Estado, mas à 

pressão das lideranças sobre outros órgãos e ao esforço braçal da comunidade. O registro 

denuncia a ausência de amparo logístico e as consequências pedagógicas do abandono 

administrativo: 

A construção da escola na aldeia Missão Tiriyó foi feita pelo Sistema de Vigilância 

Amazônia cobrada pelos caciques, professores e comunidades indígenas das aldeias. 

Porque nós indígenas Tiriyó e Kaxuyana queremos que os nossos filhos estudem, 

também nossos netos e bisnetos no futuro, para aprender a ler e a escrever como não 

indígenas. Essas escolas não são patrimônio da SEED, também escolas das aldeias 

vizinhas não são patrimônio da Secretaria. As escolas foram construídas somente 

pelas comunidades Tiriyó e Kaxuyana, por isso nós queremos apoio do Governo do 

Estado do Amapá e do MEC como transporte aéreo para transportar os materiais 

didáticos, merenda escolar, entre outros. 

Os professores não indígenas também não entram na data certa, eles entram 

atrasados nas aldeias. Por isso os alunos dos professores não indígenas não 

aprendem a falar em língua portuguesa e outras matérias; os alunos permanecem na 

mesma série. O curso do NEI e SEED do Estado do Amapá aconteceu uma vez, 

depois disso nunca mais aconteceu, por isso os professores indígenas nunca vão para 
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frente, têm também muita dificuldade para dar aula na sala para os alunos (Enpato 

Iponohto nº 01, 2010, p. 5). 

 

 

Esse depoimento demonstra uma particularidade perversa da negligência institucional: 

a imobilidade escolar. Ao deixar de garantir o transporte aéreo para os materiais e ao permitir 

o atraso sistemático de docentes externos, o Estado condena os alunos a um ciclo de 

estagnação, em que a permanência na mesma série se torna a regra. Mais do que uma falha 

logística, a interrupção dos cursos de capacitação (NEI/SEED) configura um teto imposto ao 

crescimento dos professores indígenas. Portanto, a afirmação de que as escolas "não são 

patrimônio da SEED" é um ato de resistência política; é a reivindicação de que o espaço 

educativo pertence àqueles que o ergueram com as próprias mãos, exigindo que o governo 

cumpra sua função de suporte sem ferir a autonomia e o protagonismo dos povos do 

Tumucumaque. Essa postura, entretanto, não se restringe ao cotidiano das aldeias, mas se 

estende também aos espaços formais de deliberação política e educacional. 

O Enpato Iponohto nº 01 (2010) marca a participação ativa dos educadores e líderes na 

Conferência Regional de Educação Escolar Indígena, em Macapá, onde a delegação Tiriyó e 

Kaxuyana apresentou propostas estratégicas para a gestão dos recursos de formação docente. 

O relato esclare que a luta pelo ensino diferenciado também se trava no campo jurídico e 

financeiro, visando romper monopólios institucionais que engessam o aprendizado: 

 

Nós professores, junto com as lideranças, criamos as propostas para discutir na 

conferência regional de educação escolar indígena, que teve em Macapá. Nós 

mesmos, professores, indicamos as pessoas que foram levar a proposta para Macapá. 

Chegaram lá, viram muita gente que foram como representantes de todas as aldeias. 

A proposta Tiriyó e Kaxuyana foi representada pelo Celestino Maritü K. Tiriyó. 

Algumas propostas foram respondidas pelas instituições. A importância da reunião 

foi que a Secretaria de Educação do Amapá não aceitou que o recurso para formação 

de professores indígenas pode ser repassado para ONGs, mas o MEC colocou que as 

ONGs que estão interessadas em formar os professores indígenas têm direito de 

receber o recurso de acordo com a lei. Essa proposta foi muito importante para nós, 

porque o recurso pode ser repassado para as pessoas que querem ajudar os 

professores indígenas na formação (Enpato Iponohto nº01, 2010, p. 5). 

 

 

Esse episódio revela a perspicácia política das lideranças ao buscarem o cumprimento 

da legislação federal contra as estagnações locais. Ao defenderem que o repasse de recursos 

não fique restrito à Secretaria de Educação, cuja omissão já havia sido denunciada, e, possa 

ser gerido em parceria com organizações (como o Iepé), os professores buscam garantir a 

continuidade de sua capacitação. 
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Assim, a imprevisão que o Estado tenta impor burocraticamente é combatido pela via 

do direito. A insistência em parcerias externas não é um desejo de terceirização e sim, uma 

estratégia de sobrevivência; se o órgão oficial falha em prover os cursos, o povo indígena 

reivindica que o recurso chegue àqueles que efetivamente contribuem para a valorização de 

sua cultura. Com isso, a escola se consolida não apenas como um patrimônio físico construído 

pelas mãos indígenas, mas como um projeto político gerido pela inteligência coletiva. 

A leitura da segunda edição do jornal Enpato Iponohto (2010) simboliza que suas 

páginas ultrapassam a função informativa, configurando-se como um espaço de denúncia 

política, reivindicação de direitos e afirmação identitária. O periódico mostra um cenário de 

precariedade estrutural e de insuficiência de políticas públicas voltadas à educação indígena, 

ao mesmo tempo em que demonstra a organização coletiva dos professores na formulação de 

propostas para o fortalecimento comunitário. 

Essa articulação coletiva, longe de ser meramente administrativa, fundamenta-se em 

uma clara consciência de que a educação é o eixo central para o exercício da cidadania. No 

material analisado, os educadores associam diretamente a melhoria do ensino à capacidade de 

compreensão e enfrentamento das estruturas de poder. Ao afirmarem que é necessário 

“melhorar a educação para conhecer e cobrar nossos direitos”, os professores revelam uma 

percepção pragmática do letramento: o domínio da língua portuguesa não é compreendido 

como um instrumento de sobreposição cultural, mas como uma ferramenta política de defesa. 

Nesse sentido, a escola assume um caráter ambíguo e potente: ao mesmo tempo em 

que sofre com as omissões do Estado, ela é ressignificada pela comunidade como uma 

trincheira de resistência. O domínio dos códigos da sociedade envolvente torna-se, portanto, a 

condição necessária para que o povo Kaxuyana e Tiriyó possa confrontar a própria 

insuficiência das políticas públicas denunciadas nas páginas do jornal.  

Essa realidade dialoga com as reflexões de Cunha (2009), que destaca como os povos 

indígenas, ao longo da história brasileira, foram inseridos em projetos nacionais que os 

situavam em posições subalternizadas, frequentemente sob políticas de tutela e integração 

forçada. Nesse sentido, a precariedade relatada por Enpato Iponohto nº 02 (2010) não pode ser 

interpretada como mero resultado de dificuldades administrativas, todavia como expressão de 

um padrão histórico de negligência estatal, no qual a presença do poder público se dá de 

forma seletiva, tardia ou insuficiente. O silenciamento, nesse sentido, não se restringe à 

invisibilização cultural, porém manifesta-se na ausência de investimentos, carência de 

materiais didáticos e na falta de estrutura para o funcionamento das escolas. 



116 

 

Tal cenário também se aproxima das análises de João de Oliveira (1999), que discute 

os processos de construção histórica das identidades indígenas e as formas pelas quais o 

Estado brasileiro moldou, classificou e, muitas vezes, reduziu a diversidade étnica a categorias 

administrativas. Nesse contexto, a precariedade educacional não é apenas uma questão 

técnica, mas parte de uma estrutura mais ampla de relações de poder que historicamente 

limitaram a autonomia das populações indígenas. Sob essa mesma perspectiva, os documentos 

produzidos pelas lideranças e educadores indígenas revelam que a defesa da educação escolar 

está inseparavelmente vinculada à defesa do território e dos modos tradicionais de existência. 

O Enpato Iponohto nº 02 (2010) também articula educação, território e 

sustentabilidade, demonstrando que, para as comunidades, o direito à escola está diretamente 

relacionado ao direito de viver segundo seus próprios modos de vida. Ao afirmar que cada 

povo tem o direito de viver conforme sua cultura e que o desenvolvimento sustentável deve 

respeitar essas especificidades, o documento apresenta uma crítica implícita aos modelos de 

desenvolvimento que desconsideram as formas indígenas de organização social. Esse 

posicionamento evidencia uma consciência política que se contrapõe às narrativas 

hegemônicas de progresso, historicamente responsáveis por deslocamentos, epidemias e 

desestruturação cultural. 

Nesse sentido, as reivindicações apresentadas no periódico como a formação adequada 

de professores indígenas, produção de materiais didáticos específicos, melhoria da 

infraestrutura escolar, alimentação adequada e transporte indicam que a precariedade 

educacional não é pontual, mas estrutural. Trata-se de uma conjuntura em que a ausência do 

Estado se transforma em forma de violência simbólica como a exposta por Gomes (2018), 

pois impede o pleno funcionamento de uma educação intercultural e linguística adequada às 

necessidades da comunidade. Entretanto, ao mesmo tempo em que denuncia essas carências, o 

periódico também evidencia que a defesa da escola indígena está associada à preservação e ao 

reconhecimento dos saberes próprios de cada povo. 

Nessa perspectiva, as denúncias e o pragmatismo observados no jornal Enpato 

Iponohto nº 02 (2010) encontram suporte nas reflexões de Ribeiro (2014). Em sua obra O 

Índio na cultura brasileira, a autora argumenta que a cultura indígena não deve ser lida como 

um vestígio estático do passado, mas como um "organismo vivo" e ativo que continua a 

moldar a identidade nacional. Essa vitalidade é expressa pela sofisticação dos saberes nativos 

que, longe de serem rudimentares, manifestam-se em uma complexa ecologia cultural. 

Para Ribeiro (2024), a experiência milenar de adaptação ecológica dos indígenas 

oferece lições fundamentais para a sociedade contemporânea, especialmente no que tange às 
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técnicas agrícolas, estratégias de subsistência e ao uso da farmacopeia (uso de plantas 

medicinais). No contexto do Tumucumaque, Enpato Iponohto nº 02 (2010) expõe que essa 

sofisticação é visível no planejamento do calendário escolar Kaxuyana e Tiriyó, que integra o 

tempo da aprendizagem formal ao tempo da gestão ambiental e produtiva da terra. 

Contudo, Ribeiro (2024) mantém uma postura crítica e indignada contra a política 

indigenista oficial, apontando o descaso histórico e a distribuição injusta de terras que 

empurram os povos originários para as margens da assistência estatal. Nesse sentido, a autora 

defende a urgência de se romper com o preconceito que rotula essas nações como 

"primitivas". Somente ao reconhecer a importância desses saberes na formação da civilização 

brasileira é que se torna possível compreender que a luta pela língua e pelo território, como a 

travada pelos Kaxuyana, é, em última análise, uma luta pela própria preservação do 

patrimônio civilizatório do país. 

No campo educacional, essa defesa da soberania cultural e territorial proposta por 

Ribeiro (2014) encontra um desdobramento direto na forma como a linguagem é tratada no 

ambiente escolar. As reflexões de Gomes (2018; 2019) em relação ao português em contextos 

indígenas reforçam que a escola não deve se orientar por uma lógica de correção normativa ou 

de apagamento identitário, mas sim por práticas comunicativas que sejam culturalmente 

significativas. 

Sendo assim, as reivindicações presentes em Enpato Iponohto nº 02 deixam de ser 

meras queixas administrativas e passam a ser compreendidas como parte de um projeto 

político-pedagógico maior. Trata-se de um esforço coletivo para romper com a imposição de 

modelos externos e consolidar uma educação enraizada nas realidades sociolinguísticas locais, 

onde o ensino do português serve ao propósito de fortalecer a voz indígena, e não de silenciar 

suas tradições. 

Posto isto, o Enpato Iponohto nº 02 (2010) se transforma em um documento histórico e 

político, uma vez que registra a voz de professores e lideranças que denunciam a insuficiência 

da assistência estatal e, simultaneamente, constroem um projeto educacional autônomo. Ao 

ocupar o espaço da escrita, tradicionalmente associado às instituições hegemônicas, os povos 

Tiriyó e Kaxuyana incorporam suas demandas no campo discursivo e afirmam seu 

protagonismo. 

Nesse contexto, Enpato Iponohto nº 02 (2010) pode ser compreendido como um 

contraponto às narrativas oficiais que frequentemente silenciam as vozes indígenas. 

Revelando a ausência de políticas públicas e a capacidade organizativa das comunidades e sua 

consciência histórica, em que se observa a exposição de carências, a formulação de estratégias 
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de continuidade cultural, fortalecimento linguístico e defesa territorial diante de um cenário 

persistente de omissão estatal. Entre essas estratégias, a educação ocupa lugar central, sendo 

concebida como instrumento de articulação política e de afirmação de direitos.  

Ao expressaram o que pensam do futuro, os educadores associam diretamente a 

melhoria da educação à capacidade de compreensão e reivindicação de prerrogativas. Ao 

reconhecerem que é necessário “melhorar a educação para conhecer e cobrar nossos direitos” 

Enpato Iponohto nº 02 (2010 p. 04), os professores admitem que o letramento em português 

serve como estratégia política frente ao Estado, não como assimilação cultural. Nesse sentido, 

a escola aparece como espaço ambíguo: simultaneamente atravessado pela ausência do poder 

público e apropriado pela comunidade como instrumento de resistência. 

 

Futuro na língua tiriyó é Ëwëno e na língua Kaxuyana é Anayatawono. No 9º. Curso 

de formação, cada professor falou sobre como pensa o futuro:  

• A população da aldeia está aumentando. Com o passar do tempo, não vai ser como 

agora. Depois pode não ter comida. Caça e pesca vai diminuindo. É preciso segurar 

as matas, não derrubar, porque crianças, filhos e netos, também vão precisar. Agora 

tem grande floresta e campo na Terra Indígena. Depois pode não ter comida para os 

filhos. Agora já está um pouco difícil. Tem que preservar para ter futuro. Não fazer 

desmatamento e não fazer queimadas à toa. 

• Nosso medo é perder a cultura. Acho que já está perdendo. Está mudando tudo. 

Como vai ser se perder cultura? Precisamos ensinar as crianças e melhorar a 

educação. Agora os meninos todos estão crescendo. Se educação não melhora, 

cacique vai continuar precisando de tradutor. Melhorar a educação também ajuda 

saber como cobrar nossos direitos. Se a educação não melhorar, como vai ser o 

futuro? Vai continuar tudo como está (ENPATO IPONOHTO nº 02, 2010 p. 04-05). 

 

 

A polifonia das vozes Tiriyó e Kaxuyana revela que o futuro (Ëwëno e Anayatawono) 

não é uma abstração temporal, porém, um projeto que depende intrinsecamente da integridade 

do território e da transmissão de saberes. As falas convergem para uma preocupação central: a 

finitude dos recursos diante do crescimento demográfico e da pressão ambiental. Ao alertarem 

sobre a diminuição da caça e da pesca, os professores sublinham que a segurança alimentar 

indígena não está desatrelada da preservação da biodiversidade; a floresta em pé é a garantia 

de sobrevivência das futuras gerações. 

Além da dimensão ecológica, o texto reflete um temor latente quanto à erosão cultural. 

A mudança nos costumes e o risco de perda da língua materna são lidos como ameaças à 

autonomia. A educação surge, nesse contexto, não como uma ferramenta de assimilação, mas 

como um instrumento de emancipação política. Quando os professores mencionam que o 

"cacique não deve precisar de tradutor", eles reivindicam o domínio dos códigos da sociedade 
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envolvente (a língua portuguesa, a escrita e o direito) para que os povos possam "cobrar seus 

direitos" sem intermediários. 

Desa forma, o posicionamento desses educadores indígenas desafia a visão linear de 

progresso. O futuro desejado é aquele onde a modernidade e a educação escolar servem para 

proteger o modo de vida tradicional e o território. Sem a preservação das matas e o 

fortalecimento da identidade, o amanhã é percebido como um cenário de carência e 

dependência. A educação de qualidade torna-se, assim, o elo vital entre a manutenção do 

passado e a viabilidade do futuro. Essa percepção de manejo e cuidado com o ecossistema é 

detalhada pelos educadores: 

 
O que eu preservar vai ficar para meus filhos e netos. Se acabar peixes, filhos e netos 

vão precisar pescar longe. Precisa achar um jeito de guardar palha, de usar palha sem 

acabar, para continuar a ter palha para filhos e netos usarem. Se acabar acapu e 

ubim, não tem mais como fazer casa. Preservar açaí, bacaba e fruta que está no mato. 

Se derrubar muito, vai acabar. Se eu matar muitos animais, aonde meus filhos vão 

procurar a comida deles?  

• Vamos ver no presente, o que tem agora. Para ter no futuro, precisamos preservar. 

Assim, os filhos e netos vão poder usar. Hoje tem desigualdade (Enpato Iponohto nº 

02, 2010 p. 05-06). 

 

 

Em suma, esse relato transborda uma ética cosmopolítica, na qual o ato de preservar o 

meio ambiente é, simultaneamente, uma conduta de resistência política e de amor filial. A 

floresta não é vista como um objeto intocado, e sim como um jardim manejado que precisa ser 

mantido em equilíbrio para que o futuro não seja um ambiente de carência, mas de plena 

reprodução do modo de vida Tiriyó e Kaxuyana. 

Essa filosofia de vida se materializa na estrutura pedagógica do curso exposto no 

jornal, conforme se observa na "Apresentação", redigida de forma multilíngue 

(Kaxuyana/Tiriyó e Português). Nela, revela-se uma pedagogia comprometida com a 

sustentabilidade e a segurança alimentar, onde a teoria e a prática territorial se fundem. Os 

professores deixam claro que o currículo escolar deve dialogar diretamente com os ciclos da 

natureza e com a preservação ambiental, visando prevenir doenças e garantir que as futuras 

gerações não dependam exclusivamente de recursos externos. Dessa forma, a escola se torna 

um centro de gestão e proteção do território. 

O Enpato IPonohto nº 02 (2010), detalha ainda, o funcionamento de um calendário 

escolar próprio, que interrompe as atividades letivas para que os alunos e a comunidade 

possam se dedicar à roça, demonstrando que a escola respeita os tempos de produção da vida 

indígena. Contudo, mesmo diante dessa organização exemplar, o documento reitera o 
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persistente desafio da logística e do descaso estatal, simbolizado pelo material didático que 

apodrece nos depósitos urbanos sem chegar às mãos dos estudantes. 

A relevância desse dinâmica e o valor do projeto pedagógico são registrados de forma 

multilíngue, o que reforça a identidade das duas etnias que compartilham o território. Ao 

documentarem suas práticas de gestão ambiental, o calendário das roças e a organização 

escolar, os professores Kaxuyana e Tiriyó reafirmam o jornal Enpato Iponohto nº 02 (2010), 

como um dispositivo de resistência linguística e política. Sobre essa complexa articulação 

entre cultura, meio ambiente e os desafios de manutenção da escola, os educadores 

apresentam suas reflexões, primeiramente, em língua Kaxuyana: 

  
Na 9ª am’na wosomukatoh wahtawï am’na kïnetane, 

oktxe kuronon yitohoko katxar 1 kumto iro nasï 

oktxanï. Mekatome kïm’yarï pïrehnome emeke 

tisom katxato timo: imoho yitohu, woto, kut’ma, 

tikah’somtomu, katxah’nono, tisomï na kuwama 

yitohu.Irotom nasï am’na wïya tïhïm’nen’me, am’na 

wetohu am’na yatxato. 

Na am’na tïmrehtxinï yomukaroko yutu oktxe 

yitohoko anayata wono wïya etome akomnonokumu 

tïnahïso wetome iramata ewayihara etuhkumme. 

Na emukneme am’na tïnemuhkarï yomukaroko 

am’na timohena (lixo) aimahra espara ehtohoko 

atxatoto, na tuna yahetaka aimahra ehtohoko 

hananno, mehkotome tuna nekmamnohïroko etxirho 

timohena yaimatpïrï tuna yahetaka, na mokorenne 

yonehïroko hananno timohena sïkoto na werewere, 

na tïwïreke pïrehno yiriroko hananno. 

Na mureton ataharasmahra wetome, emukane 

wïya nasï wotuno yitohu atxato yotono yakoro na 

tarahkorono wïya hananno muretom itohra wetome, 

tosomurkarkum hotko wahtawï. 

Na emukanekum asakoro wetoh tinirkum hoko 

escola yawerkato hoko atxato yawerkato hoko 

hananno. 

Na am’na emukanekumme orahe am’na escola tawï 

iro nasï am’na nahoyirme iro tahoihore emukanekum 

wïya. 

Na soro wara nasï am’na watak’kriskatahu hitotohu 

am’na wïya,am’na yatxato fevereiro toye julho 

hanaro agosto kotuho nasï imoho yitohu am’na 

wïya. Emukatoh hitotorokone am’na setembro toye 

novembro hanaro. 

Iro wora nasï am’na watak’kriskatohu, iro 

waratak’karaiwa watak’kriskatohu wetohu am’na, 

yatxato, anayata yohïrï, anayata yohara iro wara 

nasï emukatoh yakareto am’na wiya. 

Na pïrehnome am’na escolatawono tirhara timohena 

am’na,irone tosïroko am’na karaiwa yatxarhana.Iro 

nasï orisme yohara,karaiwa yatxato tohtïkemï am’na 

yatxarhana,itonero etxine inekmamtohananero 

nekmekaha ahtawï yohïrï am’na yatxahana,itxanuru 

wahtawï sohto atxatoto  

(Enpato Iponohto nº02, 2010, p. 01-02). 
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Em um movimento de mútua colaboração, a mesma mensagem é apresentada em 

língua Tiriyó. Essa tradução interna demonstra que, embora as línguas guardem suas 

particularidades fonéticas e estruturais, o projeto político de educação é único, compartilhado 

e construído na coletividade do Tumucumaque: 

 
9° etapa me Curso enpaneton ma erahtëneton 

enpato tarënoton rïtuwë Iepé ya.ainya kïneta 

aeneme wehto inyanïto tarëno ipatapo kato irë nai 

irasame, atïtome ainya,tarëno me, iyeta nai ainya 

iwehto, irëton nai:tïpitë rïto, wëiwato, kana emato, 

tïkasenton rïto, wïwato, menu ma pakoro rïto. Irë 

ton nai irasa me ainya iwehto ipïnmato. 

Ainya tïnenpaton nenpae itu ipïnmatopë,ëwë ahtao 

tërësa atïrënaton iwehtome tëpësenton ma ëtaiyewa 

ëmitao wetome. 

Ainya,enpaneton tarënoton me,ainya tïnenpaton 

nenpae afuru inemaewa iwehtome pata po ma 

tuna etao maré,atïtome afuru tuna ihërënman 

irëmao,munufëton ma makëton amohtën marë, ma 

ëkëreu ekaraman wïtototomo ya. 

Wëinpato pakoro arïra esewa iwehtome,enpane 

ya wëturuto rïto kure pata entuton marë ma 

amerarënoroton marë, ayafe ëinpakehton 

tëewa iwetome wëinpato weimao, enpaneton 

akoronmaneme wëinpatopakoro ifokarïhtao ma 

pata marë. 

Ma ainya,enpaneton me tïyuruke nai ainya 

tïnmoike,enpato yuru,ire apo ainya nïrïyae 

enpatoneton. 

Serë apo ainya tïyoroko nipitëe enpato tão,ainya 

nipitëe enpato fevereiro pó irë nïtën julho ponarën. 

Ma agosto pó ahtao ainya orokome neyae tïtupipë. 

Tëinkenpa ainya enpato nipitëe setembro pó, 

novembro ponarën. Sera nai ainya iyoroko pata pó. 

Ainya,tarëno me,wëinpato pakoro imënparë inïrëewa 

nai aiya, këpëewa ainya nepekayae kareaiwa pata 

pona,ire antïnao nïrïyan ainya ya,atïtome mënparë 

epekatïfë karaiwa pata pó tëesewa ainya ipata 

pona,karaiwa pata poro neyan nehërënmanrëken, 

iye ainya iweirïhtao senpo pata pó 

(Enpato Iponohto nº02, 2010, p. 02). 

 

A coexistência de diferentes línguas no jornal denota que o silenciamento, 

historicamente imposto pelo Estado, não logrou apagar a vitalidade das línguas maternas. 

Todavia, a inclusão de uma versão em língua portuguesa não deve ser lida como um mero 

exercício multilinguístico, mas como uma estratégia de tradução intercultural. O objetivo é 

transpor as demandas e a sofisticação do planejamento indígena para que sejam 

compreendidas pela sociedade envolvente e pelos órgãos oficiais. Ao descreverem esse "plano 

de vida" e os obstáculos cotidianos, os professores registram em português: 
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Na 9ª etapa do Curso de Formação dos Professores Indígenas Tiriyó e Kaxuyana, 

realizado pelo Iepé, ouvimos que o Plano de Desenvolvimento Sustentável da Terra 

indígena é muito importante, porque nós, indígenas, temos várias práticas culturais, 

como fazer roça, caçar, pescar, fazer artesanato, festas, arte e construção de casas. 

São coisas importantes para preservar a nossa tradição.  

Ensinamos nossos alunos sobre a preservação da natureza, para no futuro ter alguma 

coisa para pegar e não passar fome.  

Nós, professores indígenas, ensinamos os nossos alunos a não jogar lixo na aldeia e 

nem na beira do rio, porque o lixo pode causar a contaminação dos rios, pode atrair 

ratos e mosquitos, e dar doenças para as pessoas.  

Para a escola não perder aluno, o professor tem que convocar reunião junto com as 

lideranças e comunidade, para os alunos não saírem da aldeia durante o período de 

estudo, para colaborar com os professores na limpeza da escola e da aldeia. 

E nós como professores temos horário para cumprir, horário da escola. Assim 

fazemos dentro da escola.  

Assim iniciamos nosso trabalho na escola, começamos as aulas no mês de fevereiro 

e elas vão até o mês de julho. No mês de agosto começamos a trabalhar nas nossas 

roças. Começamos de novo as aulas no mês de setembro, até novembro. Assim é o 

nosso trabalho dentro da comunidade.  

Como nós, índios, não produzimos material escolar, mas compramos da cidade, isso 

dificulta para nós, porque o material comprado na cidade não chega para nossa 

aldeia – fica na cidade estragando, enquanto nós necessitamos aqui nas aldeias 

(Enpato Iponohto nº02, 2010, p. 03). 

 

Nota-se que o texto em português cumpre a função de denunciante. Ao detalharem o 

calendário escolar intercalado com o tempo das roças, os professores reivindicam uma escola 

que respeite a temporalidade indígena, e não o contrário. Além disso, a queixa sobre o 

material escolar que "fica na cidade estragando" expõe o abismo logístico e o descaso estatal 

que ainda marcam a educação escolar indígena. Assim, a tríade cultura, território e escola 

aparece como o alicerce fundamental para a soberania dos povos do Tumucumaque, em que o 

currículo escolar se torna o guardião do manejo ambiental e da saúde comunitária. 

É nesse horizonte de defesa territorial e educacional que o uso simultâneo das três 

línguas adquire um sentido político mais amplo. A tríplice mensagem – Kaxuyana, Tiriyó e 

português – confirma que o silenciamento é combatido em múltiplas frentes: na manutenção 

da língua materna entre os pares e na utilização da língua do "outro" para exigir o 

cumprimento de direitos básicos e o respeito à autonomia pedagógica. 

À vista disso, mais do que um recurso técnico, a utilização das três línguas constitui 

uma prática cultural específica. A manutenção desses registros nas três línguas cumpre a 

função definida por Gomes (2019) como práticas comunicativas significativamente indígenas. 

O texto não busca a tradução literal e estéril, mas expor um modo de vida. Quando os 

professores narram em Kaxuyana e Tiriyó que o mês de agosto é destinado às roças (tïtupipë / 

wïya), eles estão protegendo o que Berta Ribeiro (2014) chama de "organismo vivo" da 

cultura. 

Entretanto, para que essa preservação simbólica se concretize no espaço escolar, torna-



123 

 

se indispensável a existência de condições materiais que sustentem essa transmissão. Sob essa 

perspectiva, o jornal ganha uma dimensão ainda mais profunda; a denúncia sobre o material 

que "fica na cidade estragando" ganha um peso maior: não é apenas papel que se perde, mas o 

suporte físico que deveria mediar o encontro entre esses saberes tradicionais e o acesso aos 

direitos assegurados pela escrita. A escola no Tumucumaque, portanto, luta para existir em 

um tempo que é, simultaneamente, o tempo da natureza e o tempo da lei. 

É justamente nessa conjuntura de tensão entre a insuficiência do apoio estatal e a 

agência das comunidades, que se comprova o protagonismo indígena na construção de seus 

próprios caminhos educativos. Essa dinâmica manifesta-se no Enpato Iponohto nº 03 (2011), 

documento que reitera o papel da língua materna como eixo das políticas educacionais 

formuladas pelos próprios professores. O texto explicita que os docentes kaxuyana ocupam 

seus lugares na formulação de projetos educativos e territoriais alicerçados em saberes 

indígenas. 

A partir dessa percepção, diferentemente das políticas estatais que, historicamente, 

tratam as línguas indígenas como obstáculos à integração nacional, no jornal compreende-se a 

língua materna como fundamento da escolarização e elemento estruturante da continuidade 

cultural. Nesse sentido, a alfabetização em kaxuyana não aparece como etapa preliminar para 

a aquisição do português, mas como base da formação das crianças e da reprodução dos 

saberes coletivos. 

Essa centralidade da língua materna redefine o espaço escolar: a sala de aula deixa de 

ser um reduto de assimilação para converter-se em um território de resistência linguística. Ao 

priorizar o kaxuyana e o tiriyó, o jornal e a escola do Tumucumaque materializam o que se 

entende por soberania educativa, na qual o domínio da escrita não serve à anulação da 

identidade, mas ao seu fortalecimento. Assim, a proficiência nas línguas originárias assegura 

que a apropriação do português ocorra em termos negociados, permitindo que os povos da 

região transitem entre mundos sem abandonar o alicerce simbólico que sustenta sua existência 

coletiva.  

Esse entendimento dialoga com a análise de Grupioni (2010; 2021), ao apontar que a 

educação escolar indígena, quando apropriada pelas comunidades, deixa de ser instrumento de 

assimilação e passa a constituir um espaço de afirmação identitária e de reivindicação de 

direitos. No Enpato Iponohto nº 03 (2011), os docentes detalham a produção de materiais 

didáticos próprios para alfabetizar as crianças em tiriyó, kaxuyana e português, destacando a 

elaboração de livros que tratam da alimentação tradicional, dos recursos naturais e dos 

cuidados com a saúde. A centralidade desses temas revela que o processo de letramento está 
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diretamente associado à transmissão de conhecimentos tradicionais e à gestão do território, 

reforçando a ideia de que a escola indígena não pode ser pensada de forma dissociada do 

ambiente sociocultural que a sustenta. 

É nesse contexto que a produção de livros específicos em língua kaxuyana se 

apresenta como uma estratégia concreta de fortalecimento linguístico e cultural. O Enpato 

Iponohto nº 03 (2011) informa que, a partir de 2010, consolidou-se a chegada dos livros 

produzidos pelos próprios docentes como forma de suprir a carência histórica de materiais 

adequados. O livro Pape mïretom yomukatohu foi desenvolvido especificamente para a 

alfabetização de crianças na língua kaxuyana, tendo sido elaborado entre 2007 e 2008 durante 

o Curso de Formação de Professores Pesquisadores, realizado na aldeia Missão Tiriyó com 

assessoria do Instituto Iepé. 

De acordo com O Enpato Iponohto nº 03 (2011), a organização desses materiais 

configura-se como uma proposta pedagógica estruturada: enquanto a alfabetização inicial 

ocorre na língua materna, os livros Aprendendo português nas escolas Tiriyó e Kaxuyana e 

Praticando português nas escolas Tiriyó e Kaxuyana destinam-se ao ensino do português 

como segunda língua, iniciado nos anos iniciais. Tal configuração ratifica que o bilinguismo 

preconizado pelos docentes não se orienta pela substituição linguística, mas constitui uma 

estratégia política de formação. Esta assegura, concomitantemente, a vitalidade da língua 

kaxuyana e a apropriação das ferramentas necessárias ao diálogo e à negociação junto ao 

Estado. 

Todavia, a efetivação desse projeto educativo ainda esbarra em entraves estruturais 

persistentes. Conforme revela o jornal Enpato Iponohto nº 03 (2011), a consolidação da 

educação escolar Kaxuyana enfrenta obstáculos estruturais severos. Entre as principais 

dificuldades citadas, destacam-se a precariedade na manutenção física das escolas e a carência 

de equipamentos básicos, como computadores e acesso à internet. Soma-se a isso a demora ou 

até na ausência da entrega de materiais didáticos às aldeias, o que evidencia a deficiência 

logística da Secretaria de Estado da Educação do Amapá (SEED/AP). Nesse âmbito, os 

professores reivindicam o reconhecimento formal do curso de magistério indígena realizado 

em parceria com o Iepé, bem como defendem que a atuação de docentes não indígenas seja 

precedida de formação específica. O objetivo é que estes atuem como orientadores integrados 

à realidade e à história local, e não como instrutores isolados. 

Diante desse cenário de carências, o jornal projeta a expansão da produção literária 

como uma estratégia de resistência e autonomia pedagógica. Para além dos livros de 

alfabetização, os projetos mencionados em 2011 incluem a criação de uma cartilha sobre a 
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gestão de resíduos sólidos nas aldeias e o desenvolvimento de um livro dedicado à 

alimentação tradicional e ao manejo de recursos naturais, visando não apenas o aprendizado 

linguístico, mas a promoção da saúde e a prevenção de doenças por meio do fortalecimento 

dos saberes ancestrais. 

Nesse contexto, tais iniciativas evidenciam que a escrita e o ensino da língua kaxuyana 

não são compreendidos meramente como ferramentas de instrução escolar, mas como práticas 

de resistência cultural. Conforme expresso no jornal Enpato Iponohto nº 03 (2011), os 

docentes afirmam explicitamente que a elaboração dos livros é uma estratégia vital para 

impedir o desaparecimento da língua. O propósito central dessa prática pedagógica é 

assegurar que as crianças aprendam a ler e escrever em seu próprio idioma, garantindo, assim, 

a transmissão da cultura dos pais e o consequente fortalecimento do povo. 

Como desdobramento dessa proposta, o projeto educativo também se manifesta no 

forte interesse em registrar o patrimônio imaterial – como cantos, danças e pinturas – em 

suportes de livros e filmes, buscando consolidar um “jeito diferenciado” de ensinar, que 

respeite integralmente os conhecimentos tradicionais e a cosmologia do grupo. Dessa forma, a 

produção autoral indígena surge como uma resposta política à necessidade de um material 

que, antes inexistente ou inadequado, agora passa a refletir a realidade e a identidade de seus 

produtores. 

Essa dimensão política da autoria indígena é reafirmada na própria apresentação da 

obra em língua materna, na qual os professores kaxuyana estabelecem um compromisso 

explícito com a continuidade de seus saberes: 

 

Soro nasï mïretom yomukane niritpïrï Kaxuyana 

kumu 

Emukanenomkumu niritpïrï 

txinemespotome mïreton wïya, 

enwone imenuretoh wetome 

kaxuyana mïtantaye. 

Ihoturman soro amna wosomukat’ 

pïrï. Kaxuyana mïtan hoko 

kimtankumu ek’rekahra etoome. 

Tinenihyamï nasï motxarï 

(Enpato Iponohto nº 03, 2011, p. 04). 

 

 

O Enpato Iponohto nº 03 (2011) apresenta, ainda, a introdução do livro de 

alfabetização em língua tiriyó; contudo, considerando que o foco desta análise é a língua 

kaxuyana, será destacada apenas a apresentação do material produzido nesse idioma e na 

versão em português 
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Apresentação do livro em Kaxuyana  

Este livro foi feito pelos professores kaxuyana.  

Os professores fizeram este livro para ensinar as crianças a ler e escrever a língua 

kaxuyana.  

Este livro foi escrito nas etapas do Curso de Formação de Professores-

Pesquisadores, para que não desapareça a língua kaxuyana (Enpato Iponohto nº 03, 

2011, p. 04). 

 

 

Este registro sintetiza o desejo dos professores de que as crianças aprendam a ler e 

escrever na língua materna para que o Kaxuyana não desapareça. Ao inserir o texto original 

no material didático, os docentes não apenas ensinam um código linguístico, mas operam um 

mecanismo de fortalecimento identitário, garantindo que as novas gerações não esqueçam a 

própria língua, nem a própria cultura. Dessa forma, a elaboração desses materiais extrapola a 

dimensão pedagógica, inserindo-se em um projeto amplo de resistência política e 

enfrentamento ao risco de apagamento linguístico. 

É nesse sentido que tal iniciativa revela uma consciência linguística coletiva, 

reforçando as observações de Girardi (2015) sobre os processos de deslocamento e 

desvalorização vividos pelos Kaxuyana. Diante de contextos históricos de dispersão e contato 

desigual, a escola torna-se um dos poucos espaços institucionais capazes de promover a 

retomada e o fortalecimento do idioma. O Enpato Iponohto nº 03 (2011) explicita, ainda, a 

relação intrínseca entre língua, cultura e transmissão de saberes, ao afirmar que o 

fortalecimento cultural depende diretamente da continuidade do aprendizado da língua 

materna pelas novas gerações.  

  Essa percepção marca um paradigma de língua como dimensão constitutiva da vida 

social, e não apenas como sistema de comunicação. Entendimento que se aproxima da 

perspectiva de Ribeiro (2014), para quem a cultura indígena deve ser compreendida como um 

processo contínuo, no qual língua, território, práticas produtivas e sistemas simbólicos 

formam um conjunto indissociável. Nesse sentido, a alfabetização em kaxuyana não 

representa apenas uma política linguística, mas uma estratégia de manutenção do próprio 

sistema cultural. 

Outro aspecto relevante presente no jornal é a articulação entre língua e gestão 

territorial. O Enpato Iponohto nº 03 (2011) apresenta discussões sobre o Plano de Gestão da 

Terra Indígena, relacionando a proteção dos recursos naturais à transmissão de conhecimentos 

tradicionais às novas gerações. A escola aparece, nesse contexto, como espaço privilegiado 

para a circulação desses saberes, integrando temas como medicina tradicional, manejo 

ambiental, festas e práticas culturais ao currículo escolar. Essa proposta aproxima-se do que 

Luís Donizete Grupioni (2024) define como educação indígena diferenciada: uma 
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escolarização que se constrói a partir das referências culturais dos próprios povos e de suas 

formas de organização social. 

Nessa linha de raciocínio, a organização pedagógica apresentada no jornal manifesta 

uma estratégia política de bilinguismo. Os materiais em português são destinados ao ensino da 

língua nacional como segunda língua, enquanto a alfabetização inicial ocorre nas línguas 

indígenas. Essa estrutura molda uma inversão da lógica assimilacionista que historicamente 

marcou a educação indígena no Brasil. Assim, o domínio do português passa a ser 

reconhecido como necessário para o diálogo com o Estado e a reivindicação de direitos, mas 

não substitui a centralidade da língua materna na formação das crianças. Dessa forma, o 

bilinguismo não é concebido como etapa de transição para o monolinguismo em português, 

mas como estratégia de resistência e de sobrevivência política. 

Desse modo, o Enpato Iponohto nº 01, 02, 03 (2010; 2011) demonstra que a língua 

kaxuyana não aparece apenas como objeto de registro ou de preservação simbólica, mas como 

elemento ativo na construção de projetos educativos, culturais e territoriais. A produção de 

livros próprios, a defesa da alfabetização na língua materna e a integração dos saberes 

tradicionais ao currículo revelam uma estratégia consciente de enfrentamento ao apagamento 

linguístico. Mais do que preservar palavras, os professores buscam garantir a continuidade de 

um modo de vida, no qual língua, território, saúde e educação formam dimensões inseparáveis 

de um mesmo sistema sociocultural. 

 

6.2 Língua, identidade cultural e escola: estratégias de preservação da língua materna 

Kaxuyana em contextos de multilinguismo 

 

Segundo Batista (2005, p. 28) “memória significa a capacidade de reter um dado da 

experiência ou conhecimento adquirido e de trazê-lo à mente”. Nesse sentido, a memória 

coletiva constitui um dos elementos fundamentais para a construção da identidade cultural de 

um povo, pois reúne experiências, saberes, valores e acontecimentos compartilhados por um 

grupo social ao longo do tempo.  

Diferentemente da memória individual, que se forma a partir das vivências pessoais, a 

memória coletiva é produzida nas relações entre os sujeitos e transmitida por meio da 

oralidade, dos rituais, das narrativas, dos costumes e dos registros materiais. Sua importância 

está no fato de preservar a história comum de uma comunidade, fortalecendo o sentimento de 

pertencimento e continuidade entre as gerações. Além disso, a memória coletiva permite que 

os grupos reconheçam suas origens, compreendam suas transformações históricas e reafirmem 
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suas práticas culturais diante das mudanças impostas pela sociedade contemporânea. Nesse 

sentido, preservar a memória coletiva significa também proteger os conhecimentos ancestrais 

e garantir que as futuras gerações mantenham vivo o vínculo com sua herança cultural. 

Nessa perspectiva, a relação entre memória coletiva e identidade torna-se central para 

compreender a pertencimento cultural dos grupos sociais. Para Pollak (1992), a memória 

desempenha um papel fundamental na formação do sentimento de identidade, uma vez que, 

sendo um fenômeno socialmente construído, possui a capacidade de ressignificar a identidade 

tanto de um indivíduo quanto de um povo. Ela corresponde à percepção que se constrói de si 

mesmo e do outro, sendo transmitida e reelaborada ao longo da vida. O vínculo entre memória 

e identidade se estabelece no processo de identificação de um grupo, quando seus integrantes 

compartilham experiências buscando preservar suas lembranças e transmiti-las às gerações 

futuras (Batista, 2005). 

Sob essa óptica, entre os diversos elementos que sustentam a memória coletiva, a 

língua ocupa um lugar de destaque, pois constitui um dos principais meios pelos quais um 

grupo preserva suas experiências históricas e reafirma sua identidade cultural. Além de ser um 

instrumento de comunicação, desempenha um papel fundamental na manutenção do 

patrimônio cultural, assegurando a transmissão de tradições, valores e conhecimentos entre 

diferentes gerações. Todavia, conforme apontam Moore et al. (2008), a integridade das 

línguas indígenas brasileiras enfrenta riscos severos de descontinuidade. Esse cenário de 

vulnerabilidade é o reflexo direto dos processos históricos marcados por colonizações, 

deslocamentos compulsórios e discriminação sistêmica, além de políticas linguísticas 

excludentes que negligenciaram a diversidade em favor de uma unificação gramatical 

impositiva. 

A trajetória do povo Kaxuyana ilustra a gravidade dessa realidade. O enfraquecimento 

de seu sistema linguístico nas últimas décadas decorre, primordialmente, da migração forçada 

e da convivência intensificada com outras etnias e com a sociedade envolvente. Segundo o 

Instituto Socioambiental (2020), essa exposição contínua levou muitos membros da 

comunidade a negligenciarem o uso diário de sua língua vernácula, o que compromete 

severamente a transmissão intergeracional e a preservação da língua originária. 

Nesse contexto de contato prolongado e reconfiguração socioterritorial, o 

multilinguismo emerge como uma estratégia de adaptação. Grupioni (2010, p. 03) afirma que 

os kaxuyanas “sempre conviveram com outras línguas e/ou dialetos de grupos vizinhos, como 

Waiwai, Hixkariyana, Tunayana e vários outros”. Adicionalmente, expressam-se na língua 
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portuguesa, herdada do convívio histórico com os povos negros que migraram para os seus 

territórios em tempos remotos. 

Embora o multilinguismo revele a capacidade adaptativa desses povos, também se 

insere em uma conjuntura mais ampla de vulnerabilidade linguística. De acordo com Moore et 

al. (2008), o desaparecimento das línguas indígenas tem se tornado uma preocupação 

crescente nos últimos anos, existem diversos relatos evidenciando essa fragilidade e a 

urgência de ações concretas para sua preservação, fortalecimento e revitalização. É fato que a 

população indígena atual representa apenas uma fração do que era antes da colonização. 

Todavia, a imigração europeia tenha sido relativamente modesta nos dois primeiros séculos do 

período colonial, muitas línguas indígenas acabaram desaparecendo ao longo do tempo. Os 

autores estimam que aproximadamente 75% delas foram extintas nos últimos cinco séculos. 

Nesse contexrto, os autores observam que a longevidade da ocupação territorial no 

Brasil guarda uma relação inversamente proporcional à diversidade étnica e linguística. Tal 

fenômeno é mais acentuado na região leste, onde a pressão histórica da colonização resultou 

em um número reduzido de sociedades indígenas e na fragilização das línguas originárias, 

restando poucos grupos que mantêm o uso ativo de seus idiomas ancestrais 

Por outro lado, os mesmos autores destacam que a maior permanência dos povos 

indígenas ocorreu em regiões de difícil acesso, especialmente na Amazônia, onde o contato 

com a sociedade não indígena foi mais recente e menos intenso. Essa região, além de 

concentrar a maior população indígena do país, destaca-se por sua expressiva heterogeneidade 

étnica e linguística, mais de dois terços das línguas indígenas atualmente faladas no Brasil 

encontram-se na região amazônica. No estado do Pará, por exemplo, existem 

aproximadamente 25 línguas em uso número comparável ao de idiomas presentes em toda a 

Europa Ocidental (Moore et al., 2008, p.02). 

É nesse contexto amazônico de diversidade e, ao mesmo tempo, de vulnerabilidade 

linguística que se insere o povo Kaxuyana. Apesar de localizados em uma região 

historicamente marcada pela pluralidade étnica e linguística, os processos de deslocamento, 

contato interétnico e convivência com a sociedade envolvente contribuíram para o 

enfraquecimento de sua língua originária. Assim, a situação linguística dos Kaxuyana não 

pode ser compreendida de forma isolada, mas como parte de um quadro mais amplo de 

transformações socioculturais que afetam diversos povos indígenas amazônicos. 

Nesse viés, a transmissão da língua materna de geração em geração constitui um dos 

principais fundamentos para a preservação da singularidade de um povo. Mais do que um 
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simples meio de comunicação, ela representa uma forma particular de compreender o mundo, 

nomear os elementos da natureza, expressar sentimentos e organizar as relações sociais.  

No caso das populações indígenas, essa relevância torna-se ainda mais profunda, uma 

vez que a língua está intrinsecamente vinculada aos saberes tradicionais, aos rituais, aos mitos 

e à memória coletiva. Nesse sentido, Moore et al. (2008, p. 2) apresentam informações a 

respeito do povo Tembé que explicitam essa relação entre língua e identidade cultural, 

situação que pode ser comparada à do povo sob investigação: 

 

O fato que determina o futuro de uma língua é a sua transmissão à geração 

subseqüente. Esses dados também são difíceis de apurar. O exemplo dos Tembé, um 

dos maiores grupos do Pará, mostra a seriedade da situação. Um levantamento 

informal feito por Moore, em 2007, com base em informações fornecidas pelos 

próprios indígenas (mas não verificadas em cada aldeia), indica que os Tembé do 

Guamá não falam mais a sua língua. E, das 111 famílias Tembé do Gurupi, somente 

11 falam a língua normalmente em casa. É com razão que esse povo, como vários 

outros, está preocupado com a sobrevivência de sua língua. 

 

 

A situação dos Tembé, marcada pela interrupção da transmissão geracional e pelo uso 

restrito do idioma ao ambiente doméstico em núcleos isolados, oferece um contraste 

significativo quando comparada ao panorama dos Kaxuyana. Enquanto os Tembé do Guamá e 

do Gurupi enfrentam um estágio avançado de substituição linguística, os Kaxuyana — apesar 

das dispersões históricas e do contato interétnico forçado, especialmente com os Tiriyó — 

demonstram uma resiliência linguística particular.  

Contudo, essa comparação não implica ausência de risco. Se para os Tembé o desafio 

é a revitalização de uma língua já silenciada em grande parte das aldeias, para os Kaxuyana a 

questão central reside na manutenção da vitalidade, uma vez que a história kaxuyana do 

Tumucumaque é atravessada por um processo de "invisibilidade" linguística decorrente de sua 

integração em missões e aldeamentos multiétnicos, onde o idioma Tiriyó muitas vezes operou 

como língua franca.  

Assim como os Tembé, a preocupação mencionada por Moore et al. (2008) ressoa 

entre os Kaxuyana: a sobrevivência do idioma depende da capacidade de sustentar o uso da 

língua originária frente à hegemonia do português e de outras línguas indígenas majoritárias 

na região. Sendo assim, ambos os casos ilustram gradações distintas de um mesmo fenômeno 

de vulnerabilidade, em que a transmissão intergeracional o "fato determinante" citado 

anteriormente torna-se o principal campo de batalha política e cultural desses povos. 

A perda do idioma materno implica não apenas o esquecimento de um vocabulário ou 

de uma estrutura gramatical, mas também a interrupção de uma rede simbólica que integra o 



131 

 

patrimônio histórico brasileiro. A língua funciona como espelho da espiritualidade; quando 

desaparece, extinguem-se também visões de mundo e conhecimentos ancestrais que 

dificilmente serão traduzidos ou recriados em outro idioma. 

Nessa perspectiva, Moore et al. (2008) e o cacique Juventino Kaxuyana convergem ao 

defenderem que a transmissão da oralidade é vital para o fortalecimento das novas gerações. 

Conforme observado nos vídeos analisados e no jornal o Enpato Iponohto nºs 01, 02, 03 

(2010; 2011), essa prática assegura que crianças alfabetizadas em sua língua materna 

desenvolvam um senso mais profundo de pertencimento e autoestima, garantindo, assim, a 

continuidade cultural de seu povo. 

Essa compreensão é ampliada por Moore et al. (2008), ao afirmarem que, entre os 

povos indígenas, essa transmissão representa uma forma de resistência identitária e política 

diante dos efeitos históricos da colonização, da negação de suas identidades originárias e da 

imposição do monolinguismo nacional. Para os autores, promover o uso contínuo da língua 

materna em contextos familiares, comunitários e escolares configura uma das estratégias mais 

eficazes para assegurar a permanência da tradição oral e da memória cultural. 

No âmbito escolar, essa discussão assume contornos específicos. Gomes (2019) afirma 

que, nas escolas indígenas, o Português Brasileiro11 (PB) não é classificado como idioma 

oficial. Ainda assim, observa que grande parte dos educadores é falante do PB e esclare que 

existe o chamado Português Brasileiro Indígena, constituído a partir do uso e das práticas 

sociolinguísticas dessas comunidades. Dessa forma, o professor de língua portuguesa que atua 

em escola indígena deve considerar o significado que essa língua assume para a comunidade e 

refletir sobre os seguintes questionamentos (Gomes, 2019, p. 33): 

 
Para que querem esta língua? A comunidade tem consciência disso, ou o PB está na 

escola porque estão também as demais disciplinas? A consciência dessa realidade é 

importante ao professor porque o guiará em suas ações. Ele se perguntará 

continuadamente acerca de qual PB levará à escola. O PB do conteúdo programático 

recebido pela secretaria estadual ou municipal de educação? O PB das 

metalinguagens? O PB formal? Para qual fim o PB na escola? Para comunicar 

(oralmente) com os vizinhos da região? Para fazerem negócios com esses vizinhos? 

Para atender às suas necessidades locais? Para o contato com o mundo escrito em PB 

que lhes chega pelo celular, pela televisão? 

 

 

 

11 O autor utiliza a expressão português brasileiro pois seu trabalho “percorre um caminho assentado na presença 

do Português Brasileiro como disciplina na escola indígena brasileira e assume a máxima seguinte: aquela 

protege esta, dito de outra forma, o Português Brasileiro (PB), por seu “status” de língua dominante no contexto 

nacional”. Gomes (2019, p.32). Além disso, ele chama o português falado pelos indígenas de “Português 

Brasileiro Indígena”. 



132 

 

As interrogações apresentadas pelo autor deslocam o ensino do PB de uma 

obrigatoriedade burocrática para o campo das escolhas políticas e pedagógicas. Ao questionar 

a finalidade do PB na escola indígena, Gomes (2019) argumenta que o currículo não pode ser 

um pacote estático imposto pelas secretarias de educação, mas sim uma ferramenta construída 

a partir das demandas pragmáticas da comunidade. Para os povos indígenas, o aprendizado da 

língua majoritária frequentemente assume uma responsabilidade instrumental: trata-se de uma 

língua de contato necessária para a garantia de direitos, a comercialização de produtos e o 

trânsito nos espaços de poder do Estado e do mundo digital. 

Nesse sentido, para Gomes (2019), o papel do docente transcende a mera instrução 

gramatical. Ele atua como um mediador cultural que precisa decidir se privilegiará o PB 

formal e metalinguístico muitas vezes distante da realidade local, ou um português funcional 

capaz de instrumentalizar o sujeito para a interlocução com a sociedade envolvente. A 

consciência crítica sobre "para que?" e "para quem?" se ensina o PB permite que a escola 

indígena deixe de ser um agente de assimilação linguística para se tornar um espaço de 

fortalecimento da autonomia, onde a língua do outro é apropriada sem que isso signifique o 

apagamento das línguas e identidades originárias.  

A partir dessas indagações, depreende-se que o ensino da língua portuguesa deve, 

necessariamente, ser remodelado para atender às especificidades das populações indígenas. 

Conforme as considerações de Gomes (2019, p. 34), a prática docente no contexto do PB não 

deve se restringir ao conteúdo programático; é imperativo questionar o “como e quem” se 

ensina. Essa perspectiva vai ao encontro do posicionamento de Maher (2007, p. 2), que 

defende a necessidade de o professor estabelecer uma interação dialógica com seu público-

alvo e se posicione como agente de valorização da língua originária. Assim, evita-se que o 

português atue como uma ferramenta de marginalização, garantindo que o prestígio 

linguístico da comunidade seja preservado e fortalecido no ambiente escolar. 

Nessa mesma direção, Gomes (2018) afirma que nem mesmo os educandos fluentes 

em língua portuguesa conseguem conjugar verbos, interpretar textos, classificar palavras ou 

escrever de maneira coesa-coerente facilmente. Então, não se pode exigir que os estudantes 

indígenas fiquem presos às normas. “Considerando que sequer sabemos o que é o PB padrão / 

culto, argumentamos em favor de que a escola indígena não seja atrelada unicamente à 

discussão relacionada ao PB certo ou errado” [...]” (Gomes, 2018, p. 111). 

Por essa razão, o mesmo autor argumenta que, o português ensinado nas escolas 

indígenas não deve permanecer preso ao estereótipo gramatical. Pelo contrário, o ambiente 

escolar deve definir métodos que estimule o uso e o conhecimento do idioma para finalidades 
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comunicativas, esse deve ser o propósito primário; as normas gramaticais tornam-se objetivos 

secundários. 

Sendo assim, a escola indígena não pode encarar a língua indígena (LI) como um 

obstáculo, pois isso provocaria o que Gomes (2018, p. 111) denomina de “violência 

simbólica”. A incoerência em classificar como “português errado” uma língua complementar, 

que o aluno indígena não utiliza cotidianamente e que não ocupa posição central em seu meio 

social, sendo empregada, muitas vezes, apenas pelas gerações mais jovens da comunidade 

(Gomes, 2018, p. 111). 

Esse posicionamento também se reflete nas propostas pedagógicas formuladas pelos 

próprios educadores indígenas. Segundo o Enpato Iponohto nº 1 (2010), durante as discussões 

sobre o Projeto Político-Pedagógico (PPP), os docentes concordam que a escola indígena de 

suas comunidades deve garantir a alfabetização das crianças na língua materna; o ensino 

fundamental bilíngue; a produção e utilização de materiais didáticos na língua materna; a 

oferta de merenda escolar em conformidade com os hábitos alimentares locais; o 

fortalecimento dos princípios culturais e o ensino médio articulado ao desenvolvimento 

profissional. 

É indispensável, por conseguinte, a convergência de esforços entre o corpo docente e a 

comunidade para que a escola indígena se firme como um espaço de resistência e convivência. 

Tal configuração exige o reconhecimento mútuo das lógicas educacionais indígena e não 

indígena, consolidando um diálogo intercultural capaz de promover a efetiva circulação e o 

respeito aos diversos sistemas de conhecimento. 

 

6.3 Entre o silenciamento e a retomada: políticas públicas e a preservação das línguas 

indígenas brasileiras 

 

O debate sobre a preservação das línguas indígenas brasileiras situa-se no cerne das 

garantias constitucionais de diversidade cultural. No entanto, a distância entre o texto legal e a 

prática cotidiana revela um hiato onde o silenciamento ainda se faz presente, seja pela 

negligência estatal ou pela falta de infraestrutura pedagógica. Esta seção propõe uma análise 

das políticas públicas que buscam reverter esse quadro, investigando os mecanismos que 

viabilizam a retomada linguística como um direito fundamental à identidade e à cidadania, 

buscando inserir-se como continuidade e aprofundamento desse movimento de valorização, ao 

mesmo tempo em que dialoga com os estudos pioneiros de Paula (1970). 
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A partir dessa compreensão, a documentação do Kaxuyana evidencia que a 

preocupação com a preservação linguística antecede as discussões mais recentes sobre 

políticas públicas. Nesse sentido, Paula (1970), motivada por uma profunda inquietude com o 

futuro linguístico desses indígenas, publicou uma nota fonológica da língua, na qual a autora 

alertava para o risco de seu desaparecimento. Desde a década de 1970, portanto, nota-se a 

urgência de iniciativas voltadas à catalogação, descrição e valorização desse idioma, em 

consonância com os debates mais amplos sobre diversidade linguística e direitos culturais. 

Importa destacar que, apesar dos alertas feitos por Paula desde a década de 1970 

acerca do risco de extinção do kaxuyana, esse povo demonstra notável resiliência linguística e 

cultural. Mesmo diante de deslocamentos forçados, do contato intenso com outras línguas e 

culturas e da ausência de políticas públicas consistentes de fortalecimento linguístico, o 

idioma permanece vivo até os dias atuais. Essa permanência comprova a força da memória 

coletiva, o compromisso dos falantes com sua herança ancestral e a resistência cotidiana em 

manter a língua como expressão de pertencimento e continuidade histórica. 

É justamente diante dessa resistência que a presente investigação se orienta pelo 

compromisso de contribuir com o próprio povo Kaxuyana, reafirmando o risco de 

enfraquecimento linguístico e a consequente urgência de ações voltadas ao fortalecimento da 

autoestima linguística e do senso de pertencimento. Nessa direção, a investigação pretende 

não apenas ampliar o conhecimento científico acerca da diversidade linguística humana, mas 

também evidenciar a relevância cultural, identitária e histórica da língua kaxuyana, 

reconhecendo-a como patrimônio vivo e elemento central na continuidade sociocultural desse 

povo. 

Como desdobramento desse compromisso investigativo e político-epistêmico, 

pretende-se produzir e divulgar dados que ampliem a visibilidade da língua kaxuyana 

enquanto patrimônio cultural, alcançando um público mais amplo e promovendo o respeito e a 

valorização dos saberes tradicionais dos povos originários. Desse modo, a pesquisa ultrapassa 

o âmbito descritivo e acadêmico, configurando-se também como prática de reconhecimento e 

fortalecimento cultural. Trata-se, portanto, de um investimento na preservação das práticas 

coletivas, no fortalecimento da memória e na expansão do conhecimento científico, 

contribuindo para a construção de uma sociedade mais justa, inclusiva e comprometida com a 

diversidade sociocultural. 

Contudo, embora esse trabalho de documentação e visibilização seja essencial, ele, por 

si só, não garante a continuidade de uma língua. A vitalidade linguística depende, sobretudo, 

de seu uso efetivo em diferentes espaços sociais, da circulação cotidiana entre os falantes e, 
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principalmente, da transmissão intergeracional. É no ensino às gerações mais jovens, no uso 

da língua em contextos familiares, comunitários, educacionais e institucionais que se constrói 

a continuidade linguística. Assim, para além da sistematização acadêmica, torna-se 

indispensável a implementação de políticas e práticas que incentivem o uso vivo da língua 

kaxuyana, assegurando sua permanência como meio de comunicação, expressão identitária e 

resistência cultural. 

Essa necessidade de manutenção da língua no cotidiano se explica porque a linguagem 

constitui um dos pilares mais profundos da identidade de um povo. Assim como em qualquer 

sociedade, no contexto indígena, ela assume um papel vital que transcende a função 

comunicativa, consolidando-se como o principal veículo de transmissão de saberes ancestrais, 

valores e cosmologias. Embora o Brasil abrigue uma expressiva diversidade linguística, 

enfrenta um acelerado processo de erosão comunicativa. Conforme aponta Platonow (2016), 

inúmeras línguas indígenas encontram-se em risco de extinção, muitas vezes restritas a um 

reduzido número de falantes. O caso da língua Kaxuyana é emblemático: a precisão quanto ao 

número de seus falantes é dificultada até mesmo pelos censos do IBGE, visto que a maioria 

desse grupo reside em territórios multiétnicos em que predominam idiomas de outras etnias ou 

a língua portuguesa. 

Esse quadro não se restringe ao povo Kaxuyana, mas reflete um processo mais amplo 

que atravessa a realidade indígena brasileira. Ao tratar da diversidade civilizatória, o país se 

destaca pela existência de diferentes línguas indígenas em uso por múltiplas etnias. No 

entanto, a urbanização, os deslocamentos forçados e a ausência de políticas públicas eficazes 

têm contribuído para a redução do número de falantes (Grupioni 2010). Em decorrência desse 

cenário, surgem iniciativas voltadas à documentação, revitalização e transmissão desses 

idiomas para as futuras gerações. É relevante frisar que a diversidade comunicativa constitui 

um patrimônio civilizatório da humanidade; ainda assim, muitas delas permanecem 

ameaçadas de desaparecimento. 

Sob essa óptica, a intensificação das relações em esferas institucionais como educação, 

trabalho e assistência médica tem ampliado o contato entre os povos originários e a sociedade 

envolvente (Oliveira, [s.d.]). Esse panorama de bilinguismo assimétrico, mediado 

predominantemente pela língua portuguesa, impõe uma tensão constante à preservação das 

práticas culturais tradicionais. Consequentemente, a vitalidade do vernáculo original é 

tensionada por essas necessidades funcionais, evidenciando que a sobrevivência da língua 

Kaxuyana não depende apenas de sua estrutura interna, mas da resistência política e cultural 

de seus falantes frente às pressões da sociedade nacional. 
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Diante desse cenário, diversas iniciativas têm sido articuladas, com destaque para os 

projetos de documentação linguística realizados em parceria entre instituições acadêmicas, 

organizações indígenas e não indígenas, que abrangem a descrição fonológica, gramatical e 

lexical, além do registro audiovisual de narrativas orais e cantos tradicionais. Paralelamente, 

Kaxuyana et al. (2010) destacam que planejamento de educação bilíngue busca integrar essa 

modalidade ao currículo das escolas indígenas, visando consolidar a oralidade e a escrita 

como formas legítimas de produção de conhecimento. Todavia, os autores ressalvam que, em 

certas comunidades, a língua Kaxuyana já não ocupa o status de primeira língua (L1), o que 

impõe desafios adicionais à sua revitalização. 

Não obstante tais dificuldades, o panorama indígena brasileiro apresenta, nas últimas 

décadas, sinais de fortalecimento sociolinguístico e demográfico. A partir dos anos 1980, a 

condição linguística dos povos originários mostra-se mais positiva, conforme Gomes (2018, p. 

106): “eles têm crescido demograficamente, instaurado políticas e ações de salvaguarda de 

seus conhecimentos, ciências, culturas; têm promovido a língua no sentido de mantê-la como 

meio de comunicação cotidiana entre seus pares”.  

Sob esse prisma, o autor reconhece as escolas indígenas como espaços fundamentais 

para a compreensão e o fortalecimento das línguas maternas, transformando-as em 

ferramentas de emancipação voltadas às demandas e realidades de cada povo. Por 

conseguinte, o ambiente escolar consolida-se como um instrumento estratégico na valorização 

e no resgate do patrimônio linguístico, promovendo a revitalização do vernáculo no seio da 

comunidade. 

Nessa linha de pensamento, Gomes (2018) defende que o ensino nas escolas indígenas 

promova o bilinguismo juntamente com estratégias eficazes de continuidade linguística. Para 

o autor, nessas instituições a língua materna deve ser utilizada como meio de instrução nos 

primeiros anos escolares, enquanto o português seja introduzido gradualmente. Essa 

abordagem pode fortalecer a proficiência no idioma originário, em decorrência de valorizar os 

costumes locais. Nesse sentido, a legislação brasileira reconhece a importância da educação 

indígena, assegurando o direito ao ensino bilíngue e multicultural. 

Paralelamente às propostas educacionais voltadas ao bilinguismo, destacam-se 

iniciativas direcionadas à documentação e à produção de materiais didáticos. Nitahara (2015) 

escreveu um artigo para o site Agência Brasil com relevantes informações sobre a criação de 

materiais didáticos, dicionários e gramáticas: dispositivos essenciais para a preservação de 

línguas ameaçadas. A autora argumenta que o projeto Programa de Documentação de 

Línguas e Culturas Indígenas – uma parceria entre a Fundação Nacional do Índio (Funai), o 
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Museu do Índio; a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

(Unesco) no Brasil e a Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) – tem como desígnio 

formar pesquisadores indígenas, além de criar arquivos digitais e centros de documentação 

nas aldeias e no museu. 

A esse respeito, Bruna Franchetto, linguista e coordenadora de programas de 

documentação na Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), em entrevista concedida a 

Nitahara (2015), afirma que:  

 

[…] – Ainda são faladas no Brasil cerca de 160 línguas indígenas, mas 20% “estão 

agonizando”, já que não são mais passadas de uma geração para outra. 

 – Estamos fazendo um enorme trabalho, como bem se diz no Brasil, de “enxugar 

gelo”; continuamos num certo desespero para tentar salvar essas línguas e mantê-las 

vivas.   

– As línguas são veículos de culturas, de conhecimentos riquíssimos. Então, nós 

temos essa responsabilidade enorme, que pesa nos ombros, para manter esse 

patrimônio, que é patrimônio do país e da humanidade. 

 

 

A fala apresentada por Nitahara (2015), comprova a gravidade da situação das línguas 

indígenas no Brasil, ao apontar que cerca de 20% delas “estão agonizando” por não serem 

mais transmitidas entre as gerações. Nesse sentido, a metáfora de “enxugar gelo” expressa a 

sensação de urgência e, ao mesmo tempo, de insuficiência das ações de preservação diante de 

um processo histórico de apagamento linguístico. Esse comunicado revela que o risco de 

extinção não está apenas relacionado ao número de falantes, mas sobretudo à interrupção da 

transmissão intergeracional, elemento central para a continuidade de qualquer língua. 

Ao afirmar que as línguas são “veículos de culturas e de conhecimentos riquíssimos”, 

a declaração reforça a ideia de que a perda de um idioma implica também a perda de formas 

próprias de compreender o mundo, de organizar a vida social e de transmitir saberes 

ancestrais. Nesse sentido, a preservação linguística é apresentada como uma responsabilidade 

coletiva, não apenas dos povos indígenas, mas da sociedade brasileira e da humanidade como 

um todo. 

Essa análise de Franchetto dialoga diretamente com o caso dos Kaxuyana. Assim 

como ocorre com diversas línguas indígenas no país, o idioma kaxuyana enfrentou um 

processo de enfraquecimento devido a deslocamentos territoriais, convivência multiétnicas e 

predominância de outras línguas. Em algumas comunidades, como bem disse, Kaxuyana et al. 

(2010) a língua deixou de ocupar o status de primeira língua, o que indica justamente a 

interrupção da transmissão intergeracional mencionada na fala analisada. 
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Contudo, o caso Kaxuyana também mostra que, mesmo diante de contextos adversos, 

a língua não desaparece de forma imediata, podendo persistir em usos específicos, na 

memória dos mais velhos e em iniciativas de revitalização. Assim, a situação dos Kaxuyana 

exemplifica, em escala particular, o cenário descrito na fala de Franchetto: uma língua 

ameaçada, que exige esforços contínuos de documentação, ensino e fortalecimento 

comunitário para evitar sua extinção e garantir a continuidade de um patrimônio cultural 

singular. 

Nesse sentido, a valorização das línguas indígenas também assume um caráter político 

e simbólico no cenário nacional. Nitahara (2015) apresenta a declaração do ex-ministro da 

Cultura, Juca Ferreira, afirmando que os trabalhos de documentação linguística representam a 

força das culturas indígenas como parte integrante do Brasil. Segundo Juca Ferreira, essas 

iniciativas ajudam a romper com a posição civilizacional que manteve os povos indígenas 

invisíveis ou em lugar inferior.  De acordo com Ferreira, ao dar visibilidade a essas culturas a 

sociedade brasileira se fortalece, sobretudo em contextos marcados por conflitos territoriais, 

como os presentes no Mato Grosso do Sul. 

 

[…] O trabalho mostra a força da cultura indígena como parte integrante do Brasil:  

– Isso desconstrói um pouco uma hierarquia cultural que o Brasil construiu, onde 

coloca os índios numa invisibilidade ou numa secundariedade. Então, chamar a 

atenção, dar visibilidade, mostrar a importância, como a sociedade brasileira ganha 

quando incorpora de forma generosa os índios, eu acho que é muito importante, 

principalmente nesse momento que nós estamos vivendo, diz o ministro, referindo-

se aos conflitos fundiários no Mato Grosso do Sul Nitahara (2015). 

 

 

A declaração do ex-ministro demostra o dever político e simbólico das iniciativas de 

valorização das culturas indígenas. Ao afirmar que o trabalho “desconstrói uma hierarquia 

cultural”, o enunciado aponta para um processo histórico no qual os povos indígenas foram 

colocados em condições de invisibilidade ou subalternidade dentro do projeto nacional 

brasileiro. Essa hierarquização construída ao longo do tempo privilegiou determinados 

modelos culturais e linguísticos, sobretudo de matriz eurocêntrica, em detrimento da 

diversidade indígena. 

Nesse sentido, a fala destaca que dar visibilidade às culturas indígenas representa não 

somente um gesto de reconhecimento simbólico, mas também uma ação que beneficia a 

própria sociedade brasileira. Ao incorporar de forma mais generosa os conhecimentos, valores 

e expressões culturais indígenas, o país amplia sua compreensão de si mesmo e fortalece seu 

patrimônio cultural. A referência aos conflitos fundiários no Mato Grosso do Sul também 
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evidencia que a valorização cultural está diretamente ligada às disputas por território, direitos 

e reconhecimento político. 

Assim, a declaração reforça a ideia de que a preservação das línguas e culturas 

indígenas não é apenas uma questão linguística ou acadêmica, mas um processo de justiça 

histórica e de reequilíbrio das relações entre os povos originários e o Estado. Ao tornar 

visíveis essas culturas, abre-se espaço para o reconhecimento de suas contribuições e para a 

construção de uma sociedade mais plural e inclusiva. 

Ao abordar a urgência do fortalecimento linguístico, Nitahara (2015) apresenta a 

posição de Irina Bokova, a diretora-geral da Unesco classifica a preservação das línguas 

indígenas como uma luta humanitária fundamental e alerta que a omissão diante da perda 

dessa "engenhosidade humana" representa um crime contra o patrimônio coletivo em plena 

era da conectividade. 

[…] ressalta que as línguas indígenas são um patrimônio da humanidade e precisam 

ser preservadas, em uma luta pelos direitos humanos e pela diversidade: 

 – Neste mundo de globalização e conectividade, estamos cometendo um crime se 

não nos esforçamos para proteger a diversidade cultural da humanidade criada com a 

engenhosidade de muitas mulheres e homens Nitahara (2015). 

 

 

A fala de Irina Bokova exposta por Nitahara (2015), mostra que a preservação 

linguística ultrapassa o campo acadêmico, configurando-se como um dever ético e político. 

Ao classificar a perda dessas línguas como um "crime", Bokova alerta para o empobrecimento 

intelectual da sociedade contemporânea diante da homogeneização cultural imposta pela 

globalização. Portanto, iniciativas de documentação e distribuição de materiais didáticos nas 

aldeias são fundamentais não apenas para manter idiomas vivos, mas para assegurar a 

dignidade e a ancestralidade dos povos originários brasileiros. 

Nitahara (2015) também apresenta os argumentos de João Pedro Gonçalves da Costa, 

então presidente da Funai, o qual reitera a função estratégica e contínua das ações de 

documentação linguística. Para Costa, a catalogação é um passo fundamental no que diz 

respeito à salvaguarda da memória e à produção de materiais que viabilizem a reprodução 

cultural desses povos. O gestor destaca a magnitude do processo diante da diversidade étnica 

brasileira:  

 

(…) A ideia é continuar com o trabalho, já que ainda não foram registradas todas as 

línguas indígenas do país. Nós consideramos um trabalho estratégico, no sentido de 

garantir a língua, mas também de reproduzir textos, livros, cartilhas, retratando 

culturas importantes dos povos indígenas do Brasil. O trabalho precisa ser feito com 

outros povos, afinal nós temos 305 povos indígenas no Brasil e conseguimos 

envolver 135 povos ao longo desses sete anos de trabalho, mas nós precisamos 

avançar, Nitahara (2015). 
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Os dados apresentados por Costa revelam avanços significativos, porém ainda 

insuficientes diante da complexidade sociolinguística do Brasil. Ao observar que menos da 

metade das 305 etnias foi contemplada em sete anos de esforços, nota-se a necessidade de 

políticas públicas mais robustas e contínuas. A produção de materiais didáticos e o registro 

sistemático, mencionados pelo gestor, não são apenas tarefas burocráticas, e sim instrumentos 

vitais de resistência contra o apagamento cultural histórico sofrido pelos povos originários. 

A relevância de tais iniciativas é ratificada pelo ponto de vista das lideranças locais, 

que veem na autonomia da pesquisa um fator determinante para a eficácia das salvaguardas. 

Akiaboro Kayapó, líder da aldeia Moikaraku (PA), enfatiza que a apropriação das ferramentas 

de registro pelos próprios indígenas é o que garante a continuidade de suas tradições entre as 

novas gerações, Nitahara (2015) esclarece que ele considera o projeto importante pois:  

 

[…] – São os próprios índios que estão fazendo a pesquisa, para nós preservarmos 

nossa tradição, a língua, essas coisas todas. Um pouco do material vai ficar guardado 

aqui e um pouco vai para as aldeias, para os jovens aprenderem a dança, a língua, 

como escrever. 

 

 

A fala de Kayapó exemplifica um ponto crucial para as políticas de patrimônio 

imaterial: a pesquisa não deve ser um processo de “extração” de dados por agentes externos, 

mas sim um exercício de autodeterminação. Ao destacar que o material servirá para que os 

jovens aprendam a escrita e os ritos, o líder demonstra que a documentação linguística é uma 

ferramenta de resistência política e cultural. De acordo com Nitahara (2015), o intuito da 

produção dos materiais é distribuí-los para as aldeias e escolas indígenas, para que atuem 

como instrumentos de pesquisa e aprendizagem.  

Além do programa de documentação mencionado anteriormente, desenvolvem-se 

outros projetos de registros linguísticos incluindo a gravação de vocábulos e a elaboração de 

dicionários e gramáticas, iniciativas conduzidas por universidades e instituições como o 

Museu Paraense Emílio Goeldi (MPEG) e o Instituto Socioambiental (ISA). Essas ações 

assumem papel fundamental no fortalecimento, na documentação e na preservação das línguas 

indígenas, sobretudo em contextos de deslocamento territorial e contato interétnico, como 

ocorreu com os Kaxuyana. 

Essas diligências não se desenvolvem de forma isolada, mas dialogam com o marco 

normativo da educação indígena no Brasil: as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação Escolar Indígena (DCNEI). Estas reconhecem os povos indígenas como detentores 

de sistemas próprios de saber – independentes da instituição escolar e transmitidos 
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intergeracionalmente por meio do diálogo, das práticas comunitárias e das tradições orais –, 

assegurando às escolas indígenas uma educação própria, diferenciada e focada na valorização 

da diversidade cultural e linguística.  

Nesse sentido, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), proporciona à 

escola indígena o direito a um currículo bilíngue e diferenciado, orientado pelas 

especificidades linguísticas, culturais e sociais de cada comunidade. Para os Kaxuyana, esse 

princípio é particularmente relevante, uma vez que a revitalização e o ensino da língua 

materna no espaço escolar podem contribuir para o fortalecimento da identidade coletiva e 

para a continuidade de seus conhecimentos tradicionais, articulando educação formal e 

saberes ancestrais. 

Nesse sentido, embora as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar 

Indígena (DCNEI) reconheçam o direito a uma educação própria, diferenciada e intercultural, 

persiste um descompasso entre o reconhecimento legal e as condições concretas de 

implementação. A escassez de recursos, a rotatividade de professores, a falta de materiais 

produzidos nas próprias comunidades, a precariedade do transporte — conforme exposto pelo 

jornal Enpato Iponohto (2010; 2011) — e a pressão de línguas hegemônicas continuam a 

limitar a efetivação dessas diretrizes, evidenciando que a preservação linguística depende não 

apenas de registros documentais, mas de políticas estruturais que assegurem o uso cotidiano e 

socialmente valorizado das línguas indígenas. 

Em que pese o esforço das iniciativas aqui especificadas, o cenário prático pode 

revelar obstáculos estruturais persistentes e desafiadores: a precariedade dos investimentos 

públicos e a crescente hegemonia do português no cotidiano das aldeias. Esse quadro somado 

ao desinteresse das gerações mais jovens pelas línguas ancestrais, pode indicar um processo 

de erosão cultural agravado pela carência de profissionais qualificados e pelas barreiras 

logísticas de acesso às comunidades mais remotas. 

Além disso, é necessário problematizar o alcance e a efetividade desses projetos no 

cotidiano das comunidades indígenas. Embora a elaboração de dicionários, gramáticas e 

registros audiovisuais seja fundamental, ela tende a priorizar a preservação linguística em 

termos técnicos e acadêmicos, carecendo, muitas vezes, de políticas públicas contínuas que 

garantam a vitalidade do idioma nos espaços comunitários e escolares 

Em suma, a preservação do patrimônio linguístico dos povos originários no Brasil 

demanda um esforço coordenado e interinstitucional. A articulação entre o saber acadêmico, o 

protagonismo das comunidades e o suporte estatal é premissa básica para garantir a vitalidade 

das línguas ameaçadas, nesse sentido, é necessário assegurar que estas transcendam o registro 
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documental e permaneçam como sistemas vivos de comunicação e transmissão cultural. Por 

conseguinte, o aporte de investimentos em educação escolar bilíngue e em projetos de 

documentação sistemática constitui-se como pilar indispensável para a salvaguarda da 

diversidade linguística e a reafirmação da plurietnicidade brasileira. 

 

6.4 De Kaxuyana a Werikyana: a unificação linguística como estratégia de 

fortalecimento 

 

A apreciação das páginas do jornal Enpato Iponohto (2010; 2011) revela mais do que a 

falta de lápis ou papel, ela escancara um projeto de invisibilidade. Ao denunciar a escassez de 

materiais didáticos e a precariedade da assistência nas aldeias, os Kaxuyana e os Tiriyó 

demonstram como a omissão do Estado atua como um motor de silenciamento. É 

precisamente nesse vácuo de suporte oficial que a mudança do nome da língua se consolidada 

em 2019, ganhando um contorno mais nítido: ela é uma reação direta a décadas de 

negligência. Nesse sentido, este tópico analisa os esforços de reestruturação empreendidos 

pela comunidade, destacando iniciativas que visam preservar e fortalecer esse patrimônio 

linguístico frente aos desafios herdados do período das Missões. 

Uma delas é a transição terminológica para "Werikyana", essa reafirmação de nova 

nomenclatura pode ser entendida como uma forma de "blindagem" identitária, a qual pode ser 

analisada através de três pilares fundamentais: 

O primeiro deles é o fracasso das categorias estatais: por anos, o Estado utilizou nomes 

e classificações genéricas que não refletiam as complexas alianças e dinâmicas internas dos 

povos do Tumucumaque. Nesse contexto, a renomeação é o abandono de um rótulo que, aos 

olhos do Estado, estava associado à carência e ao esquecimento, substituí-lo, portanto, emana 

agência e autogestão. 

O segundo é a escassez como catalisador de união: as denúncias de 2010 e 2011 

mostraram que, isolados, os grupos eram mais vulneráveis ao descaso. Sendo assim, a 

mudança de nome sinaliza uma unificação linguística e política, ao se apresentarem sob uma 

identidade fortalecida e coesa, os Kaxuyana elevam sua estatura nas mesas de negociação, 

forçando o Estado a reconhecer uma estrutura social que ele mesmo tentou ignorar. 

O terceiro é a resistência material à simbólica: enquanto o jornal focava na luta pela 

sobrevivência imediata (infraestrutura e saúde), a renomeação atual foca na soberania do 

saber. Se o Estado falhou em prover os meios para a educação bilíngue, o povo responde 
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assumindo a autoridade máxima sobre a própria língua: o direito de nomeá-la e definir seus 

rumos. 

Essa urgência em retomar o protagonismo sobre a própria fala encontra raízes em 

traumas históricos de deslocamento. Conforme o Iepé (2019), quando os Kaxuyana foram 

removidos de seus territórios tradicionais e transferidos para as aldeias Missão Tiriyó e 

Missão Kassawa passaram por transformações significativas, o que contribuiu para o 

enfraquecimento da língua materna, especialmente entre as gerações juvenis, que passaram a 

adotar outros idiomas como principal. Assim, a perda da linguística configura-se uma ameaça 

à comunicação intergeracional, bem como compromete a transmissão de conhecimentos 

tradicionais e práticas culturais. 

É justamente para reverter essa posição de fragilidade que o cacique Juventino 

Kaxuyana defende a transmissão oral, ratificando-a como o motor que impulsiona o 

sentimento de pertencimento dos jovens. Nesse viés, o aprendizado precoce da língua materna 

consolida a autoestima, pois, ao falar o idioma de seus ancestrais, a criança reconhece seu 

lugar no mundo. Tal processo garante a continuidade cultural, uma vez que a unificação 

linguística permite que diferentes clãs se compreendam e lutem coletivamente por objetivos 

comuns, como a homologação e a gestão de suas terras. 

No plano coletivo, essa integração da língua também se manifesta na necessidade de 

sua unificação como estratégia de resistência cultural. Em vista disso, consolidação idiomática 

se apresenta como uma medida necessária para impedir o processo de perda. Percebe-se, 

assim, que para os Kaxuyana o idioma não é apenas um código de comunicação, mas um 

sistema complexo de conhecimento acumulado por milênios. Quando grupos como os esses 

reforçam o uso de suas variantes linguísticas de forma integrada, criam um "território 

simbólico" que resiste às pressões da língua portuguesa e da cultura externa. Posto isto, a 

fusão linguística funciona como uma barreira de proteção para seus saberes tradicionais, 

mitologias e cosmologias. 

Dessa forma, a mudança nominal de Kaxuyana para Werikyana assume uma dimensão 

política. Manter a língua viva e unificada permite que esse povo apresente uma frente coesa 

em negociações com o Estado e em conselhos indígenas. O fortalecimento da identidade 

Kaxuyana por meio da fala é o que assegura que a sua cultura não seja diluída, mas 

potencializada como um instrumento de autoafirmação e autodeterminação. Nesse contexto, 

observa-se que a língua Kaxuyana não se extinguiu e resiste até a atualidade. 

Assim, a alteração se configura como parte de um processo contínuo de insatisfação 

iniciado há mais de uma década. O que antes era uma denúncia contra o silenciamento nas 
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páginas de um jornal criado pelos professores-pesquisadores Tiriyó e Kaxuyana da Terra 

Indígena Parque do Tumucumaque no 8º e 9º módulo do curso de Formação, transformou-se 

em um manifesto de existência através de um vocábulo. Ao renomear sua língua, os 

Kaxuyana não apenas preservam um idioma, mas corrigem um erro histórico de um Estado 

que, ao promover as remoções forçadas, os tratou como invisíveis. Dessa forma, eles 

consolidam sua autonomia ao escolher como desejam ser chamados ou reconhecidos. 

Essa reafirmação identitária, contudo, não se limita ao plano simbólico da nomeação, 

mas se materializa também em iniciativas concretas de fortalecimento linguístico. Como 

desdobramento desses esforços e em resposta aos desafios enfrentados, o Iepé (2019), em 

parceria com os Kaxuyana, tem documentado ações voltadas à revitalização linguística. Um 

exemplo notável desse processo de mobilização — que já dava sinais de fortalecimento entre 

2007 e 2008 — foi a elaboração, por professores indígenas da região, de um livro de 

alfabetização na língua materna. 

Ao abordar temas fundamentais como as constelações, os períodos de piracema, as 

festividades e a grandiosidade de produtos culturais, a obra deixa de ser apenas um recurso 

didático e passa funcionar como uma ferramenta de afirmação nas escolas indígenas, 

promovendo o ensino da língua e, sobretudo, garantindo a valorização dos saberes tradicionais 

que o silenciamento estatal outrora tentou apagar. 

Entretanto, a existência desses materiais didáticos não anula as complexidades 

sociolinguísticas vivenciadas no cotidiano das aldeias. A implementação efetiva de uma 

educação bilíngue ainda enfrenta sérios gargalos estruturais. Observa-se que, mesmo em 

localidades como a aldeia Santo Antônio, a língua portuguesa ainda exerce uma hegemonia no 

ambiente escolar, evidenciando o desafio de transpor o uso da língua materna dos materiais 

pedagógicos para a prática pedagógica diária. 

Situação análoga é verificada na aldeia Pedra da Onça, onde se observa, além da 

centralidade do português, a predominância da língua Tiriyó nas interações cotidianas e nas 

práticas escolares. Tal fenômeno contribui para a retração dos espaços de uso do Kaxuyana, 

configurando uma dinâmica de sobreposição linguística. Esse cenário converge com as 

reflexões de Girardi (2015) e Grupioni (2010; 2021), que apontam como o deslocamento 

territorial e o contato interétnico reconfiguram hierarquias linguísticas, favorecendo idiomas 

de maior circulação regional ou de caráter estratégico nas relações intergrupais.  

Para além das ações desenvolvidas no espaço escolar, esse movimento de fortificação 

se expandiu para encontros intercomunitários voltados à preservação linguística. Diante desse 

panorama de fortalecimento e, ao mesmo tempo, de reconfiguração linguística, destaca-se a 
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realização de uma oficina de revigoramento das línguas da Família Caribe ocorrida em Alter 

do Chão (PA) em maio de 2019, onde reuniu falantes das línguas Kaxuyana, Kahyana e 

Yaskuriyana. 

 Durante o encontro foram promovidas discussões acerca da documentação dessas 

línguas, bem como da produção de dicionários, gramáticas, materiais didáticos e vídeos 

destinados às escolas indígenas. O evento contou com o apoio do Instituto Iepé (2019) e teve 

como objetivo a consolidação linguística, incluindo debates sobre a unificação e a mudança de 

nome da língua. À época, a proposta ainda se encontrava em discussão; atualmente, contudo, 

a alteração na nomenclatura encontra-se consolidada. 

Para além das dimensões institucionais, a modificação do léxico suscita tensões 

internas que refletem a complexidade do cenário identitário. Observam-se divergências quanto 

à alteração do nome da língua: enquanto parte da comunidade manifesta resistência, 

compreendendo o termo anterior como pilar fundamental de sua trajetória histórica, outros 

membros se empenham ativamente na consolidação da nova nomenclatura. Esse segundo 

grupo busca não apenas a atualização terminológica, mas a manutenção da continuidade do 

idioma e o fortalecimento dos vínculos simbólicos e políticos a ele associados 

Embora essas divergências revelem a complexidade subjetiva da questão, a tendência 

para a unificação encontra respaldo em bases técnicas e estratégicas. É nesse contexto de 

negociação identitária que as variantes anteriormente identificadas como Kaxuyana, Kahyana 

e Yaskuriyana passaram a ser denominadas, sob uma perspectiva unificada, como Werikyana. 

De acordo com o Iepé (2019), essa substituição justifica-se pelo elevado grau de 

inteligibilidade e similaridade entre esses idiomas, reconhecidos pelos próprios falantes como 

dialetos de um mesmo sistema linguístico, apresentando divergências mínimas nos planos 

fonológico, lexical e gramatical. 

Essa decisão, pactuada na coletividade, transcende a mera padronização terminológica 

ou técnica; ela se configura como um ato de afirmação identitária e soberania linguística. Ao 

adotarem uma nomenclatura comum, as comunidades buscam revigorar os laços históricos de 

parentesco, as redes de mobilidade e as alianças interétnicas que as conectam. Assim, o 

surgimento do termo Werikyana funciona como um catalisador político, fortalecendo a coesão 

do grupo frente às pressões externas e reafirmando a continuidade de seu patrimônio cultural 

no território.  

Essas posturas evidenciam que os processos de revitalização linguística e de 

redefinição identitária não ocorrem de maneira homogênea, sendo atravessados por disputas 

simbólicas, pressões estruturais e diferentes percepções internas. A valorização da língua 
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desenvolve-se, portanto, em um cenário marcado por tensões entre resistência cultural, 

dinâmicas interétnicas e as exigências sociopolíticas impostas pelo contato com o Estado. 

É no cerne dessas negociações entre o saber tradicional e as demandas por 

reconhecimento oficial que se inserem as iniciativas de assessoria linguística. O Iepé (2019) 

expõe a materialização desse processo de intercâmbio de saberes,  ao ilustrar, na Figura 10, 

um momento significativo para os povos da região: a formação ministrada pelo linguista 

Spike Gildea aos professores-pesquisadores indígenas de línguas da Família Caribe no Brasil. 

Mais do que um registro técnico, a imagem simboliza a articulação entre o conhecimento 

acadêmico especializado e a agência dos povos originários na sistematização de suas próprias 

variantes linguísticas. Ao se apropriarem de ferramentas da linguística descritiva, esses 

docentes originários reforçam a base científica que sustenta a unificação Werikyana, 

transformando o diálogo com a academia em um pilar de sustentação para sua soberania 

identitária. 

 

Figura 8 – O linguista Spike Gildea (Universidade de Oregon) conduz atividade formativa durante oficina de 

revitalização das línguas Caribe 

 

Fonte: Instituto de pesquisa e formação indígena (Iepé 2019) 

 

A oficina em questão contou com o apoio do Instituto Iepé (2019) e concentrou seus 

esforços em dois eixos fundamentais: a catalogação das variantes locais e o desenvolvimento 

de materiais pedagógicos qualificados. A participação de um pesquisador de renome 

internacional como Spike Gildea (University of Oregon) nesta iniciativa não apenas denota o 

prestígio acadêmico das línguas da família Caribe, mas também as posiciona como 
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patrimônios linguísticos de valor inestimável no cenário global. Esse interesse transnacional 

amplia a visibilidade da causa indígena, reforçando a urgência de políticas públicas concretas 

para a preservação e revitalização desses idiomas. 

De acordo com o Iepé (2019), participaram da reunião lideranças como os professores 

e estudantes indígenas provenientes das regiões dos rios Nhamundá, Cachorro e Paru de 

Oeste, localizadas nas Terras Indígenas Nhamundá-Mapuera (AM/PA), Katxuyana-Tunayana 

(PA) e Parque do Tumucumaque (PA/AP). A atividade foi conduzida pelo Gildea (EUA) e 

contou com o apoio da antropóloga Luísa Girardi, doutora pela Universidade de São Paulo, 

além de assessores do Programa Tumucumaque integrantes do Instituto de Pesquisa Iepé.  

As discussões foram lideradas por Ângela Kaxuyana, representante da Coordenação 

das Organizações Indígenas da Amazônia Brasileira (COIAB), por Juventino Kaxuyana, 

presidente da Associação Indígena Kaxuyana, Tunayana e Kahyana (AIKATUK), Neide 

YmayaWara e Ana Kaxuyana ambas são estudantes da Universidade Federal do Oeste do Pará 

(UFOPA) e engajadas na valorização das línguas indígenas da família Caribe. Esse evento 

demonstra que a valorização das línguas Caribe é um projeto geracional que envolve tanto a 

tradição dos anciãos quanto a formação intelectual dos jovens. 

Durante a realização do encontro, os professores receberam os kits de documentação, 

ato ilustrado pela Figura 11. Esses equipamentos se configuram como suportes tecnológicos 

fundamentais para a autonomia nas pesquisas de campo. Mais do que meros objetos, esses 

instrumentos asseguram que a sistematização e a fidedignidade dos registros linguísticos 

sejam realizadas pelos próprios indígenas, garantindo o rigor metodológico necessário para a 

preservação das variantes da família Caribe. 

 

 

Figura 9 – Momento em que os participantes ganharam um kit de equipamentos para a autodocumentação das 

línguas locais 
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Fonte: Instituto de pesquisa e formação indígena (Iepé 2019) 

 

Nos termos de Iepé (2019), mais do que preservar a língua em si, tais ações visam 

promover o empoderamento da comunidade indígena no protagonismo de seu próprio 

processo de reconstrução. Ao oferecer recursos e formações que valorizam os saberes locais, 

evita-se uma abordagem imposta de fora, promovendo, em seu lugar, um sentimento de 

autonomia. 

Esse tipo de encontro representa um momento pertinente às comunidades originárias, 

proporcionando um espaço para fortalecimento da identidade cultural, troca de conhecimentos 

e registro de saberes tradicionais. Atividades de documentação e formação, como essa, 

permitem que as práticas, histórias e línguas da comunidade sejam preservadas e transmitidas 

às novas gerações. Além disso, momentos coletivos como este fortalecem a coesão social e o 

protagonismo da comunidade na defesa de seus direitos e patrimônio cultural, contribuindo 

para a resistência e preservação de direitos em um contexto de desafios históricos e 

contemporâneos.  

A Figura 12 apresenta o grupo de participantes ao lado do formador, este registro 

transcende a formalidade técnica e ressalta a dimensão intercultural do encontro, evidenciando 

uma ecologia de saberes, em que o rigor metodológico da linguística acadêmica se articula 

simetricamente aos conhecimentos ancestrais dos pesquisadores indígenas, fortalecendo a 

rede de colaboração necessária para a salvaguarda das línguas da Família Caribe.  
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Figura 10 – Participantes da oficina de línguas Caribe 

 

Fonte: Instituto de pesquisa e formação indígena (Iepé) 

 

É justamente a partir desse esforço coletivo que o rejuvenescimento da língua 

Kaxuyana, agora fortalecido sob a identidade unificada Werikyana, revela-se crucial para a 

manutenção da alteridade e da autonomia desse povo. A proteção deste patrimônio não apenas 

consolida a coesão comunitária, mas também assegura o respeito à vasta pluralidade 

linguística do Brasil. 

Além disso, iniciativas como a produção de materiais didáticos e a formação de 

pesquisadores indígenas promovem o reconhecimento das singularidades étnicas, desafiando 

narrativas hegemônicas que historicamente silenciaram essas vozes. Ao retomar o 

protagonismo sobre a própria fala, os Kaxuyana/Werikyana não buscam apenas a 

sobrevivência gramatical, mas a promoção de uma equidade sociolinguística, reafirmando seu 

lugar de direito na construção de uma sociedade que valorize, de forma efetiva, as 

cosmologias e os saberes dos povos originários. 

Esses esforços demonstram a firmeza e o compromisso da comunidade com a 

salvaguarda de seu patrimônio imaterial. Por meio de iniciativas educacionais e de estratégias 

próprias de organização, os Kaxuyana/Werikyana traçam caminhos para assegurar a 

sobrevivência de sua língua e, consequentemente, a continuidade de sua identidade coletiva. 

Tais ações servem de exemplo para outras comunidades indígenas e ressaltam a urgência de 

políticas públicas que não apenas apoiem, mas garantam os recursos necessários para essas 

causas. 
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Trata-se, portanto, de reconhecer os povos originários não como meros beneficiários 

de ações assistencialistas, mas como agentes políticos ativos na reconstrução e transmissão de 

seus repertórios linguísticos e identitários. Ao retomarem o direito de nomear a si mesmos e à 

sua própria língua, esses povos reafirmam que a preservação cultural é, acima de tudo, um ato 

de autodeterminação e resistência frente aos silenciamentos históricos. 

 

7 A RESISTÊNCIA CULTURAL E TERRITORIAL DOS KAXUYANA DO 

TUMUCUMAQUE: OCUPAÇÃO, CONVIVÊNCIA E A BUSCA PELO "LUGAR 

PRÓPRIO" 

 

Consolidada a compreensão sobre a trajetória histórica dos Kaxuyana, percebe-se um 

movimento dialético entre a adaptação e a busca por autonomia. Este capítulo se volta agora 

para as dinâmicas de ocupação territorial e as resistências culturais que ganharam corpo a 

partir do deslocamento para a Missão Tiriyó, analisando como esse fluxo demográfico 

reconfigurou o sentido de “lugar próprio” 

A análise aqui empreendida parte da compreensão de que o território para os 

Kaxuyana transcende a dimensão física: ele é o suporte onde se inscrevem as alianças 

interétnicas, a memória oral e a reprodução de seus modos de vida. Investiga-se como o 

fenômeno dos casamentos interétnicos com os Tiriyó e a subsequente rede de parentesco 

estabelecida não resultaram em uma assimilação total, mas sim em uma complexa negociação 

de identidades, expressa no conceito recíproco de pertencimento e alteridade. 

Estruturado sob uma perspectiva etnohistórica, este capítulo percorre desde os 

primeiros anos de convivência missionária até o movimento de descentralização e dispersão 

ocorrido na década de 1990. Através do diálogo com fontes clássicas e estudos 

contemporâneos, busca-se expor como a fundação de novas aldeias e a retomada de espaços 

tradicionais configuram-se como estratégias de "blindagem" identitária, nas quais a ocupação 

do espaço se torna o principal manifesto de soberania e sobrevivência cultural frente às 

pressões externas e à omissão do Estado. 

Conforme aponta Frikel (1970) e Grupioni (2009), os Kaxuyana possuem uma história 

rica e uma particularidade profundamente enraizada nas tradições orais. Tradicionalmente, a 

língua Kaxuyana desempenha um papel central na transmissão de conhecimentos, histórias, e 

práticas características. No entanto, com a colonização, a expansão do português e das 

pressões socioeconômicas, esse idioma tem enfrentado um declínio significativo. 
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Esse processo de transformação sociocultural também se relaciona às dinâmicas 

migratórias e aos arranjos interétnicos estabelecidos após o deslocamento para a região do 

Tumucumaque. É inegável que a migração para essa área desempenhou um papel crucial no 

crescimento demográfico dos Kaxuyana. Tanto o estudo de Frikel (1970) quanto a obra de 

Frikel e Cortez (1972) registram que, a partir de 1968 observou-se um incremento nos 

casamentos interétnicos — predominantemente entre homens Kaxuyana e mulheres Tiriyó —, 

o que demostrou padrões específicos de residência pós-nupcial. Sobre essa dinâmica, Frikel e 

Cortez (1972, p. 25) constataram que: 

 

(…) Mesclagens com os Tiriyó, Tunayána e Negros Mocambelros cujos 

descendentes cafusos destacam-se no grupo por seu tipo; físico. O número mais alto 

de mesclagem extra-grupal anotado é com os Tiriyó, já em gerações passadas, e mais 

ainda na geração nova, devido à sua convivência na Missão do Paru de Oeste para 

onde os Kaxuyana se transportaram em 1968. De lá para cá, houve 5 casamentos 

entre elementos Tiriyó_ e Kaxuyna, dos quais um só de mulher Kaxuyana com 

homem Tiríyó e quatro de homens Kaxúyana com mulheres Tiriyó, o que reafirma a 

falta de mulheres adultas disponíveis no grupo (12). 

 

Os dados apresentados por Frikel e Cortez (1972) revelam que o processo de 

"mesclagem" e os casamentos interétnicos não foram apenas escolhas aleatórias, mas 

respostas adaptativas a uma crise demográfica e ao contexto de confinamento na Missão do 

Paru de Oeste. A predominância de uniões entre homens Kaxuyana e mulheres Tiriyó em uma 

proporção de quatro para um confirma a fragilidade demográfica do grupo na época, ao 

mesmo tempo em que estabelece as bases para a convivência. 

Nessa circunstância, após os matrimônios, os homens passaram a residir nas 

comunidades de seus sogros, o que lhes permitiu integrar-se progressivamente ao novo 

contexto social (Frikel e Cortez, 1972). Foi por meio dessas uniões e da consubstancialidade 

possibilitada pela convivência cotidiana e pela proximidade espacial que, ao longo das 

décadas seguintes, afirma (Grupioni, 2009, p. 15), os Tiriyó passaram a reconhecer os 

Kaxuyana como tarëno me, ou seja, “como tarëno”, literalmente “como daqui”, de modo 

recíproco, os Kaxuyana passaram a identificar os Tiriyó como purehno ma, isto é, “como 

gente”, “como parentes”. 

Essa dinâmica mostra o quanto a identidade Kaxuyana é resiliente. Ela incorpora o 

"outro" por meio do parentesco, todavia preserva a consciência de sua particularidade 

 

12 “- Anotamos que, depois de encerrado o levantamento, houve mais 2 casamentos· Kaxúyana-Tiriyó, elevando-

se o número para 7.” Frikel e Cortez (1972, p. 25) 



152 

 

histórica e linguística, mesmo diante das profundas transformações impostas pelo regime 

missionário e pelo contato com a sociedade nacional. 

É fundamental observar que essa integração biológica e social com os Tiriyó e outros 

grupos, como os Tunayana e os remanescentes de quilombos (negros mocambeiros), não 

resultou na dissolução da identidade Kaxuyana. Pelo contrário, o estabelecimento desses 

vínculos afetivos funcionou como uma estratégia de manutenção do grupo em um território 

novo e estranho. Ao garantir a descendência e a aliança com os "donos do lugar", os 

Kaxuyana asseguraram não apenas sua sobrevivência física, mas também as condições 

políticas para décadas mais tarde, pleitearem sua autonomia e o retorno aos seus territórios de 

origem. 

Contudo, essa diluição das fronteiras sociais por meio da afinidade e do respeito não 

significou a perda da identidade originária. De acordo com Paula (1970) e Frikel e Cortez 

(1972, p. 21), entre o final da década de 1960 e o início da década de 1970, os casamentos 

interétnicos continuaram a ocorrer com frequência. No entanto, apesar dessa integração, os 

Kaxuyana mantiveram o desejo de preservar certa autonomia, o que resultou na formação de 

um "bairro" separado. Paralelamente, a Missão Tiriyó, composta por diversos grupos étnicos, 

constituído majoritariamente por Tiriyó, iniciou um processo de descentralização no começo 

da década de 1970. Frikel e Cortez (1972, p. 36) afirmam que esse movimento teve início 

quando o líder Tiriyó Yunare, reconhecido como pataentu (ou "dono do lugar"), decidiu abrir 

um novo roçado e, posteriormente, fundar uma nova aldeia, situada a cerca de 16 quilômetros 

ao norte da missão. 

Com base nos dados etnográficos e históricos analisados, é possível concluir que os 

casamentos interétnicos entre os Kaxuyana e os Tiriyó foram marcados por uma dinâmica 

complexa de convivência e negociação privativa. A despeito de essas uniões favorecerem a 

integração entre os grupos, os Kaxuyana demonstraram, ao longo do processo, um esforço 

contínuo pela manutenção de sua condição sociocultural. A criação de espaços próprios dentro 

do contexto da Missão Tiriyó e a resistência a processos de assimilação total demonstram a 

capacidade de adaptação às transformações impostas, sem, contudo, renunciar as suas 

referências originárias. Essa postura autonômica, forjada no cotidiano da Missão, logo se 

desdobrou em movimentos de reocupação territorial mais amplos, como se observa na 

organização dos grupos situados nas margens do Rio Paru de Oeste. 

 

7.1 Os kaxuyanas do rio Paru de oeste 
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Para compreender a complexidade da ocupação territorial kaxuyana, é fundamental 

lançar o olhar sobre o núcleo estabelecido no Rio Paru de Oeste. Esse agrupamento reflete o 

esforço de retomada da autonomia sociopolítica, evidenciando como a distribuição das aldeias 

ao longo desse rio respondeu à necessidade de distanciamento da tutela missionária e à busca 

pelo “lugar próprio”. 

Conforme descreve Frikel (1970), a Missão Tiriyó foi implantada em uma aldeia 

previamente habitada por moradores Tiriyó, localizada na margem direita do rio Paru de 

Oeste, onde residia um grupo local de aproximadamente cinquenta indivíduos. A presença 

missionária, portanto, inseriu-se em um território já estruturado por dinâmicas indígenas, 

reconfigurando gradualmente as relações espaciais, demográficas e políticas da região. 

A fixação dos Kaxuyana nas margens do rio Paru de Oeste representa o 

desdobramento prático de seu projeto de soberania territorial. Após o período inicial de 

agrupamento e convivência intensa no centro missionário, a necessidade de reprodução de 

seus modos de vida tradicionais que exigem áreas de caça, pesca e roçados menos 

pressionados demograficamente impulsionou um movimento de dispersão estratégica ao 

longo da bacia do rio, conforme registram Frikel e Cortez (1972). 

Esse processo não se restringiu à busca por recursos naturais. Tratou-se da construção 

de um verdadeiro “espaço Kaxuyana” no interior da geografia do Tumucumaque, no qual a 

ocupação territorial assumiu caráter político e identitário. De acordo com Frikel (1970), a 

fundação de aldeias independentes e a escolha de pontos específicos no Paru de Oeste 

permitiram ao grupo reestabelecer formas próprias de organização social, reduzindo a tutela 

direta das instituições missionárias e estatais, ainda que mantivessem alianças de parentesco 

consolidadas com os Tiriyó. Conforme propõe João de Oliveira (1999), trata-se de um 

processo de territorialização em que a identidade é reafirmada através da ocupação e da gestão 

política do espaço. 

A busca por reorganização territorial e de convivência interétnica fez com que os 

Kaxuyana passassem a desenvolver iniciativas voltadas à afirmação de sua autonomia. Frikel 

(1970, p. 36) esclarece que, entre os anos de 1970 e 1971, sob a liderança de Manoel Souza, o 

grupo estabeleceu um novo roçado e fundou uma aldeia nas proximidades do igarapé 

Wakapu, localizado a aproximadamente dez quilômetros ao norte da Missão Tiriyó. Para o 

CEDI (1983, p. 215), esse movimento refletia um esforço deliberado de promover maior 

independência em relação aos demais grupos indígenas presentes na região. 

Nesse sentido, a dispersão e fundação de novos assentamentos deram continuidade ao 

processo de reorganização social do grupo. Conforme relatam Girardi e Queiroz (2012), a 
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aldeia era inicialmente habitada por cinco famílias, cada uma responsável pela construção de 

sua própria casa. Cerca de dez anos depois, o local foi abandonado, resultando na formação de 

duas novas aldeias: Orokofa, fundada por Manoel Souza, e Taratarafï, estabelecida por 

Eugênio. Posteriormente, após o falecimento da esposa de Manoel, algumas famílias que 

residiam em Orokofa atravessaram o rio e se instalaram nas proximidades da aldeia 

Kantanimïtï. 

Essa tendência à descentralização observada nas fundações de Orokofa e Taratarafï 

consolidou-se nas décadas posteriores. De acordo com Girardi e Queiroz (2012), a 

fragmentação das aldeias continuou ocorrendo ao longo dos anos seguintes. No início da 

década de 1990, Denise Fajardo Grupioni interessou-se pela história dos Kaxuyana e realizou 

seu primeiro estudo de campo entre os povos Tiriyó e Kaxuyana, que à época estavam 

distribuídos em várias aldeias localizadas na porção oeste do Parque Indígena do 

Tumucumaque.  

De acordo com os três pesquisadores, esse período marcou o fim da chamada "fase 

missionária", caracterizada pela presença de religiosos e militares que ofereciam serviços de 

transporte, saúde e educação na região. Segundo Girardi e Queiroz (2012), após a década de 

1990 os indígenas começaram a estabelecer uma convivência mais próxima com outros 

agentes além dos missionários, especialmente com as instituições de atendimento do Estado, 

mediadas pela atuação da Fundação Nacional dos Povos Indígenas (Funai). 

Essa nova etapa intensificou a descentralização da aldeia Missão Tiriyó, processo 

iniciado entre as décadas de 1970 e 1980, quando os indígenas estabeleceram moradias 

afastadas do núcleo central. Naquele momento, entretanto, ainda mantinham proximidade com 

serviços essenciais, como posto de saúde, escola, rádio e pista de pouso. Já a partir da década 

de 1990, as mudanças tornaram-se mais significativas, permitindo que muitos indígenas 

conquistassem maior autonomia frente ao centro missionário (Girardi e Queiroz, 2012). 

Complementando essa análise, Grupioni (2005, p. 287) aponta diversos fatores para 

essa dispersão. Inicialmente, a fundação de novas aldeias partia de indígenas mais experientes, 

motivados pela insatisfação com o estilo de vida da Missão. Todavia, após a década de 1980, 

surgiram novas motivações: os jovens, já catequizados e adaptados ao modelo de trabalho 

externo, passaram a buscar o estabelecimento de aldeias conforme a sua necessidade. 

Esse acontecimento pode ser compreendido como uma expressão concreta e autônoma 

dos indígenas na organização de seu estilo de vida. Ao optarem pelo afastamento do espaço 

missionário, reafirmaram sua capacidade de decisão sobre o território, a moradia e as formas 

de convivência social, rompendo com a lógica centralizadora imposta pela missão. Sendo 
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assim, a fundação de novas aldeias não representou apenas um deslocamento geográfico, mas 

um gesto político e cultural de retomada de práticas tradicionais, de revalorização das 

lideranças locais e de reconstrução de formas próprias de sociabilidade. 

Nesse contexto, a recusa ao modo de vida missionário pode ser interpretada como uma 

forma de resistência às tentativas de padronização cultural e de controle social exercidas pelas 

instituições religiosas. Ao escolherem viver em aldeias organizadas segundo suas próprias 

referências culturais, os indígenas reafirmaram sua autonomia coletiva e seu direito de definir 

os rumos de sua existência. Assim, a formação de novas moradias expressa a busca por 

melhores condições de vida, a reafirmação de identidades, práticas culturais e formas próprias 

de organização social, além disso, evidencia a agência indígena frente aos processos de 

intervenção externa. 

Somada a essa busca por autonomia, fatores de ordem prática e territorial também 

precipitaram o movimento de dispersão. A pressão demográfica na Missão Tiriyó, a 

progressiva redução dos recursos naturais e o desinteresse pelo modelo de trabalho 

missionário foram determinantes. No entanto, Girardi e Queiroz (2012) destacam um 

elemento central que redireciona o olhar sobre esse fenômeno: A pressão, distribuição e o 

agrupamento desses povos nas regiões fronteiriças com as Guianas. 

Sob essa ótica, depreende-se que essas causas são complexas e influenciaram 

diretamente a dinâmica de permanência e distanciamento na Missão Tiryó. A menção à 

pressão demográfica e à redução dos recursos naturais ressalta como questões ambientais e de 

sobrecarga territorial impactam a sustentabilidade de comunidades tradicionais. 

Simultaneamente, o desinteresse em participar do modelo de trabalho imposto pelos 

missionários aponta para uma característica cultural e social importante: a resistência indígena 

a uma lógica externa que muitas vezes não dialogava com suas formas próprias de 

organização e subsistência. 

Nesse sentido, o destaque feito por Girardi e Queiroz (2012) reforça a centralidade da 

questão territorial, sobretudo nas áreas de fronteira das Guianas, que historicamente 

constituem espaços de contato, disputa e reconfiguração identitária. Essa ênfase revela que a 

análise do fenômeno vai além de causas imediatas, é relevante buscar compreender os efeitos 

estruturais da reorganização espacial. Tal perspectiva ajuda a explicar a dispersão e os 

processos complexos de migração e reterritorialização desses povos. 

Em última análise, o trabalho de Girardi e Queiroz (2012) revela como pressões 

externas e internas se entrelaçam, abarcando dimensões ecológicas, políticas e sociais, 
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reforçando a necessidade de um olhar sobre a questão indígena sob uma perspectiva territorial 

ampla, que considere a complexidade das fronteiras, a mobilidade e a resistência cultural. 

Nessa circunstância, a configuração espacial da Missão Tiriyó em meados do século 

XX reflete a tentativa de centralização das populações indígenas. Conforme ilustrado na 

Figura 13 (Girardi; Queiroz, 2012), em 1981 a aldeia contava com uma estrutura complexa 

que incluía moradias Tiriyó e Kaxuyana, escola, enfermaria, oficinas, serraria e olaria. Todos 

articulados em torno da presença missionária e do Rio Paru. A pressão demográfica nessa 

estrutura, a progressiva redução dos recursos naturais e o desinteresse por esse modelo de 

trabalho missionário foram determinantes para as mudanças ocorridas.  

Na década de 1981 a aldeia contava com a seguinte estrutura: área – 1 moradores tiryó, 

área – 2 moradores kaxuyana, área – 3 campos de futebol, área – 4 Água, área – 5 gramados, 

área – 6 centros de reunião, área – 7 enfermarias, área – 8 escolas, área – 9 refeitórios, área –

10 casa dos freis, área – 11 casa dos missionários, área – 12 oficina e garagem, área – 13 

serraria, área – 14 olaria, área – 15 forno, área – 16 Rio Paru, área – 17cozinha. 

 

Figura 11 – Estruturação da aldeia Missão Tiryó em 1981 

 

Fonte: Girardi e Queiroz (2012, p. 27) 
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A ilustração da aldeia Missão Tiriyó oferece importantes elementos para compreender 

a forma como o espaço indígena foi construído, a influência das missões religiosas e das 

políticas indigenistas promovidas pelo Estado Brasileiro. Ao apresentar a aldeia sob uma 

visão panorâmica, a imagem permite observar a coexistência entre a arquitetura e organização 

tradicional dos Tiriyó e Kaxuyana, além das estruturas introduzidas por agentes externos. 

É possível identificar a existência de diferentes zonas funcionais na aldeia. No centro 

da imagem (área 5), destaca-se um amplo espaço aberto, representando uma praça 

comunitária. No interior dessa área, nota-se uma construção circular (6), que representa a casa 

de reza ou maloca cerimonial, espaço tradicional de encontros, decisões coletivas e 

manifestações espirituais. A presença desse elemento simboliza uma tentativa de preservar 

práticas socioculturais originárias mesmo em um contexto de crescente interferência externa. 

Outrossim, a organização espacial da Missão Tiriyó, detalhada na Figura 13, revela um 

território em disputa entre a tradição e as lógicas de ordenamento missionário. As áreas 

residenciais (1 e 2) sugerem a persistência das famílias extensas, base da estrutura social 

indígena, cujas construções tradicionais contrastam visualmente com o rigor geométrico das 

demais edificações. Enquanto os recursos naturais e o lazer (3 e 4), simbolizado pelo campo 

de futebol, ocupam espaços de sociabilidade, a presença de equipamentos públicos (7 e 8), 

como o posto de saúde e a escola, materializa a inserção da educação formal e da medicina 

ocidental no cotidiano da aldeia. 

A influência externa é consolidada pelo núcleo missionário (9, 10 e 11). O refeitório e 

as casas dos freis e missionários não são apenas moradias, mas marcos de uma presença 

permanente que buscava a evangelização e a alteração dos hábitos alimentares e sociais. 

Paralelamente, os setores produtivos (12, 13 e 14), compostos por oficinas e serrarias, situam-

se em áreas mais afastadas, indicando uma tentativa de industrialização do trabalho indígena 

sob a lógica da oficina e do ofício técnico. 

Contudo, a resistência cultural manifesta-se na manutenção de elementos essenciais de 

subsistência. O forno de farinha (15) e a proximidade estratégica com o Rio Paru (16), eixo 

vital de água e transporte, conectam-se às áreas de agricultura visíveis na base da imagem. Os 

roçados e as hortas são evidências fundamentais de que, apesar da infraestrutura imposta, os 

indígenas preservaram o manejo tradicional do território, garantindo sua soberania alimentar e 

a continuidade de suas práticas ancestrais. 

Esse ordenamento espacial, portanto, reflete uma dualidade marcante: de um lado, a 

tentativa de impor um modelo de vida baseado em valores cristãos, urbanos e ocidentais; de 

outro, a resistência dos povos originários em manterem vivas suas formas próprias de viver, 
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produzir, práticas espirituais e se relacionar com o território. Como destaca Albert (2001), a 

presença de missões religiosas e serviços estatais nas aldeias pode tanto representar formas de 

assistência quanto estratégias de manipulação e imposição catolicista. 

Nesse sentido, essa tensão entre controle e autonomia reflete-se na evolução histórica 

da ocupação da região. Grupioni (2005, p. 392) relata que até o final da década de 1960 

apenas duas aldeias estavam localizadas nos limites do Parque Indígena do Tumucumaque: a 

Missão Tiriyó estabelecida pelos franciscanos católicos nas margens do alto Paru de Oeste e o 

Posto Indígena da aldeia Bona situado às margens do médio Paru de Leste, onde o Instituto 

Linguístico de Verão (Summer Institute of Linguistics) realizava suas atividades missionárias. 

Contudo, a eficácia desse modelo de concentração foi questionada pela própria dinâmica 

indígena. No início dos anos 2000 essa configuração mudou significativamente devido à 

dispersão gradual dos povos indígenas, nesse período, já havia cerca de 50 aldeias espalhadas 

nas regiões leste e oeste do Parque. 

Em suma, a configuração espacial da Missão Tiriyó é um testemunho das dinâmicas de 

poder que atravessam o território. O contraste entre a imposição de modelos exógenos e a 

persistência das práticas ancestrais demostra que a trajetória dos Tiriyó e Kaxuyana não é de 

mera passividade, mas de resistência estratégica. Ao ressignificarem as estruturas de controle 

e buscarem a dispersão territorial, eles reafirmam sua soberania e a vitalidade de suas 

cosmologias. Portanto, a reconfiguração do Parque do Tumucumaque não reflete apenas uma 

mudança geográfica, mas a própria reexistência desses povos diante dos legados da 

colonização. 

 

7.2 Os kaxuyanas do rio Paru de Oeste – aldeia Pedra da Onça  

 

Esta seção apresenta uma caracterização sucinta da aldeia Pedra da Onça, localizada 

no rio Paru de Oeste, com o objetivo de quantificar seus moradores e destacar a presença do 

povo Kaxuyana. Para isso, foram utilizados dados do censo local de 2025, obtidos a partir de 

registros fornecidos por profissionais de saúde que atuam na região  

As informações disponíveis incluem o número de famílias, datas de nascimento e 

nomes dos moradores13 o que possibilita uma visão geral da composição populacional da 

 

13  Embora os documentos consultados apresentem a identificação nominal completa dos moradores, nesta 

dissertação serão utilizadas apenas as iniciais dos nomes próprios, preservando-se, contudo, os sobrenomes. 

Tiriyó e Kaxuyana. Tal medida visa o resguardo ético e a preservação da identidade dos indivíduos, ao mesmo 

tempo em que expõe o contato interétnico e a composição pluriétnica da aldeia mencionada. 



159 

 

aldeia. Entre esses dados, a coluna referente aos sobrenomes permite identificar a presença de 

famílias kaxuyana, servindo como indicativo da quantidade. Desse modo, sem a intenção de 

desenvolver uma análise aprofundada, o levantamento apresentado tem por finalidade 

principal evidenciar tanto a permanência kaxuyana nesse território, quanto os contatos 

interétnicos, funcionando como base descritiva para as discussões posteriores. 

A apresentação desses dados demográficos assume relevância estratégica no âmbito da 

dissertação, pois oferece um referencial concreto sobre a composição atual da aldeia. Ao 

explicitar a quantidade de indivíduos kaxuyana residentes nesse território, o estudo ancora 

suas reflexões em informações empíricas, evitando generalizações abstratas ou desvinculadas 

da realidade local. 

Além disso, esses dados permitem dimensionar a presença contemporânea dos 

Kaxuyana na região, aspecto fundamental para sustentar discussões relacionadas à 

permanência territorial, à continuidade sociocultural e às dinâmicas linguísticas abordadas ao 

longo da pesquisa. Dessa forma, o levantamento demográfico funciona como elemento de 

contextualização, assegurando que as reflexões propostas estejam diretamente vinculadas à 

realidade concreta da comunidade estudada. 

O documento organiza os grupos por meio de uma numeração sequencial, 

identificando-os como família nº 01, família nº 03, família nº 04 e assim sucessivamente, até a 

família nº 34. Nesta seção, são apresentadas apenas as tabelas referentes às famílias 

interétnicas compostas por indivíduos tiriyó e kaxuyana, conforme o recorte estabelecido para 

a pesquisa. 

Ainda assim, é importante destacar que algumas famílias são compostas por tiriyó e 

indivíduos de outras etnias, como ocorre nos grupos de números 05, 06, 07, 08, 09, 12, 13, 15, 

16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23 e 24. Essa triagem metodológica baseia-se na forma como a 

identidade étnica é registrada documentalmente, uma questão que perpassa tanto o costume 

quanto o direito positivo. 

Em muitas linhagens indígenas, o nome de certidão pode ser um nome próprio, sendo 

a filiação étnica compreendida pelo contexto familiar e assegurada juridicamente. Nesse 

sentido, a Resolução Conjunta CNJ/CNMP nº 03/2012 (atualizada pela Resolução nº 12/2024) 

institucionaliza essa prática ao garantir que o registro indígena possa ser lançado por livre 

escolha, sem aplicação do artigo 55 da Lei nº 6.015/73 (que proíbe nomes que exponham ao 

ridículo). A norma permite incluir ao nome de batismo, características étnicas, naturais, 

cosmológicas ou do território. Dessa forma, a certidão se adequa à autopercepção do 

indivíduo. Portanto, ao manter os sobrenomes Tiriyó e Kaxuyana nesta pesquisa, respeita-se 



160 

 

não apenas o resguardo ético, mas também a oficialização de suas identidades e territórios de 

origem conforme previsto na legislação vigente. 

 

Tabela 3 – Família nº 01 

Nº de 

familiares  

Gênero Sobrenome  Data de 

nascimento 

Idade  

Familiar nº 01 Homem  S, Tiriyó 31/01/1974 51 anos 

Familiar nº 02 mulher Tiriyó. Kaxuyana 18/10/1977 48 anos 

Familiar nº 03 Homem  S. Tiriyó Kaxuyana 02/09/2009 16 anos 

Familiar nº 04 Homem  S. Tiriyó Kaxuyana 13/02/2015 10 anos 

Familiar nº 05 mulher M. Tiriyó   Kaxuyana 30/05/2011 14 anos 

Familiar nº 06 Homem  S. Tiriyó Kaxuyana 13/02/2015 10 anos 

Familiar nº 07 Mulher  A. Kaxuyana Tiriyó 01/09/2018 7 anos 

Fonte: própria autora baseada nos documentos enviados por uma representante da saúde que trabalha na região 

 

Observações gerais da família 

 

A família nº 01, possui etnia Kaxuyana e é composta por sete membros, com idades 

entre 7 e 51 anos. São quatro homens e três mulheres, organizados em diferentes gerações: 

dois adultos (51 e 48 anos), dois adolescentes (16 e 14 anos), dois gêmeos de 10 anos e uma 

criança de 7 anos. Essa composição evidencia uma estrutura geracional diversificada. 

Todos os integrantes possuem sobrenomes que indicam pertencimento aos povos 

Tiriyó e Kaxuyana, caracterizando a família como interétnica. A variação na ordem — 

como Tiriyó Kaxuyana e Kaxuyana Tiriyó — sugere a coexistência de referências familiares 

vinculadas a ambos os grupos, reforçando a presença conjunta dessas etnias na aldeia. Esse 

dado é relevante por evidenciar a continuidade das alianças e dos vínculos entre Tiriyó e 

Kaxuyana no território analisado. 

Quanto à identificação étnica, todos os integrantes apresentam sobrenomes associados 

aos povos Tiriyó e Kaxuyana. Observa-se a recorrência do sobrenome ‘S.’ em parte dos 

membros, enquanto outros apresentam sobrenomes distintos, como ‘M.’ e ‘A.’. Verifica-se 

também uma variação na ordem dessas identificações, com registros como Tiriyó 

Kaxuyana e Kaxuyana Tiriyó. Logo, esses dados indicam a presença conjunta de referências 

Tiriyó e Kaxuyana na constituição familiar, além de evidenciar uma composição geracional 
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formada por adultos, adolescentes e crianças, o que demonstra a continuidade desses vínculos 

étnicos no contexto da aldeia. 

 

Tabela 4 – Família nº 02 

Nº de familiares  Gênero Sobrenome  Data de 

nascimento 

Idade  

Familiar nº 01 Homem  T. Tiriyó Kaxuyana 20/05/1993 32 anos 

Familiar nº 02 Mulher R. Tiriyó 12/09/1993 32 anos 

Familiar nº 03 Mulher   Tiriyó Kaxuyana 11/06/2013 12 anos 

Familiar nº 04 Homem  S. Tiryió Kaxuyana 24/07/2015 10 anos 

Familiar nº 05 Mulher P. Tiryó Kaxuyana 03/05/2019 6 anos 

Familiar nº 06 Mulher U. Tiriyó Kaxuyana 19/08/2021 4 anos 

Familiar nº 07 Homem Y. Tiriyó Kaxuyana 11/07/2017 8 anos 

Familiar nº 08 Mulher  P. Tiriyó Kaxuyana 23/06/2023 2 anos 

Fonte: própria autora baseada nos documentos enviados por uma representante da saúde que trabalha na região 

 

Observações gerais da família 

 

A família nº 02 apresenta uma composição numerosa, formada por dois adultos de 32 

anos (familiares nº 01 e nº 02), cinco crianças e uma adolescente. Trata-se, portanto, de uma 

unidade doméstica predominantemente jovem, com presença majoritária de integrantes em 

idade infantojuvenil. 

Todos os membros apresentam sobrenomes associados aos povos Tiriyó e Kaxuyana, 

o que caracteriza a família como interétnica. Observa-se a variação nos primeiros sobrenomes 

(como T., R., S., P., U. e Y.), embora todos mantenham referências aos grupos Tiriyó e 

Kaxuyana em sua identificação. Esses dados mostram uma lógica autônoma de nomeação. 

O homem apresenta o sobrenome ‘T.’, seguido do marcador étnico Tiriyó, enquanto a 

mulher é identificada pelo sobrenome ‘R.’, também acompanhado de Tiriyó. Os filhos, por 

sua vez, apresentam majoritariamente a designação composta Tiriyó Kaxuyana, acompanhada 

de sobrenomes individuais como ‘S’., ‘P.’, ‘U.’, ‘Y.’, e ‘P.’. Nota-se, assim, que todos os 

integrantes mantêm referências aos povos Tiriyó e Kaxuyana em suas identificações, com 

variação apenas nos primeiros sobrenomes, ilustrando a constituição interétnica da família e a 

presença predominante de crianças e adolescentes. 
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Tabela 5 – Família nº 03 

Nº de familiares  Gênero Sobrenome  Data de 

nascimento 

Idade  

Familiar nº 01 Mulher  Tiriyó Kaxuyana 02/04/2005 20 anos 

Familiar nº 02 Mulher P. 19/12/2023 2 anos 

Fonte: autoria própria baseando-se nos documentos enviados ela representante da saúde que trabalha na região 

 

Observações gerais da família 

 

A família nº 03 é composta apenas por duas pessoas do sexo feminino, com uma 

diferença significativa de idade entre elas, sugerindo uma relação mãe e filha. A familiar nº 01 

é uma mulher de 20 anos, identificada com os marcadores étnicos Tiriyó Kaxuyana, o que 

indica pertencimento interétnico. A criança com 2 anos de idade, apresenta como 

identificação o sobrenome ‘P.’, sem a explicitação direta dos marcadores Tiriyó ou Kaxuyana. 

Percebe-se que a mãe possui a designação étnica composta, já a criança está registrada 

apenas com o sobrenome individual. Essa diferença pode estar relacionada às formas de 

registro adotadas no documento consultado, não significando, necessariamente, ausência de 

pertencimento étnico, uma vez que tal vínculo pode ser compreendido no contexto familiar. 

A presença do marcador ‘P.’ expõe a importância dos sobrenomes individuais na 

identificação dos membros da família, podendo coexistir com os marcadores étnicos ou, em 

determinados registros, aparecer de forma isolada. Esses dados reforçam a necessidade de 

considerar as especificidades locais de nomeação e registro ao analisar a composição 

interétnica das famílias. 

 

Tabela 6 – Família nº 04 

Nº de familiares  Gênero Sobrenome  Data de 

nascimento 

Idade  

Familiar nº 01 Homem  P. Kaxuyana 02/01/2000 25 anos 

Familiar nº 02 Mulher S. Tiriyó Kaxuyana 24/11/2001 24 anos 

Familiar nº 03 Mulher   I. Tiriyó Kaxuyana 30/10/2016 9 anos 

Familiar nº 04 Homem  P. Tiriyió Kaxuyana 22/08/2021 3 anos 

Familiar nº 05 Mulher P. Tiriyó Kaxuyana 05/06/2024 1 ano 

Fonte: própria autora baseada nos documentos enviados por uma representante da saúde que trabalha na região 
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Observações gerais da família 

 

A família nº 04 é composta por dois adultos, sendo um homem de 25 anos e uma 

mulher de 23 anos, além de três crianças com idades entre 1 e 9 anos. Trata-se de um núcleo 

familiar jovem, com filhos em fase inicial de crescimento. 

Sabe-se que todos os integrantes apresentam sobrenomes associados aos povos Tiriyó 

e Kaxuyana, caracterizando a família como interétnica. A ordem e a combinação dos 

sobrenomes mantêm-se relativamente consistentes entre os membros, constatando a presença 

conjunta dessas referências étnicas na constituição familiar. 

O membro nº 01 apresenta o sobrenome ‘P.’ acompanhado do marcador étnico 

Kaxuyana. A familiar nº 02 é identificada pelo sobrenome ‘S.’ seguido da designação Tiriyó 

Kaxuyana, indicando o pertencimento interétnico. A menina nº 03 apresenta o sobrenome ‘I.’ 

acompanhado da identificação Tiriyó Kaxuyana. O menino nº 04, de 3 anos, possui o 

sobrenome ‘P.’, seguido da designação Tiriyó Kaxuyana mantendo o sobrenome principal do 

familiar nº 01. A criança nº 05, de 1 ano, é identificada pelo nome ‘P.’ também acompanhado 

dos marcadores Tiriyó Kaxuyana. 

Nota-se que todos os filhos apresentam a dupla referência étnica, todos os integrantes 

apresentam variações na composição dos sobrenomes. Há diversidade nos primeiros 

sobrenomes individuais (P., S., I. e P.), seguidos pelos marcadores étnicos. A composição 

familiar, formada por pais jovens e três crianças pequenas, indica um núcleo doméstico em 

fase inicial de crescimento. Os dados familiares evidenciam a identificação interétnica Tiriyó 

e Kaxuyana entre os integrantes, conforme o recorte descritivo adotado nesta seção. 

 

Tabela 7 – Família nº 10 

Nº de familiares  Gênero Sobrenome  Data de 

nascimento 

Idade  

Familiar nº 01 Homem  L. Tiriyó 20/12/1994 31 anos 

Familiar nº 02 mulher T. Tiriyó kaxuyana 23/11/1992 33 anos 

Familiar nº 03 mulher M. Kaxuyana Tiriyó 18/09/2012 13 anos 

Familiar nº 04 mulher Y. Kaxuyana Tiriyó 10/09/2014 11 anos 

Familiar nº 05 mulher A. Kaxuyana tiryó 26/01/2017 8 anos 

Familiar nº 06 mulher T. Kaxuyana Tiriyó  27/10/2018 7 anos 

Familiar nº 07 homem P. Kaxuyana Tiriyó 15/01/2022 3 anos 
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Familiar nº 08 Homem  R. Kaxuyana Tiriyó 18/08/2023 2 anos  

Fonte: própria autora baseada nos documentos enviados por uma representante da saúde que trabalha na região 

 

Observações gerais da família 

 

O grupo familiar nº10 é composto por oito integrantes, sendo três homens e cinco 

mulheres, indicando uma predominância feminina na composição. O núcleo adulto é formado 

por um homem de 31 anos e uma mulher de 33 anos, enquanto os demais membros 

correspondem a cinco crianças e uma adolescente, com idades entre 7 e 13 anos. 

Todos os integrantes apresentam sobrenomes associados aos povos Tiriyó e Kaxuyana, 

caracterizando a família como interétnica. A combinação dos sobrenomes e a recorrência da 

ordem Kaxuyana Tiriyó constituem elementos relevantes para a identificação étnica dos 

membros, conforme o recorte descritivo adotado nesta seção. 

O membro nº 01, homem de 31 anos, apresenta o sobrenome ‘L.’, seguido do 

marcador étnico Tiriyó. A nº 02 é uma mulher de 33 anos identificada pelo sobrenome ‘T.’, 

acompanhado da designação Tiriyó Kaxuyana, o que indica pertencimento interétnico. A 

familiar nº 03 é uma adolescente de 13 anos, possui o sobrenome ‘M.’ seguido da 

identificação Kaxuyana Tiriyó. A menina nº 04, de 11 anos, apresenta o sobrenome ‘Y.’, 

também acompanhado da designação Kaxuyana Tiriyó. A menina nº 05, de 8 anos, é 

identificada como A. Kaxuyana Tiriyó, e a menina nº 06, de 7 anos, como T. Kaxuyana 

Tiriyó, ambas não possuem nomes culturais, mas apresentam os sobrenomes internéticos. Os 

dois filhos mais novos seguem o mesmo padrão. O menino nº 07, de 3 anos, apresenta o 

sobrenome P., acompanhado de Kaxuyana Tiriyó, enquanto o menino nº 08, de 2 anos, é 

identificado como R. Kaxuyana Tiriyó. 

Verifica-se que todos desde a familiar nº 02 até o número 07 apresentam a dupla 

referência étnica, com predominância da ordem Kaxuyana Tiriyó em suas identificações. A 

composição familiar inclui um casal adulto, dois adolescentes e quatro crianças em diferentes 

faixas etárias, caracterizando um núcleo doméstico com presença majoritária de crianças. Os 

dados mostram a identificação interétnica Tiriyó e Kaxuyana entre os integrantes, conforme o 

recorte descritivo adotado nesta seção. 

 

Tabela 8 – Família nº 11 

Nº de familiares  Gênero Sobrenome  Data de Idade  
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nascimento 

Familiar nº 01 Homem M. Tiriyó Kaxuyana 14/09/1995  30 anos 

Familiar nº 02 Mulher I. M. Tiriyó 21/04/1989  36 anos 

Familiar nº 03 Mulher  I. Tiriyó 31/05/2008  17 anos 

Familiar nº 04 Mulher  P. Tiriyó Kaxuyana 24/10/2011  14 anos 

Familiar nº 05 Mulher M. Tiriyó Kaxuyana 15/05/2016  9 anos 

Familiar nº 06 Homem  R. Tiriyó Kaxuyana 02/11/2018 7 anos 

Familiar nº 07 Mulher  P. Tiriyó Kaxuyana 08/08/2020 5 anos 

Fonte: própria autora baseada nos documentos enviados por uma representante da saúde que trabalha na região 

 

Observações gerais da família 

 

A família 11 é composta por seis integrantes, sendo um homem (familiar nº 01) e 

cinco mulheres (familiares nº 02 a 06), indicando a predominância feminina na composição do 

grupo. As idades dos integrantes variam entre 5 e 36 anos, abrangendo diferentes faixas 

etárias. O homem (nº 01) tem 30 anos e a mulher (nº 02), 36 anos constituem o núcleo adulto 

da família. Os demais membros incluindo uma adolescente de 17 anos (nº 03), um adolescente 

de 14 anos (nº 04) e três crianças de 9, 7 e 5 anos (nº 05, 06 e 07), configurando uma 

composição geracional diversificada. 

O homem nº 01 apresenta os sobrenomes ‘M.’ Tiriyó Kaxuyana, já a mulher (nº 02) é 

identificada como ‘I.’ ‘M.’ Tiriyó. Entre os filhos, observam-se as designações Tiriyó 

Kaxuyana (nº 04, 05, 06 e 07) e apenas Tiriyó (nº 03). 

A recorrência dos marcadores Tiriyó e Kaxuyana na identificação dos membros 

constitui um dado relevante para o recorte desta pesquisa, pois evidencia a presença 

interétnica na composição familiar. A variação na forma como esses marcadores aparecem, 

ora de maneira conjunta, ora isolada, demonstra diferentes composições nominais dentro do 

mesmo núcleo doméstico.  

 

Tabela 9 – Família nº 14 

Nº de familiares  Gênero Sobrenome  Data de 

nascimento 

Idade  

Familiar nº 01 Homem  Y. Tiriyó Kaxuyana 23/09/1992 33 anos 

Familiar nº 02 Mulher  T. Kaxuyana Tiriyó  11/07/1999  26 anos 
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Familiar nº 03 Mulher  P. Kaxuyana Tiryó 06/08/2012  13 anos 

Familiar nº 04 Homem  A. Kaxuyana Tiriyó  06/08/2014  11 anos 

Familiar nº 05 Mulher  I. Kaxuyana Tiriyó 10/08/2016  9 anos 

Familiar nº 06 Homem  T. Kaxuyana Tiriyó  03/07/2018 7 anos  

Familiar nº 07 Mulher  K. Kaxuyana Tiriyó 19/04/2020 5 anos  

Familiar nº 08 Homem  W. Kaxuyana Tiriyó 23/06/2022  3 anos 

Familiar nº 09 Homem  Kaxuyana Tiriyó 21/06/2024 1 ano 

Fonte: própria autora baseada nos documentos enviados por uma representante da saúde que trabalha na região 

 

Observações gerais da família 

 

A tabela 9 apresenta a família 14, ela é composta por nove integrantes sendo cinco 

homens (familiares nº 01, 04, 06, 08 e 09) e quatro mulheres (familiares nº 02, 03, 05 e 07), 

configurando-se uma distribuição de gênero relativamente equilibrada na composição do 

grupo doméstico. A presença significativa de crianças e adolescentes evidencia uma 

composição geracional ampla, aspecto relevante para a compreensão da dinâmica familiar no 

contexto dessa aldeia. 

As idades dos integrantes variam entre 1 e 33 anos, configurando uma família 

composta por diferentes faixas etárias. Os familiares nº 01 (33 anos) e nº 02 (26 anos) 

constituem o núcleo adulto, enquanto os demais membros correspondem a crianças e 

adolescentes, com idades entre 1 e 13 anos. 

Na coluna “sobrenome”, identifica-se que o familiar nº 01 apresenta a designação ‘Y.’ 

Tiriyó Kaxuyana, a familiar nº 02 é identificada como ‘T.’ Kaxuyana Tiriyó. Todos os sete 

menores apresentam os marcadores étnicos Kaxuyana Tiriyó ou Tiriyó Kaxuyana, com 

variação apenas na ordem dos termos. 

A presença recorrente dessas duas referências étnicas em todos os integrantes, 

incluindo as crianças mais novas, caracteriza grupo como interétnico e caracterizado pela 

coexistência dos marcadores Tiriyó e Kaxuyana na identificação dos membros.  

 

Tabela 10 – Família nº 25 

Nº de familiares  Gênero Sobrenome  Data de 

nascimento 

Idade  

Familiar nº 01 Homem   K. Tiriyó 05/09/2001 24 anos 
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Familiar nº 02 Mulher A. Kaxuyana Tiriyó  22/06/2005 20 anos 

Familiar nº 03 Mulher  A. Kaxuyana Tiriyó 18/04/2023 2 anos  

Fonte: própria autora baseada nos documentos enviados por uma representante da saúde que trabalha na região 

 

Observações gerais da família 

 

A Tabela nº 10 apresenta uma família composta por três integrantes: um homem (nº 

01), uma mulher (nº 02) e uma menina (nº 03). Trata-se de um núcleo reduzido, formado por 

um casal jovem e uma criança pequena. 

Embora seja uma unidade com número limitado de membros, os dados relativos aos 

sobrenomes são relevantes para o recorte desta pesquisa, especialmente no que se refere à 

identificação étnica registrada no documento. A composição, casal e a menina, representa uma 

estrutura nuclear, contribuindo para o panorama descritivo das diferentes configurações 

familiares observadas na aldeia. 

As idades dos integrantes variam entre 2 e 24 anos. Os familiares nº 01 (24 anos) e nº 

02 (20 anos) constituem o núcleo adulto da família, enquanto a pequena nº 03, com 2 anos de 

idade, representa a geração mais jovem. Na coluna “sobrenome”, observa-se que o familiar nº 

01 apresenta a designação ‘K.’ Tiriyó, a familiar nº 02 é identificada como ‘A.’ Kaxuyana 

Tiriyó, e a menina (nº 03) como ‘A.’ Kaxuyana Tiriyó. 

Os dados indicam que as duas pessoas do sexo feminino possuem a dupla referência 

étnica, enquanto o homem apresenta apenas o marcador Tiriyó. Essa composição mostra a 

presença conjunta das referências Tiriyó e Kaxuyana no núcleo familiar, com variações na 

forma como esses marcadores aparecem entre os integrantes. A análise descritiva desta 

família contribui para o panorama geral das configurações interétnicas observadas na aldeia. 

 

Tabela 11 – Família nº 26 

Nº de familiares  Gênero Sobrenome  Data de 

nascimento 

Idade  

Familiar nº 01 Homem   T. Tiriyó 09/06/1994 31 anos 

Familiar nº 02 Mulher K. Kaxuyana Tiriyó  16/11/2009 16 anos 

Fonte: própria autora baseada nos documentos enviados por uma representante da saúde que trabalha na região 

 

Observações gerais da família 
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A Tabela 11 apresenta informações sobre a família nº 26, composta por dois 

indivíduos: um homem de 31 anos, identificado como ‘T.’ Tiriyó e uma adolescente de 16 

anos registrada como ‘K.’ Kaxuyana Tiriyó. Embora se trate de um núcleo reduzido, sua 

configuração revela aspectos significativos do contato interétnico e das dinâmicas 

sociolinguísticas vivenciadas pelos povos indígenas da região. 

A presença, em um mesmo grupo doméstico, de sobrenomes associados a diferentes 

coletividades indica possíveis processos de união interétnica, circulação entre aldeias ou 

reconfigurações familiares decorrentes do contexto histórico de deslocamentos e convivência 

entre Kaxuyana e Tiriyó. Tais dados contribuem para compreender como o contato entre os 

grupos se manifesta não apenas no plano territorial e social, mas também nas identidades 

registradas e, consequentemente, nas práticas linguísticas transmitidas entre as gerações. 

O uso de sobrenomes étnicos compostos, como no caso da adolescente, revela a 

ocorrência de relações interétnicas entre os povos Tiriyó e Kaxuyana, cujas línguas são 

distintas. A presença simultânea dos dois etnônimos no registro pode indicar tanto uma 

ascendência parental mista quanto um contexto de convivência comunitária em que há 

valorização de múltiplas referências étnicas. 

Do ponto de vista sociolinguístico, essa configuração familiar suscita reflexões sobre a 

transmissão intergeracional das línguas. Considerando o histórico regional, é possível que o 

adulto tenha sido socializado predominantemente em Tiriyó, língua amplamente utilizada em 

diversas aldeias nas décadas anteriores. A adolescente, por sua vez, integra uma geração 

potencialmente mais exposta a contextos educacionais diferenciados e a ambientes familiares 

interétnicos, o que pode favorecer situações de bilinguismo, seja entre Tiriyó e Kaxuyana, seja 

entre uma língua indígena e o português. 

Nesse contexto, o uso de sobrenomes étnicos não se limita a um marcador 

administrativo, mas constitui também um indicativo de pertencimento coletivo e de referência 

à ancestralidade linguística. Dessa forma, a família nº 26 reflete, em sua constituição e forma 

de identificação, a complexidade do cenário sociolinguístico das terras indígenas amazônicas, 

marcado pela pluralidade étnica, pelo contato intercultural e pela permanência das línguas 

originárias. Esse dado empírico, articulado à dinâmica mais ampla do território, reforça a 

relevância de políticas linguísticas sensíveis às especificidades locais e ao direito à 

diversidade cultural e linguística. 

 

Tabela 12 – Família nº 27 
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Nº de familiares  Gênero Sobrenome  Data de 

nascimento 

Idade  

Familia nº 01 Homem   R. Tiriyó 25/10/1995 30 anos 

Familiar nº 02 Mulher M. Tiriyó Kaxuyana   19/01/2011 14 anos 

Familiar nº 03 Homem  R. Kaxuyana Tiriyó 26/09/2024 1 ano  

Fonte: própria autora baseada nos documentos enviados por uma representante da saúde que trabalha na região 

 

Observações gerais da família 

 

 A Tabela nº 12 apresenta uma família composta por três integrantes: um homem, uma 

mulher e um menino. Os dados etários e, sobretudo, a configuração dos sobrenomes revelam 

uma dinâmica familiar que merece atenção especial no debate sobre o encadeamento e a 

transmissão da língua Kaxuyana. A presença de um homem de 30 anos, uma mulher de 14 

anos e uma criança de apenas um ano de idade indica uma estrutura familiar que exige análise 

cautelosa, especialmente no que se refere às relações parentais e às condições socioculturais 

em que se insere. 

Do ponto de vista sociolinguístico, a diferença etária entre os adultos pode refletir 

trajetórias de socialização distintas, possivelmente marcadas por contextos educacionais, 

linguísticos e comunitários diversos. Essas diferenças tendem a influenciar as práticas 

comunicativas no ambiente doméstico, bem como os padrões de transmissão da língua à 

criança, que se encontra em fase inicial de aquisição linguística. 

Desse modo, a análise dessa configuração familiar contribui para a compreensão dos 

fatores que interferem na continuidade da língua Kaxuyana, considerando não apenas a 

presença de falantes, mas também as condições sociais, etárias e interétnicas que moldam os 

processos de transmissão intergeracional. 

 No que se refere à identificação nominal, o familiar nº 01 apresenta o sobrenome ‘R.’ 

Tiriyó, a familiar nº 02 é registrada como ‘M.’ Tiriyó Kaxuyana e o familiar nº 03 possui os 

sobrenomes ‘R.’ Kaxuyana Tiriyó. A disposição desses sobrenomes indica uma composição 

interétnica com a presença dos marcadores Tiriyó e Kaxuyana. 

Percebe-se que o termo Kaxuyana aparece na identificação da familiar nº 02 e é 

igualmente registrado no sobrenome do familiar nº 03, evidenciando a permanência dessa 

identificação étnica na geração mais jovem. Esses dados são apresentados com finalidade 

exclusivamente descritiva, contribuindo para o mapeamento da presença kaxuyana na aldeia 

Pedra da Onça, no rio Paru de Oeste. 
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Tabela 13 – Família nº 29 

Nº de familiares  Gênero Sobrenome  Data de 

nascimento 

Idade  

Familiar nº 01 Homem   Eron Tiriyó 25/01/1966 59 anos 

Familiar nº 02 Mulher E. Kaxuyana 17/06/1969 56 anos 

Familiar nº 03 Mulher  A. Kaxuyana Tiriyó 29/07/2002 23 anos  

Familiar nº 04 Homem  A. Kaxuyana Tiriyó  10/07/2016 9 anos  

Familiar nº 05 Mulher  K. Kaxuyana Tiriyó 04/06/2018 7 anos  

Familiar nº 06 Homem A. Kaxuyana Tiriyó 17/11/2020 5 anos 

Fonte: própria autora baseada nos documentos enviados por uma representante da saúde que trabalha na região 

 

Observações gerais da família 

 

 A tabela 13 apresenta um núcleo familiar composto por seis integrantes, distribuídos 

em diferentes faixas etárias. As idades variam entre 5 e 59 anos, indicando a presença de 

distintas gerações no mesmo grupo doméstico, sendo três indivíduos do sexo masculino 

(familiares nº 01, 04 e 06) e três do sexo feminino (familiares nº 02, 03 e 05), apresentando 

uma distribuição equilibrada entre homens e mulheres.  

No que se refere aos sobrenomes, os dados permitem identificar a presença de 

marcadores étnicos relacionados aos grupos tiriyó e kaxuyana, informação relevante para o 

mapeamento da presença kaxuyana na comunidade. A coluna “sobrenome” apresenta dados 

relevantes para o recorte desta pesquisa. O familiar nº 01 possui os sobrenomes ‘E.’ Tiriyó, 

enquanto a familiar nº 02 é identificada como ‘E.’ Kaxuyana. Já os familiares n.º 03, nº 04, nº 

05 e nº 06 apresentam combinações dos sobrenomes Kaxuyana e Tiriyó. Essa configuração 

nominal indica a composição interétnica, com a presença simultânea dos marcadores Tiriyó e 

Kaxuyana.  

 

Tabela 14 – Família nº 31 

Nº de familiares  Gênero Sobrenome  Data de 

nascimento 

Idade  

Familiar nº 01 Homem    Tiriyó Kaxuyana 15/06/2002 23 anos 

Familiar nº 02 Mulher  Kaxuyana  Tiriyó 02/01/2005 20 anos 

Familiar nº 03 Homem  M. Kaxuyana 27/12/2024 1 ano  
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Tiriyó 

Fonte: própria autora baseada nos documentos enviados por uma representante da saúde que trabalha na região 

 

Observações gerais da família 

 

A Tabela 14 apresenta uma composição familiar composta por três integrantes: dois 

indivíduos do sexo masculino (familiares nº 01 e nº 03) e um do sexo feminino (familiar nº 

02). As idades dos membros, associadas às informações registradas na coluna “sobrenome”, 

permitem identificar a composição interétnica do grupo doméstico. Esses dados contribuem 

para o mapeamento da presença dos marcadores étnicos Kaxuyana e Tiriyó no interior da 

família, oferecendo subsídios para o levantamento demográfico da aldeia. 

No que se refere à identificação nominal, a coluna “sobrenome” apresenta dados 

relevantes para o recorte da pesquisa. O familiar nº 01 possui os sobrenomes Tiriyó 

Kaxuyana, a familiar nº 02 é identificada como Kaxuyana Tiriyó, e o familiar nº 03 apresenta 

os sobrenomes ‘M.’ Kaxuyana Tiriyó. Identifica-se a presença simultânea dos marcadores 

étnicos Kaxuyana e Tiriyó na identificação dos três integrantes, manifestando a composição 

interétnica do núcleo familiar. O termo Kaxuyana aparece em todos os registros nominais, 

inclusive no do integrante mais jovem, indicando a permanência desse marcador étnico no 

grupo. 

 

Tabela 15 – Família nº 32 

Nº de familiares  Gênero Sobrenome  Data de 

nascimento 

Idade  

Familiar nº 01 Homem    M. Kaxuyana 07/09/1951 74 anos 

Familiar nº 02 Mulher  P. Tiriyó 25/02/1961 64 anos 

Familiar nº 03 Homem  Tiriyó 07/06/2000 25 anos 

Fonte: própria autora baseada nos documentos enviados por uma representante da saúde que trabalha na região 

 

Observações gerais da família 

 

A Tabela 15 apresenta a composição de um grupo familiar formado por um casal em 

faixa etária mais avançada e um membro adulto. A organização dos sobrenomes observada 

nesse núcleo revela elementos relevantes para a análise das dinâmicas de ancestralidade e dos 

processos de transmissão linguística em contexto de contato interétnico prolongado. 
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O grupo é constituído por dois indivíduos do sexo masculino (nº 01 e nº 03) e um do 

sexo feminino (nº 02). A diferença etária entre os idosos (74 e 64 anos) e o mais jovem (25 

anos) revela um intervalo geracional expressivo. Esse distanciamento etário permite acreditar 

na coexistência de experiências sociolinguísticas distintas no interior do mesmo núcleo 

familiar, considerando que o integrante mais jovem já se encontra em fase adulta, com 

percurso próprio de socialização e consolidação identitária e linguística. 

Os integrantes mais velhos correspondem à geração anterior, cuja trajetória de vida 

abrange períodos anteriores à intensificação do contato interétnico e às transformações 

territoriais mais recentes. Em termos analíticos, indivíduos dessa faixa etária tendem a estar 

associados a conhecimentos tradicionais, à memória histórica e a possíveis níveis mais 

elevados de fluência em línguas indígenas. Assim, suas experiências constituem referências 

importantes para a compreensão das transformações sociolinguísticas ocorridas ao longo do 

tempo. 

O homem de 25 anos, por sua vez, pertence a uma geração formada já em contexto de 

contato mais intenso. Nesse sentido, suas possíveis competências linguísticas e identificações 

étnicas tendem a refletir influências tanto do ambiente familiar quanto das dinâmicas 

comunitárias mais amplas. 

Mais uma vez, a coluna “sobrenome” constitui o eixo central da análise. O ascendente 

nº 01 apresenta o sobrenome ‘M.’ Kaxuyana; a ascendente nº 02 é identificada como ‘P.’ 

Tiriyó; e o descendente (nº 03) recebeu apenas a identificação Tiriyó. 

Os dados sugerem a ocorrência de uma união interétnica entre um indivíduo 

identificado como Kaxuyana e outro identificado como Tiriyó, mostrando a permeabilidade 

das fronteiras étnicas e a presença de casamentos entre membros de diferentes grupos. 

Entretanto, a dinâmica de transmissão do sobrenome nesse núcleo difere da observada em 

outras famílias analisadas. Em contextos anteriores, a identificação Kaxuyana, isolada ou 

combinada com Tiriyó, era mantida na designação dos descendentes. Neste caso, contudo, o 

jovem apresenta apenas a identificação Tiriyó. 

A ausência do sobrenome Kaxuyana no descendente de 25 anos pode indicar um 

cenário de reconfiguração identitária e linguística nessa linhagem específica. Tal configuração 

sugere que, no contexto de socialização do descendente, a identificação e, possivelmente, a 

língua Tiriyó tenham assumido maior predominância ou centralidade. 

Considerando a diferença geracional, o ascendente masculino identificado como 

Kaxuyana, pertencente à geração mais velha, poderia, em termos analíticos, estar associado a 

maior fluência na língua de origem e ao domínio de conhecimentos tradicionais. No entanto, o 
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fato de o descendente não portar o sobrenome Kaxuyana levanta questões sobre a extensão da 

transmissão linguística e identitária nessa família. Os dados permitem supor que o 

descendente, embora possua ascendência Kaxuyana, possa ter sido socializado 

predominantemente em contextos associados à língua e à identificação Tiriyó, ou mesmo ao 

português, em função das dinâmicas históricas de contato. 

Esse quadro ilustra desafios recorrentes enfrentados por línguas minoritárias em 

contextos de contato e intercasamento. Mesmo com a presença de integrantes mais velhos 

associados a determinada tradição linguística, a transmissão intergeracional não se apresenta 

necessariamente de forma linear ou garantida, sobretudo quando há pressões sociais, 

demográficas ou institucionais que favorecem outra língua, como a Tiriyó, frequentemente 

apontada como mais predominante, ou o português. 

A presença de um ascendente Kaxuyana de idade avançada indica a possibilidade de 

circulação de conhecimentos linguísticos e culturais no interior da família, ainda que tais 

elementos não se expressem diretamente na identificação onomástica do descendente. Esse 

dado ressalta a importância de políticas públicas voltadas à documentação e valorização de 

línguas originárias, especialmente quando se trata de gerações mais velhas associadas a 

trajetórias de menor contato. 

Nesse sentido, o caso analisado oferece um contraste significativo para a pesquisa, ao 

ilustrar um cenário em que a identificação e, possivelmente, a língua Kaxuyana podem ter 

experimentado menor visibilidade na transmissão intergeracional, mesmo em contexto de 

casamento interétnico. Tal situação mostra a complexidade e a fragilidade dos processos de 

manutenção e revitalização linguística. 

 

Tabela 16 - Família nº 33 

Nº de familiares  Gênero Sobrenome  Data de 

nascimento 

Idade  

Familiar nº 01 Homem    R. Tiriyó 13/09/1982 43 anos 

Familiar nº 02 Mulher  S. Tiriyó Kaxuyana  14/06/1987 38 anos 

Familiar nº 03 Mulher   I. Tiriyó Kaxuyana  28/01/2006 19 anos  

Familiar nº 04 Homem  I. Tiriyó Kaxuyana 25/01/2008 17 anos  

Familiar nº 05 Mulher  S. Tiriyó Kaxuyana 02/12/2016 9 anos  

 Fonte: própria autora baseada nos documentos enviados por uma representante da saúde que trabalha na região 

 

Observações gerais da família 
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A Tabela 16 apresenta a composição de um grupo familiar constituído por um casal e 

três descendentes. A análise dos sobrenomes, articulada às respectivas faixas etárias, oferece 

elementos relevantes para a compreensão dos processos de transmissão e manutenção da 

língua Kaxuyana em um contexto marcado por inter-relação contínua com o grupo Tiriyó. 

O núcleo familiar é formado por dois indivíduos do sexo masculino (nº 01 e nº 04) e 

três do sexo feminino (nº 02, nº 03 e nº 05). Essa configuração possibilita examinar, em 

termos analíticos, as dinâmicas de circulação e transmissão de referências identitárias, 

onomásticas e linguísticas no âmbito doméstico, considerando que a família constitui um dos 

principais espaços de socialização primária e de reprodução cultural. 

As idades dos integrantes variam entre 9 e 43 anos, configurando um núcleo composto 

por um casal em idade adulta e três descendentes em diferentes etapas do desenvolvimento 

adolescência, juventude e infância. O indivíduo nº 01 (43 anos) e a nº 02 (38 anos) situam-se 

em fase ativa do ciclo de vida, sendo, do ponto de vista sociocultural, os principais 

responsáveis pela socialização primária, pela educação e pela transmissão de referências 

identitárias e linguísticas no âmbito doméstico. Nesse sentido, suas trajetórias linguísticas e 

seus níveis de engajamento com as línguas indígenas constituem variáveis relevantes para a 

compreensão do repertório linguístico dos filhos. 

Os integrantes nº 03 (19 anos) e nº 04 (17 anos) encontram-se em etapa de 

consolidação identitária e linguística. Nessa fase, a proficiência e o uso das línguas 

tradicionais podem refletir tanto a exposição recebida na infância quanto as influências do 

ambiente escolar e das dinâmicas sociocomunitárias mais amplas. Já a integrante nº 05 (9 

anos) representa uma geração em processo de aquisição e ampliação de repertório linguístico, 

o que torna particularmente relevante o contexto familiar e comunitário no qual está inserida, 

possivelmente marcado pelo multilinguismo. 

A análise da coluna “sobrenome” revela elementos significativos para a compreensão 

da agnação familiar. O indivíduo nº 01 apresenta o sobrenome ‘R.’ Tiriyó, a nº 02 é 

identificada como ‘S.’ Tiriyó Kaxuyana, a nº 03 como ‘I.’ Tiriyó Kaxuyana, o nº 04 como ‘I.’ 

Tiriyó Kaxuyana e a nº 05 como ‘S.’ Tiriyó Kaxuyana. 

Essa configuração mostra uma dinâmica distinta da observada em outros núcleos 

familiares analisados. O ascendente masculino apresenta identificação exclusivamente Tiriyó, 

sugerindo vinculação direta a essa linhagem. A ascendente feminina, por sua vez, porta a 

dupla identificação Tiriyó Kaxuyana, o que indica reconhecimento simultâneo das duas 

pertenças étnicas no plano onomástico. 
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Diferentemente do caso anterior, em que a designação dos descendentes se restringia a 

uma única identificação, neste núcleo os três filhos apresentam sobrenomes compostos por 

Tiriyó Kaxuyana. Tal dado sugere a formalização de uma união interétnica entre indivíduo 

identificado como Tiriyó e indivíduo identificado como Kaxuyana, com consequente 

incorporação explícita de ambas as referências na designação dos descendentes. 

A presença sistemática da identificação Kaxuyana associada a Tiriy em todos os 

descendentes, inclusive na integrante mais jovem, indica a manutenção nominal da dupla 

pertença nas gerações subsequentes. Observa-se que a referência Kaxuyana, explicitamente 

presente na identificação materna, é igualmente incorporada à designação dos descendentes, 

mesmo com o pai apresentando sobrenome exclusivamente Tiriyó. Esse padrão sugere a 

relevância da linha materna na mediação e preservação da identificação Kaxuyana no interior 

do grupo familiar. 

Do ponto de vista analítico, a continuidade da designação Kaxuyana entre os filhos 

pode ser interpretada como um indicativo de visibilidade e reconhecimento dessa pertença no 

âmbito doméstico, ainda que o contexto geral seja marcado por intensa inter-relação com o 

grupo Tiriyó. Configuração que aponta para processos de coexistência e articulação 

identitária, nos quais a referência Kaxuyana não é suprimida, mas integrada à identificação 

familiar. 

Esse núcleo oferece, portanto, um contraponto relevante para a pesquisa, ao evidenciar 

um cenário em que a identificação Kaxuyana se mantém formalmente registrada nas gerações 

mais jovens, mesmo em contexto de casamento interétnico. Em síntese, a família analisada 

expõe a complexidade dos processos de classificação, transmissão e adaptação do legado 

identitário e linguístico em ambientes de contato, destacando a importância da linha materna 

na manutenção nominal da referência Kaxuyana e suscitando reflexões sobre as condições 

efetivas de sua prática e continuidade linguística. 

 

Tabela 17 - Família nº 34 

Nº de familiares  Gênero Sobrenome  Data de 

nascimento 

Idade  

Familiar nº 01 Homem    Y. Tiriyó 29/04/2003 22 anos 

Familiar nº 02 Mulher  M. Tiriyó Kaxuyana  01/06/1999 26 anos 

Familiar nº 03 Homem   M. T. Tiriyó Kaxuyana  15/11/2014 10 anos e 8 

meses  
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Familiar nº 04 Homem W. Tiriyó Kaxuyana  28/01/2021 4 anos  

Familiar nº 05 Mulher  P. Tiriyó Kaxuyana 09/01/2023 2 anos  

Familiar nº 06 Mulher  T. Tiriyó Kaxuyana 29/11/2024 8 meses  

Fonte: própria autora baseada nos documentos enviados por uma representante da saúde que trabalha na região 

 

Observações gerais da família 

 

A Tabela 17 apresenta a composição de um núcleo familiar jovem, formado por um 

casal e quatro crianças. A análise dos sobrenomes nas diferentes gerações oferece elementos 

relevantes para a compreensão das dinâmicas de transmissão da língua Kaxuyana em um 

contexto marcado por intensa inter-relação com o grupo Tiriyó. 

O grupo é constituído por três indivíduos do sexo masculino (nº 01, nº 03 e nº 04) e 

três do sexo feminino (nº 02, nº 05 e nº 06) com idades que variam entre 8 meses e 26 anos, 

configurando uma estrutura familiar composta majoritariamente por crianças em diferentes 

etapas da primeira infância, período considerado central para os processos de aquisição e 

desenvolvimento linguístico. Nesse contexto, o ambiente doméstico e as práticas cotidianas de 

socialização assumem papel fundamental na formação dos repertórios linguísticos das 

gerações mais jovens. 

O indivíduo nº 01 (22 anos) e a nº 02 (26 anos) encontram-se em fase adulta e os 

responsáveis diretos pela socialização primária das crianças. Suas trajetórias de formação, 

bem como seus repertórios linguísticos envolvendo línguas indígenas (Kaxuyana e Tiriyó) e o 

português constituem fatores centrais para a configuração do ambiente linguístico doméstico. 

A presença de múltiplas crianças em etapa de aquisição lexical e estrutural reforça a 

relevância desse núcleo para a análise da continuidade intergeracional das línguas. 

A observação da coluna “sobrenome”, assim como nas demais famílias analisadas, 

revela um padrão consistente e significativo. O indivíduo (nº 01) apresenta a denominação 

‘Y.’ Tiriyó, a mulher (nº 02) é identificada como ‘M.’ Tiriyó Kaxuyana, e os quatro 

descendentes (nº 03, nº 04, nº 05 e nº 06) apresentam a designação composta Tiriyó 

Kaxuyana. 

Os dados indicam que o ascendente masculino possui identificação exclusivamente 

Tiriyó, sugerindo vinculação direta a essa linhagem. A feminina, por sua vez, apresenta dupla 

identificação Tiriyó Kaxuyana, apresentando reconhecimento formal das duas pertenças. 

Observa-se que essa dupla designação é integralmente transmitida aos quatro menores, 

independentemente da idade. 
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A presença sistemática do sobrenome Kaxuyana em todos os descendentes, mediada 

pela linha materna, aponta para um padrão de transmissão nominal que assegura a visibilidade 

dessa identificação no interior do núcleo familiar. Essa recorrência reforça, no plano 

onomástico, a importância da linhagem materna na manutenção da referência Kaxuyana em 

contextos interétnicos. 

Esse arranjo sugere que a identificação etnolinguística híbrida Tiriyó e Kaxuyana 

constitui uma configuração consolidada para as novas gerações nesse núcleo específico. Em 

termos analíticos, não se observa supressão nominal da referência Kaxuyana, mas sua 

incorporação a uma designação combinada, refletindo processos de articulação identitária 

decorrentes da convivência prolongada entre os grupos. 

A presença da identificação Kaxuyana nos sobrenomes de todas as crianças indica 

reconhecimento formal dessa pertença no âmbito familiar. Contudo, a correspondência entre 

identificação nominal e efetiva prática linguística depende de fatores como uso cotidiano, 

socialização doméstica e contextos comunitários mais amplos. Considerando que os 

descendentes se encontram em fases iniciais de desenvolvimento, o núcleo familiar configura-

se como espaço estratégico para a consolidação do uso ativo da língua Kaxuyana. 

Essa família representa um caso relevante para compreender as possibilidades de 

continuidade da identificação Kaxuyana em cenário de contato intenso. A manutenção 

nominal dessa referência nas novas gerações evidencia processos de adaptação e 

ressignificação identitária, ao mesmo tempo em que coloca em perspectiva o desafio de 

assegurar que tal reconhecimento se traduza em efetiva transmissão e vitalidade linguística. 

Diante do panorama traçado por esses diferentes núcleos, a leitura conjunta das 

composições familiares permite extrair conclusões que transcendem os casos individuais. A 

análise das famílias apresentadas nesta seção permite observar, de forma comparativa, 

diferentes configurações de transmissão identitária e linguística em contextos de contato 

interétnico entre Kaxuyana e Tiriyó. A observação conjunta dos dados etários e onomásticos 

evidencia que os processos de identificação não se dão de maneira uniforme, mas variam 

conforme as trajetórias familiares, as relações de parentesco e as condições históricas de 

socialização de cada geração. 

Os resultados indicam a coexistência de múltiplos padrões de transmissão. Em alguns 

núcleos, observa-se a manutenção da identificação Kaxuyana de forma combinada com a 

designação Tiriyó, sugerindo processos de articulação identitária e reconhecimento de 

pertença dupla. Em todos os casos, a referência Kaxuyana apresenta visibilidade em todas as 

gerações, apontando para possíveis reconfigurações identitárias e linguísticas no interior das 



178 

 

famílias. Esses contrastes revelam que a transmissão da identificação e, possivelmente, da 

língua Kaxuyana depende de fatores diversos, como a composição étnica do casal, o papel das 

linhagens parentais e o contexto sociocomunitário em que os descendentes são socializados. 

Um aspecto recorrente nos dados é a importância da linha materna na manutenção 

nominal da referência Kaxuyana, especialmente em famílias interétnicas. A presença 

sistemática do sobrenome Kaxuyana associado à designação materna e sua transmissão aos 

filhos indica que as mulheres ocupam posição relevante nos processos de continuidade 

identitária, o que aponta para a necessidade de considerar as dinâmicas de parentesco e 

socialização doméstica nas análises sobre vitalidade linguística. 

De modo geral, os dados revelam que a identificação Kaxuyana permanece presente 

nas gerações mais jovens, ainda que frequentemente integrada a designações compostas. Esse 

cenário sugere a permanência de referências identitárias, processos de adaptação e 

ressignificação decorrentes da convivência prolongada entre os grupos. Ao mesmo tempo, a 

diversidade de padrões observados indica que a transmissão intergeracional não é automática, 

sendo influenciada por fatores sociais, históricos e linguísticos. 

Assim, esta seção destaca que a manutenção da identificação e da língua Kaxuyana 

ocorre em um contexto de negociações constantes, marcado por interações interétnicas e por 

diferentes estratégias de continuidade familiar. Os dados analisados reforçam a importância de 

compreender essas dinâmicas em escala doméstica, pois é nesse espaço que se configuram as 

condições concretas de transmissão linguística e identitária, fundamentais para a vitalidade e o 

futuro da língua Kaxuyana. 

 

7.2 Aspectos metodológicos e identitários: os Kaxuyana do rio Nhamundá 

 

A análise da trajetória dos Kaxuyana no rio Nhamundá exige uma compreensão que 

interliga a geografia das águas à resistência política e cultural deles. Historicamente situados 

em uma região de fronteira natural e simbólica, se estabeleceram no curso do Nhamundá não 

apenas por uma base de subsistência, mas por ser um território de reafirmação étnica frente às 

pressões externas e aos processos de dispersão. Esta seção dedica-se a examinar como a 

relação com esse ecossistema específico moldou as estratégias de mobilidade e a organização 

social do grupo, elementos fundamentais para a manutenção de sua autonomia e para a 

consolidação de sua presença no mosaico interétnico da região. 

Nesse contexto de dinâmicas territoriais, um marco decisivo para a reconfiguração da 

área foi a intervenção missionária iniciada na década de 1950. Segundo Queiroz (2008: 215, 
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apud, Girard e Queiroz 2012, p28), o casal Derbyshire, ligado ao Summer Institute of 

Linguistics (SIL), fundou em 1958 uma missão protestante entre os Hixkaryana, no médio 

Nhamundá. A comissão se estabeleceu na aldeia Kassawá e promoveu um processo de 

aldeamento, reunindo diversos grupos locais que, até então, viviam dispersos ao longo dos 

rios Jatapu e alto Nhamundá, alterando profundamente as formas tradicionais de ocupação da 

bacia. 

Esse panorama de concentração populacional é corroborado pelos registros da década 

de 1980, como os de Maria da Penha de Almeida que, ao participar do processo de 

identificação e delimitação da Terra Indígena Nhamundá/Mapuera, identificou a coexistência 

de diferentes grupos étnicos na região, como os Hixkaryana, Waiwai, Katuena e Xereu 

(Almeida, 1981). A autora constatou, naquele período, a existência de apenas três aldeias 

principais: Kassawá e Porteira, no médio Nhamundá, e Mapuera, no médio Mapuera. Os 

dados demográficos da pesquisadora revelavam 280 moradores em Kassawá e 643 em 

Mapuera, enquanto os Kaxuyana residiam na aldeia Porteira, que contava com 24 pessoas. 

Esta última localizava-se estrategicamente próxima à cachoeira homônima, a cerca de um dia 

de viagem rio abaixo da aldeia Kassawá. 

A presença desse núcleo específico na aldeia Porteira é explicada por um histórico de 

sucessivas migrações e pela busca por autonomia. De acordo com Girardi e Queiroz (2012), 

os Kaxuyana da Porteira são os mesmos mencionados anteriormente em relação à dispersão 

do povo que habitava o rio Cachorro. Eles se separam de uma comunidade maior que migrou 

para o rio Paru de Oeste, deslocaram-se para o rio Mapuera em 1968 e, posteriormente para o 

rio Nhamundá, onde passaram a viver junto aos Hixkaryana. Inicialmente, se estabeleceram 

na aldeia Kassawá, local onde havia sido fundada a Missão de Derbyshire. Assim como os 

que foram para o Paru de Oeste conseguiram preservar certa autonomia em relação aos Tiriyó, 

aqueles que se fixaram no rio Nhamundá também mantiveram uma distância considerável dos 

Hixkaryana, que eram o grupo predominante naquele território. 

Essa convivência inicial em Kassawá impôs desafios significativos que testaram a 

resiliência do grupo. Os autores enfatizam que, primeiramente, os Kaxuyana precisaram 

aprender a língua Hixkaryana para se comunicar no contexto regional do rio Nhamundá, 

embora continuassem utilizando o seu próprio idioma nas interações internas do próprio 

grupo. Além disso, enfrentaram dificuldades para obter os recursos de caça, pesca e terras 

para cultivo nas proximidades da aldeia Kassawá, uma vez que essas áreas já estavam 

ocupadas e utilizadas por comunidades Hixkaryana.  
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Esse cenário de saturação de recursos e pressões culturais os motivou a estabelecerem 

uma aldeia própria no Rio Nhamundá. Localizada abaixo de Kassawá, a nova ocupação ficou 

conhecida como aldeia Porteira, unidade identificada pela antropóloga Almeida (1981) no 

início da década de 1980 como um núcleo de resistência e autonomia. Posteriormente, o grupo 

manteve seu movimento de expansão para jusante do rio e fundaram a aldeia Cafezal, situada 

no extremo sul da Terra Indígena Nhamundá-Mapuera. Esse fato marcou a consolidação de 

um território Kaxuyana independente, estrategicamente posicionado para garantir o acesso 

exclusivo aos recursos naturais e a preservação de sua identidade sociocultural. 

A consolidação presencial dos Kaxuyana no Nhamundá, entretanto, não significou o 

isolamento do grupo, pelo contrário, foi fortalecida por redes de parentesco e alianças 

interétnicas. De acordo com Almeida (1981, p. 50), os Kaxuyana do rio Nhamundá 

mantiveram, ainda que de forma esporádica, contato com seus parentes no rio Paru de Oeste. 

No entanto, devido à distância, suas interações eram mais frequentes com os Hixkaryana do 

próprio rio Nhamundá e com os Waiwai do rio Mapuera.  

Complementando essa dinâmica de conquista, as alianças matrimoniais 

desempenharam um papel central. Os casamentos entre Hixkaryana e Kaxuyana contribuíram 

para o aumento da população Kaxuyana no rio Nhamundá, que antes era composta por apenas 

sete pessoas (Almeida 1981). Além disso, uma mulher Kaxuyana dessa região se uniu em 

matrimônio com um homem do grupo Kahyana, que habitava o rio Trombetas, antigos 

vizinhos dos Kaxuyana no rio Cachorro. No final da década de 1990, essa família Kaxuyana-

Kahyana se separou da comunidade principal da aldeia Cafezal e fundou uma nova aldeia 

mais abaixo no rio Nhamundá. 

A Figura 14 apresenta a localização dos rios Paru de Oeste, Nhamundá e Mapuera, 

destacando a distribuição geográfica das áreas indígenas Kaxuyana-Tunayana, Paru de Oeste 

e Paru d´Este. A imagem permite observar a configuração territorial da região, destaca a 

relação entre os principais cursos d’água e os espaços de ocupação indígena, funcionando 

como referência para a compreensão das dinâmicas ambientais, culturais e sociais que 

caracterizam essa área, uma vez que os rios desempenham papel central na organização do 

território, nos deslocamentos, nas atividades de subsistência e nas relações entre diferentes 

grupos indígenas. Dessa forma, a figura 14 contribui para situar espacialmente os contextos 

analisados ao longo do trabalho. 

 

Figura 12 – Localização dos rios Paru de Oeste, Nhamundá e Mapuera 
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Fonte: Google Maps (2025) 

 

Apesar de estarem contidos no território paraense, os rios mencionados distribuem-se 

por municípios geograficamente distantes. As bacias do Nhamundá e do Mapuera situam-se no 

extremo oeste do estado, em Oriximiná, ao passo que o rio Paru de Oeste se localiza a Leste, no 

município de Almeirim, uma fragmentação administrativa que acentua o isolamento geográfico 

entre os diferentes núcleos Kaxuyana.  

 Contudo, esse cenário de dispersão entre municípios distintos começou a ser revertido 

por um movimento de retomada territorial nas últimas décadas. De acordo com Girardi e 

Queiroz (2012), no início dos anos 2000, uma parte significativa dos Kaxuyana que habitava o 

Rio Paru de Oeste (Almeirim) decidiu retornar ao Rio Cachorro (Oriximiná). Nesse processo de 

reocupação, reconstruíram a aldeia Santidade em uma localização adjacente ao ponto onde os 

missionários franciscanos os haviam contatado em 1968. Esse fluxo de retorno foi fortalecido 

quando, posteriormente, uma família extensa da aldeia Cafezal, no Rio Nhamundá, também 

optou por regressar ao rio Cachorro, promovendo o reencontro de linhagens que haviam sido 

separadas pelo processo de aldeamento missionário. 

Nesse contexto de retomada, a Figura 15 evidencia a posição estratégica do Rio 

Cachorro, elemento basilar da cosmologia e do território Kaxuyana. A análise de sua 

localização é fundamental para compreender como este espaço serve de suporte à memória 

coletiva e à conexão com a ancestralidade. Como espaço de sustento e vivência, o Rio Cachorro 

transcende a função de recurso hídrico, consolidando-se como o cenário onde a cultura se 

preserva e se projeta. A visualização da sua localização permite compreender melhor a extensão 

territorial tradicional e a relação histórica dos Kaxuyana com seus recursos naturais e as 

fronteiras estrangeiras. 
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Figura 13 – localização do rio Cachorro, território ancestral dos kaxuyana 

 

Fonte: Google Maps (2025) 

 

O território retratado no mapa é fundamental para compreender o contexto 

sociolinguístico em que a língua Kaxuyana é verbalizada, transmitida e, em grande parte, 

ameaçada. O isolamento geográfico, a complexidade da malha fluvial e a densa cobertura 

vegetal contribuem para a preservação de saberes, mas também impõem desafios ao acesso à 

educação bilíngue e a políticas públicas efetivas de revitalização linguística. Além disso, a 

presença de outras comunidades indígenas na região, como os Tunayana e os zoe, reforça o 

caráter plurilíngue e multicultural desse território. 

Investigar a língua Kaxuyana a partir de sua territorialidade revela que o idioma vai 

além de um simples instrumento de comunicação, constituindo-se como uma expressão viva 

da relação dos Kaxuyana com seu meio natural, sua estrutura social e seus saberes 

tradicionais. A documentação e valorização dessa língua não apenas fortalecem os princípios 

culturais do povo Kaxuyana, como também reconhecem a Amazônia como um território de 

resistência cultural e de diversidade linguística. 

Dessa forma, a leitura do território apresentada na figura reforça que a vitalidade da 

língua Kaxuyana está diretamente vinculada às condições geográficas, sociais e políticas que 

moldam o cotidiano de seus falantes. O espaço fluvial e florestal não constitui apenas o 

cenário onde a língua é utilizada, mas integra o próprio sistema de conhecimentos, práticas e 

valores que sustentam sua continuidade. Assim, compreender a dimensão territorial torna-se 

indispensável para qualquer proposta de documentação, ensino ou revitalização linguística, 
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pois é nesse ambiente que se estabelecem as relações sociais, as formas de transmissão 

cultural e as possibilidades concretas de manutenção da língua entre as gerações. 

 

7.3 O retorno dos kaxuyana: um caminho para a sustentabilidade e a autodeterminação 

 

O retorno dos Kaxuyana ao seu território tradicional constitui um marco histórico e 

político que ultrapassa a dimensão do deslocamento físico, configurando-se como processo de 

reafirmação identitária, reconstrução territorial e fortalecimento sociocultural. Esse movimento 

expressa não apenas o desejo de reocupação espacial, mas a busca pela sustentabilidade material 

e simbólica articulada à recuperação de práticas tradicionais ao manejo autônomo dos recursos 

naturais e à revitalização da língua e dos saberes ancestrais. Nesse contexto, o retorno territorial 

apresenta-se como estratégia fundamental para a consolidação da autodeterminação dos 

Kaxuyana, reafirmando seu protagonismo na gestão do próprio futuro. 

Conforme aponta Grupioni (2021), o intercâmbio de línguas e variedades linguísticas 

vivenciado pelos Kaxuyana ocorreu em grande medida por necessidade, decorrente dos 

processos de deslocamento e convivência prolongada com outros grupos indígenas. Após cerca 

de três décadas afastados de seu território tradicional, parte da população iniciou o retorno às 

margens do rio Cachorro, movimento que marcou um novo momento na trajetória coletiva do 

povo Kaxuyana. Desde então, lideranças familiares passaram a se dedicar à revitalização da 

língua na comunidade, com o objetivo de assegurar que ela volte a ser expressa oralmente pelas 

novas gerações, reforçando os vínculos entre território, identidade e práticas linguísticas. 

O Instituto de Pesquisa e Formação Indígena (Iepé) realizou entrevistas com lideranças 

Kaxuyana que participaram do processo de retorno ao território de origem. Nos depoimentos, os 

interlocutores expressaram de forma clara a insatisfação com o deslocamento forçado de suas 

terras e reafirmaram a decisão coletiva de permanecer no território tradicional. Esses relatos 

confirmam que o retorno não se configura apenas como um movimento geográfico, mas uma 

ação política e simbólica, marcada pela reivindicação do direito à terra, à autonomia e à 

continuidade de seus modos de vida. A incorporação dessas vozes ao presente estudo contribui 

para situar o retorno Kaxuyana como um processo de resistência e de reafirmação identitária, 

fundamentado nas próprias narrativas das lideranças envolvidas. 

Esse esforço de revitalização insere-se em um contexto mais amplo de recuperação 

cultural, visto que o longo período de afastamento do território ancestral resultou em perdas 

tangíveis. Não obstante, conforme Grupioni e Girardi (2014), os Kaxuyana têm transformado 

esse luto em agência, buscando retomar seus territórios nativos e reconstruir sua crença coletiva. 
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Esse processo de reexistência é acompanhado por um crescimento populacional impulsionado 

por casamentos interétnicos com povos vizinhos, como os Tiriyó e os Hixkaryana. 

De fato, esse processo de reexistência transcende o campo simbólico e manifesta-se no 

crescimento demográfico do grupo. Segundo Grupioni e Girardi (2014), através de alianças e 

casamentos interétnicos com povos vizinhos notadamente os Tiriyó e os Hixkaryana, os 

Kaxuyana não apenas ampliaram seu contingente populacional, como também fortaleceram sua 

presença política na região. Atualmente, essa vitalidade reflete-se em uma ocupação territorial 

vasta e estratégica, com populações distribuídas por diversas aldeias situadas no interior das 

Terras Indígenas Trombetas-Mapuera, Nhamundá-Mapuera e Kaxuyana-Tunayana, 

consolidando o retorno definitivo ao centro de sua geografia tradicional. 

 Esse movimento de reocupação contemporânea encontra suas raízes em um persistente 

desejo de retorno que atravessou gerações. De acordo com Girardi e Queiroz (2012), ao longo 

das décadas, o desejo de retornar a sua terra tradicional sempre se manteve vivo. Antes da 

divisão do grupo e de sua dispersão em 1968, havia um líder significativo chamado Juventino 

Matxuwaya, que vivia no rio Cachorro. Relatos orais indicam que, antes de falecer, Matxuwaya 

confiou aos seus filhos a responsabilidade ética e política de preservar aquele território para o 

futuro, transformando o retorno não apenas em uma necessidade prática, mas em um mandato 

ancestral. 

A concretização desse desejo ganhou contornos institucionais em meados do século 

XXI, quando os Kaxuyana formalizaram o desejo de abandonar o confinamento no Rio Paru de 

Oeste. Movidos pelo desejo de retomar o rio Cachorro, as lideranças do grupo entre elas, o filho 

caçula de Juventino Matxuwaya, articularam uma ofensiva política junto ao Estado. Esse 

movimento foi consolidado pelo envio de uma carta à Fundação Nacional do Índio (Funai), na 

qual solicitavam formalmente a demarcação de seu território tradicional. Como registram 

Girardi e Queiroz (2012), o documento é um testemunho histórico da resiliência desse povo, 

cujos trechos mais significativos são reproduzidos a seguir: 

 
No ano de 1968, o povo kaxuyana foi transferido pelos missionários franciscanos do 

rio Cachorro, seu território original que fica no município de Oriximiná, para a Missão 

Tiriyó. Algumas famílias decidiram ir para o rio Nhamundá. 

Nessa época tinha pouca gente. No total, eram cerca de 60 pessoas, sendo que 40 

foram levadas para se juntarem com o povo tiriyó, dentro da região do Parque do 

Tumukumaque no Pará, localizado no rio Paru de Oeste. 

Quando o povo kaxuyana chegou na aldeia Missão Tiriyós, as lideranças se reuniram, 

juntamente com os Tiriyós, para decidir onde os Kaxuyana iriam morar. Nessa 

reunião, tinha um Kaxuyana mais velho – Manoel Souza Kuhewiri Kaxuyana – 

interessado em abrir uma aldeia própria para ficarem separados, a pouca distância da 

Missão Tiriyós.  
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Abriram uma aldeia chamada Acapu e a maior parte dos Kaxuyana ficou morando 

nesse local. Alguns deles decidiram ficar morando na Missão Tiriyós mesmo.  

O motivo pelo qual os Kaxuyana foram transferidos de sua terra habitual para a terra 

habitada pelos Tiriyó era a falta de assistência para apoiar esse povo. Quando os 

missionários entraram em contato com os Kaxuyana, esse povo estava se acabando 

com doenças. Em 1925, aproximadamente, ocorreu uma epidemia de sarampo que 

quase acabou com os Kaxuyana. De quase 600 pessoas, restaram apenas 90. 

O missionário Protásio Frikel conversou com os mais velhos sobre a transferência. 

Nesse momento, a maior aldeia kaxuyana era a Santidade, que fica no rio Cachorro, 

acima da Serra Grande. Nessa aldeia viviam 40 pessoas. O povo decidiu desocupar sua 

terra, mas não abandoná-la de vez. Conversaram com o Exmo Prefeito de Oriximiná 

da época, pedindo que não deixasse outras pessoas invadirem seu território, porque 

essa terra serviria futuramente para seus filhos. Apenas essa Terra foi segura durante 

36 anos, até chegar o Plano de Futuro do povo Kaxuyana. Como chegou o futuro?  

O povo que só tinha 40 pessoas aumentou muito na Missão Tiriyós. Então os novatos 

kaxuyana que nasceram na Missão Tiriyós estão querendo retornar a habitar sua terra 

natal que seus avós deixaram para eles futuramente. Eles estão a caminho de abrir a 

aldeia no rio Cachorro, onde se localizam aldeias antigas kaxuyana.  

Em setembro de 2002, dois kaxuyana (filhos de Juventino Matxuwaya) – Juventino e 

Honório – foram para Oriximiná, conversar com o Exmo Prefeito, Sr. Luís Gonzaga, 

sobre o interesse dos Kaxuyana em retornar para sua terra. Eles foram procurar para 

saber se a Terra ainda estava segura para eles. O Sr. Prefeito recebeu bem os Kaxuyana 

e disse que a Terra ainda estava segura para eles e que só estava esperando os 

Kaxuyana retornar para sua Terra. [...] 

Assim mesmo, chegaremos um por um, devagarinho, sem ter pressa. Os que estão indo 

primeiro irão ver a terra e fazer roça. Já tem 3 famílias – Frederico, Renato e Ester 

Kaxuyana – morando numa aldeia na Boca do rio Cachorro (Katxuru) no rio 

Trombetas (Kahu). Quatro famílias, que estão na Missão Tiriyós, decidiram se mudar 

para sua Terra Natal, quando tudo já estiver organizado.  

Sendo assim, nós já temos ponto de apoio na nossa Terra, onde primeiro nessa aldeia 

que já está pronta (aldeia do Frederico). Mais tarde, pretendemos criar uma 

comunidade mais dentro do rio Katxuru, ou no rio Kahu; quando o povo estiver 

completo nesse local. Nós fizemos mapa para explicar direito onde é nossa Terra 

Natal.  

Sendo assim, nós solicitamos que a FUNAI nos ajude a garantir nossa Terra. Nós 

queremos que seja feita a Demarcação do nosso Território Tradicional. É preciso fazer 

todos os estudos necessários para garantir nosso território, ver se não existem posseiros 

na área e decidir os limites junto com os Kaxuyana. Estamos enviando um Mapa com 

a localização de nossa terra original. [...] (Girardi e Queiroz, 2012, p. 30). 

 

  

A carta, de acordo com Girardi e Queiroz (2012), representa um egrégio testemunho da 

resistência e da autonomia dessa comunidade na luta pela recuperação de seu território 

tradicional. Além disso, revela a profunda conexão histórica, afetiva e tradicional que eles 

mantêm com a região do rio Cachorro, de onde foram deslocados em 1968, em meio a um 

cenário de fragilidade sanitária e ausência de políticas públicas adequadas de apoio aos povos 

indígenas. Ainda que tenham aceitado a transferência naquele momento para a Missão Tiriyó 

por questões de sobrevivência, sempre deixaram claro que jamais abandonaram o vínculo com 

sua terra ancestral. 

Esse episódio exibe, ainda, a histórica omissão do Estado brasileiro diante das demandas 

e vulnerabilidades enfrentadas pelos povos indígenas na região. Retirá-los de seu território 

tradicional expõe um contexto marcado pela precariedade da assistência sanitária, pela ausência 
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de políticas públicas estruturadas e pela inexistência de mecanismos eficazes de proteção. A 

transferência para a Missão Tiriyó, embora apresentada como alternativa emergencial diante da 

crise vivenciada, insere-se em um quadro mais amplo de negligência estatal, no qual a 

responsabilidade pela garantia de direitos fundamentais como saúde, permanência no território e 

autonomia sociocultural não foi devidamente assumida pelos órgãos competentes. 

Nesse sentido, a carta mencionada por Girardi e Queiroz (2012) não apenas reafirma o 

vínculo histórico e afetivo com o rio Cachorro, mas também denuncia, de forma implícita, as 

consequências de políticas insuficientes ou inexistentes que contribuíram para o deslocamento 

forçado e para as perdas socioculturais subsequentes. A luta pelo retorno ao território 

tradicional, portanto, deve ser compreendida como um movimento de resistência diante do 

descaso institucional e como reivindicação legítima pelo reconhecimento pleno dos direitos 

territoriais, culturais e linguísticos do povo Kaxuyana. 

É nesse contexto de negligência histórica e de mobilização coletiva que o documento 

também revela o grau de organização política da comunidade e o caráter planejado do processo 

de retorno. O texto demonstra uma organização coletiva madura, orientada pelo princípio da 

continuidade e da responsabilidade com as futuras gerações. O uso do termo “Plano de Futuro” 

escancara a dimensão política e estratégica do regresso, que não se dá de forma imediata, mas 

de maneira gradativa, por meio da reconstrução de aldeias em locais simbólicos e 

historicamente significativos. 

A referência à aldeia da “Santidade” e aos esforços para manter a terra protegida durante 

décadas demonstra que, para eles, o território constitui apenas um espaço físico e um lugar de 

memória, confiança e continuidade ancestral. Ao reivindicarem a demarcação de sua terra, 

reafirmam um direito originário assegurado pela Constituição Federal de 1988 e buscam o 

reconhecimento formal de um território que nunca deixaram de considerar seu. A carta, 

portanto, configura-se como manifestação de soberania, resistência e esperança, articulando 

passado, presente e futuro na luta pela autodeterminação de um povo que insiste em existir e 

florescer em sua própria terra. 

Essa dimensão estratégica do retorno, mencionada na carta e sintetizada na expressão 

“Plano de Futuro”, materializa-se também na forma como a reinstalação territorial foi 

conduzida. Conforme apontam Girardi e Queiroz (2012), o retorno ao rio Cachorro seguiu um 

padrão característico da região. Inicialmente, procede-se à abertura de uma roça, geralmente 

próxima ou sobre um antigo assentamento abandonado há décadas. Apenas após a colheita, 

especialmente da mandioca, base alimentar e elemento central da organização produtiva, 

estabelece-se moradia permanente no local. 



187 

 

Segundo Girardi e Queiroz (2012), no médio Trombetas, esse processo teve início com a 

criação de duas roças: a primeira na margem esquerda do rio Trombetas, próxima à vila 

quilombola de Cachoeira Porteira, e a segunda na margem direita, quase na entrada do rio 

Cachorro. Cerca de três anos depois, por volta de 2003, foi reocupado um antigo assentamento 

mais acima no rio Cachorro, conhecido como aldeia de Santidade. Esse percurso demonstra que 

o regresso não se deu de maneira improvisada, mas seguiu uma lógica territorial, produtiva e 

simbólica, reafirmando a continuidade histórica da ocupação Kaxuyana e consolidando, na 

prática, o projeto coletivo de retomada do território ancestral. 

Nota-se a continuidade desse processo na forma como a aldeia Santidade foi 

reconstruída. Conforme relatam Girardi e Queiroz (2012), o novo assentamento foi estabelecido 

exatamente no local onde existira uma antiga aldeia, antes da divisão e da migração de 1968 

para os rios Paru de Oeste e Nhamundá. A reconstrução contou com mudas provenientes das 

duas roças anteriormente abertas, reforçando a lógica de ocupação gradual e planejada do 

território. 

Girardi e Queiroz (2012) informam que mm 2003, durante a limpeza da área de capoeira 

e a queima da vegetação seca, observou-se um fenômeno significativo: sementes e raízes que 

haviam permanecido adormecidas no solo por mais de quatro décadas começaram a brotar 

espontaneamente. Entre as espécies que ressurgiram estavam mamões, cará, inhame e banana. 

Esse episódio, além de simbolizar a fertilidade da terra, adquiriu profundo significado para a 

comunidade, pois evidenciou a permanência material das marcas da antiga ocupação. Assim, a 

reconstrução da aldeia Santidade não representou apenas a reinstalação física em um espaço 

geográfico, mas a reativação de memórias, práticas agrícolas e vínculos ancestrais, reafirmando 

a continuidade histórica da presença Kaxuyana no território. 

Durante o processo de reocupação, a aldeia Santidade passou a concentrar famílias 

provenientes de diferentes trajetórias de deslocamento, o que também se refletiu na organização 

interna do assentamento. Conforme relatam Girardi e Queiroz (2012), após o amadurecimento 

das roças, algumas famílias oriundas da Missão Tiriyó, no rio Paru de Oeste, se estabeleceram 

no local. Gradualmente, membros do grupo que havia migrado para o rio Nhamundá também 

passaram a se deslocar para a aldeia reocupada. 

Entretanto, conforme os autores, embora todos se reconhecessem como pertencentes ao 

povo Kaxuyana, as décadas de separação em territórios distintos produziram diferenças 

socioculturais e linguísticas perceptíveis. Como resultado, na aldeia Santidade formaram-se dois 

agrupamentos familiares organizados de maneira espacialmente separada, configurando uma 

espécie de divisão interna: um setor ocupado por famílias provenientes do rio Paru de Oeste e 
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outro por aquelas que retornaram do rio Nhamundá. Essa organização comprova que o processo 

de retorno territorial não implicou uma recomposição imediata de uma unidade social 

homogênea, mas envolveu negociações, adaptações e a convivência entre experiências 

históricas distintas, construídas ao longo do período de dispersão. 

O processo de reorganização interna da aldeia Santidade teve desdobramentos 

significativos no decorrer dos anos. Conforme esclarecem Girardi e Queiroz (2012), ao final de 

2009, a divisão espacial e social existente no interior da comunidade culminou na formação de 

duas novas aldeias. O grupo proveniente do rio Paru de Oeste, sob a liderança de João do Vale 

Kaxuyana, permaneceu no local originalmente reocupado. Por sua vez, o grupo oriundo do rio 

Nhamundá, liderado por Joãozinho Printxe, deslocou-se para uma área situada mais abaixo no 

rio Cachorro, onde fundou a aldeia Chapéu. A criação de novas aldeias, nesse contexto, pode ser 

compreendida não como fragmentação, mas como estratégia de organização social e territorial, 

compatível com a dinâmica histórica de ocupação e com a autonomia dos diferentes núcleos 

familiares. 

Entretanto, é importante destacar que esse movimento de retorno e reorganização 

territorial não envolveu a totalidade da população deslocada em 1968. Conforme apontam 

Girardi e Queiroz (2012), nem todos os grupos que se transferiram para o rio Paru de Oeste 

retornaram ao rio Cachorro no início dos anos 2000. Muitas famílias permaneceram no rio Paru 

de Oeste e em áreas próximas, dentro do Parque do Tumucumaque, fato também evidenciado na 

seção 6.2. A maior parte desses núcleos familiares passou a constituir novas unidades 

domésticas por meio de casamentos interétnicos entre Kaxuyana e Tiriyó, o que contribuiu para 

a formação de contextos socioculturais e linguísticos distintos daqueles observados nas aldeias 

de retorno. 

Girardi e Queiroz (2012) explicam esse acontecimento por meio da regra de residência 

uxorilocal14 adotada por ambos os grupos étnicos, determinando que o casal resida próximo à 

família da esposa. Dessa forma, o retorno ao rio Cachorro para esses homens se tornou mais 

difícil, senão impossível, devido à necessidade de permanecer junto aos familiares da esposa. 

No entanto, existem exceções, principalmente quando o sogro, a nora ou ambos falecem, como 

ocorreu no caso de João do Vale Kaxuyana, líder da aldeia Santidade. 

Sob essa mesma lógica de alianças e restrições matrimoniais, Girardi e Queiroz (2012) 

analisam a trajetória do grupo que havia se deslocado para o Rio Nhamundá. Os autores alegam 

 

14 Segundo o dicionário da língua portuguesa: é um termo antropológico que diz respeito à costume tradicional 

de acordo com o qual, após o casamento, os cônjuges se mudam para a casa da esposa ou para a sua localidade. 
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que, a mesma situação se repetiu outro grupo que havia se deslocado inicialmente para o rio 

Nhamundá. A família do líder Antônio Printxe permaneceu unida naquela região, vivendo de 

forma relativamente autônoma em relação ao grupo Hixkaryana, que predominou no local. 

Como mencionado anteriormente, eles primeiro viveram separados dos Hixkaryana na aldeia 

Cassauá.  

Depois fundaram uma aldeia independente mais abaixo no rio Nhamundá, chamada 

Cachoeira Porteira, e, posteriormente, desceram ainda mais o rio para estabelecer a aldeia 

Cafezal. Foi a partir dessa aldeia que o grupo se dividiu: uma parte permaneceu no local, onde 

ainda reside, e a outra migrou para o rio Cachorro, especificamente para a aldeia Santidade. 

Esse grupo que se mudou para o rio Cachorro no final dos anos 2000 era liderado por um filho 

de Antônio Printxe, Joãozinho Printxe Waritxaru, que se casou com uma mulher Kaxuyana 

(Girardi e Queiroz, 2012). 

Entretanto, a mobilidade Kaxuyana não é determinada exclusivamente pelas obrigações 

matrimoniais, como demonstra a trajetória do grupo que permaneceu na aldeia Cafezal. Girardi 

e Queiroz (2012) apontam que, sob a liderança de Bernardino Po’otxu, também filho de 

Antônio Printxe, essa parcela da família optou por não seguir o movimento de regresso ao Rio 

Cachorro. Casado com uma mulher Kahyana, grupo originário do médio Trombetas, Bernardino 

estaria desobrigado da residência uxorilocal no Nhamundá, tendo, teoricamente, o caminho livre 

para o retorno ao território tradicional. O fato de ter optado pela permanência no Cafezal expõe 

que a regra de residência, embora estruturante, não explica isoladamente as decisões 

migratórias, as quais são atravessadas por conveniências políticas, laços afetivos e estratégias de 

ocupação regional. 

Nesse sentido, a pluralidade de trajetórias entre os que retornaram e os que 

permaneceram em aldeias estratégicas converge para um objetivo comum de reexistência. O 

retorno do povo Kaxuyana à sua terra de origem no Pará representa, portanto, um marco 

fundamental para sua autodeterminação e sustentabilidade. Mais do que um deslocamento 

geográfico, a reconquista desse território ancestral após décadas de dispersão forçada configura-

se como um ato de justiça e um passo crucial para a revitalização cultural, a preservação 

ambiental e o fortalecimento das estruturas sociais que sustentam a autonomia do grupo na 

atualidade. 

A relevância desse movimento de retorno, conforme postulam Mello e Abreu (2019), 

transcende a dimensão estritamente fundiária. Para os Kaxuyana, o território constitui o cerne de 

sua autoconfiança e o repositório fundamental de sua cosmologia, saberes e espiritualidade. 

Little (2002) colabora com essa perspectiva ao destacar que a relação entre povos indígenas e 
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seus domínios tradicionais configura uma etnoterritorialidade: uma conexão intrínseca que 

define sua existência e reprodução social. Nesse sentido, o regresso ao rio Cachorro viabiliza a 

retomada de sistemas de manejo florestal milenares, fundamentais para a manutenção da 

biodiversidade amazônica. A presença vigilante dos Kaxuyana atua, portanto, como uma 

barreira estratégica contra frentes de desmatamento ilegal e exploração predatória, convertendo 

a posse da terra em uma garantia de equilíbrio ecológico para o bioma 

Além dos benefícios ambientais, o retorno permite a reconstrução social e lendário dos 

Kaxuyana. Ao se reconectarem com seus locais sagrados, suas roças e seus rios fortalecem os 

laços comunitários, revitalizam a língua e transmitem o conhecimento ancestral para as novas 

gerações. Para Grupioni (2021) esse processo é vital para a saúde e bem-estar, pois, proporciona 

acesso a recursos naturais para a subsistência, reduzindo a vulnerabilidade a doenças e 

violências que frequentemente afetam populações indígenas deslocadas. 

Logo, esse retorno ao lugar de origem é um testemunho da superação e da luta 

incansável por seus direitos, um exemplo poderoso de como a demarcação e proteção de 

territórios indígenas são estratégias eficazes não só para garantir a sobrevivência e o 

desenvolvimento de seus povos, mas também para promover a conservação ambiental em larga 

escala, beneficiando toda a sociedade. 

 

8 VOZES KAXUYANA: LÍNGUA, CULTURA E RESISTÊNCIA EM PRODUÇÕES 

AUDIOVISUAIS 

 

Este capítulo apresenta as constatações linguísticas originadas da análise dos vídeos 

utilizados como corpus desta pesquisa, com especial atenção às manifestações orais da língua 

Kaxuyana registradas nas falas dos participantes. As observações aqui descritas resultam de 

um processo analítico que considera aspectos lexicais, discursivos e sociolinguísticos 

presentes nos depoimentos, bem como os modos pelos quais a língua é empregada nas 

interações intergeracionais. A partir do material audiovisual, tornou-se possível identificar 

elementos que contribuem para a compreensão linguística contemporânea, como a vitalidade, 

as estratégias de transmissão e a relação com práticas culturais que emergem nos contextos 

registrados. 

 No que se refere ao corpus audiovisual desta pesquisa, a análise será orientada por um 

conjunto de questões norteadoras previamente apresentadas na seção de metodologia, as quais 

estruturam o olhar interpretativo sobre os vídeos selecionados. Tais perguntas não funcionam 

apenas como roteiro descritivo, mas como eixos analíticos que articulam língua, território, 
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memória, identidade e política, permitindo compreender de forma integrada os sentidos 

atribuídos à língua Kaxuyana nos discursos registrados. 

Nesse sentido, busca-se compreender de que modo a língua Kaxuyana é apresentada, 

contextualizada e como aparece nos discursos dos próprios indígenas, considerando tanto sua 

dimensão comunicativa quanto simbólica. Interessa também examinar se há a participação de 

falantes nativos e, em caso afirmativo, quais gerações são contempladas, a fim de entender a 

circulação intergeracional da língua e os possíveis deslocamentos no uso linguístico. 

A análise investiga, ainda, quais línguas são efetivamente utilizadas nas interações 

registradas, observando a presença do bilinguismo ou multilinguismo e os contextos de 

alternância linguística. Nesse âmbito, será examinado também como se manifesta o processo 

de mudança de nome da língua e do povo nos discursos audiovisuais, buscando identificar 

continuidades, rupturas e disputas de sentido associadas às denominações. 

No plano territorial e sociocultural, observa-se como o território é representado, 

especialmente o rio Cachorro e os espaços de uso coletivo, e de que forma a vida cotidiana 

dos Kaxuyana é retratada, analisando as relações entre língua, espaço e práticas sociais. A 

investigação busca identificar que representações de cultura e tradição aparecem associadas à 

língua, analisando como a memória coletiva e a história do povo são narradas nos registros 

audiovisuais. 

Outro eixo central refere-se aos sentidos atribuídos à língua pelos próprios sujeitos da 

pesquisa. Assim, pergunta-se quais sentidos os Kaxuyana atribuem à sua língua e qual o papel 

da língua na construção da consciência indígena e na afirmação de direitos, entendendo-a 

como elemento constitutivo da identidade e instrumento de reivindicação política. 

Por fim, a análise buscará mapear que estratégias de preservação e revitalização 

linguística são mencionadas, se existem críticas ao governo e às políticas públicas, 

especialmente no que se refere à proteção territorial, à educação indígena e à preservação 

linguística. Essas questões permitirão compreender como os sujeitos articulam suas 

demandas, denúncias e propostas no interior dos próprios discursos. 

Dessa forma, o exame dos vídeos não se limitará à descrição de conteúdos, mas 

constituirá uma análise discursiva fundamentada em perguntas que atravessam dimensões 

linguísticas, históricas, territoriais e políticas, evidenciando a centralidade da língua Kaxuyana 

na constituição da experiência coletiva e nas estratégias contemporâneas de resistência e 

afirmação identitária. 

Inaugurando essa análise, o primeiro vídeo selecionado é: A história do povo 

Kaxuyana por Juventino Pesirima Kaxuyana, protagonizado por Juventino Pesirima 
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Kaxuyana e postado em 29 de outubro de 2013. A obra foi produzida e traduzida por sua neta, 

Rena Janice Tiriyó Kaxuyana, então estudante de Licenciatura em Pedagogia da Universidade 

Federal do Oeste do Pará (UFOPA). 

A produção inicia-se com o senhor Juventino expressando-se em língua Kaxuyana 

sobre a premência da língua materna para a preservação cultural e linguística do grupo. 

Visualmente, a afirmação identitária é reforçada pelo uso de adornos tradicionais, tanto 

Juventino quanto Rena Janice portam colares de miçangas, além disso o ancião utiliza um 

cocar, o que materializa a estética e o pertencimento destacados em seus discursos. 

 As joias de miçanga também constituem um dos elementos materiais altamente 

significativo nas culturas indígenas no Brasil, desempenham funções simbólicas, estéticas e 

sociopolíticas. Longe de serem meros adornos, expressam identidades coletivas, relações 

cosmológicas e formas de organização social que atravessam gerações. Conforme observa 

Vidal (2000), os objetos corporais indígenas entre eles colares, pulseiras e cintos de miçanga, 

atuam como “marcadores de pertencimento”, revelando vínculos familiares, étnicos e rituais. 

 De acordo com Cecília de Oliveira (2021, p. 191):  

 

Miçanga. Palavra de origem africana, banto, significando conta de vidro; já em 

língua portuguesa, remete à quinquilharia. Entre os povos falantes de línguas karib, 

na Guiana Indígena (em especial no norte do Pará) circulam pelo menos desde o 

século XVII; na língua tiriyó, traduz-se por samura, fazendo alusão à areia; em 

katxuyana, por orokowëti, “cocô de lagarta”; em wayana e aparai, kasuru e kahuru, 

aludindo às contas em formato de casulo que chegavam pela região na fronteira entre 

Oiapoque (norte do Amapá) e Guiana Francesa, nos séculos anteriores. 

 

 

Para a autora, as miçangas, embora hoje amplamente associadas às artes indígenas, 

possui uma trajetória histórica complexa, marcada por processos de circulação 

intercontinental e ressignificação cultural. A origem africana do termo e seu significado inicial 

“conta de vidro” revelam que essas pequenas peças faziam parte de redes comerciais amplas, 

que conectavam diferentes continentes desde o período colonial. Entretanto, ao ingressarem 

nos territórios indígenas, especialmente entre os povos Caribe da Guiana Francesa, passaram a 

adquirir novos sentidos, profundamente enraizados nas cosmologias e nas experiências locais. 

As variações linguísticas mencionadas: samura entre os Tiriyó, orokowëti entre os 

Katxuyana e kasuru/kahuru entre Wayana e Aparai, demonstram a capacidade desses povos 

de interpretar e nomear os materiais de acordo com seus próprios referenciais simbólicos. Ao 

relacionar as miçangas à “areia”, ao “cocô de lagarta” ou aos “casulos”, essas denominações 

não apenas descrevem características físicas das miçangas, mas também traduzem a maneira 
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como cada grupo compreende e integra o objeto em seu universo cultural. Nesse sentido, elas 

deixam de ser “quinquilharias”, como na acepção portuguesa, e tornam-se artefatos dotados 

de valor estético, histórico e cosmológico, incorporados às práticas cotidianas e rituais. 

Assim, Cecília de Oliveira (2021) reforça que a adoção das miçangas pelos povos 

indígenas não representa mera apropriação de um material externo, mas sim um processo 

ativo de reelaboração cultural. Os diferentes nomes atribuídos ao objeto revelam a diversidade 

de modos de ver, sentir e significar o mundo, permitindo compreender como elementos de 

origem exógena são transformados em componentes essenciais das expressões identitárias 

indígenas. 

 Nesse sentido, Silva e Lameira (2023) descrevem a importância do cocar para os 

povos indígenas por meio de uma entrevista com o Nalberth, originário de São Gabriel da 

Cachoeira e integrante da etnia Baré que, desenvolve uma síntese de carácter cultural na qual 

discorre sobre os rituais e as práticas tradicionais dos diversos povos indígenas brasileiros:  

 

Bancada do cocar: Atualmente existe a bancada do cocar no meio político. O cocar 

simboliza o conhecimento, e é usado por muitos caciques, como uma colega citou 

certa vez, que seu avô lhe botou um cocar na cabeça, e, ela, confusa com a situação, 

lhe perguntou se não era errado, e seu avô respondeu que o cocar simbolizava o 

conhecimento, e que, ela estudando fora e representando o seu povo diante do 

‘mundo’, já seria digna de usar, devido aos seus conhecimentos, que se equivaleriam 

aos dele Silva e Lameira (2023, p. 48). 

  

Os autores esclarecem que a Bancada do Cocar ilustra um movimento contemporâneo 

de afirmação política e identitária dos povos originários no Brasil, no qual símbolos 

tradicionais são ressignificados e incorporados aos espaços institucionais. O cocar, 

tradicionalmente associado à autoridade, à sabedoria e à liderança, torna-se um marcador de 

representatividade no cenário político nacional. O episódio no qual a jovem recebe de seu avô 

o cocar, como reconhecimento de seu percurso formativo e de sua atuação em defesa de seu 

povo, evidencia que o conhecimento para muitas comunidades não se restringe ao saber 

ancestral transmitido oralmente, mas integra também os saberes adquiridos em contextos 

escolares e acadêmicos.  

 A concessão do cocar, portanto, simboliza a integração entre esses dois sistemas de 

conhecimento, reforçando que a educação formal, quando alinhada ao compromisso 

comunitário, constitui uma forma legítima de serviço e liderança. Além disso, a presença do 

cocar na política formal, materializada na chamada Bancada do Cocar, ressalta a crescente 

participação indígena na política e seu esforço para ocupar espaços historicamente negados. 
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Assim, o cocar, ao ser utilizado em ambientes institucionais, expressa orgulho e identidade, 

reafirmando a luta por reconhecimento, autonomia e pluralidade epistemológica. 

É nesse contexto de valorização da identidade que se insere o diálogo entre Rena 

Janice e seu avô, Juventino. A entrevista não apenas documenta a memória do povo 

Kaxuyana, mas exercita a própria integração de saberes mencionada anteriormente: enquanto 

a neta utiliza o idioma nacional para estruturar a pesquisa, o avô reafirma a resistência cultural 

ao responder em sua língua materna. As perguntas articuladas por Janice sintetizam essa 

busca por raízes: 

 1ª “Qual é a localização do seu povo?” 

 2ª “Qual é a língua falada pelo seu povo?” 

 3ª “Por que é importante cantar na língua materna?” 

 4ª “Fale sobre um momento importante.” 

 5 ª “Qual é a importância da língua materna?” 

 As perguntas são relevantes para a compreensão da dinâmica sociocultural e 

linguística do povo Kaxuyana e, portanto, constituem um material fundamental para esta 

pesquisa. Ao indagar inicialmente sobre a localização geográfica do grupo, Rena estabelece o 

ponto de partida necessário para situar a língua Kaxuyana em seu território sociolinguístico, 

uma vez que, conforme destaca a literatura antropológica, língua e território são dimensões 

indissociáveis para os povos indígenas, articulando memória, pertencimento e continuidade 

histórica. 

A segunda pergunta, referente à língua falada pelo povo, desvenda a importância do 

reconhecimento identitário e do autoconceito linguístico. Trata-se de uma questão que permite 

demostrar a autodenominação linguística, distinguindo a perspectiva nativa daquela registrada 

por classificações externas. Já as questões relativas ao cantar e à importância da língua 

materna mobilizam aspectos centrais das práticas culturais Kaxuyana. O ato de cantar na 

língua ancestral não é apenas uma manifestação estética, mas um mecanismo de transmissão 

de saberes, histórias e cosmologias, funcionando como dispositivo pedagógico e ritual. Assim, 

ao explorar essa dimensão, o vídeo contribui para demonstrar como a língua se mantém viva 

por meio das práticas performativas. 

A pergunta sobre um “momento importante” amplia a compreensão sobre a memória 

coletiva e as experiências que marcam o percurso do povo Kaxuyana, oferecendo subsídios 

para analisar como eventos significativos se articulam à preservação da língua e à afirmação 

identitária. Por fim, a indagação sobre a importância da língua materna permite explicitar, 
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pela voz de um ancião, o valor da língua como patrimônio cultural, elemento de resistência e 

eixo estruturante das relações sociais. 

Esse conjunto de perguntas não apenas documenta o conhecimento intergeracional, 

mas também expõe estratégias de fortalecimento linguístico conduzidas para as novas 

gerações. Para esta pesquisa, o vídeo de Rena Janice se torna, portanto, uma fonte valiosa de 

dados, por revelar como os próprios Kaxuyana interpretam, praticam e justificam a 

preservação de sua língua, iluminando dimensões internas que dificilmente seriam acessíveis 

apenas por meio de fontes escritas. 

A análise do material audiovisual permite perceber, por exemplo, que o ancião 

compreende a relevância vital da língua para a continuidade de seu povo. A própria abertura 

do registro é emblemática: Rena Janice inicia a tradução apresentando sua trajetória híbrida: 

“Olá, me chamo Rena Janice Tiriyó Kaxuyana, sou estudante da UFOPA e o meu curso é de 

Licenciatura em Pedagogia. Sou da aldeia Mararauana, que fica no rio Cachorro, no 

município de Oriximiná e eu vou traduzir a fala do meu avô, Juventino”: 

 

Eu sou kaxuyana descendente do povo kaxuyana do alto rio Cachorro, nós fomos 

removidas da nossa terra para se juntar ao povo tiriyo em 1968 pelos padres no 

parque Tumucumaque. A nossa língua é própria do povo kaxuyana é a língua que tô 

falando, o tronco da nossa língua é Caribe, pra nós indígena, é importante manter a 

língua materno, falar, cantar para que seja ensinado para as crianças. Se nós não 

praticar a fala, dança, é cantar tudo vai se perder. Em 2001 fizemos o retorno de 

volta ao rio Cachorro para ocupar nossa terra no rio Cachorro, hoje a terra é 

chamada de Kaxuyana-Tunayana e já estamos morando por isso é importante ela é 

nossa terra e sempre foi nossa. 

 

A produção apresenta a importância da preservação da língua Kaxuyana para os 

falantes mais velhos, o cacique Juventino mostra conhecimento quanto ao tronco linguístico 

ao qual o seu idioma pertence e fala sobre repassar a língua aos mais jovens por meio da 

música e da dança. 

Durante a entrevista, observa-se a aplicabilidade de duas línguas simultaneamente, a 

portuguesa, empregada por Rena Janice nas perguntas, e a Kaxuyana, utilizada por Juventino 

nas respostas, configurando uma situação de bilinguismo funcional. Essa alternância de 

línguas demonstra não apenas a competência comunicativa dos falantes, mas também a 

resistência linguística e cultural diante do processo histórico de deslocamento e contato com 

outras etnias e com a sociedade não indígena. 

A fala do cacique revela uma consciência fonológica, pois ele reflete sobre o papel da 

oralidade na transmissão de saberes e na manutenção da identidade cultural. Ao afirmar que é 

importante “falar, cantar e dançar na língua materna para ensinar às crianças”, Juventino 
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expressa a visão de que a língua é um instrumento de memória coletiva, continuidade cultural 

e resistência contra o esquecimento. 

Além disso, a própria estrutura do vídeo, com tradução e contextualização feitas por 

uma jovem indígena universitária, representa a vitalidade linguística e intergeracional dos 

Kaxuyana, mostra que a língua, embora ameaçada, continua sendo utilizada e valorizada no 

âmbito familiar e comunitário. A exibição da coexistência entre português e Kaxuyana, expõe 

o bilinguismo e, ao mesmo tempo, a valorização da língua materna como forma de resistência 

cultural e transmissão de saberes entre gerações. Sendo assim, percebe-se que a língua 

Kaxuyana desempenha um papel essencial na preservação da identidade do seu povo.  

O segundo vídeo analisado, intitulado TerrIndígena: Mensagem dos povos indígenas, 

foi publicado em 22 de abril de 2021. Nele, lideranças do Brasil, Colômbia e Equador 

discutem a relevância do projeto TerrIndígena. A líder brasileira Angela Kaxuyana, da Terra 

Indígena Kaxuyana-Tunayana, contribui respondendo a um questionamento central: quais são 

os benefícios esperados pela comunidade com a implantação do projeto? Embora o 

questionamento seja apresentado com legendas em espanhol, ela responde em língua 

portuguesa. A tradução de sua fala é disponibilizada integralmente em espanhol por meio das 

legendas do vídeo. Segue a transcrição de sua fala na íntegra:  

 

Sou Ângela Kaxuyana do Povo kahyana da terra indígena Kaxuyana-tunayana do 

extremo norte do estado do Pará.  O maior benefício da implementação do PGTA no 

nosso território é o pertencimento da gente enquanto yana em relação ao território e 

o PGTA desperta esse sentimento do pertencimento quando você planeja o cuidado. 

É o olhar para o território como todo e a partir do PGTA é você planejar de como vai 

cuidar desse território para as futuras gerações para garantir que os recursos 

existentes hoje ela permaneça, para que nossos filhos nossos e netos tenham a 

mesma oportunidade que a gente tem hoje de usufruir esses benefícios. Então um 

dos maiores benefícios que eu considero é essa reconexão de todos os povos no 

olhar, no cuidado e a proteção desse território né. E o PGTA também, ela traz vários 

caminhos, ela serve de instrumento para resolver vários anseios, vários sonhos dos 

povos indígenas que moram no território uma até um dos benefícios que eu 

considero também é que ela serve como um caminho para poder cobrar a falta das 

políticas públicas dentro do território. 

 

 

O posicionamento de Angela Kaxuyana revela um aspecto significativo sobre o 

reconhecimento, o pertencimento e a vitalidade dos territórios. Embora seja uma representante 

de seu povo, seu depoimento é dado em língua portuguesa, com tradução para o espanhol. 

Esse fato, por si só, evidencia uma realidade vivida por muitos povos indígenas no Brasil e na 

América Latina: a necessidade de transitar entre diferentes línguas para garantir que suas 

vozes sejam compreendidas, mesmo quando isso exige o uso de uma língua que não a sua 

materna. 
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O uso do português, nesse caso, não diminui a importância da língua Kaxuyana; ao 

contrário, ressalta a dimensão política de sua fala. Quando uma liderança indígena se expressa 

em uma língua dominante, como a portuguesa, ela está, muitas vezes, buscando alcançar mais 

interlocutores, ampliando o alcance de sua mensagem e garantindo que as demandas de seu 

povo sejam ouvidas por instituições governamentais, organizações internacionais e públicos 

mais amplos. Assim, o uso do português torna-se um instrumento estratégico de visibilidade e 

defesa territorial. 

Contudo, esse cenário também revela um alerta: a necessidade de fortalecer e reafirmar 

continuamente as línguas originárias. O fato de uma liderança não utilizar sua língua materna 

em um vídeo institucional evidencia como os idiomas indígenas ainda enfrentam desafios de 

reconhecimento, legitimidade e espaço público. Para muitos povos, a língua é um dos 

principais pilares de identidade, memória ancestral e pertencimento coletivo. Quando ela se 

ausenta de contextos oficiais, educativos ou midiáticos, reflete o risco de um apagamento 

simbólico e reforça a urgência da valorização linguística. 

Nesse sentido, o depoimento de Angela, mesmo em português, reafirma a importância 

da língua Kaxuyana por meio do conteúdo de sua fala: ela menciona pertencimento, cuidado 

com o território, reconexão entre povos e transmissão para as futuras gerações — elementos 

que, tradicionalmente, são estruturados e vivenciados por meio da língua materna. Portanto, a 

ausência da língua Kaxuyana na oralidade do vídeo configura-se não uma falta, mas a 

necessidade de criação de mais espaços para que as lideranças possam se expressar em seus 

idiomas de origem, fortalecendo, assim, o reconhecimento público da diversidade linguística e 

cultural dos povos indígenas. 

Desse modo, o uso da língua portuguesa pode configurar-se como um movimento 

estratégico, porém ele também faz um convite para a reflexão sobre a urgência de promover a 

presença, o ensino e a valorização da língua Kaxuyana em diferentes meios, garantindo que 

ela siga viva, respeitada e representada nas falas e nos registros que constroem a memória dos 

povos originários. 

O terceiro vídeo analisado, DARCY.COM entrevista: Nayra Paye Kaxuyana, constitui 

uma fonte relevante para a compreensão das dinâmicas socioculturais que envolvem os povos 

indígenas na contemporaneidade. Ademais, apresenta elementos que contribuem para o 

entendimento das práticas culturais, das identidades coletivas e das formas de resistência que 

caracterizam o povo Kaxuyana. Ao dar centralidade à voz indígena, o vídeo testemunha 

aspectos que dialogam diretamente com os pressupostos teóricos deste estudo, especialmente 

no que se refere à valorização dos saberes tradicionais, à afirmação identitária e aos processos 
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de mediação intercultural. Assim, sua inclusão nesta dissertação reforça o mérito de 

considerar materiais audiovisuais como instrumentos metodológicos capazes de ampliar a 

compreensão sobre a realidade indígena. 

Apresentação da entrevista: 

 

Eu me chamo Nayra, eu sou indígena do povo Kaxuyana que, é do território 

indígena Parque do Tumucumaque fronteira do Pará, Amapá e Suriname.  

Atualmente eu tô na UnB eu faço geografia, tô finalizando o curso espero formar 

esse ano ainda e…é isso atualmente moro em Brasília né vim para cá cedo assim por 

conta do trabalho dos meus pais. Então, tive uma parte da vivência morando em 

Brasília, mas sempre voltando pro o meu território né então é isso né tava aqui tendo 

essa a vida em Brasília né, a vida de tanto estudante universitária, mas sabendo de 

onde eu vim.  

 

 

O despertou a sua vinda à Brasília? 

 

Tanto eu quanto a minha família que tá mais aqui em Brasília, né. No caso os meus 

pais meus irmãos, a gente foi é… uma das primeiras famílias, enfim que saiu do 

território para estudar, né. Então a geração da minha mãe e das minhas tias foi a 

primeira geração de sair que saiu do território para estudar tanto nas escolas de 

fundamental, enfim de ensino médio pra complementar a vida, né. Complementar 

mesmo né, o nosso currículo enfim. 

tanto pra nossa vida quanto pro o nosso povo porque a educação para gente é uma 

coisa muito valiosa né, então no nosso território a gente tem educação até o ensino 

fundamental só e muita gente tem que sair pra complementar o ensino médio ou pra 

ter uma formação num espaço universitário, né, então que é o meu caso no caso dos 

meus irmãos, então acho que tô aqui para isso, né. Para complementar para somar e 

levar tudo de volta pro meu território e aproveitar o que a universidade dá pra gente. 

 

 

Por meio da fala de Nayra Kaxuyana, compreende-se que sua ida a Brasília está 

diretamente relacionada às limitações estruturais de acesso à educação em seu território de 

origem. Ao relatar que sua família integrou uma das primeiras gerações a sair da aldeia para 

estudar, ela revela um processo histórico marcado pela escassez de oferta educacional nas 

comunidades indígenas, onde o ensino muitas vezes se restringe às etapas iniciais da educação 

básica. A inexistência do ensino médio e, sobretudo, de instituições de ensino superior nas 

aldeias obriga jovens indígenas a migrarem para centros urbanos em busca de formação 

acadêmica, configurando um deslocamento que não é apenas geográfico, mas também 

cultural, social e afetivo. 

Essa conjuntura acarreta diversos prejuízos para os indígenas. Em primeiro lugar, o 

afastamento prolongado do território pode fragilizar os vínculos comunitários, linguísticos e 

culturais, uma vez que passam a residir em um contexto marcado por valores e formas de 

conhecimento distintos dos de seu povo. Além disso, a permanência em centros urbanos 
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frequentemente os expõe a situações de discriminação e invisibilização de suas identidades, o 

que pode impactar negativamente sua saúde mental e seu percurso formativo. Soma-se a isso 

o fato de que o acesso à educação fora do território, embora seja uma estratégia de 

fortalecimento coletivo, nem sempre ocorre em condições equitativas, visto que muitos 

enfrentam dificuldades econômicas, falta de políticas de permanência e currículos 

universitários pouco sensíveis às epistemologias indígenas. 

Por outro lado, essa resposta de Nayra Kaxuyana também aponta para uma dimensão 

de resistência e projeto coletivo, em que a educação é compreendida como um bem valioso 

não apenas para a realização individual, mas como um instrumento de fortalecimento do povo, 

na medida em que o conhecimento adquirido fora do território pode ser levado de volta à 

comunidade.  

Ainda assim, a necessidade constante de deslocamento para acessar direitos básicos, 

como a educação, revela a persistência de desigualdades estruturais e a urgência de políticas 

públicas que garantam a ampliação e o fortalecimento da educação escolar indígena em todos 

os níveis, incluindo o ensino médio e o ensino superior, preferencialmente nos próprios 

territórios ou em modelos interculturais que respeitem os modos de vida e saberes indígenas.  

A luta indígena: 

 

Então… é… antes disso eu… ficava muito… antes de entrar na UnB né, eu conhecia 

muito a realidade do meu povo eu né, eu sou de dois povos né, eu sou do povo 

Kaxuyana e do povo Tiriyó. Então eu tive muita vivência da minha parte, da minha 

família né, então eu não tinha muito contato com outros estudantes indígenas, tanto 

do Norte quanto do Nordeste, do Sul, de outras regiões.  E eu fui conhecer essa 

diversidade aqui em Brasília, então, tipo no ensino médio e no ensino fundamental, 

eu era a única indígena no colégio, tirando os meus irmãos quando estudavam com a 

gente né. Então, realmente essa vivência de ver outros povos indígenas de tá 

convivendo com eles, eu só tive aqui na Universidade de Brasília. Então eu vim pra 

cá porque primeiro que a UnB é renomada né, tem um peso muito grande de 

pesquisas, enfim, tem um nome por fora, mas também pensando muito no curso né. 

Antes eu queria fazer, o meu primeiro curso que eu queria fazer era arqueologia né, 

só que não tem aqui na Universidade de Brasília, aí me deram uma dica de pensar 

em fazer uma graduação numa área mais geral do que focar na arqueologia 

propriamente né, então eu seguir essa ideia e vim pra geografia. pensei muito em 

geografia e história, mas aí eu segui pro curso de geografia mesmo. 

 

 

Essa resposta revela dimensões centrais da luta indígena contemporânea, 

especialmente no que diz respeito ao acesso no ensino superior e à construção de redes de 

pertencimento e articulação entre diferentes povos. Ao afirmar que, antes de ingressar na 

Universidade de Brasília, seu contato se restringia majoritariamente à realidade de seus 

próprios povos Kaxuyana e Tiriyó, a entrevistada evidencia como a escolarização básica fora 

do território tende a produzir experiências de isolamento, marcadas pela presença solitária do 
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estudante indígena em instituições majoritariamente não indígenas. Essa condição, vivenciada 

por ela durante o ensino fundamental e médio, aponta para a invisibilização das identidades 

indígenas no sistema educacional hegemônico e para a ausência de espaços de convivência 

intercultural efetiva. 

A entrada na UnB aparece, em sua fala, como um marco de ampliação de horizontes 

políticos e identitários. É no espaço universitário que a entrevistada passa a conhecer a 

diversidade dos povos indígenas do Brasil, estabelecendo trocas com estudantes de diferentes 

regiões do país. Essa vivência coletiva fortalece a compreensão da luta indígena como um 

movimento plural, diverso e articulado nacionalmente, que ultrapassa as fronteiras territoriais 

específicas e se constrói a partir do encontro entre experiências distintas, mas atravessadas por 

desafios comuns, como o racismo, a negação de direitos e a disputa por reconhecimento. 

Além disso, a escolha da UnB é apresentada não apenas pelo prestígio acadêmico da 

instituição, mas também por critérios estratégicos relacionados à formação. A impossibilidade 

de cursar arqueologia, seu interesse inicial, e a orientação para optar por uma área mais 

abrangente, como a geografia, revelam a capacidade de adaptação e agência da estudante 

diante das limitações institucionais. A geografia, nesse sentido, emerge como um campo que 

possibilita articular território, história, cultura e política, elementos centrais para as lutas 

indígenas contemporâneas. 

Assim, a explanação revela que a universidade não é apenas um espaço de formação 

técnica, mas também um território de encontro, fortalecimento identitário e construção 

política. A trajetória da entrevistada expressa como a luta indígena se atualiza no contexto 

urbano e acadêmico, transformando a educação superior em uma ferramenta de resistência, 

produção de conhecimento e afirmação coletiva. 

Por que a UnB? 

Eu gosto muito do… da diversidade que aqui tem né, tipo diversidade de 

pensamento mesmo que seja contrários aos nossos né, é … esse espaço de debate 

que a gente tem hoje né, a gente tem a possibilidade de ter e de ser abertamente né, 

de mesmo que seja de posicionamento contra os nossos, tem ainda as possibilidades 

de tá se colocando, de poder tipo conversar, de tentar tipo o mínimo de diálogo, 

ainda tem esse espaço né.  

Eu gosto muito também da UnB porque ela é muito grande né, então além de a gente 

saber que tem muita gente, a gente sabe que é um espaço muito grande, então você 

consegue dimensionar o espaço que você tá e a quantidade de pessoas pelo espaço 

da UnB né pelo território que ele tá ocupando, por esse espaço que ele tá ocupando, 

então a gente sabe que a UnB é muito diversa tanto entre alunos, professores e os 

próprios funcionários né.  

É engraçado que tem indígenas que vêm de outro… outras cidades e falam que tipo a 

UnB é maior que as vezes as nossas comunidades né, que as nossas aldeias que tipo 

meu Deus. 
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Com essa resposta, a entrevistada expõe que a escolha pela Universidade de Brasília 

está profundamente relacionada à experiência da diversidade e do diálogo como valores 

centrais do espaço universitário. Ao destacar a convivência com diferentes formas de 

pensamento, inclusive aquelas contrárias às suas, ela aponta a UnB como um território de 

debate, no qual ainda é possível exercer a fala, o posicionamento e a escuta. Esse aspecto 

revela a universidade como um espaço político, onde o confronto de ideias não se dá apenas 

pela negação do outro, mas pela possibilidade ainda que limitada e tensionada de diálogo e 

negociação de sentidos, algo fundamental para a presença indígena em instituições 

historicamente marcadas por perspectivas eurocêntricas. 

Outro elemento relevante de sua fala é a dimensão territorial da UnB. Ao enfatizar o 

tamanho físico da universidade, Nayra estabelece uma comparação simbólica entre o campus 

e os territórios indígenas, chegando a relatar que, para alguns estudantes, a UnB pode ser 

maior do que muitas aldeias. Essa comparação não é apenas curiosa, mas reveladora: ela 

explicita como a universidade se configura como um território complexo, diverso e 

densamente ocupado, onde circulam múltiplos sujeitos, saberes e relações de poder. Ao 

mesmo tempo, essa analogia reforça o impacto que o espaço universitário pode causar nos 

estudantes indígenas, tanto em termos de estranhamento quanto de possibilidades de inserção 

e circulação. 

Além disso, ao mencionar a diversidade entre estudantes, professores e funcionários, 

Nayra reconhece a UnB como um espaço plural, atravessado por diferentes origens sociais, 

culturais e políticas. Essa pluralidade, embora não elimine os conflitos e desigualdades, 

contribui para a construção de um ambiente no qual as presenças indígenas ganham maior 

visibilidade e potencial de articulação. Assim, a UnB emerge, em sua fala, não apenas como 

uma instituição de ensino superior, mas como um território de encontros, disputas e 

aprendizagens mútuas, no qual a diversidade e o diálogo se tornam elementos centrais para a 

permanência e o fortalecimento da luta indígena no contexto acadêmico. 

Quando pensa na UnB o que lhe vem à cabeça? 

 

Acho que a primeira coisa que vem na minha cabeça é a maloca, o espaço da maloca 

(risos), é porque é o espaço que eu mais… tipo interagir a maior parte da minha 

graduação né também a indústria da geografia, mas é muito a maloca, além de ser 

tipo um espaço de convivência, é… vivi muitas coisas lá tipo muitos eventos, tive 

que organizar vários eventos e enfim, e era tudo naquele espaço que acontecia. 

 

  

Essa resposta expõe que, ao pensar na Universidade de Brasília, sua memória e seu 

afeto se ancoram menos na instituição abstrata e mais em um espaço concreto de 
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pertencimento: a maloca. O fato de esse ser o primeiro elemento que lhe vem à mente indica a 

centralidade desse espaço na experiência da universitária indígena, funcionando como um 

território simbólico e político dentro da universidade. A maloca não aparece apenas como um 

local físico, mas como um espaço de acolhimento, convivência e fortalecimento coletivo, 

onde as relações se constroem para além das exigências acadêmicas formais. 

Ao mencionar que grande parte de sua interação ao longo da graduação ocorreu nesse 

espaço, percebe-se como a permanência indígena na universidade se sustenta, em grande 

medida, por meio da criação de territórios próprios dentro da instituição. A maloca se 

configura, assim, como um lugar de encontro entre estudantes indígenas, de troca de 

experiências, de partilha de vivências e de reafirmação identitária. É também um espaço de 

trabalho político e organizativo, já que ali foram realizados e organizados diversos eventos, 

demonstrando o protagonismo indígena na produção de debates, atividades culturais e ações 

coletivas no interior da UnB. 

Dessa forma, a maloca representa uma extensão do território indígena no espaço 

universitário, ressignificando a universidade a partir de outras lógicas de ocupação e 

convivência. A fala da entrevistada aponta que a UnB, para ela, não é apenas salas de aula e 

departamentos, mas também um espaço vivido, onde se constroem memórias, alianças e 

estratégias de resistência. Assim, esse espaço surge como um elemento fundamental para 

compreender a experiência indígena na UnB, simbolizando a presença ativa dos povos 

indígenas e a construção de um lugar próprio dentro de uma instituição historicamente não 

indígena. 

O que mais te marcou na UnB? 

 

Eu gostei muito de ter participado do CIPIAL né que foi Congresso Internacional de 

povos indígenas e da América Latina e foi muito legal porque foi um vento gigante e 

foi a primeira vez que eu apresentei um trabalho acadêmico né, então eu tava muito 

nervosa tinha feito, e era um trabalho em grupo ainda mais…nossa eu nem sabia 

como é que funcionava tipo apresentação nesses congressos e foi a primeira vez que 

eu tinha feito no congresso muito grande assim, eu tava muito nervosa e esse foram 

acho que três quatro dias e marcou muito esses dias que foi o dia que eu apresentei 

tive que apresentar trabalho em grupos de trabalho e outro imposto então aconteceu 

muita coisa e… mas foi muito interessante! 

 

 

Essa resposta expressa uma das experiências mais marcantes de Nayra Kaxuyana na 

Universidade de Brasília, a participação no CIPIAL – Congresso Internacional de Povos 

Indígenas e da América Latina. Esse evento aparece em sua fala como um marco formativo e 

simbólico, especialmente por ter sido a primeira ocasião em que apresentou um trabalho 

acadêmico. A narrativa do nervosismo e da insegurança inicial revela o caráter desafiador do 
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ingresso nos espaços formais de produção e circulação do conhecimento científico, que muitas 

vezes não fazem parte da trajetória prévia de estudantes indígenas. 

Ao mesmo tempo, a experiência no congresso representa um momento de 

aprendizagem e de afirmação. Participar de um evento de grande porte, com duração de vários 

dias, e integrar diferentes formatos de apresentação, como grupos de trabalho lhe permitiu 

compreender, na prática, o funcionamento do campo acadêmico e suas dinâmicas. Esse 

processo contribui para o fortalecimento da autonomia intelectual e para a construção da 

confiança necessária à permanência e atuação crítica na universidade. 

Outrossim, o fato de o congresso ser voltado aos povos indígenas e à América Latina 

confere à experiência uma dimensão política e coletiva. O CIPIAL não se configura apenas 

como um espaço acadêmico tradicional, mas como um lugar de encontro entre saberes, vozes 

e experiências indígenas, no qual a produção acadêmica dialoga com as lutas, as histórias e os 

territórios desses povos. Assim, a participação no evento marca não apenas um avanço 

individual na formação da entrevistada, mas também sua inserção ativa em redes mais amplas 

de debate e produção de conhecimento indígena e latino-americano, reafirmando a 

universidade como um espaço possível ainda que tensionado de protagonismo indígena. 

Mulher indígena e graduada em geografia: como é a soma de conhecimentos? 

 

Foi muito interessante porque… eles falavam sobre a gente estuda muito sobre 

questões de terra sobre informação geológica, sobre como maneja a terra, como a 

gente, a gente lida com espaço, quais são os nomes. Só que, eu cheguei um momento 

que falava: -ah, tem muito muito conceito é acadêmico é muito conceito tipo de não 

indígena que, a gente as vezes, a gente não, muitas vezes eu não concordo por conta 

da visão.  

A gente tá falando a mesma coisa só que de maneiras diferentes, eu acho que chegou 

nesse ponto em que a gente fala tipo academia e a gente, a gente não ta pra ser 

contrariado, não é contrário um ao outro, mas pra somar na verdade né, mas pra 

somar de forma diferentes e não como se fosse antagonistas né, então eu acho que eu 

penso muito esse lado de como a geografia olha pro espaço e como existem outras 

visões nesse mesmo espaço né que não se contradizem, mas se olham de jeitos 

diferentes, então teve vários momentos que a gente falou de conceito e tal de como 

manejos e tal e a gente fazendo de outro jeito mas com outras palavras inclusive sem 

ser português né, mas as vezes a mesma maneira de ver uma coisa só que com 

palavras diferentes né, então foi interessante assim esse diálogo principalmente 

porque a gente lida com muita coisa de… de solo, de terra, de maneiras de manejar e 

de gestão ambiental que e a gente coloca em pratica no território né, então foi muito 

interessante de ver esse diálogo, as vezes técnico com a nossa linguagem que o meu 

povo usa né pra falar sobre todo essa manejo territorial.  

Eu acho que a gente tá cada vez mais tirando do movimento indígena e colocando 

pro mundo que… essa… a causa indígena é uma causa de todo mundo né, é… a 

gente fala que a gente sempre foi os primeiros a pensar sobre isso, sobre o espaço, 

sobre os nossos territórios, sobre floresta, sobre cerrado, sobre caatinga, é sobre o 

meio que a gente vive né que a gente não tá salvando só, salvando tipo que meio que 

protegendo, a gente não ta salvando só pra gente né, é uma proteção que  a gente 

leva pra todo mundo porque sabe como, como lidar esse todo ecossistema, como fala 

na geografia né (risos), todo esse espaço, toda essa dinâmica espacial, a gente sabe 
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que influencia pra todo mundo então eu como futura geógrafa, eu só via coisas que a 

gente já sabia a muito tempo, sabe!? sobre esse sistema que não é nada 

independente, enfim, e… o planeta que está aí né, mas a gente vai viver até quando 

né pessoal? Acho que o nosso dever é proteger ele, nos proteger, proteger as futuras 

gerações também que vierem.  

 

 

Essa fala oferece uma reflexão densa e potente sobre a soma de conhecimentos entre a 

formação acadêmica em Geografia e os saberes indígenas, a partir da experiência situada de 

uma mulher indígena graduada. Seu relato evidencia uma postura crítica em relação à 

centralidade dos conceitos acadêmicos ocidentais, frequentemente apresentados como 

universais, mas que, segundo ela, nem sempre dialogam ou concordam com as visões 

indígenas de mundo. Essa crítica não se coloca como negação da ciência, mas como 

questionamento de sua pretensão de exclusividade interpretativa sobre o território, a terra e o 

espaço. 

Ao afirmar que “a gente tá falando a mesma coisa, só que de maneiras diferentes”, ela 

aponta para um encontro epistemológico fundamental: o reconhecimento de que os saberes 

indígenas e o conhecimento geográfico acadêmico não são antagonistas, mas formas distintas 

de nomear, interpretar e se relacionar com o mesmo espaço. Nesse sentido, a geografia 

acadêmica e os conhecimentos tradicionais se encontram na prática do manejo da terra, na 

compreensão do solo, dos ecossistemas e das dinâmicas territoriais, ainda que mobilizem 

linguagens, categorias e referências diferentes, muitas vezes nem mesmo mediadas pela língua 

portuguesa. 

O depoimento também reflete como a formação universitária permite à entrevistada 

reconhecer, no discurso técnico da geografia, conhecimentos que seu povo já pratica há muito 

tempo no território. Essa percepção inverte a lógica hierárquica do saber, ao mostrar que 

aquilo que a academia sistematiza como conceito ou teoria já está incorporado, de forma 

prática e relacional, nos modos indígenas de viver e cuidar do território. A universidade, nesse 

caso, torna-se um espaço de tradução e diálogo, e não de substituição de saberes. 

Do mesmo modo, ao articular sua formação como futura geógrafa com a luta indígena 

mais ampla, ela reafirma que a causa indígena não é restrita aos povos indígenas, mas diz 

respeito à coletividade humana. A proteção dos territórios, das florestas, do cerrado, da 

caatinga e dos ecossistemas não é apresentada como uma ação voltada apenas à sobrevivência 

indígena, mas como um compromisso com o planeta e com as futuras gerações. Essa visão 

reforça a contribuição central dos povos indígenas para os debates contemporâneos sobre 

meio ambiente, sustentabilidade e gestão territorial. 
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Assim, o discurso da entrevistada expressa uma perspectiva de interdependência, na 

qual o conhecimento acadêmico e os saberes indígenas se encontram para somar, e não para 

competir. Sua trajetória como mulher indígena na geografia revela que a universidade pode se 

tornar um espaço de fortalecimento epistemológico e político, desde que reconheça a 

legitimidade de outras formas de conhecer, habitar e cuidar do mundo. 

Em determinado momento da entrevista, a condução das perguntas se desloca para um 

plano mais pessoal, abordando aspectos como signo, música preferida, filme predileto e fontes 

de inspiração. Essas questões contribuem para humanizar a entrevistada e aproximá-la do 

público, rompendo com uma abordagem estritamente acadêmica ou institucional. No entanto, 

entre essas perguntas, uma em especial se destaca pela força política e simbólica de sua 

resposta. Ao ser questionada sobre uma opinião impopular, Nayra Kaxuyana afirma: “Povos 

indígenas não são selvagens”. 

Essa declaração, embora simples, carrega uma crítica direta a estereótipos 

historicamente construídos e reproduzidos sobre os povos indígenas, revelando como o 

racismo e a desumanização ainda persistem no imaginário social. Ao enunciar essa “opinião 

impopular”, declara-se que, mesmo no presente, é necessário reafirmar a humanidade, a 

complexidade cultural e a racionalidade dos povos indígenas frente a narrativas coloniais que 

os colocam como atrasados ou inferiores. Assim, a resposta ultrapassa o âmbito pessoal e se 

insere como um posicionamento político, reafirmando a entrevista não apenas como um 

espaço de relato individual, mas também como um lugar de denúncia e resistência. 

Em outro momento da entrevista, Nayra Kaxuyana respondeu uma pergunta enviada 

pelo público por meio das mídias sociais, a indagação foi feita por Maria Gabriela de 

Almeida, ativista na causa indígena:  

Pensando sobre as estratégias que já gente já conseguiu como de inclusão de pessoas 

indígenas dentro da universidade, eu gostaria de perguntar como que podemos traçar 

estratégias de permanecimento e conclusão, no caso desses cursos, porque não é só 

sobre a gente entrar e ocupar esses espaços dentro da universidade, mas também a 

gente conseguir concluir, nos formarmos e eu queria saber de você Nayra, quais as 

dicas que você pode dar sobre estratégias de permanecimento mesmo nesses espaços 

acadêmicos. 

 

 

Nayra respondeu:  

 

É uma coisa que é muito discutido né, além da nossas entradas nas universidades é a 

questão da permanência né, é uma coisa que vem sido discutido muitas vezes nos 

encontros internacionais de estudantes indígenas que é nos fóruns nacionais. No 

último fórum que a gente organizou que foi junto com os estudantes quilombolas, e 

em outras assembleias né.  
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É também uma discussão é muito discutido pros estudantes dentro das assembleias 

dos seus territórios dos seus povos, porque é uma dificuldade pra todo mundo né, 

tanto na UnB quanto na UFPA, quanto na UNICAMP e nas federais né no Brasil e 

também nas particulares. A gente fala que uma das nossas dificuldades além da 

questão financeira que é uma coisa que realmente pesa, é…é pra permanência tanto 

na cidade quanto nas universidades é a questão de acompanhamento pedagógico e 

psicológico né, porque a gente ver muito… a nossa juventude, as vezes meio 

confusa, muito…querendo desistir dos cursos por conta de que a gente tá,  primeiro 

longe do nosso povo é…as vezes, é a primeira vez que o estudante sai do território e 

vai para uma cidade grande e, ou é a primeira cidade que ela vai que…então é 

realmente um choque né, que muitos querem desistir as vezes, no primeiro, segundo 

semestre porque é muito mais esse negócio de acompanhamento você se sente 

sozinho aqui e, a gente através disso começa a construção de coletivo, de 

associações que no caso aqui da UnB foi a AAIUnB (Associação dos Acadêmicos 

Indígenas da Universidade de Brasília) né. A nossa associação como fruto de 

resultados dessas demandas né, então mais do que o coletivo é… os estudantes 

indígenas estarem organizados em politicamente né, porque a partir disso que a 

gente sabe que são…que são feitos todas as políticas de permanência nas 

universidades ou qualquer tipo de política pública né, então a gente tem lutado para 

ter políticas de permanência que sejam oficializadas que sejam aceitas pelas 

universidades, é a gente tem construído uma aqui na UnB que, abarca todas as 

nossas demandas, e que fala de questões de assistência estudantil, questão de 

acolhimento, questão de… de acompanhamento pedagógico, apoio psicológico e… 

e… enfim. 

Eu acho que todo esse conjunto de algumas soluções que eu estou acabando de falar 

aqui podem fazer que a permanência realmente seja um resultado né dentro das 

universidades. Acho que mais do que… do que a questão financeira, a gente precisa 

de apoio e um espaço que a gente se sinta acolhidos né, tipo a gente sabe que não tá 

em casa e a gente tem que construir um tipo de laços, de acolhimento, de maneiras 

de se sentir em casa porque senão a gente não aguenta toda a pressão que existe na 

universidade né, das universidades né, então muitas vezes é isso. 

A gente fica longe de rituais que a gente tava acostumado a fazer todo dia desde 

quando a gente era criança e a gente tá… a gente tá longe dos nossos avós, a gente tá 

longe daquelas conversas à beira de fogueira (os olhos dela se enchem de lágrimas) 

que a gente sabe que tem em nossos territórios e, isso faz muita falta né no dia a dia 

(nesse momento ela fica muito emocionada e percebe-se a saudade que sente desses 

momentos) e, eu acho que cabe a nós como sociedade, como sociedade civil, como 

coletivo e dentro da universidade tá se enxergando e se acolhendo, tipo se acolhendo 

mesmo né, porque todo mundo passa dificuldades, mas a gente sabe que da parte de 

indígenas e principalmente comunidades tradicionais tem a parte cultural que muito 

diferente né, então realmente há choques de culturas dentro da universidade né. 

Acho que o acolhimento começa um abraçando o outro, ouvindo o outro.  

 

 

A resposta de Nayra Kaxuyana indica, de forma sensível e politicamente articulada, 

que o acesso de estudantes indígenas à universidade não se esgota nas políticas de ingresso, 

mas se desdobra, sobretudo, no desafio da permanência. Seu relato revela que essa questão 

tem sido amplamente debatida em diferentes instâncias como fóruns nacionais, encontros 

internacionais de estudantes indígenas, assembleias territoriais e articulações com estudantes 

quilombolas. Nota-se que se trata de um problema estrutural, comum a diversas instituições de 

ensino superior no país, tanto públicas quanto privadas. 

Ao destacar que as dificuldades vão muito além da dimensão financeira, Nayra 

Kaxuyana chama atenção para a ausência de acompanhamento pedagógico e psicológico 
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adequado, apontando como o deslocamento do território para a cidade representa um choque 

profundo para muitos estudantes indígenas. A universidade aparece, em sua fala, como um 

espaço que frequentemente intensifica sentimentos de solidão, desorientação e desejo de 

desistência, especialmente nos primeiros semestres, quando o acadêmico enfrenta, pela 

primeira vez, o afastamento do povo, da família, dos rituais cotidianos e das formas 

tradicionais de convivência e aprendizagem. 

Nesse contexto, a criação de coletivos e associações, como a AAIUnB (Associação 

dos Acadêmicos Indígenas da Universidade de Brasília), surge como uma resposta concreta às 

demandas de permanência, funcionando não apenas como um espaço de apoio, mas como 

uma estratégia de organização política. Nayra Kaxuyana relata que é por meio da articulação 

coletiva que os estudantes indígenas conseguem reivindicar políticas institucionais mais 

amplas, capazes de contemplar assistência estudantil, acolhimento, acompanhamento 

pedagógico e apoio psicológico de forma integrada e contínua. A permanência, portanto, é 

apresentada como resultado de um conjunto de ações estruturais, e não como responsabilidade 

individual do estudante. 

Essa necessidade de suporte institucional ganha contornos ainda mais urgentes quando 

confrontada com a dimensão humana e afetiva do relato de Nayra. Ao se emocionar quando 

menciona a distância dos rituais, dos avós e das conversas à beira da fogueira, ela confere à 

sua fala uma dimensão compreensiva e afetuosa, revelando que o afastamento do território 

não implica apenas perdas materiais, mas também rupturas simbólicas, espirituais e culturais. 

Essa dimensão, muitas vezes invisibilizada pelas universidades, reforça a necessidade de 

políticas de acolhimento que reconheçam as especificidades culturais dos povos indígenas e 

os impactos subjetivos do deslocamento. 

Ao afirmar que o acolhimento começa no gesto de “abraçar o outro e ouvir o outro”, 

Nayra amplia a responsabilidade para além das instituições, convocando a sociedade, a 

universidade e os coletivos a construírem espaços mais sensíveis, solidários e interculturais. 

Sua resposta explicita que garantir a permanência indígena na universidade é, antes de tudo, 

reconhecer a diversidade de trajetórias, modos de vida e saberes, criando condições para que 

os estudantes indígenas não apenas resistam, mas se sintam, de fato, em casa dentro do espaço 

universitário. 

Outro ponto observado através da fala de Nayra é o conjunto de fatores que, para além 

das dificuldades materiais e institucionais, impactam diretamente os processos de manutenção 

e uso da língua indígena Kaxuyana no contexto universitário. O deslocamento forçado do 

território para a cidade, a ruptura com os rituais cotidianos, a ausência dos mais velhos e dos 
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espaços tradicionais de convivência como as conversas à beira da fogueira fragilizam os 

contextos sociais nos quais a língua circula de forma viva e significativa. Ao se afastar desses 

espaços, o estudante indígena passa a viver em ambientes onde o português é hegemônico e 

normativo, o que tende a restringir o uso do idioma ancestral a momentos cada vez mais raros 

ou íntimos. 

Esse processo contribui para o silenciamento da língua Kaxuyana, não 

necessariamente por uma proibição explícita, mas por um conjunto de pressões simbólicas e 

institucionais que deslegitimam ou invisibilizam as línguas indígenas no cotidiano acadêmico. 

A solidão, o sofrimento emocional e a necessidade constante de adaptação a códigos culturais 

e linguísticos alheios levam muitos estudantes a priorizarem o uso do português como 

estratégia de sobrevivência e pertencimento, reforçando a ideia de que suas línguas não têm 

lugar na universidade. 

Nesse sentido, a ausência de políticas de permanência que considerem a dimensão 

cultural e linguística aprofunda esse silenciamento. Sem espaços de acolhimento onde a língua 

Kaxuyana possa ser falada, ouvida e valorizada, e sem o reconhecimento institucional de que 

a língua é parte constitutiva do sujeito indígena, o processo de escolarização superior pode 

atuar, ainda que de forma indireta, como um agente de deslocamento linguístico. Assim, a luta 

por permanência, descrita por Nayra Kaxuyana, é também um duelo pela permanência da 

língua e dos modos próprios de existir, falar e se reconhecer dentro da universidade. 

Como você imagina a UnB daqui a 60 anos? 

 

Eu vejo que… espero que a UnB esteja até lá, esteja até lá e… eu falo, eu convido 

muito pra vocês viverem isso né, eu sei que a gente tem ainda muito aquele espaço 

que é a UnB não é pra todo mundo, mas a gente tá justamente aqui pra provar e falar 

que a UnB é um espaço de todo mundo, é um território de todo mundo sim. De 

povos indígenas das comunidades tradicionais, de pessoas que tão nesse espaço já 

urbanizado né, eu acho que existem vários tipos de cosmovisão e eu acho que, a 

UnB é esse espaço pra gente tá todo mundo se encontrando dialogando, as vezes é… 

as vezes discutindo ideias contrárias mesmo, mas a partir dai que a gente é… ver 

soluções né, a gente não tá num mundo perfeito é… organizado, então acho que o 

nosso propósito aqui é entrar e solucionar problemas né e junto com ele vivenciar 

toda a experiência que uma universidade pode nos dar, principalmente a UnB.  

Então eu espero que vocês entrem e vivem toda essa experiência porque vale à pena, 

tem muitos momentos tristes, felizes, mas sempre vale à pena…e eu espero que todo 

mundo entre aqui porque e… uma coisa que a gente sempre fala pros colegas é tipo, 

viva o máximo que a universidade te proporcione e a gente fala que a UnB faz, tem 

muita coisa pra fazer e justamente por isso que as vezes a gente pode ficar perdido 

né, é… tem atividades de extensão, tem projetos, tem tanta coisa que você consegue 

viver e… e… e quando eu entrar, entrar não só tipo pra passar né, mas tipo pra 

realmente viver o que é a experiência universitária, já que a gente passou, já que a 

gente veio pra Brasília, já que a gente veio pra UnB vamo viver o que ela 

proporciona pra gente né, e… eu só vivi coisas muito boas assim, aprendi muitas 

coisas na marra também, mas foi muito bom, eu tô vivendo é… formando e 
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pensando que tudo que me derem assim, da minha área, eu consigo fazer, eu consigo 

é…realizar né.  

 

Essa resposta projeta uma visão de futuro da UnB ancorada na ideia de universidade 

como território plural, compartilhado e em permanente construção. Ao afirmar que a UnB é e 

deve ser cada vez mais um espaço de “todo mundo”, Nayra desloca a noção tradicional de 

universidade como instituição elitizada para concebê-la como um território de encontro entre 

diferentes cosmovisões, saberes e modos de existir. Essa perspectiva tensiona a lógica 

histórica de exclusão que marcou o acesso ao ensino superior no Brasil e inscreve a presença 

indígena e de comunidades tradicionais como constitutiva, e não excepcional, da 

universidade. 

A projeção de uma UnB futura aparece associada à convivência entre diferenças, ao 

diálogo e até ao conflito de ideias, compreendidos como elementos necessários à produção de 

soluções coletivas. Nesse sentido, a academia não é idealizada como um espaço harmônico ou 

“perfeito”, porém, como um lugar vivo, atravessado por problemas sociais, políticos e 

epistemológicos que exigem engajamento crítico. A experiência universitária, tal como 

descrita, ultrapassa a formação técnica e se configura como um processo de transformação 

subjetiva, marcado por aprendizados difíceis, afetivos e políticos. 

Em consonância com essa percepção, Nayra Kaxuyana enfatiza a importância de 

“viver” a universidade e não apenas “passar” por ela. Esse discurso valoriza as atividades de 

extensão, os projetos, as vivências coletivas e os espaços informais de aprendizagem como 

partes fundamentais da formação. Essa compreensão amplia o sentido de educação superior e 

reconhece que a construção do conhecimento se baseia na experiência, no convívio, na 

participação ativa nos múltiplos espaços que a universidade oferece. 

Sendo assim, a fala de Nayra Kaxuyana revela uma dimensão de fortalecimento e 

autonomia em que a academia, apesar das dificuldades, é apresentada como um espaço capaz 

de gerar confiança, ampliar horizontes, possibilitar a realização pessoal e profissional. A UnB 

imaginada para daqui a 60 anos é, portanto, uma universidade mais diversa, mais aberta e 

mais comprometida com a construção de sujeitos capazes de enfrentar problemas complexos, 

sem renunciar às suas identidades, histórias e pertencimentos. 

É nessa manutenção da liberdade que a entrevista de Nayra Paye Kaxuyana se revela 

como um testemunho fundamental. Mais do que um relato de trajetória, sua fala — ainda que 

em português — carrega as marcas do território do Tumucumaque e as epistemologias do 

povo Kaxuyana, materializando o modo como as identidades indígenas se articulam e resistem 

nos contextos urbanos e acadêmicos. 
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Desde sua apresentação inicial, Nayra Kaxuyana se localiza a partir de dois eixos 

fundamentais para os povos indígenas amazônicos: território e parentesco. Ao afirmar “eu sou 

indígena do povo Kaxuyana”, situando-se no território do Parque do Tumucumaque e no 

pertencimento ao povo Tiriyó, ela mobiliza a lógica identitária típica das línguas indígenas, 

em que etnia, espaço e genealogia constituem elementos indissociáveis. Essa estrutura 

relacional é igualmente perceptível na organização de seu discurso, marcado por recorrentes 

referências ao coletivo (“a gente”, “nós”, “nosso povo”), às experiências compartilhadas e à 

continuidade geracional. 

A forma como Nayra Kaxuyana comenta sua formação em geografia também revela o 

encontro e, por vezes, a tensão entre duas formas de conhecimento: a acadêmica e a 

tradicional. Ao destacar que muitos conceitos geográficos modernos descrevem processos que 

seu povo já compreendia e praticava “há muito tempo”, ela sugere que a língua e a 

epistemologia Kaxuyana estruturam modos próprios de nomear e manejar o território, 

frequentemente não reconhecidos pelos paradigmas científicos ocidentais. Essa afirmação 

transparece a presença de um bilinguismo epistêmico, no qual a jovem transita entre 

categorias acadêmicas e categorias indígenas, mesmo quando expressas em português. 

Outro aspecto central da entrevista refere-se às discussões sobre inclusão e 

permanência indígena no ensino superior. Ao relatar que muitos estudantes enfrentam 

dificuldades emocionais e culturais ao deixarem seus territórios, Nayra Kaxuyana aponta para 

a importância da língua materna como espaço de afetos, pertencimento e transmissão de 

saberes. A distância da comunidade e dos rituais cotidianos frequentemente mediados pela 

língua indígena, provoca um deslocamento identitário que não é apenas geográfico, mas 

também linguístico. Esse afastamento contribui para sentimentos de solidão, insegurança e 

ruptura com práticas tradicionais de aprendizagem, como as narrativas orais, as conversas ao 

redor da fogueira e a convivência com os mais velhos. 

Nesse sentido, a entrevista destaca que a língua indígena opera como forma de 

resistência e continuidade cultural, mesmo quando não é explicitamente falada. Sua presença 

se manifesta nas lembranças, nos modos de argumentar, nas categorias espaciais evocadas e 

na defesa de que o conhecimento indígena não é antagônico ao conhecimento acadêmico, mas 

complementar. Além disso, ao denunciar estereótipos coloniais como na afirmação de que 

“povos indígenas não são selvagens”, Nayra Kaxuyana reafirma o direito de seu povo de 

terem suas línguas e saberes valorizados dentro da sociedade brasileira e, sobretudo, dentro 

das instituições universitárias. 
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É a partir dessas experiências de resistência linguística e de enfrentamento no espaço 

universitário que emerge a reflexão proposta pela pergunta “Como você imagina a UnB daqui 

a 60 anos?” em que a resposta da acadêmica desloca essa projeção temporal para uma análise 

crítica do presente e da experiência concreta de ser indígena na universidade. Em sua fala, ela 

afirma a importância de reconhecer a UnB como um território plural, no qual diferentes 

cosmovisões indígenas, tradicionais e urbanas coexistem, dialogam e, por vezes, entram em 

conflito. Contudo, é exatamente no confronto de ideias, segundo ela, que emergem soluções e 

aprendizagens significativas. 

Da mesma forma, a estudante enfatiza que muitos espaços universitários ainda 

carregam estigmas históricos associados à elitização e à percepção de que “não é um espaço 

para todos”. Ao declarar que sua presença e a de outros estudantes indígenas “provam” que a 

universidade é, sim, um espaço de todos, ela reafirma uma perspectiva de resistência e de 

ocupação política dos espaços educacionais. Esse entendimento reposiciona a universidade 

enquanto território compartilhado, não apenas físico, mas simbólico, onde diferentes 

experiências e projetos de vida se cruzam. 

Ao relatar que viveu momentos difíceis, mas também muitos processos formativos, ela 

legitima a universidade como espaço de transformação individual e coletiva. Nesse sentido, 

sua projeção para o futuro da UnB está intrinsecamente ligada à continuidade de sua função 

social como instituição que acolhe, diversifica e expande horizontes. Assim, Nayra Kaxuyana 

não apenas imagina uma UnB daqui a 60 anos, entretanto delineia valores que ela considera 

fundamentais para a permanência e o fortalecimento da instituição: pluralidade, diálogo, 

acolhimento e democratização. Seu discurso se insere no movimento contemporâneo de 

protagonismo indígena no ensino superior, posicionando a presença indígena não como 

exceção, mas como elemento imprescindível para a construção de uma universidade 

verdadeiramente intercultural. 

Nesse horizonte, a entrevista demonstra que as demandas por permanência estudantil 

indígena, incluindo apoio psicológico, pedagógico e financeiro, estão intimamente ligadas à 

preservação de práticas culturais e linguísticas. A presença de coletivos indígenas, associações 

estudantis e espaços de convivência atua como elemento de reconstrução de vínculos 

simbólicos e identitários para estudantes que se encontram afastados de suas línguas de 

origem. Dessa forma, as falas de Nayra evidencia que a experiência universitária de 

estudantes Kaxuyana não pode ser compreendida dissociada de seu repertório linguístico-

cultural, reafirmando que a língua, mesmo quando silenciada pelo contexto urbano, 

permanece como fundamento estruturante da vida indígena. 
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Nesse sentido, a ausência de políticas públicas educacionais voltadas ao povo 

Kaxuyana revela um profundo descaso do poder público dos estados do Amapá, do Pará e do 

próprio Governo Federal. A não implementação do ensino médio e do ensino superior nas 

aldeias Kaxuyana não é um problema isolado ou meramente administrativo, mas uma 

expressão concreta de uma política histórica de negligência que compromete direitos 

constitucionais e ameaça a continuidade cultural e linguística. 

Ao negar o acesso à educação básica em seus próprios territórios, o Estado obriga 

jovens Kaxuyana a deixarem suas aldeias em busca formação nas cidades. Esse deslocamento 

forçado provoca rupturas profundas nos vínculos comunitários, fragiliza os modos de vida 

tradicionais e expõe esses estudantes a contextos marcados por racismo, exclusão e violência 

simbólica. Mais do que isso, contribui diretamente para o silenciamento linguístico, uma vez 

que o afastamento prolongado do território e do convívio cotidiano com falantes da língua 

materna reduz drasticamente as possibilidades de uso, transmissão e fortalecimento da língua 

Kaxuyana. 

Além disso, a inexistência de ensino médio e superior nas aldeias demonstra que o 

poder público ainda opera sob uma lógica colonial, entendendo a educação como um processo 

de assimilação e não como um direito que deve respeitar as especificidades culturais, 

territoriais e linguísticas dos povos indígenas. Tal postura contraria não apenas a Constituição 

Federal de 1988, que assegura uma educação diferenciada, bilíngue e intercultural, mas 

também os princípios e diretrizes para a educação escolar indígena, estabelecidos 

principalmente no artigo 210, § 2º da Constituição e detalhados na Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional (LDB - Lei 9.394/96). 

Consequentemente, o silenciamento da língua Kaxuyana ocorre tanto pela ausência de 

falantes quanto pela falta de políticas que reconheçam a educação como espaço estratégico de 

revitalização linguística. Sem o ensino médio e superior nos territórios, perde-se a 

oportunidade de formar professores indígenas, pesquisadores, gestores e lideranças capazes de 

produzir conhecimento a partir da própria língua e da cosmologia Kaxuyana. 

Portanto, a omissão governamental não pode ser vista como uma falha pontual, mas 

como uma escolha política que impacta diretamente o futuro da língua Kaxuyana. Garantir o 

ensino médio e superior nas aldeias não é um favor, mas uma obrigação do Estado. Negar esse 

direito é contribuir para o apagamento linguístico e cultural de um povo que resiste há séculos 

às violências impostas pelo colonialismo e pelo abandono institucional. 

O quarto vídeo é um documentário que explica a formação dos indígenas quanto à 

documentação de suas línguas e cultura. Intitulado Episódio 3 / Formação de jovens 
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comunicadores indígenas, ele integra o projeto Nossas terras, nossas aldeias: registros 

audiovisuais nas terras indígenas Parque do Tumucumaque e Rio Paru d’Este. O material 

evidencia que as estruturas audiovisuais podem colaborar com a memória identitária e a 

resistência cultural do povo Kaxuyana. Este vídeo, portanto, assume um papel central ao 

registrar falantes da comunidade relatando a importância de documentar o idioma, 

contribuindo para a visibilização de uma voz que se encontra silenciada. 

Além disso, esse registro audiovisual demonstra o resgate de práticas culturais, da 

memória coletiva e do sentimento de pertencimento territorial — elementos fundamentais 

para compreender que a língua indígena não é apenas um código de comunicação, mas um 

pilar de identidade, história e resistência. A obra integra este trabalho para comprovar a 

preocupação dos povos originários com a preservação de seu idioma; conforme explica 

Aventino Kaxuyana, o projeto nasceu da necessidade da própria comunidade de registrar sua 

cultura e tradição oral.  

Nesse sentido, percebe-se a apreensão dos indígenas, ainda que implícita, com o 

“silenciamento” — entendido não como um desaparecimento natural, mas como resultado de 

deslocamentos forçados, políticas de assimilação, processos coloniais de dominação e da 

omissão do Estado. 

Este vídeo torna-se, assim, um documento relevante por mostrar a força de vontade 

dos Kaxuyanas em registrar as suas falas, revelando as dinâmicas de resistência linguística e 

cultural frente a mecanismos históricos de assimilação. Sua utilização nesta pesquisa 

fundamenta a discussão de que o silenciamento da língua não é um processo espontâneo, mas 

sim resultado de políticas coloniais, missões religiosas, reordenamentos territoriais e 

ideologias linguísticas que privilegiaram línguas hegemônicas em detrimento das indígenas. 

Logo, o estudo desse material reforça a necessidade de compreender o silenciamento como 

um fenômeno sociopolítico complexo e diretamente vinculado às relações de poder que 

atravessam a trajetória do povo Kaxuyana. 

Esse recurso audiovisual dialoga com o debate contemporâneo sobre revitalização 

linguística: a documentação e a exposição pública do idioma por meio de vídeos e registros 

escritos, entre outros recursos, desempenham um papel fundamental para que os jovens da 

comunidade e a sociedade em geral reconheçam a legitimidade da língua Kaxuyana, 

contribuindo para o seu fortalecimento. 

Sobre o projeto, o assessor do programa Tumucumaque/ Iepé, Icaro Cooke, destacou que: 

 
Ele se deu a partir de uma demanda das associações APIWA e APITIKATXI. 

APIWA representando os povos Apalai do lado do Leste, e a APITIKATXI 
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representando os povos Tiryió, Kaxuyana, Tikiana lado do Oeste. É uma demanda 

dos próprios indígenas, diante da necessidade de se comunicar e proteger seus 

territórios. 

 

 

O comentário de Ícaro Cooke ressalta um aspecto central das políticas e ações 

desenvolvidas no âmbito do Programa Tumucumaque/Iepé. O fato de a iniciativa surgir a 

partir de uma demanda concreta das próprias associações indígenas, APIWA 15  e 

APITIKATXI 16 , confere legitimidade política, cultural e territorial ao processo. Ao 

representar povos distintos em regiões diferentes do território (Apalai, no Leste, e Tiryió, 

Kaxuyana e Tikiana, no Oeste), essas coligações expressam a diversidade sociolinguística da 

região, assim como uma preocupação comum com a defesa do território e com a necessidade 

de fortalecer formas próprias de comunicação. 

Nesse contexto, a inquietação com o silenciamento das línguas indígenas torna-se 

perceptível. A ausência histórica de políticas públicas efetivas para o fortalecimento do uso 

das línguas nos espaços institucionais como a escola, formação técnica e o ensino superior nos 

territórios contribui para processos de deslocamento linguístico, especialmente entre os 

jovens. Dessa forma, o apagamento não ocorre somente pela perda do número de falantes, 

mas também pela desvalorização simbólica dessas línguas frente ao português, 

frequentemente imposto como única língua legítima de circulação de saberes. 

Os vídeos que documentam as línguas indígenas assumem, assim, um papel 

estratégico. Ao registrar narrativas, falas cotidianas, cantos, modos de ensinar e de contar 

histórias, contribuem para a valorização da língua como conhecimento vivo e contemporâneo, 

e não como um resquício do passado. Além disso, fortalecem o protagonismo indígena na 

produção de suas próprias narrativas, funcionando como ferramentas de afirmação identitária, 

de transmissão intergeracional e de resistência ao apagamento linguístico e cultural. Ainda 

que não substituam políticas estruturais de educação linguística e territorial, esses vídeos 

 

15 Associação dos Povos Indígenas Wayana e Apalai 

16 Associação dos Povos Indígenas Tiriyó, Katxuyana e Txikuyana 

Fontes: https://acervo.socioambiental.org/acervo/noticias/apiwa-reune-liderancas-indigenas-e-instituicoes-

parceiras-para-planejamento-anual 

https://imazon.org.br/imprensa/organizacoes-parceiras-lancam-um-novo-programa-para-terras-indigenas-e-

unidades-de-conservacao-no-norte-do-para/ 

 

 

https://acervo.socioambiental.org/acervo/noticias/apiwa-reune-liderancas-indigenas-e-instituicoes-parceiras-para-planejamento-anual
https://acervo.socioambiental.org/acervo/noticias/apiwa-reune-liderancas-indigenas-e-instituicoes-parceiras-para-planejamento-anual
https://imazon.org.br/imprensa/organizacoes-parceiras-lancam-um-novo-programa-para-terras-indigenas-e-unidades-de-conservacao-no-norte-do-para/
https://imazon.org.br/imprensa/organizacoes-parceiras-lancam-um-novo-programa-para-terras-indigenas-e-unidades-de-conservacao-no-norte-do-para/
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constituem importantes instrumentos de visibilidade, memória e luta pela continuidade das 

línguas e dos povos que as falam. 

Para o presidente da APIWA, Kutanan Waiana Apalai, projetos como esses são 

extremamente importantes: 

 
Porque nós, tanto a região Leste quanto a região Oeste precisávamos alimentar todas 

as informações para a COIAB quanto para a APIB, né? Então nós trouxemos esse 

projeto para que eles fizessem a cobertura das organizações, encontros 

internacionais, encontros regionais, e para que registrassem outros acontecimentos e 

impactos nas terras indígenas. Era uma coisa que era o nosso sonho enquanto 

organização indígena. Então, vale a pena nós nos esforçarmos agora para podermos 

chegar no objetivo que nós queremos. 

 

A fala de Kutanan Waiana Apalai demostra, de forma muito clara, a dimensão política 

e estratégica desses projetos para as organizações indígenas. Ao destacar a necessidade de 

“alimentar todas as informações” para instâncias como a Coordenação das Organizações 

Indígenas da Amazônia Brasileira (COIAB) e a Articulação dos Povos Indígenas do Brasil 

(APIB), ele evidencia que a comunicação não é apenas um registro simbólico, mas um 

instrumento fundamental de articulação política, incidência e fortalecimento do movimento 

indígena em diferentes escalas: regional, nacional e internacional. 

Quando Kutanan Apalai afirma que a iniciativa possibilita a cobertura de encontros, 

assembleias e dos impactos vivenciados nos territórios, ele aponta para a importância do 

controle indígena sobre a produção e circulação da informação. Trata-se de romper com a 

lógica histórica em que os povos indígenas foram narrados por outros, passando a ocupar o 

lugar de sujeitos que documentam, interpretam e divulgam suas próprias realidades. Nesse 

sentido, o registro audiovisual torna-se uma ferramenta de denúncia, memória e afirmação 

política dos direitos territoriais. 

A referência ao “sonho enquanto organização indígena” reforça que essas atividades 

não surgem como ações pontuais, e sim como parte de um projeto coletivo de longo prazo, 

construído a partir das necessidades concretas dos povos e de suas formas próprias de 

organização. O esforço mencionado por Kutanan Apalai não é apenas técnico, mas também 

político e comunitário, pois envolve formação, continuidade e compromisso com os objetivos 

definidos pelas organizações indígenas. Assim, a fala destaca que investir em comunicação é 

investir na autonomia, na visibilidade e na capacidade de luta dos povos indígenas por seus 

territórios, suas línguas e seus modos de vida. 

No decorrer do vídeo, observa-se a participação de mulheres e homens indígenas, 

abrangendo diferentes faixas etárias, como crianças, jovens, adultos e idosos, participando das 
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oficinas realizadas no interior de uma maloca. As atividades, desenvolvidas ao longo de uma 

semana, tiveram como eixo central o incentivo ao protagonismo juvenil na produção de 

narrativas audiovisuais, concebidas a partir das perspectivas culturais dos próprios 

participantes. 

Em cada encontro, os materiais audiovisuais produzidos pelos jovens eram exibidos e 

analisados coletivamente, possibilitando debates em grupo acerca dos aspectos formais e 

discursivos das produções. Esse processo metodológico favoreceu a construção coletiva do 

conhecimento, bem como o diálogo intergeracional, contribuindo para o aprimoramento das 

narrativas e para a reflexão crítica sobre os modos de representação. 

Destaca-se, ainda, que as narrativas apresentadas no vídeo são realizadas nas línguas 

indígenas Tiryió, Kaxuyana e Tikiana, o que evidencia o compromisso do Instituto Iepé com o 

registro, a valorização e a revitalização das línguas indígenas. Tal iniciativa reforça a 

importância das ações voltadas à preservação do patrimônio linguístico e cultural desses 

povos, ao mesmo tempo em que fortalece a autonomia narrativa e identitária das comunidades 

envolvidas.  

Em um determinado trecho do documentário, Morgana Assunção, consultora 

Tumucumaque/ Iepé, explica que: 

Nessa oficina de audiovisual, a gente utilizou uma metodologia de cinema-educação, 

o Inventar com a Diferença, e aí utilizamos atividades chamadas de dispositivos para 

que seja testada o uso da linguagem cinematográfica e da linguagem audiovisual. 

Então trabalhamos com análise de imagem, trabalhando muito o conceito de 

moldura, o que está dentro e o que está fora do quadro. Trabalhamos com vídeo, e aí 

nós tínhamos diferentes câmeras: câmera de ação, com estabilizador, câmera 

fotográfica… 

A gente trabalhou também com entrevista, que é uma coisa muito utilizada pelo 

cinema e pelo audiovisual de modo geral. A gente trabalhou com áudio também, 

pensando em captação tanto com gravador como com celular. E também 

trabalhamos um pouco com computador para trabalhar com edição. 

Se a gente não conseguiu fazer com que cada um usasse cada equipamento, foi mais 

por uma questão de tempo, porque, na verdade, essa era a proposta. 

 

 

A explanação de Morgana Assunção demonstra o cuidado metodológico e pedagógico 

que orientou a oficina audiovisual, ao articular prática técnica e reflexão crítica por meio da 

abordagem do cinema-educação, especificamente da Metodologia Inventar com a Diferença. 

Essa escolha indica uma compreensão do audiovisual como ferramenta técnica e como 

linguagem capaz de provocar reflexão sobre como se constroem as imagens, os 

enquadramentos e as narrativas. 

Ao destacar o trabalho com conceitos como moldura, enquadramento e aquilo que fica 

dentro ou fora do quadro, Morgana aponta para um aprendizado que vai além do “aprender a 
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filmar”. Trata-se de desenvolver um olhar crítico sobre a produção de imagens e sobre as 

escolhas envolvidas no ato de narrar visualmente uma realidade. Em contextos indígenas, esse 

exercício é especialmente significativo, pois contribui para que os participantes compreendam 

e controlem os modos como seus territórios, corpos e culturas são representados. 

A diversidade de equipamentos utilizados como câmeras, gravadores, celulares e 

computadores reforça a ideia de democratização do audiovisual, mostra que a produção de 

registros não depende apenas de tecnologias sofisticadas, mas do domínio da linguagem e da 

intencionalidade narrativa. O trabalho com entrevistas e captação de áudio, por sua vez, 

aproxima os participantes de práticas amplamente utilizadas no cinema e no jornalismo, 

fortalecendo a capacidade de documentar acontecimentos, registrar memórias e dar voz às 

lideranças e às comunidades. 

A observação de que nem todos puderam utilizar todos os equipamentos por falta de 

tempo revela um limite estrutural comum a esses processos formativos. Entretanto, não 

diminui a potência da proposta. Pelo contrário, evidencia a necessidade de continuidade 

dessas oficinas, para que o aprendizado se aprofunde e se consolide. Assim, a fala de Morgana 

destaca o caráter formativo, crítico e emancipador da oficina, alinhado à construção de 

autonomia comunicacional e ao fortalecimento das narrativas indígenas a partir de seus 

próprios sujeitos. 

O presidente da APITIKATXI, Aventino Nakai Kaxuyana Tiriyó, destacou que: 

  

Uma dessas atividades mais que eu vi, assim, o pessoal aprendendo é as práticas, né? 

Usar câmera, usar drone, usar computador, tudo que foram isso, né? A prática foi o 

que mais o pessoal gostou. A gente pode falar, falar, mas mexer nas coisas, mesmo 

experimentando cada equipamento é uma coisa única, né? 

Esse que eu fiquei mais assim, alegre. Todo mundo segurou algum equipamento e 

testando, né? Acho que é isso que a galera gostou mais, né? De praticar com o 

equipamento. 

 

 

A fala de Aventino Nakai Kaxuyana Tiriyó destaca a centralidade da prática como 

eixo fundamental do processo formativo vivido no curso. Ao enfatizar o contato direto com os 

equipamentos, como câmeras, drone e computador, ele manifesta que o aprendizado se torna 

mais significativo quando passa pela experiência concreta — pelo “mexer”, experimentar e 

testar — e não apenas pela transmissão verbal de conteúdos. Essa dimensão prática possibilita 

que o conhecimento seja incorporado de forma mais autônoma e confiante pelos participantes. 

O entusiasmo mencionado por Aventino revela ainda o caráter motivador da 

aprendizagem baseada na experimentação. Ao permitir que todos segurassem algum 
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equipamento e testassem suas funcionalidades, a oficina rompe com hierarquias tradicionais 

do saber técnico, frequentemente restritos a poucos, e promove uma apropriação coletiva das 

tecnologias. Esse processo é particularmente relevante no contexto indígena, onde o acesso 

aos meios de produção audiovisual ainda é limitado e desigual. 

Além disso, a prática com os equipamentos fortalece o protagonismo indígena na 

produção de imagens e narrativas sobre seus próprios territórios e realidades. Ao aprender 

fazendo, os participantes não apenas adquirem habilidades técnicas, como também ampliam 

sua capacidade de registrar, comunicar e defender suas vivências e demandas políticas. Assim, 

a alegria expressada por Aventino não se restringe ao aspecto pedagógico da oficina, mas 

reflete a potência transformadora do acesso às ferramentas e do reconhecimento de que esses 

conhecimentos podem ser apropriados e ressignificados a partir das experiências e objetivos 

das próprias comunidades. 

Após essa fala de Aventino, o documentário mostra que, ao longo das oficinas, cada 

turma produziu um filme-carta endereçado à outra, configurando-se como o produto final do 

processo formativo. Esses filmes-cartas possibilitaram o desenvolvimento de diferentes 

dimensões da produção audiovisual, incluindo a elaboração de roteiros, a locução, a escolha e 

inserção de trilha sonora, a realização de entrevistas, a construção de cenas ficcionais e 

documentais, bem como a edição de vídeo. Ressalta-se que todas as produções foram 

realizadas na língua nativa, reafirmando o fortalecimento das identidades culturais e 

linguísticas dos participantes. 

Nota-se que a produção dos filmes-cartas na língua nativa configura-se como uma 

prática relevante para a valorização e o fortalecimento do idioma, uma vez que incentiva seu 

uso em contextos comunicativos atuais e socialmente significativos, especialmente entre os 

jovens. Ao articular a língua materna com a linguagem audiovisual, contribui-se para a 

reafirmação identitária e para a circulação de saberes tradicionais em novos formatos.  

Entretanto, embora iniciativas como essa desempenhem um papel importante no 

reconhecimento simbólico da língua, elas não são suficientes para assegurar sua vitalidade a 

longo prazo. A preservação linguística exige ações contínuas e articuladas, que envolvam 

políticas públicas, práticas pedagógicas sistemáticas, formação de professores indígenas e a 

presença constante da língua nos diferentes espaços de socialização, como a escola, a família 

e a comunidade.  

Em outro trecho, o documentário mostra que a formação audiovisual atua como um 

dispositivo estratégico de fortalecimento dos projetos já desenvolvidos nas terras indígenas do 

Parque do Tumucumaque e do Rio Paru d’Este, ao mesmo tempo em que cria condições para 
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o surgimento de novas articulações sociopolíticas, com destaque para aquelas protagonizadas 

por mulheres.  

A inserção feminina nesses processos formativos assume relevância particular, na 

medida em que tensiona assimetrias históricas de gênero e amplia a participação das mulheres 

indígenas nos campos da comunicação, da produção cultural e da mediação política. Ao se 

apropriarem das linguagens e técnicas audiovisuais, essas mulheres passam a ocupar um lugar 

ativo na construção e circulação de narrativas sobre seus territórios, saberes e modos de vida, 

contribuindo para a diversificação das vozes indígenas e para o fortalecimento de práticas 

coletivas mais equitativas e interculturais. 

Nesse sentido, a experiência dos filmes-cartas pode ser compreendida como uma 

estratégia pedagógica e política de fortalecimento linguístico e cultural, ao promover o uso 

ativo da língua nativa em práticas contemporâneas de produção de sentidos. Ao deslocar o 

idioma do campo exclusivamente ritual ou doméstico para o domínio audiovisual, a atividade 

contribui para sua atualização simbólica e para o engajamento das novas gerações. 

Contudo, para que tais iniciativas ultrapassem o caráter pontual e alcancem impactos 

estruturais, é necessário que estejam inseridas em um projeto mais amplo de políticas 

linguísticas e educacionais indígenas, capazes de garantir a transmissão intergeracional da 

língua e sua legitimidade institucional. Assim, o processo cinematográfico atua como um 

instrumento potente de visibilização e valorização; porém, deve ser articulado a ações 

permanentes que assegurem a continuidade e a vitalidade das línguas indígenas no longo 

prazo. 

Para Morgana Assunção: 

Nesse curto tempo de uma semana de oficina, os jovens conseguiram trabalhar tanto 

com fotografia quanto com vídeo e edição, sempre discutindo os temas que as 

imagens traziam, né! e as imagens produzidas por eles. 

Os temas que eles traziam estavam relacionados ao fortalecimento da cultura 

indígena e à proteção do território indígena. 

 

 

Essa fala de Morgana Assunção demonstra que, mesmo em um tempo reduzido, o 

processo formativo alcançou resultados significativos ao articular técnica, reflexão e conteúdo 

político-cultural. O fato de os jovens terem trabalhado com fotografia, vídeo e edição 

demonstra uma formação integrada, que não se limita ao domínio de ferramentas, mas 

envolve a compreensão dos sentidos e das narrativas construídas a partir das imagens 

produzidas. 

A ênfase na discussão dos temas que emergiam das imagens indica um exercício 

constante de leitura crítica e de autoria consciente. Ao refletirem sobre o que registravam e 
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sobre como registravam, os jovens passaram a utilizar o audiovisual como linguagem de 

expressão de suas próprias preocupações e prioridades, e não como mera reprodução de 

modelos externos. 

Dessa forma, o destaque dado ao fortalecimento da cultura indígena e à proteção do 

território revela que o processo multimidiático foi apropriado como instrumento de afirmação 

identitária e de defesa política. As imagens produzidas tornam-se, assim, espaços de 

enunciação nos quais os jovens reafirmam seus vínculos com o território, com os saberes 

tradicionais e com as lutas coletivas de seus povos. A fala de Morgana reforça, portanto, o 

potencial do cinema-educação como prática pedagógica capaz de estimular o protagonismo 

juvenil e contribuir para a continuidade cultural e territorial das comunidades indígenas. 

 Além disso, Icaro cooke afirma que: 

 

Utilizar o drone para mapear áreas e fazer um fazer um trabalho mais de 

georreferenciamento, tanto para homologação de pistas de pouso em aldeias, 

mapeamento de áreas produtivas para caça, para extração de plantas medicinais, 

produção alimentícia… enfim, diversos usos podem ser feitos com a tecnologia 

dentro de área. 

 

 

Nesse contexto, Ícaro Cooke amplia a compreensão do audiovisual e das tecnologias 

associadas para além do campo da comunicação simbólica, evidenciando seu uso estratégico 

na gestão e na defesa do território. O emprego do drone para mapeamento e 

georreferenciamento demonstra como essas ferramentas podem ser apropriadas de forma 

prática e autônoma pelos povos indígenas, respondendo a necessidades concretas do cotidiano 

nas aldeias. 

Ao mencionar a homologação de pistas de pouso, o mapeamento de áreas produtivas, 

de caça e de coleta de plantas medicinais, Cooke destaca que a tecnologia passa a atuar como 

aliada na organização territorial e na manutenção dos modos de vida tradicionais. Trata-se de 

um uso que articula saberes técnicos contemporâneos com conhecimentos ancestrais sobre o 

território, fortalecendo a autonomia das comunidades na produção de informações sobre seus 

próprios espaços. 

Dessa forma, o georreferenciamento produzido pelos próprios indígenas assume uma 

dimensão política, contribuindo para a proteção do território frente a invasões, impactos 

ambientais e disputas fundiárias. Ao dominar essas tecnologias, as comunidades reduzem a 

dependência de agentes externos e fortalecem sua capacidade de diálogo com órgãos públicos 

e instituições em seus próprios termos. Assim, percebe-se que a apropriação crítica da 
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tecnologia pode se tornar uma ferramenta fundamental de soberania territorial, cultural e 

informacional. 

Aventino Kaxuyana, encerra o documentário afirmando que: 

 
Para avaliação geral de todos, eu vi que foi muito bom, né para eles, né. Apesar de 

ser difícil aprender porque é uma dúvida que a gente está aprendendo ainda, né? Para 

quem é novato, também é difícil mexer com equipamento, todos aqueles nomes 

estranhos que a gente fala, né. Pra nós é estranho ouvir uma palavra que a gente 

nunca ouve, né? Mas acredito que ficou assim, a capacitação foi, muito…muito 

legal.  

A gente vai sim sempre melhorando, e aquilo que vai cortar vai… mas a gente vai 

sim conseguir levar uma formação. 

Acredito que vai ter fruto, logo, logo, daqui a pouco a gente vai ter jovens editando, 

vídeos, jovens ativos em todas as questões indígenas, dentro da nossa terra mesmo. 

 

A fala final de Aventino Kaxuyana sintetiza, de forma sensível e realista, o sentido 

mais profundo do documentário e do processo formativo vivenciado. Ao reconhecer as 

dificuldades iniciais no aprendizado, o contato com equipamentos, termos técnicos e 

linguagens desconhecidas, ele explicita que a capacitação não é um percurso imediato ou 

simples, especialmente para quem está tendo o primeiro contato com essas tecnologias. Essa 

reflexão reforça que aprender é um processo contínuo, marcado por dúvidas, estranhamentos e 

adaptações. 

Ao mesmo tempo, Aventino aponta para uma perspectiva de continuidade e 

amadurecimento, ao afirmar que “a gente vai sim sempre melhorando”. Essa ideia de 

processo, e não de resultado imediato, é central para compreender a potência da formação 

realizada, trata-se de plantar sementes que poderão gerar frutos ao longo do tempo, à medida 

que os jovens se apropriam das ferramentas e constroem confiança em suas capacidades. 

A expectativa de ver jovens editando filmes e atuando de forma ativa nas questões 

indígenas dentro do território revela o horizonte político e pedagógico da iniciativa. O 

processo midiático aparece, assim, como meio de fortalecimento do protagonismo juvenil, da 

autonomia comunicacional e da participação nas lutas coletivas dos povos indígenas. A fala 

de encerramento reafirma que, mais do que uma oficina pontual, a experiência representa um 

investimento no futuro, na formação de jovens capazes de produzir narrativas próprias e de 

atuar na defesa de seus territórios, culturas, línguas e direitos. 

Esse vídeo, portanto, apresenta dimensões que ultrapassam o caráter técnico da 

formação cinematográfica ofertada aos jovens indígenas. Ele funciona como um documento 

que mostra a relação íntima entre território, memória e práticas comunicativas, permitindo 

compreender que o silenciamento linguístico do povo Kaxuyana não se dá de maneira isolada, 
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mas está intrinsecamente vinculado à história de deslocamentos forçados, pressões externas e 

necessidade de defesa territorial. 

A fala das lideranças, ao explicar a origem da oficina, demonstra que o projeto surge 

como resposta a uma demanda interna das associações indígenas. Essas organizações, 

representando diferentes regiões tradicionais e expressam o apresso que possuem com a 

língua e a urgência de registrar imagens, mensagens e acontecimentos que afetam diretamente 

suas terras. Em um contexto de ameaças constantes, invasões, impactos ambientais e pressões 

governamentais a comunicação torna-se uma ferramenta estratégica. Nesse sentido, o 

audiovisual emerge não apenas como técnica, mas como linguagem de resistência, capaz de 

produzir, preservar e circular narrativas próprias. 

Esse aspecto dialoga diretamente com o processo de silenciamento linguístico. Ao 

longo da trajetória dos Kaxuyana, a diminuição dos falantes não ocorreu de forma espontânea; 

foi, ao contrário, resultado de políticas de integração, missões religiosas, deslocamentos 

populacionais e convivência compulsória com falantes de outras línguas indígenas e do 

português. O vídeo mostra que, frente a esse silenciamento histórico, novas formas de 

expressão como o registro audiovisual passam a funcionar como dispositivos de afirmação 

identitária. Assim, ainda que a língua Kaxuyana sofra pressões que dificultam sua transmissão 

intergeracional, as práticas comunicativas internas continuam atuando contra o apagamento 

cultural e linguístico. 

Nesse cenário, os jovens assumem um papel central como esperança concreta de 

continuidade da língua e da cultura Kaxuyana. Ao se envolverem com o contexto audiovisual, 

além de aprenderem técnicas, eles passam a ocupar um lugar ativo na produção de registros, 

narrativas e memórias em sua própria língua e a partir de suas referências culturais. A 

apropriação dessas ferramentas pelos jovens fortalece o vínculo entre gerações, cria novas 

formas de circulação da língua nos cotidianos comunitários e amplia suas possibilidades de 

uso em contextos contemporâneos, dialogando com as transformações tecnológicas sem 

romper com os saberes tradicionais. 

No entanto, a valorização da língua e o enfrentamento do silenciamento linguístico não 

podem recair exclusivamente sobre os povos indígenas. Trata-se de uma responsabilidade 

compartilhada, que exige o compromisso efetivo do poder público nas esferas municipal, 

estadual e federal. Políticas linguísticas consistentes, a garantia de educação escolar indígena 

bilíngue e intercultural em todos os níveis, o apoio à formação de comunicadores indígenas e 

o investimento contínuo em iniciativas de registro e fortalecimento das línguas originárias são 

medidas fundamentais para que a esperança depositada nos jovens não se transforme em mais 
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uma tarefa solitária. Assim, a continuidade da língua Kaxuyana depende tanto do 

protagonismo indígena quanto do reconhecimento, por parte do Estado, de que a diversidade 

linguística é um direito coletivo e um patrimônio que deve ser protegido. 

Outra questão observada no vídeo é o fato de os jovens se apropriarem da tecnologia 

como modo de retomar seus próprios processos de enunciação. A formação com câmeras, 

áudio, entrevistas e edição promove a autonomia na produção de conteúdos e fortalece a 

capacidade de documentar o território e a vida comunitária. Ao manipular equipamentos, 

enquadrar cenas e registrar narrativas, os jovens exercitam uma forma ampliada de agência 

comunicativa. Essa agência contraria o histórico colonial que, por muito tempo, atribuiu aos 

não indígenas o poder exclusivo de narrar, registrar e interpretar os povos originários. 

Assim, a produção em questão informa sobre uma oficina, bem como torna visível um 

movimento contemporâneo de reocupação simbólica do território — não apenas o físico, mas 

também o discursivo. Registrar imagens e sons é um modo de falar; mesmo quando a língua 

originária enfrenta processos de erosão, é uma forma de reinscrever a presença Kaxuyana no 

mundo, ampliando a circulação de suas narrativas e fortalecendo a coesão interna. A 

tecnologia, que historicamente esteve distante ou restrita, passa a ser ressignificada dentro da 

lógica da comunidade, servindo ao fortalecimento cultural e à continuidade da memória. 

Isto posto, ao integrar esta obra na análise sobre o silenciamento linguístico, observa-

se a sua funcionalidade tanto como documento etnográfico quanto como prática política, 

mostrando que, mesmo diante de pressões externas que contribuíram para a redução de 

falantes da língua Kaxuyana, o povo continua produzindo novos modos de expressão e 

resistência. A linguagem audiovisual, nesse contexto, torna-se aliada na luta por visibilidade, 

autodeterminação e proteção territorial. Por meio dela, as comunidades reafirmam que o 

silenciamento imposto historicamente não é definitivo, existem vozes que continuam 

produzindo sentidos, mesmo quando se deslocam para outros suportes ou modalidades 

comunicativas. 

O quinto vídeo mostra trechos da oficina Mobilização de Recursos Locais. Essa 

oficina buscou conscientizar organizações e movimentos sociais sobre a importância da 

captação de recursos locais para garantir sua sustentabilidade a longo prazo. No contexto 

indígena, a iniciativa focou em qualificar a gestão da COIAB, potencializando sua força 

política e financeira na proteção socioambiental da Amazônia Brasileira. 

Nessa produção, João Paulo Pauya Kaxuyana Tiriyo compartilha sua experiência no 

curso Mobilização de Recursos Locais. O depoimento, gravado em Macapá, oferece um olhar 

valioso sobre como o processo de capacitação foi recebido pelos membros da COIAB, bem 
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como sua relevância para a sustentabilidade das causas indígenas na Amazônia. Sob uma 

perspectiva sociolinguística, o vídeo é um documento essencial de resistência ao 

silenciamento histórico do povo Kaxuyana. Ao projetar sua voz em plataformas globais como 

o YouTube, o protagonista não apenas valida o conhecimento técnico adquirido, mas afirma a 

presença e a urgência de sua identidade étnica frente às pressões de invisibilização cultural. 

Sobre a relevância da oficina, João Paulo destaca que: 

 

Esse curso foi muito importante pra mim. Eu não conhecia esse… é a primeira vez 

que eu tô participando de curso de mobilização. Pra mim foi muito importante 

porque eu não conhecia e agora eu tô aprendendo pra mobilizar mais a nossa 

associação pra ficar muito forte com a COIAB. Principalmente a nossa associação 

que está ficando um pouco, fortalecendo, aí então é pra mim esse muito importante, 

que interessou muito esse curso. 

 

 A fala de João Kaxuyana testemunha que o protagonismo indígena se constrói para 

além dos limites das aldeias, especialmente quando eles mesmos passam a ocupar espaços de 

formação, gestão e articulação política em contextos urbanos e institucionais.  

Ao relatar sua participação no curso, demonstra como o acesso a conhecimentos 

técnicos voltados à captação de recursos e ao fortalecimento organizacional contribui 

diretamente para a autonomia das associações indígenas e para a consolidação da COIAB 

como instância de representação política na Amazônia. O fato de sua experiência ser 

registrada em vídeo e difundida em plataformas como o YouTube amplia ainda mais esse 

protagonismo, ao dar visibilidade à voz indígena em arenas públicas historicamente marcadas 

pela ausência ou mediação externa dessas narrativas. 

Sob uma perspectiva sociolinguística, o seu depoimento também se configura como 

um gesto de resistência ao silenciamento dos Kaxuyana. Ao falar em primeira pessoa sobre 

processos de formação e fortalecimento institucional, João Kaxuyana proclama a sua 

identidade étnica e demonstra que a língua, a cultura e a luta política indígena permanecem 

vivas e atuantes, inclusive fora dos territórios tradicionais. A filmagem, nesse sentido, 

documenta uma experiência formativa, funcionando como um espaço de enunciação no qual a 

presença indígena se impõe frente às pressões de invisibilização cultural. 

No entanto, é fundamental reconhecer que iniciativas como essa, embora potentes, não 

são suficientes para enfrentar de forma estrutural o processo de extinção das línguas 

indígenas. A responsabilidade pela preservação e valorização linguística não pode recair 

exclusivamente sobre os povos indígenas e suas organizações.  
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A própria necessidade de João Kaxuyana se deslocar para fora de sua aldeia para 

participar do curso revela uma contradição nas políticas de formação voltadas aos povos 

indígenas. Embora a capacitação em contextos urbanos possa ampliar redes e articulações 

institucionais, ela também emerge a centralização das oportunidades formativas fora dos 

territórios indígenas, desconsiderando, em muitos casos, as dinâmicas locais, os tempos 

comunitários e as vivências cotidianas dos povos.  

Levar os cursos até as aldeias, articulando os conteúdos técnicos às realidades 

territoriais, às línguas indígenas e às formas próprias de organização social, poderia 

potencializar ainda mais os resultados dessas formações, fortalecer os processos coletivos e 

garantir maior participação da comunidade. Nesse sentido, a crítica não recai sobre a iniciativa 

em si; porém, incide sobre a ausência de políticas públicas e institucionais que priorizem a 

formação nos territórios indígenas, reconhecendo que o conhecimento técnico ganha mais 

sentido e eficácia quando dialoga diretamente com as experiências, saberes e práticas vividas 

pelos próprios indígenas em seus espaços de vida. 

Assim, a ausência ou a fragilidade de políticas públicas consistentes, como ensino 

escolar bilíngue em todos os níveis, financiamento contínuo para projetos linguísticos e 

culturais, e reconhecimento institucional das línguas originárias configura uma omissão do 

Estado brasileiro. Logo, a fala de João Kaxuyana, ao mesmo tempo em que revela autonomia, 

protagonismo e capacidade de organização, expõe a necessidade imediata de maior 

compromisso governamental, sem o qual o combate ao silenciamento e à perda das línguas 

indígenas continuará sendo um esforço desigual e insuficiente.  

O sexto registro analisado traz a voz do cacique e professor Juventino Pessirima 

Kaxuyana, que discorre sobre a trajetória histórica de seu povo. Este vídeo é de suma 

importância para o debate sobre o silenciamento linguístico e cultural, pois ao documentar a 

fala de uma liderança que também é educador, fortalece a transmissão do saber tradicional e a 

visibilidade dos Kaxuyana frente aos processos de apagamento. 

 Juventino Kaxuyana relata que:  

 

Eu me chamo Juventino Pessirima Kaxuyana, sou do povo Kaxuyna, sou cacique de 

uma das aldeias, chamada Maharawanï, sou da terra indígena Kaxuyana- Tunayana. 

Eu cresci a sem meu pai, não conheci meu pai, mas eu fui…fui… graças a Deus, fui 

criado pelos meus irmãos, minhas irmãs, meus cunhados. 

Então, tenho muitas lembranças, sim, quando eu era, nós éramos crianças, vários 

jovens, né? A gente brincava muito como jovens, como jovens. A fazer coleta, caçar 

e pescar, como forma de aprender a sobrevivência. 

Quando talvez eu tinha uns três ou quatro anos de idade, o meu povo, meu povo 

Kaxuyana e karyana, também foram levados pelos missionários, com apoio da FAB, 

no tempo da ditadura militar. 



226 

 

Saímos do Rio Cachorro, para se juntar na fronteira do Brasil com o Suriname, com 

o povo tiryó. Isso foi em 68. Lá já tinha a FAB lá, os missionários lá, então nós 

ficamos todo esse tempo lá, durante 46 anos. 

Mas o nosso território nunca ficou…é… abandonado. Sempre o meu povo vinha pra 

cá pra visitar, pra ver como é que estava. 

Em 76, eu saí, eu, Juventino, saí pra estudar fora no Alto Rio Negro, no Amazonas. 

Fiquei quatro anos lá e voltei em 80, para a aldeia chamada Missão Tiryó, que fica 

na fronteira Brasil com Suriname. Aí, a partir daí, começa a minha história de 

liderança. Começou no Alto Rio Negro, quando eu voltei e comecei a trabalhar 

como professor. 

Então, em 1990, começou-se a discussão sobre os territórios, começamos a discutir 

sobre a demarcação da terra indígena, parque indígena, Terra Indígena do 

Tumucumaque, no norte do Pará. E, no mesmo momento, a gente estava discutindo 

o nosso retorno para o nosso território de origem. E tivemos que voltar é… da forma 

é… por conta própria. Muitos voltaram por conta própria. Em 2001, começou a vir 

as primeiras famílias voltando de retorno. 

Hoje eu chamo de retomada do território, já que voltamos por conta própria. 

Em 2003, demos a entrada no processo de reconhecimento do território. Eu estou na 

frente dessa luta até então. Eu comecei, estou indo e vou continuar até o final. 

Em 1015 a Funai até que enfim reconheceu como terra indígena e depois que o 

território foi reconhecido, hoje da terra Kaxuyana-Tunayana está com 17 aldeias ao 

longo dos rios. Eu tenho vários sonhos, o primeiro sonho é deixar o território 

demarcado e homologado, esse é um dos primeiros sonhos. O segundo sonho é 

deixar as aldeias equipadas com saúde é… com… é fazer projetos pra ter energia 

solar, água potável, isso eu quero deixar para o meu povo. 

 

A narração do cacique constitui um potente testemunho histórico, político e afetivo da 

trajetória do seu povo, articula memória pessoal e memória coletiva. Ao narrar sua infância 

marcada pela ausência do pai e pela criação comunitária, Juventino Kaxuyana evidencia a 

centralidade das redes de parentesco e da coletividade na formação social indígena. As 

lembranças das práticas de caça, pesca e coleta na infância revelam modos próprios de 

aprendizagem, nos quais o conhecimento sobre o território e a sobrevivência é transmitido de 

forma prática, cotidiana e intergeracional. 

O relato do deslocamento forçado, ocorrido em 1968, quando os povos Kaxuyana e 

Karyana foram removidos de seu território com apoio da FAB e de missões religiosas durante 

a ditadura militar, ratifica um capítulo repleto de traumas, tristeza e revolta, perceptível 

também no depoimento do senhor Benedito Kaxuyana em uma entrevista concedida a 

(Grupioni 2010, n,p): 

 

Eu sou do povo Kaxuyana. Por que a gente se chama ‘Kaxuyana’? Vem de morador 

do rio Kaxuru (rio Cachorro). A nossa identidade é com esse lugar, não com outro 

lugar. Só o nosso nome já diz. Durante esses 40 anos nosso nome era pronunciado 

em outro lugar. Agora queremos colocar nosso nome no lugar certo! Eu saí daqui já 

adulto, e posso dizer, com muito orgulho, que aqui é nossa terra. Nosso sonho ficou 

escondido, agora a gente está mostrando. Eu fui levado daqui que nem cachorro 

amarrado. Mas nunca esqueci do meu plano de voltar. Só que para isso eu dependia 

dos filhos, porque fiquei velho nesse tempo todo. Se nós não pensássemos em voltar, 

não tínhamos como voltar. Sem ideia a gente não faz, mas com ideia a gente faz e 
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orienta nossos filhos. Isso nós podemos fazer. Perdemos por um tempo essa fortuna 

que era dos nossos pais, mas agora queremos recuperar para nossos filhos. 

 

 

Nota-se que a retirada compulsória do rio Cachorro e a convivência forçada por 

décadas em outro território não significaram, contudo, o abandono da terra de origem. Ao 

afirmar que o território “nunca ficou abandonado”, Juventino Kaxuyana reforça a noção 

indígena de pertencimento territorial contínuo, que independe da presença física permanente e 

se sustenta pela memória, pelas visitas e pelo vínculo espiritual com a terra. 

Sendo assim, ao dizer que voltaram por "conta própria" em 2001, rompe-se com a 

passividade do silenciamento. A "retomada" é um conceito político; não é apenas voltar para 

casa, é reocupar um território que nunca foi abandonado espiritualmente. Isso demonstra que a 

sustentabilidade de que trata o curso relatado no vídeo anterior tem raízes nessa persistência 

territorial. 

A trajetória de Juventino Kaxuyana como estudante, professor e, posteriormente, 

liderança indígena transparece como a educação formal, ainda que adquirida fora do território, 

foi ressignificada como instrumento de luta coletiva. A partir dos anos 1990, a articulação em 

torno da demarcação territorial e do retorno ao território tradicional marca o início de um 

processo que o cacique define como “retomada”, enfatizando que o retorno ocorreu, em 

grande parte, por iniciativa dos próprios indígenas, sem apoio efetivo do Estado. Essa longa 

caminhada, que culminou no reconhecimento da Terra Indígena Kaxuyana-Tunayana, 

demonstra a persistência de uma luta conduzida ao longo de décadas, com Juventino à frente 

do processo. 

Nesse sentido, é inevitável uma crítica à morosidade da Funai e do governo brasileiro 

no que se refere à demarcação e homologação das terras indígenas. A luta do povo Kaxuyana 

se estende por muitos anos, atravessando gerações, e o reconhecimento institucional só 

ocorreu após intensas pressões políticas. Entre lideranças indígenas, é recorrente a percepção 

de que avanços recentes nos processos de homologação foram acelerados apenas em função 

da visibilidade internacional e das cobranças externas relacionadas a eventos globais, como a 

COP 30, haja vista a terra ter sido homologada em 18 de novembro de 2025 pelo Governo 

Federal durante o evento. Esse cenário evidencia que direitos territoriais seguem sendo 

tratados como concessões políticas e não como obrigações constitucionais permanentes do 

Estado. 

Um dos fatos que mais desperta atenção nesse vídeo é o conteúdo dos sonhos 

expressos por Juventino Kaxuyana: território homologado, aldeias com acesso à saúde, 
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energia solar e água potável. Trata-se de demandas básicas, asseguradas pela Constituição 

Federal de 1988 como direitos fundamentais, mas que, na prática, continuam inacessíveis para 

muitas comunidades indígenas.  

Nesse contexto, o fato de um cacique sonhar com aquilo que deveria ser garantido pelo 

poder público revela a profundidade da negligência estatal. Esses sonhos simples, porém, 

urgentes, expõem uma contradição estrutural: enquanto os povos indígenas lutam para 

assegurar condições mínimas de vida digna em seus territórios, o Estado brasileiro falha 

reiteradamente em cumprir suas próprias leis, transferindo para as lideranças indígenas o peso 

de uma luta que deveria ser institucionalmente assegurada. 

Essa resistência política, no entanto, não se encerra na demarcação; ela se desdobra na 

capacidade de gestão autônoma do território. Nesse sentido, a análise conjunta dos 

depoimentos de João Kaxuyana e de Juventino Kaxuyana revela as duas faces da 

sustentabilidade indígena na Amazônia: a técnica e a histórica. Enquanto João Kaxuyana foca 

na dimensão estratégica da mobilização de recursos para o fortalecimento junto à COIAB, o 

Cacique Juventino Kaxuyana ancora essa atuação na trajetória ancestral do seu povo. Essa 

convergência é vital para enfrentar o silenciamento linguístico e cultural: a gestão de recursos 

(o fazer) só se torna plenamente eficaz quando fundamentada na consciência da própria 

história (o ser). Assim, o domínio de ferramentas de captação e a ocupação de espaços de fala 

por lideranças e educadores Kaxuyana configuram-se como atos de soberania, garantindo que 

a autonomia financeira caminhe de mãos dadas com a preservação da memória e a resistência 

contra o apagamento étnico. 

Em suma, a análise dos vídeos de ambos indica que a sustentabilidade institucional e a 

resistência cultural são faces da mesma moeda. Enquanto João Kaxuyana destaca a 

necessidade premente de domínio das ferramentas de mobilização de recursos para a 

autonomia da COIAB, Juventino Kaxuyana fornece o lastro histórico e identitário que 

justifica e impulsiona essa busca por autonomia. 

Dessa forma, a superação do silenciamento linguístico dos Kaxuyana não ocorre 

apenas pelo registro da fala, mas pela ocupação qualificada de espaços de gestão e de 

educação. A convergência entre o saber técnico (gestão de recursos) e o saber ancestral 

(trajetória do povo) permite que a organização se fortaleça frente às pressões externas da 

Amazônia Brasileira. Portanto, estes registros audiovisuais não são meros depoimentos, são 

instrumentos de soberania narrativa, nos quais os Kaxuyana deixam de ser objetos da história 

alheia para se tornarem protagonistas de sua própria sustentabilidade futura. 
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Vale ressaltar que a centralidade da língua Kaxuyana emerge como dimensão 

incontornável desse processo de soberania e resistência. Falar em Kaxuyana, especialmente 

em espaços públicos, institucionais e acadêmicos, não é apenas um gesto comunicativo, mas 

um ato político de valorização e revitalização linguística. Ainda que muitas lideranças e 

educadores dominem a língua portuguesa, a escolha consciente de se expressar na língua 

materna reafirma vínculos afetivos, espirituais e históricos com o território e com os 

ancestrais, rompendo com a lógica assimilacionista que historicamente relegou as línguas 

indígenas à invisibilidade.  

Por consequência, a presença de tradutores nesses eventos, longe de representar um 

obstáculo, constitui um dispositivo fundamental de mediação intercultural, ao permitir que a 

língua Kaxuyana circule, seja ouvida e legitimada em arenas de poder. Ao falar em sua 

própria língua e permitir que ela seja traduzida, os Kaxuyana demonstram que a comunicação 

institucional pode e deve coexistir com o apego emocional e cultural à língua originária, 

fortalecendo sua autoestima coletiva e afirmando a língua como patrimônio vivo, 

indispensável à continuidade da memória, da identidade e da sustentabilidade cultural do 

povo. 

O sétimo vídeo estudado faz parte de um documentário que mostra como ocorreu a 

campanha Sangue Indígena: Nenhuma Gota Mais, em que representantes indígenas brasileiros 

realizaram uma jornada por países da Europa. O grupo visitou 12 destinos estratégicos, 

incluindo potências políticas e econômicas como França, Alemanha e Reino Unido, além de 

Itália, Vaticano, Suíça, Bélgica, Holanda, Portugal, Espanha, Noruega e Suécia. Ele é 

fundamental para essa pesquisa porque evidencia que o apagamento linguístico não ocorre 

apenas no âmbito local ou educacional, pois está diretamente conectado a dinâmicas políticas, 

econômicas e internacionais.  

A missão buscava atrair atenção internacional para o cenário de violência e degradação 

ambiental no Brasil, denunciando formalmente os ataques contra suas terras e culturas. O 

vídeo em questão expõe a fala da Ângela Kaxuyana no parlamento da Bélgica:  

Boa tarde, eu sou Ângela do povo Karyana, eu venho de uma região na Amazônia 

que tem sido há muitos anos o alvo desse governo de ataques, não somente agora, 

mas historicamente de ataques não só aos nossos territórios, mas às nossas vidas. 

Eu venho de um território onde foi desocupada pelo Estado brasileiro para dar lugar 

ao dito desenvolvimento, que matou muitas pessoas, que matou muitos idosos de 

depressão, que matou muitas crianças, mas que também não matou só as pessoas, 

que matou uma parte da nossa história, da nossa cultura. 

Eu quero enfatizar aqui a importância de estamos aqui hoje, principalmente, falar 

das nossas vidas, é o dia mais difícil hoje falar, porque isso mexe com as nossas 

emoções, porque estamos aqui nessa campanha do sangue indígena nem uma gota 

mais, Não é uma metáfora. 
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Infelizmente a nossa presença aqui nos países da Europa não inibiu com que o nosso 

parente Paulino Guajajara fosse assassinado no momento que estamos exatamente 

alertando para o ataque das nossas vidas. 

Então falar hoje dos nossos territórios, falar hoje da defesa das nossas vidas é mexer 

com nossos sentimentos. 

Estamos nos esforçando falando das nossas vidas aqui na frente de vocês com muita 

emoção, porque quando matam um indígena Guajajara não está matando somente o 

Guajajara, está matando todos nós povos indígenas do Brasil. 

Que estamos defendendo a madeira que tem sido um dos produtos de comércio de 

acordo com o nosso país, com a própria vida. 

Essa madeira que matou o Paulinho Guajajara, a madeira da qual vocês consomem, a 

madeira da qual vocês importam, essa madeira que está nos matando a cada dia, a 

cada momento. 

E neste exato momento mais um indígena foi atacado. 

Porque ele está defendendo exatamente a floresta que é a nossa casa, que é a nossa 

vida, o nosso território. 

Quando falamos do nosso território, estamos falando da nossa mãe. 

Nosso território vemos e nos relacionamos como mãe. 

E jamais permitiremos que a nossa mãe seja morta, que a nossa mãe seja queimada. 

É isso que está acontecendo, exatamente hoje. 

Mas é necessário enfatizar que todos nós, não somente povos indígenas, toda a 

sociedade tem uma grande responsabilidade sobre isso. 

A morte do Paulinho Guajajara não é só uma questão isolada, infelizmente, mas 

todos nós, cada um, principalmente aqueles que consomem os produtos provenientes 

de áreas de conflitos, provenientes de áreas de territórios indígenas, onde as nossas 

lideranças, nossos jovens, as mulheres estão sendo assassinadas, é uma 

responsabilidade direta de quem está consumindo esses produtos. 

Então é necessário alertar aqui, que quando falam de acordos comerciais, não está 

somente envolvido acordos comerciais, está envolvido a vida das pessoas que vivem 

nesses territórios. 

Vocês estão negociando as nossas almas, nossas vidas, nossos espíritos, quando 

negociam, a importação de soja, quando negociam a importação de madeira, vocês 

estão negociando o nosso sangue. É necessário atentar a isso. 

Então a nossa campanha é no sentido de trazer esse alerta, é no sentido de chamar 

vocês enquanto há tempo, para que o amanhã vocês não olhem para trás e realmente 

estejam escrito na história de que vocês participaram com a dizimação dos povos 

indígenas do Brasil. 

É necessário trazer o alerta que o fato de vocês, os países da Europa, assinarem, 

ratificarem esse acordo do Mercosul ou qualquer outro acordo de comércio, mercado 

para o nosso país, afeta diretamente as nossas vidas. 

Porque os produtos que vêm ofertados à Europa não são produtos produzidos dentro 

dos territórios que já estão desmatados, são dentro dos territórios dos nossos 

territórios indígenas, porque é lá que preservamos, é lá que ainda existem as matas, é 

lá que ainda existe o solo fértil. 

Então é necessário trazer esse alerta importante para cada um que está prestes a fazer 

esse acordo. 

Então, gostaríamos aqui de trazer para esse parlamento que acreditamos que é um 

parlamento que leva sim em consideração a vida das pessoas, o direito da vida das 

pessoas, direitos humanos e, sobretudo, direitos dos povos indígenas, que é 

necessário a não participação desse acordo do modo que está, do modo que não 

garante claramente, efetivamente, a defesa e respeito aos direitos dos povos 

indígenas. 

É necessário pensar uma lei de cada país, nesse caso aqui, Na Bélgica aqui existe 

uma lei que garanta, dentro desse acordo, a proibição de importação de produtos de 

áreas de conflitos, de terras indígenas, de unidades de conservação. 

É necessário pensar numa lei específica que realmente garanta isso. 

E é necessário que quando tratar de cláusulas ou legislações dentro desse acordo que 

trate sobre as nossas vidas, os nossos direitos, que ela não seja tratada, discutida sem 

a nossa participação. 
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Essa fala constitui um ato político de grande densidade simbólica e histórica, pois 

rompe com múltiplas camadas de silenciamento impostas aos povos indígenas do Brasil. 

Trata-se de um discurso que articula memória, denúncia e responsabilização internacional, 

deslocando o debate sobre violência indígena do plano local para o cenário global, onde 

decisões econômicas e acordos comerciais são efetivamente produzidos. 

Ao relatar a desocupação forçada de seu território em nome do chamado 

“desenvolvimento”, Ângela indica que a violência contra os povos indígenas não é episódica 

nem recente, mas estrutural e histórica. Sua fala conecta passado e presente ao demonstrar que 

as mortes físicas de idosos, crianças e lideranças como Paulino Guajajara caminham lado a 

lado com mortes simbólicas: o apagamento de línguas, culturas, memórias e modos próprios 

de existir. Assim, o discurso não trata somente da perda de terras, mas da tentativa sistemática 

de destruição de mundos indígenas. 

A importância dessa fala reside também no fato de que ela explicita a 

corresponsabilidade internacional. Ao afirmar que a madeira, a soja e outros produtos 

consumidos na Europa carregam “sangue indígena”, Ângela desloca o foco da violência do 

Estado brasileiro para uma cadeia global de consumo. Essa estratégia discursiva é 

fundamental, uma vez que desmonta a ideia de que a violência contra os povos indígenas é um 

problema interno do Brasil, revelando-a como resultado de um sistema econômico global que 

se sustenta na exploração de territórios preservados justamente pelos povos indígenas. 

No Parlamento Europeu, Ângela Kaxuyana escolhe se expressar em língua portuguesa. 

Essa escolha, no entanto, não diminui em nada a força, a legitimidade ou a importância de sua 

luta. Ao contrário, evidencia a capacidade estratégica de transitar entre línguas para fazer com 

que a denúncia do seu povo seja compreendida em espaços de poder que historicamente 

excluíram as vozes indígenas. 

Falar em português, nesse contexto, não significa silenciar a língua Kaxuyana, mas 

utilizar a língua do Estado e das instituições como instrumento político de enfrentamento. É 

por meio do português que Ângela Kaxuyana consegue comunicar as violências sofridas por 

seu povo, denunciar a destruição dos territórios indígenas e responsabilizar governos e 

mercados internacionais pelos impactos socioambientais que ameaçam a existência física, 

cultural e linguística dos Kaxuyana. 

No entanto, a escolha da língua mostra uma desigualdade estrutural: povos indígenas 

precisam aprender e dominar línguas hegemônicas para serem ouvidos, enquanto suas 

próprias línguas seguem invisibilizadas nos espaços oficiais. Ainda assim, ao ocupar o 
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Parlamento Europeu, Ângela Kaxuyana rompe com o silêncio imposto historicamente aos 

povos originários e transforma o português em uma ferramenta de resistência, sem renunciar a 

sua identidade indígena. 

Consequentemente, sua fala fundamenta que a luta indígena não se mede pela língua 

utilizada, mas pelo conteúdo, pela coragem e pela legitimidade da reivindicação. A presença 

de uma mulher indígena Kaxuyana em um espaço político europeu já é, por si só, um gesto de 

resistência que fortalece a luta pelo território, pela memória e pela sobrevivência da língua 

Kaxuyana, mesmo quando essa luta precisa ser enunciada na língua do colonizador. Logo, 

eventos como esse são centrais no combate ao silenciamento linguístico e político.  

O uso do português, nesse contexto, não representa abandono da língua originária, mas 

uma ferramenta de sobrevivência e defesa territorial, especialmente em arenas onde as línguas 

indígenas ainda não são reconhecidas nem compreendidas. Além disso, a presença de uma 

mulher indígena falando diretamente a um parlamento europeu rompe estereótipos e amplia a 

visibilidade indígena. Ela ocupa um espaço historicamente negado aos povos indígenas, 

transformando-o em um lugar de denúncia, memória e reivindicação de direitos. Essa 

visibilidade internacional contribui para fortalecer as lutas locais, legitimar as vozes indígenas 

e pressionar governos e instituições a reverem práticas que sustentam o genocídio físico e 

cultural desses povos. 

Desse modo, a fala de Ângela Kaxuyana na Bélgica não é apenas um discurso; é um 

ato de resistência contra o silenciamento linguístico, político e histórico. Ao afirmar que 

território é mãe e que sua destruição equivale à morte de um povo, ela ratifica uma 

cosmologia indígena que confronta diretamente a lógica mercantil. Esse tipo de evento amplia 

a consciência global sobre a centralidade dos povos indígenas na preservação da vida e 

reforça a urgência de políticas e acordos que respeitem, de forma efetiva, seus direitos, suas 

línguas e seus territórios. 

Por meio da voz Kaxuyana no Parlamento da Bélgica, nota-se o rompimento simbólico 

com o silenciamento histórico imposto a esse povo, mostrando que a luta pela língua 

ultrapassa o território indígena e alcança espaços globais de decisão. A fala de Ângela 

Kaxuyana, realizada em um contexto internacional, revela que a língua mesmo quando não é 

falada explicitamente em Kaxuyana está presente como marcador identitário, político e de 

resistência. O uso da palavra por uma liderança indígena em um espaço de poder europeu 

confronta a lógica colonial que historicamente tentou reduzir os povos indígenas ao silêncio. 

Por isso, a necessidade de aprender a língua portuguesa, para muitos povos indígenas, 

não se coloca como um abandono da língua materna, entretanto como uma estratégia de 
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sobrevivência, defesa e resistência diante de um Estado que opera quase exclusivamente por 

meio dessa língua. No caso dos povos indígenas, dominar o português torna-se uma 

ferramenta fundamental para a defesa do território, pois é por meio dele que se acessam leis, 

documentos oficiais, processos judiciais, políticas públicas e espaços institucionais de decisão. 

Sendo assim, aprender a língua portuguesa permite que lideranças indígenas 

dialoguem diretamente com órgãos governamentais, ministérios, tribunais, universidades e 

organizações internacionais, reduzindo a dependência de intermediários que, muitas vezes, 

distorcem ou enfraquecem suas reivindicações. Nesse sentido, o domínio do português 

possibilita a ocupação de espaços de fala historicamente negados, transformando a língua do 

colonizador em um instrumento político de denúncia e reivindicação de direitos. 

Por outro lado, essa necessidade revela uma profunda assimetria de poder: enquanto os 

povos indígenas são obrigados a aprender o português para serem ouvidos, o Estado brasileiro 

raramente se compromete a aprender ou valorizar as línguas indígenas. Essa desigualdade 

linguística contribui para o silenciamento de saberes, cosmologias e modos próprios de 

organização social. Assim, o aprendizado do português não pode ser entendido como 

integração passiva, mas como um ato consciente de resistência frente a um sistema que 

marginaliza as línguas originárias. 

Defender o território, portanto, exige transitar entre línguas e mundos distintos. O 

português torna-se uma língua de enfrentamento, usada para denunciar invasões, barrar 

projetos predatórios e exigir o cumprimento de direitos constitucionais. Ao mesmo tempo, a 

preservação e o fortalecimento da língua indígena permanecem centrais, pois é nela que se 

transmite a memória coletiva, a relação espiritual com a terra e o conhecimento ancestral. 

Dessa forma, aprender a língua portuguesa não significa renunciar à própria 

identidade, mas ampliar as possibilidades de luta. A verdadeira autonomia linguística e 

territorial só se concretiza quando o povo indígena pode falar por si em sua própria língua e na 

língua do Estado sem que uma substitua ou silencie a outra. 

Além disso, observa-se como o avanço econômico sobre territórios indígenas contribui 

diretamente para o silenciamento linguístico: a destruição do território, o deslocamento 

forçado e a violência institucional fragilizam as condições sociais necessárias para a 

transmissão intergeracional da língua Kaxuyana. Ao denunciar o consumo europeu de 

produtos oriundos dessas áreas, Ângela Kaxuyana estabelece uma conexão direta entre 

mercado global, políticas estatais e apagamento cultural, demonstrando que o silenciamento 

linguístico é um processo estrutural, e não apenas resultado da “perda” natural da língua. 
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A argumentação de Ângela Kaxuyana também enfatiza a importância da autonomia 

indígena como fundamento da resistência e da sobrevivência dos povos originários. Ao 

abordar esse tema, percebe-se que a autonomia não se restringe ao controle territorial, mas 

envolve também o direito de decidir sobre os próprios modos de vida, formas de organização 

social, educação e futuro coletivo. Sua fala denuncia a histórica negação desse direito pelo 

Estado, que impõe projetos externos em nome do “desenvolvimento”, desconsiderando os 

saberes, as necessidades e as vozes indígenas. Assim, a autonomia aparece como um ato 

político e ético: é a possibilidade de os povos indígenas falarem por si, definirem suas 

prioridades e romperem com práticas coloniais que insistem em tratá-los como objetos de 

tutela, e não como sujeitos de direitos. Conforme afirma Ângela: 

Nada deve ser tratado sem a sobre nós, sem nós. Quem sabe sobre as nossas vidas 

somos nós e é nós que devemos discutir, nós que devemos dizer como deve ser. E é 

necessário também que esses tratados também respeitem os nossos direitos já 

assegurados nos tratados internacionais como a Convenção 169 que garante também 

a defesa, mas também do nosso direito, mas também o direito de ser consultado de 

forma livre prévia e informada e de acordo com nossos costumes. 

É necessário levar em consideração que nós povos indígenas mesmo que os nossos 

protocolos próprios de consulta não esteja inscrito, mas que sempre existiram e é 

necessário levar em consideração o respeito a isso. Então trago aqui a importância de 

que quando se tratar desses acordos, primeiro leve-se em consideração a vida das 

pessoas, a vida de todos nós que estamos lá, na ponta, defendendo uma coisa para 

garantir não só nossas vidas, mas para garantir a vida de toda a sociedade. Para 

garantir a vida de toda a população desse mundo, porque quando defendemos a 

demarcação dos territórios não estamos dependendo somente para o nosso convívio.  

 

Esse posicionamento constitui uma crítica contundente às práticas históricas e 

contemporâneas de exclusão dos povos indígenas dos processos decisórios que afetam 

diretamente suas vidas e territórios. Ao afirmar que “nada deve ser tratado sobre nós, sem 

nós”, Angela desfaz a lógica tutelar e colonial ainda presente nas políticas públicas e nos 

acordos internacionais, reafirmando os povos indígenas como sujeitos políticos plenos, 

detentores de conhecimento legítimo sobre suas próprias realidades. Essa afirmação desloca o 

centro do poder decisório: não cabe ao Estado, a empresas ou a organismos internacionais 

definir o destino dos territórios indígenas sem a participação efetiva de quem os habita e os 

protege. 

A referência à Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) 

reforça o caráter jurídico e político de sua denúncia. Angela evidencia que o direito à consulta 

livre, prévia e informada não é uma regalia, mas uma obrigação legal já reconhecida 

internacionalmente e sistematicamente desrespeitada. Ao destacar que essa consulta deve 

ocorrer “de acordo com nossos costumes”, ela denuncia a prática recorrente de consultas 
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meramente formais, conduzidas segundo parâmetros externos, que ignoram as formas próprias 

de organização, deliberação e tomada de decisão dos povos indígenas. 

Outro aspecto observado através da fala de Ângela Kaxuyana é a valorização dos 

protocolos próprios de consulta. Mesmo quando não estão formalizados por escrito, Angela 

afirma que esses protocolos sempre existiram, pois fazem parte da organização social, política 

e cultural dos povos indígenas. Essa observação é fundamental, pois confronta a lógica 

burocrática do Estado, que só reconhece como legítimo aquilo que está documentado nos 

moldes ocidentais. Ao reivindicar o respeito a esses protocolos, Angela questiona os critérios 

de legitimidade impostos pelo colonialismo jurídico e epistêmico. 

Ao afirmar que a defesa dos territórios indígenas não é uma luta restrita aos povos 

originários, Angela amplia o debate para uma defesa da vida em sentido amplo. Quando 

coloca os povos indígenas “na ponta”, defendendo a terra para garantir a vida de toda a 

sociedade e do planeta, ela desmonta a narrativa que criminaliza a luta indígena como entrave 

ao desenvolvimento. Sua afirmação revela que a demarcação territorial é uma estratégia de 

preservação ambiental, de equilíbrio climático e de justiça social, essencial para a 

sobrevivência coletiva. Ângela Kaxuyana também articula autonomia, direitos humanos e 

sustentabilidade, transformando a luta indígena em um projeto ético-político de alcance 

global: 

 
Estamos defendendo para que cada um que vocês tenham qualidade de vida o direito 

de continuar respirando o ar puro ao qual defendemos. Então é necessária que trazer 

para esse parlamento a importância de ter esses dados, esses dados produzidos por 

nós, somos nós que vivemos lá, somos nós que sabemos o que de fato está 

consumado os nossos territórios. 

Nós que sentimos o ataque e institucionalizado do governo, nós que estamos 

sofrendo a violência direta como foi morte do parente Guajajara e esta morte não é a 

única e não vai ser a última, se realmente todos nós principalmente os países da 

Europa não começarem a agir não começarem a mudar os seus comportamentos em 

relação ao comércio com Brasil porque os produtos que são ofertados é que mata no 

Brasil, porque o governo brasileiro vende o nosso sangue. 

Os produtos que vocês compram para alimentar galinha, para alimentar porco, para 

alimentar boi é regado de sangue indígena. É necessário todos saberem disso, 

estamos trazendo essa verdade e há tempo ainda de mudar isso e há tempo ainda que 

ter mudança de comportamento de… do comércio que realmente queremos, 

comércio sustentável. 

O comércio que realmente respeita a vida das pessoas, então trazemos aqui nesses 

pontos e também trazer é… esse alerta de quando falamos do ataque dos nossos 

direitos, dos ataques sistematizadas ataques institucionalizados de como foi 

recentemente os incêndios na Amazônia. 

  

 

Nesse sentido, aprofunda-se a dimensão política e ética de sua denúncia ao estabelecer 

uma relação direta entre a defesa dos territórios indígenas e a qualidade de vida de toda a 

sociedade. Ao afirmar que a luta indígena garante o “direito de continuar respirando ar puro”, 
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ela desloca o debate ambiental de um campo abstrato para uma experiência concreta e vívida. 

Não se trata de uma pauta futura ou distante, mas de uma defesa cotidiana da vida, sustentada 

por quem está nos territórios e sente, no corpo, os impactos da destruição ambiental. 

Ao reivindicar a valorização dos dados produzidos pelos próprios povos indígenas, 

Angela questiona a hierarquia do conhecimento dominante. Ela critica a centralidade de 

estudos técnicos e relatórios externos que frequentemente ignoram ou deslegitimam o saber 

local. Ao afirmar “somos nós que vivemos lá”, reivindica a autoridade epistemológica, 

mostrando que o conhecimento indígena não é complementar, mas fundamental para 

compreender a realidade dos territórios. Esse posicionamento revela o silenciamento histórico 

dos povos indígenas também no campo da produção de dados e diagnósticos oficiais. 

A denúncia dos ataques institucionalizados do governo brasileiro explicita o caráter 

estrutural da violência sofrida pelos povos indígenas. Ao mencionar o assassinato de um 

parente Guajajara, Ângela evidencia que essas mortes não são casos isolados, mas resultado 

de uma política sistemática de negligência, incentivo à invasão de terras e descredibilização 

da resistência indígena. Sua fala rompe com narrativas que tratam essas violências como 

conflitos pontuais, revelando-as como parte de uma política que coloca o lucro acima da vida. 

Quando Ângela se dirige aos países europeus, amplia-se a responsabilidade pela 

violência sofrida no Brasil, denunciando a cumplicidade internacional. Ao afirmar que “os 

produtos que vocês compram são regados de sangue indígena”, estabelece uma conexão direta 

entre o consumo global e a morte nos territórios indígenas. Essa crítica expõe a hipocrisia de 

discursos ambientais e humanitários que não se refletem nas práticas comerciais, 

especialmente no financiamento indireto do agronegócio predatório e da destruição ambiental. 

Ao defender a necessidade de um comércio verdadeiramente sustentável, Angela 

contrapõe dois modelos de desenvolvimento: um baseado na exploração, na morte e no 

apagamento de povos, e outro fundamentado no respeito à vida, aos direitos humanos e ao 

meio ambiente. Seu discurso transforma o parlamento europeu em um espaço de 

responsabilização ética, deixando claro que ainda há tempo para mudança, mas que essa 

mudança exige ações concretas. O discurso de Ângela Kaxuyana não é apenas uma denúncia, 

porém, um chamado urgente à revisão de práticas econômicas globais que sustentam a 

violência, o racismo ambiental e o silenciamento dos povos indígenas: 

 

Vale dizer que saiu em grandes imprensas que a Amazônia está é pegando fogo, mas 

infelizmente não somente a Amazônia está pegando fogo, mas o cerrado está 

pegando fogo, outros biomas está pegando fogo, 55% das queimadas que totaliza 

quase é…14 mil hectares de áreas queimadas inclusive de territórios indígenas onde 

há a presença de povos em isolamento voluntário. 
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55% foi do cerrado e 40% foi na Amazônia. Foi não, está sendo, porque as 

queimadas não pararam, eles continuam está continuando e ninguém fala disso.  

O estado brasileiro não toma iniciativa e quando há queimadas na nossa floresta, nas 

nossas casas, nos nossos cerrados, não está queimando apenas uma simples árvore, 

está queimando a nossa história, está queimando a nossa alma, está queimando o 

nosso espírito e a nossa história.  

Está queimando inclusive aquilo que vai afetar diretamente a vida de todos nós 

humanos que é a qualidade de vida do ar e das águas. Então aqui é forçamos e 

trazemos aqui de forma bem pontuada ao parlamento que é necessário discutir, é 

necessário considerar a não ratificação desses acordos enquanto não houver a 

garantia do respeito ao direito dos povos indígenas 

É necessário criar uma lei que de fato garanta que esses produtos provenientes de 

áreas de conflito de território indígenas, de unidade de conservação não seja 

absorvido por vocês aqui enquanto o país que mais consome, que mais é… importa 

madeira, soja e outros produtos. Então nesse sentido trazemos essa proposta é 

comumente duas questões da não ratificação do acordo Mercosul do modo que tá pra 

que realmente se garanta nem a nossas vidas e esse acordo não passe por cima das 

nossas vidas dos nossos direitos enquanto povos indígenas. 

 

 É através dessa declaração que se constrói uma crítica profunda à forma seletiva e 

superficial com que a crise ambiental brasileira é tratada pela grande imprensa, pelos Estados 

e pelos acordos internacionais. Ao afirmar que “não somente a Amazônia está pegando fogo”, 

ela desmonta a centralidade exclusiva desse bioma no discurso midiático e revela uma 

estratégia de invisibilização de outras regiões igualmente vitais, como o Cerrado e outros 

biomas. Essa seletividade não é neutra: ao silenciar a destruição do Cerrado responsável por 

mais da metade das queimadas mencionadas, apaga-se também a violência sofrida por povos 

indígenas que ali vivem, inclusive povos em isolamento voluntário, cuja vulnerabilidade é 

extrema. 

O uso de dados concretos (percentuais e extensão das áreas queimadas) fortalece a 

denúncia ao evidenciar que a destruição não é episódica nem encerrada, mas contínua. 

Quando Angela corrige o tempo verbal “foi não, está sendo”, rompe com a narrativa de crise 

pontual e expõe a normalização da devastação ambiental. Essa escolha discursiva é 

fundamental, pois denuncia a omissão do Estado brasileiro, que não apenas falha em agir, mas 

permite que a destruição persista. 

A dimensão simbólica na explanação dela é extremamente potente. Ao afirmar que o 

fogo não queima apenas árvores, mas “a nossa história, a nossa alma, o nosso espírito”, 

Angela ressignifica o conceito de território. A floresta e o cerrado não são recursos naturais 

dissociados da vida humana, mas extensões da memória, da espiritualidade e da existência 

coletiva dos povos indígenas. Essa visão confronta diretamente a lógica capitalista e colonial, 

que reduz a terra a mercadoria e ignora suas dimensões culturais. 

Ao conectar as queimadas à degradação do ar e das águas, Angela amplia novamente o 

alcance de sua denúncia, mostrando que a destruição dos territórios indígenas não é um 
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problema localizado, mas uma ameaça global à qualidade de vida de toda a humanidade. 

Dessa forma, ela desestabiliza o argumento de que a defesa dos direitos indígenas seria um 

interesse particular, reafirmando-a como uma questão de sobrevivência coletiva. 

No campo político e econômico, o discurso assume um tom propositivo e incisivo ao 

defender a não ratificação de acordos internacionais como o acordo Mercosul enquanto não 

houver garantias concretas de respeito aos direitos indígenas. Angela denuncia que tais 

acordos, quando firmados sem salvaguardas, operam como instrumentos de legitimação da 

violência, permitindo que produtos oriundos de áreas de conflito, desmatamento e invasão de 

territórios indígenas circulem livremente no mercado internacional. 

Ao exigir leis que impeçam a importação desses produtos, especialmente por países 

europeus, ela desloca a responsabilidade da destruição ambiental para além das fronteiras 

brasileiras, evidenciando que o consumo internacional sustenta a violência nos territórios 

indígenas, revelando a cumplicidade estrutural entre o mercado global e o genocídio indígena. 

Assim, ela transforma o parlamento em um espaço de interpelação ética, exigindo coerência 

entre discurso ambiental, direitos humanos e práticas comerciais. 

As afirmações de Ângela Kaxuyana articulam dados, memória, espiritualidade e crítica 

política para denunciar um modelo de desenvolvimento que se constrói sobre o apagamento 

de povos e biomas inteiros. Sua análise não apenas expõe a falência do Estado brasileiro, mas 

também questiona a responsabilidade internacional, afirmando que nenhum acordo econômico 

pode se sobrepor à vida, aos direitos e à existência dos povos indígenas. 

Nesse sentido, o vídeo reforça um ponto central dessa pesquisa: defender a língua 

Kaxuyana é também defender o território, a autonomia política e o direito à voz em múltiplas 

escalas, do local ao internacional. Ele mostra que a resistência linguística passa tanto pela 

educação nas aldeias quanto pela ocupação estratégica de espaços de fala, onde o povo 

Kaxuyana historicamente foi impedido de se expressar. 

 O oitavo vídeo analisado mostra a festa de inauguração de uma maloca, um momento 

de grande relevância simbólica, cultural e política para o povo Kaxuyana. No terceiro vídeo, a 

entrevistada Nayra esclarece que a maloca, mais do que uma estrutura física, representa um 

espaço coletivo de convivência, transmissão de saberes, tomada de decisões e fortalecimento 

da vida comunitária. Dessa forma, sua inauguração reafirma a continuidade histórica e a 

resistência cultural dos Kaxuyana frente aos processos de deslocamento, silenciamento e 

fragmentação impostos ao longo do tempo. 

Para os não indígenas, que observam esse tipo de evento a partir de uma lógica urbana, 

a inauguração de uma maloca pode parecer algo simples, quase banal, reduzido à construção 
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de um espaço físico. No entanto, para os povos indígenas, e em especial para o povo 

Kaxuyana, esse acontecimento possui uma relevância profunda, que ultrapassa em muito a 

ideia de uma obra ou edificação. A maloca não é apenas um abrigo: ela é um espaço de vida, 

memória, espiritualidade e organização coletiva. 

A festa de inauguração representa a afirmação da presença indígena no território e a 

continuidade de um modo próprio de existir. Conforme observado no terceiro, quarto e oitavo 

vídeos, é nela que se realizam os rituais, os cantos, as danças, as assembleias e as decisões que 

orientam a vida comunitária. Trata-se de um espaço onde o conhecimento ancestral é 

transmitido entre gerações, onde a língua indígena é falada, cantada e fortalecida, e onde os 

vínculos coletivos se renovam. Por isso, sua construção e inauguração simbolizam resistência, 

reconstrução e fortalecimento cultural. 

Além disso, considerando o histórico de deslocamentos forçados, destruição de aldeias 

e negação de direitos sofridos pelos povos indígenas, inaugurar uma maloca é também um ato 

político. É a materialização da luta pela autonomia e pela retomada de espaços próprios, após 

décadas de tentativas de apagamento cultural e territorial. Cada maloca erguida carrega 

consigo a memória dos que resistiram e a esperança de continuidade para as futuras gerações. 

Então, o que para a sociedade não indígena pode parecer “nada”, para os povos 

indígenas é tudo: é identidade, é território, é língua, é espiritualidade e é vida coletiva. 

Reconhecer a importância da inauguração de uma maloca é também reconhecer a legitimidade 

dos modos indígenas de existir, organizar-se e resistir em um mundo que historicamente 

tentou negar esses direitos. 

O vídeo mostra que, durante a celebração, mulheres, homens e crianças participam 

conjuntamente dos cantos e das danças realizados no interior da maloca, todos em língua 

Kaxuyana. Esse aspecto é central para a análise, pois evidencia a língua indígena em uso vivo, 

ritual e coletivo, rompendo com a ideia de que se trata apenas de um patrimônio do passado. 

O canto em língua Kaxuyana funciona como um instrumento de memória, identidade e 

pertencimento, fortalecendo os vínculos intergeracionais e garantindo a transmissão dos 

conhecimentos ancestrais às crianças, que aprendem a língua não apenas pela escuta, mas pela 

vivência. 

A presença ativa de diferentes gerações na celebração revela que a cultura Kaxuyana 

não está restrita a lideranças ou a momentos formais, mas se expressa de maneira integrada no 

cotidiano e nos rituais coletivos. As danças e os cantos dentro da maloca reafirmam o corpo 

como território de expressão cultural e política, no qual a língua, o movimento e a 
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espiritualidade se entrelaçam. Esse uso do corpo e da voz em conjunto reforça a noção de 

coletividade, elemento central na organização social Kaxuyana. 

Além disso, o vídeo assume um papel estratégico nesta pesquisa ao apresentar uma 

narrativa de fortalecimento e reconstrução, em contraste com outros registros marcados pela 

denúncia da violência, do apagamento e da negação de direitos. A inauguração da maloca 

central simboliza a retomada de espaços próprios de organização e decisão, fundamentais para 

a autonomia Kaxuyana. Trata-se de um gesto de resistência que afirma a permanência no 

território e a centralidade da cultura como base para a luta política. 

Assim, o oitavo vídeo não apenas documenta uma celebração, mas evidencia a língua 

Kaxuyana como prática viva, coletiva e intergeracional, inscrita no espaço simbólico da 

maloca. Ele reforça que a resistência indígena também se constrói por meio do canto, da 

dança e da celebração da vida, demonstrando que a preservação linguística e cultural é 

inseparável da defesa do território, da autonomia e da continuidade histórica do povo 

Kaxuyana. 

O vídeo de número nove trata do Protocolo de Consulta e Consentimento dos Povos 

Indígenas do Tumucumaque e do Paru d’Este e o Plano de Gestão das Terras Indígenas 

Parque do Tumucumaque e Rio Paru d’Este (PGTA). Produzido em língua Tiryó e legendado 

em português, integra esta pesquisa por ter sido elaborado de forma conjunta com os 

Kaxuyana. 

Sua relevância é expressiva, pois, ao mesmo tempo em que evidencia a riqueza 

cultural dos povos envolvidos, expõe de maneira contundente o apagamento da língua 

Kaxuyana na região investigada. Ainda que o material tenha contado com a participação dos 

Kaxuyana em sua elaboração, o conteúdo é veiculado em Tiryó, com traduções para o 

português e o inglês, o que revela as assimetrias linguísticas e os processos históricos de 

invisibilização da língua Kaxuyana no contexto analisado.  

Esse deslocamento linguístico viabiliza e reforça o silenciamento da língua kaxuyana 

na medida em que restringe sua circulação a espaços cada vez mais restritos ao convívio 

familiar, impedindo que ela se consolide como língua legítima de produção, registro e difusão 

de conhecimentos. Ao optar pela língua tiryó como principal meio de enunciação, mesmo em 

um material construído conjuntamente com os Kaxuyana, o vídeo reproduz hierarquias 

linguísticas já naturalizadas na região, nas quais determinadas línguas indígenas passam a 

ocupar posições de maior visibilidade institucional, enquanto outras são progressivamente 

invisibilizadas. 
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Esse processo não se limita a uma escolha técnica ou comunicacional, mas está 

imbricado em dinâmicas históricas de poder que atravessam as políticas linguísticas, os 

projetos de documentação e as práticas de mediação intercultural. A ausência da língua 

kaxuyana na produção do vídeo contribui para a sua exclusão dos circuitos formais de 

consulta e visibilidade, reconhecimento e memória coletiva, fragilizando sua transmissão 

intergeracional e reforçando a ideia de que ela não é adequada ou suficiente para tratar de 

temas políticos e jurídicos complexos, como o direito à consulta e ao consentimento. 

Desse modo, mesmo iniciativas voltadas à valorização dos povos indígenas podem, 

paradoxalmente, operar como mecanismos de silenciamento, ao não assegurarem a presença 

efetiva da língua kaxuyana nos materiais que dizem respeito diretamente a seus falantes. O 

resultado é a consolidação de um apagamento simbólico que, embora sutil, produz efeitos 

concretos na legitimação social da língua e na afirmação identitária do povo kaxuyana. 

Nesse sentido, o PGTA revela contradições profundas entre o discurso de participação 

indígena e as práticas efetivas de produção documental. Elaborado majoritariamente em 

língua portuguesa, com a presença pontual de poucas frases em Tiryó e a completa ausência 

da língua kaxuyana, o documento evidencia uma lógica institucional que privilegia a língua 

hegemônica do Estado em detrimento das línguas indígenas diretamente vinculadas aos 

territórios e aos povos que neles vivem. 

Essa escolha linguística não é neutra nem meramente operacional. Ao centralizar o 

português como língua de elaboração e legitimação do Plano, o processo restringe o acesso 

pleno dos povos indígenas ao conteúdo que orienta a gestão de seus próprios territórios, 

deslocando-os da condição de sujeitos políticos para a de interlocutores secundários de um 

texto pensado prioritariamente para órgãos estatais, técnicos e financiadores. A inserção 

limitada do tiryó, por sua vez, assume um caráter mais simbólico do que efetivamente 

participativo, funcionando como marca de diversidade sem garantir a circulação real do 

conhecimento em línguas indígenas. 

A exclusão total da língua Kaxuyana aprofunda esse quadro de silenciamento, 

reforçando hierarquias linguísticas internas e reproduzindo processos históricos de 

apagamento. Ao não reconhecer a Kaxuyana como língua legítima de registro, deliberação e 

planejamento territorial, o Plano contribui para a sua invisibilização institucional e para o 

enfraquecimento de sua função social, especialmente em contextos formais de tomada de 

decisão. Assim, um instrumento que deveria fortalecer a autonomia e o protagonismo 

indígena acaba por reafirmar assimetrias de poder e por comprometer o princípio da gestão 

territorial verdadeiramente intercultural e multilíngue. 
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Para compreender a citação a seguir, é importante destacar as circunstâncias e os 

princípios que orientaram a construção do Protocolo Autônomo de Consulta e Consentimento. 

O vídeo explicita que esse processo foi marcado por uma dinâmica coletiva e participativa, na 

qual diferentes gerações e gêneros estiveram envolvidos, assim como as associações 

representativas dos povos indígenas da região. Ao apresentar o modo como o protocolo foi 

elaborado, o material evidencia não apenas os procedimentos adotados, mas também o caráter 

político e organizativo da iniciativa, fundamentada na participação direta dos próprios povos 

na definição de seus instrumentos de consulta e decisão: 

 

O processo de elaboração do Protocolo Autônomo de consulta e consentimento dos 

povos indígenas do Tumucumaque e Rio Paru d`Este foi coletivo e envolveu homens 

e mulheres das mais diversas idades, além das associações APIWA e APITIKATI, a 

elaboração ocorreu a partir da roteirização e caraterização realizada em Macapá, em 

fevereiro de 2023. 

 

 

Apesar de o vídeo destacar que o processo de criação do Protocolo Autônomo de 

Consulta e Consentimento é feito de forma coletiva e participativa. É necessário problematizar 

o resultado desse esforço. Embora o envolvimento de diferentes povos, gerações e associações 

indígenas, tanto o documento quanto o material audiovisual não apresentam qualquer registro 

na língua kaxuyana. Essa ausência evidencia uma contradição significativa entre a proposta de 

construção coletiva e as escolhas linguísticas que orientam a materialização do protocolo, 

reiterando processos de silenciamento e invisibilização da língua kaxuyana. Assim, mesmo 

em um contexto que reivindica autonomia, participação e protagonismo indígena, a exclusão 

dessa língua revela a permanência de hierarquias linguísticas que limitam o reconhecimento 

pleno da diversidade sociolinguística dos povos do Tumucumaque e do Rio Paru d’Este: 

 

Hoje nossas terras são como arraia, nossas terras indígenas, em conjunto. Por isso 

digo que queremos viver de acordo com nosso modo de vida em nossa terra e nossas 

aldeias e queremos ser consultados de tudo, isso é o mais importante. Juntas, tal 

como a arraia, nossas terras indígenas são unidas. É assim que cuidamos de nossas 

terras, em conjunto e sempre devemos ser consultados. Informando os donos dos 

lugares, nos informando, nós que vivemos lá, é assim que deve ser feito em nossas 

terras. Tudo florestes, águas… é assim que nós protegemos tudo isso, sendo 

consultados, deve ser sempre assim, é assim que fazemos a defesa do nosso 

território.  

Do modo como com uma arraia causa dor, como a dor forte que causa a ferroada da 

arraia, que não pode ser segurada. É assim que quando alguém quer vir, não pode 

entrar em nosso território sem nos consultar. 

 

 

Esse posicionamento expressa, de forma metafórica e profundamente política, a 

concepção indígena de território como um corpo coletivo, vivo e indissociável dos modos de 
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vida de seus povos. A imagem da arraia cujas partes são unidas e da qual a defesa se dá pela 

dor que provoca quando ameaçada, simboliza a inseparabilidade das terras indígenas e a força 

de sua proteção quando acionada de maneira conjunta. Ao afirmar a necessidade de ser 

consultado sobre tudo o que diz respeito ao território, o enunciador reafirma o direito à 

consulta não como um procedimento burocrático, mas como princípio fundamental de 

cuidado, pertencimento e autodeterminação. 

Nesse sentido, a consulta aparece como prática constitutiva da defesa territorial, 

articulada à proteção das florestas, das águas e dos lugares habitados, reconhecendo os povos 

indígenas como “donos dos lugares” e sujeitos legítimos das decisões. A metáfora da arraia 

também opera como um aviso político: assim como não se pode tocar ou invadir uma arraia 

sem sofrer consequências, ninguém pode acessar ou intervir no território indígena sem o 

consentimento prévio de quem nele vive. A fala, portanto, traduz em linguagem própria uma 

concepção de soberania territorial coletiva, na qual consulta, respeito e proteção ambiental são 

dimensões inseparáveis. 

A fala a seguir dá continuidade à compreensão indígena sobre território, consulta e 

proteção, aprofundando os sentidos atribuídos ao direito de decidir sobre o que ocorre em suas 

terras. No vídeo, a enunciação parte novamente da experiência concreta de quem vive e cuida 

do território, mobilizando imagens, valores e formas próprias de interpretar a relação entre 

povos, natureza e agentes externos. Ao introduzir essa nova fala, o material reforça que o 

Protocolo de Consulta e Consentimento não é apenas um instrumento formal, mas a expressão 

de uma concepção coletiva de vida, defesa territorial e autonomia indígena: 

 

Primeiro queremos ser respeitados desde o início! Antes de entrarem em nossas 

terras, devemos ser consultados por sermos os donos das terras, de onde realmente 

somos, nossas aldeias também, do jeito da arraia. Assim são nossas terras, lado oeste 

e lado leste, mas estamos juntos, e assim que nos organizamos. 

Devemos sempre ser informados e consultados, somos nós quem vive nessa região, 

quem quer vir deve levar isso em consideração. 

Já digo que não é fácil, temos que nos preparar para a consulta. Não é rápido. É 

assim que videmos e defendemos as nossas terras indígenas. Essa é a minha fala.  

 

Esse discurso reafirma, de maneira direta e assertiva, o princípio do respeito como 

fundamento das relações entre os povos indígenas e agentes externos. Ao enfatizar que a 

consulta deve ocorrer “desde o início”, o enunciador desloca a noção de consulta de um ato 

posterior ou meramente informativo para uma condição prévia e indispensável de qualquer 

iniciativa que envolva o território. A reivindicação de serem reconhecidos como “donos das 
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terras” reforça a legitimidade política e histórica da ocupação indígena, contrapondo-se a 

práticas que desconsideram sua autonomia decisória. 

A retomada da metáfora da arraia ratifica, mais uma vez, a ideia de unidade territorial, 

mesmo diante de divisões espaciais internas, como os lados oeste e leste. Essa imagem 

sublinha que a organização coletiva é a base da defesa territorial e da tomada de decisões. Ao 

afirmar que a consulta exige tempo, preparação e não pode ser apressada, a fala tensiona a 

lógica externa de urgência e produtividade, reafirmando os ritmos próprios dos povos 

indígenas. Assim, a enunciação explicita que consultar não é um procedimento técnico 

simplificado, mas um processo político e cultural complexo, essencial para a proteção das 

terras indígenas e para a manutenção de seus modos de vida. 

O bloco seguinte expande a reflexão ao situar o Protocolo de Consulta e 

Consentimento no contexto histórico, territorial e político mais amplo das Terras Indígenas do 

Parque do Tumucumaque e do Rio Paru d’Este. No vídeo, os enunciadores apresentam a 

diversidade de povos que compartilham esse território, bem como os processos históricos de 

apagamento e reconfiguração de identidades vivenciados no contato com a sociedade não 

indígena: 

 

Somos muitos povos diferentes que habitavam as Terras Indígenas Parque do 

Tumucumaque e Rio Paru d`Este, demarcada e homologada desde 1997. Estamos na 

fronteira com Suriname.  

Durante muito tempo, nossos nomes foram modificados ou escondidos no contato 

com os Karaiwa. Mas somos muitos povos indígenas em um lugar só: Tiriyó, 

Kaxuyana, Wayana, Aparai, Akuriyó, Tixikiana, Wajãpi, dentre outros.  

Temos um único Plano de gestão Territorial e ambiental. (PGTA) para as duas terras 

indígenas e todos os povos, entendemos que não adianta olhar e proteger só um 

pedaço, nosso PGTA fala sobre como viver bem dentro da terra demarcada, hoje e 

no futuro conforme nossos planos. Por isso, entendemos que o nosso protocolo de 

consulta e consentimento dos povos indígenas do Tumucumaque e Rio Paru d `Este 

deve sempre andar junto com o nosso PGTA. Assim são nossas regras, que o 

governo deve respeitar. O governo precisa respeitar nossos planos para o futuro. 

 

Ao introduzir expor esse posicionamento, o material garante que a defesa do território, 

a elaboração do PGTA e a construção do protocolo de consulta constituem dimensões 

indissociáveis de um mesmo projeto coletivo de autonomia, voltado à proteção da terra e à 

garantia dos modos de vida indígenas no presente e no futuro. 

No trecho a seguir, os povos indígenas do Tumucumaque e do Rio Paru d’Este 

também explicitam as formas pelas quais se organizam coletivamente, para gerir o território e 

tomar decisões: 

Nosso território é dividido em lado leste e lado oeste, cada um tem a sua própria 

associação e sua própria maneira de se organizar. Juntos trabalhamos para proteger o 
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nosso território e nossos parentes isolados também. Para isso, contamos com nossos 

caciques, com as lideranças e as associações APITIKAXI e APIWA. Da mesma 

forma estamos articulados com o movimento indígena mais amplo como a 

Articulação do Povos Indígenas e Organização Indígena do Amapá e do Norte do 

Pará (APOIANP), Coordenação das Organizações Indígenas da Amazônia Brasileira 

(COIAB) e com a Articulação dos Povos Indígenas do Brasil (APIB). 

Com órgãos governamentais como FUNAI e o Ministério Público Federal (MPF), 

além de outros parceiros não indígenas, todos juntos para fortalecer a defesa de 

nossos direitos e os interesses de nossas comunidades, sempre lembrando que 

ninguém decide sozinho, nem fala em nosso nome. Todas as decisões importantes 

têm que ser tomadas em conjunto em nossas reuniões e assembleias. 

 

 

Essa arguição demonstra uma concepção de organização política baseada na 

coletividade, articulada em múltiplas escalas e no respeito à autonomia interna dos povos 

indígenas. Ao reconhecer a divisão territorial entre lado leste e lado oeste, com associações e 

formas próprias de organização, a mensagem afirma a diversidade interna como elemento 

constitutivo da gestão territorial, sem que isso comprometa a unidade política necessária para 

a proteção do território e dos parentes isolados. A cooperação entre diferentes instâncias 

locais, como caciques, lideranças e associações indígenas, demonstra que a governança do 

território é sustentada por estruturas próprias, legitimadas pela experiência e pela vivência 

cotidiana na terra. 

Além disso, a parceria com organizações indígenas regionais e nacionais, como a 

APOIANP, a COIAB e a APIB, revela uma estratégia política que ultrapassa os limites 

territoriais locais, inserindo a defesa dos direitos indígenas em um campo mais amplo de 

mobilização e incidência política. A menção a parceiros não indígenas e aos órgãos 

governamentais como a Funai e o Ministério Público Federal indica uma relação de diálogo 

institucional que, no entanto, não desloca o protagonismo indígena.  

Ao afirmar que “ninguém decide sozinho, nem fala em nosso nome”, a fala ratifica um 

princípio fundamental de autodeterminação, no qual as decisões são coletivas e tomadas em 

espaços próprios, como reuniões e assembleias. Trata-se, portanto, de uma organização 

política que conjuga autonomia, articulação e participação, desafiando modelos hierárquicos e 

centralizadores de governança. O vídeo também detalha que o protocolo de consulta deve ser 

realizado da seguinte forma: 

 

Assim como temos nossa organização e nossas regras, sabemos que os karaiwa 

também têm as leis deles. Nós conhecemos as leis dos karaiwa que defendem os 

povos indígenas. A lei maior do Brasil é constituição federal de 1988. Dentro dela, 

há leis especificas que protegem os direitos dos povos indígenas, seus modos de vida 

e seus territórios. Essas leis são conquistas dos povos indígenas e seus parceiros. O 

artigo 231 da constituição fala que “são reconhecidos aos índios: sua organização 

social, costume, línguas, crenças, tradições, e os direitos originários; sobre as terras 

que tradicionalmente ocupam; competindo à União demarcá-las, proteger e fazer 
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respeitar todos os seus bens e as necessárias a sua reprodução física e cultural 

segundo seus usos costumes e tradições. Intervindo o Ministério público em todos os 

atos do processo” 

o Brasil está dentro de uma lei internacional chamada 169 OIT (Organização 

Internacional do Trabalho), essa lei fala que o governo é obrigado a escutar os povos 

indígenas quando fazer algo que traga impacto para nossa vida e que somos nões que 

determinamos como o governo conversa com a gente. Essa conversa é chamada 

Consulta, a consulta busca o consentimento. O consentimento envolve respeito pelo 

que nós falamos e pensamos, pelo nosso jeito de existir em nosso território. O 

Protocolo de Consulta e Consentimento fala as regras para a conversa acontecer. A 

consulta deve ser feita pelo governo da seguinte maneira: consentimento, prévia, 

livre, informada, boa fé. A consulta não é uma única reunião com uma única 

liderança. Nossas decisões são coletivas e por consenso, levando o tempo que for 

necessário para esclarecermos nossas questões.  

As reuniões devem acontecer dentro das terras indígenas e somos nós quem 

decidimos a aldeia, também somos nós que escolhemos as pessoas que vão fazer as 

traduções das reuniões. Nós não vamos responder rápido, sem pensar antes. O 

governo deve respeitar nosso calendário, nosso tempo e nosso protocolo de consulta; 

o governo não pode vir sem avisar, tem que mandar representante com poder de 

decisão. Não pode ficar passeando, tem que falar e respeitar nossos caciques, 

lideranças, mulheres, homens, jovens, idosos. 

O governo deve reconhecer e respeitar nosso jeito de viver e nosso território. É o 

governo quem vai pagar todos os custos da consulta: alimentação, combustível, 

deslocamentos e o mais for necessário. Nossas associações devem receber e repassar 

todas as informações para nossas consultas. Todos os órgãos do governo devem 

dialogar conosco sempre que suas decisões tragam impacto sobre nossas vidas e 

territórios. 

O caminho da consulta está escrito com clareza em nosso protocolo. É como abrir 

uma roça: não pode pular nenhuma etapa. O governo deve encaminhar o documento 

para as associações e para a Funai pedindo a consulta e as aldeias decidem se a 

consulta deve acontecer dos dois lados das Terras Indígenas ou apenas um; se a 

consulta for conjunta, nós vamos montar uma comissão com pessoas dos lados leste 

e oeste escolhidas em nossas assembleias. Podemos convidar outras pessoas para 

participar conosco das reuniões, essas pessoas podem ser nossos parentes de outras 

Terras Indígenas ou parceiros de confiança. As associações comunicam ao governo a 

decisão para que o governo pague o custo das reuniões de um lado só ou dos dois.  

A primeira reunião que faremos é com representantes do governo, MPF, Funai, com 

caciques e lideranças de todas as aldeias no local escolhido. O governo deve 

apresentar com clareza o que quer, sem esconder nada, só depois fazemos uma 

reunião deliberativa com o governo, a Funai, o MPF e nossos convidados para 

apresentar nossa decisão. Nossa decisão vem do consenso das comunidades, se 

caciques e governo concordarem, elaboramos acordos; se o governo apresentar 

alguma contraproposta retornaremos nossas reuniões internas. O governo deve 

respeitar nossas decisões.  

 

 

Essa participação dos Kaxuyana expressa uma concepção de identidade, cultura e 

política profundamente articulada, na qual o reconhecimento dos direitos não é percebido 

como concessão estatal, mas como resultado de lutas históricas protagonizadas pelos próprios 

povos indígenas. Ao afirmarem que possuem “organização e regras” próprias, em diálogo e 

não em subordinação às leis dos Karaiwa, reafirmam uma identidade coletiva fundada na 

autonomia, na autodeterminação e no exercício ativo da cidadania indígena. A referência à 

Constituição Federal de 1988 e ao artigo 231 não aparece como um discurso jurídico abstrato, 
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mas como um recurso político apropriado e ressignificado a partir de sua própria experiência 

histórica e territorial. 

Nesse sentido, a fala dos Kaxuyana pode ser articulada de forma direta às reflexões de 

Cunha (2009) e João de Oliveira (1999), sobretudo no que diz respeito à compreensão da 

cultura e da identidade indígena como processos históricos, políticos e reflexivos. Para Cunha 

(2009), a distinção entre cultura, enquanto modo de vida vivido, e “cultura”, enquanto 

categoria mobilizada no campo político, é central para compreender as estratégias indígenas 

contemporâneas. O Protocolo de Consulta e Consentimento Kaxuyana exemplifica 

precisamente essa “cultura” em sentido reflexivo: ao traduzirem seus modos próprios de 

decisão, seu tempo social e sua organização coletiva em um documento normativo, os 

Kaxuyana não “inventam” tradições, mas tornam politicamente inteligíveis princípios que já 

estruturam sua vida social. 

A cultura, tal como emerge nesse discurso, não é entendida como um conjunto fixo de 

tradições, mas como um modo de vida dinâmico, sustentado por práticas coletivas de decisão, 

pelo consenso, pelo respeito ao tempo próprio das comunidades e pela centralidade do 

território. O Protocolo de Consulta e Consentimento exemplifica essa dimensão reflexiva da 

cultura: trata-se de um instrumento político-cultural que traduz valores tradicionais como a 

coletividade, a escuta e o respeito às lideranças, mulheres, jovens e idosos em linguagem 

jurídica contemporânea. As atitudes descritas, como a recusa a decisões apressadas, a 

exigência de reuniões nas terras indígenas e o controle sobre traduções e interlocutores, 

revelam uma identidade indígena que se constrói na interação com o Estado, sem renunciar 

aos seus próprios princípios. 

Nesse mesmo movimento, a análise de João de Oliveira (1999) contribui ao evidenciar 

que a identidade indígena não é uma essência fixa, mas uma construção histórica produzida 

em contextos de contato, conflito e negociação com o Estado e outros agentes. A apropriação 

consciente do artigo 231 da Constituição de 1988 e da Convenção 169 da OIT demonstra que 

os Kaxuyana se reconhecem como sujeitos de direitos no interior do Estado-nação, sem que 

isso implique a perda de sua especificidade cultural. Ao contrário, a exigência de que a 

consulta seja prévia, livre, informada e baseada no consenso coletivo revela um processo de 

etnogênese no qual práticas políticas contemporâneas reforçam, e não anulam, a identidade 

indígena. 

O discurso Kaxuyana enfatiza que identidade e cultura são inseparáveis da ação 

política. Ao compararem o processo de consulta à abertura de uma roça, os Kaxuyana 

mobilizam uma metáfora enraizada em seu modo de viver para afirmar que não há atalhos 
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legítimos no diálogo com o Estado. Essa fala, portanto, desafia visões essencialistas da cultura 

indígena e reafirma os Kaxuyana como sujeitos históricos e políticos, que atualizam seus 

saberes e valores na defesa de seus territórios, de seus direitos e de sua continuidade enquanto 

povo. 

Assim, à luz de Cunha (2009) e João de Oliveira (1999), o enunciado Kaxuyana 

evidencia que cultura e identidade operam como recursos políticos estratégicos, acionados em 

contextos de assimetria de poder para garantir a reprodução física e cultural do grupo. Longe 

de um essencialismo cultural, os Kaxuyana afirmam uma identidade indígena dinâmica e 

relacional, que se constrói na interação com o Estado, mas mantém como eixo central o 

território, a coletividade e o direito de decidir sobre seu próprio futuro. 

Embora o processo histórico de contato tenha produzido hierarquizações internas entre 

línguas e identidades, é fundamental reconhecer criticamente que a centralidade atual da 

língua Tiriyó no território não elimina, nem deve ocultar, a presença política e histórica do 

povo Kaxuyana nas Terras Indígenas do Parque do Tumucumaque e do Rio Paru d’Este. A 

condição de língua silenciada, licenciada ou mesmo apagada em determinados contextos 

institucionais não corresponde à exclusão do povo Kaxuyana dos processos decisórios que 

estruturam a gestão territorial e política dessas terras. Ao contrário, os Kaxuyana integram o 

projeto coletivo que sustenta o PGTA e o Protocolo de Consulta e Consentimento, 

participando ativamente das assembleias, das associações e das instâncias de deliberação 

conjunta que orientam os rumos do território. 

Essa dissociação entre apagamento linguístico e participação política evidencia os 

efeitos persistentes de uma lógica colonial que valoriza determinadas línguas e identidades em 

detrimento de outras, mesmo no interior de territórios indígenas. Contudo, a organização 

política afirmada pelos povos do Tumucumaque e do Rio Paru d’Este tensiona essa lógica ao 

garantir que nenhuma etnia seja excluída das decisões coletivas, independentemente do grau 

visibilidade linguística. A presença Kaxuyana nos espaços de governança territorial demonstra 

que a autodeterminação indígena não se ancora apenas na vitalidade de uma língua específica, 

mas na construção compartilhada de um projeto político comum, baseado na memória, na 

territorialidade e na coletividade. 

Nesse sentido, reconhecer criticamente o apagamento da língua Kaxuyana não 

significa reforçar uma narrativa de perda irreversível, mas denunciar os processos históricos 

que produziram essa invisibilização e, ao mesmo tempo, afirmar a legitimidade política desse 

povo nas decisões sobre o presente e o futuro das Terras Indígenas do Tumucumaque e do Rio 

Paru de oeste. Trata-se de compreender que a unidade política do território não apaga as 
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diferenças internas, mas deve justamente criar condições para que povos historicamente 

silenciados continuem existindo, decidindo e projetando seus próprios futuros no interior de 

um mesmo território coletivo. 

Logo, ao analisar os depoimentos presentes em vídeos, nota-se que a luta pela 

sustentabilidade e pela proteção do povo Kaxuyana vai além de questões materiais e 

institucionais, inscrevendo-se no campo mais profundo da afirmação identitária, histórica e 

territorial. Ainda que, em muitos espaços públicos e institucionais, a língua Kaxuyana não 

seja mobilizada ou se encontre silenciada em detrimento de outras línguas indígenas 

hegemônicas no território, a identidade Kaxuyana permanece viva e ativa por meio da 

participação efetiva nas instâncias de decisão coletiva, na gestão do território e na construção 

dos projetos políticos comuns.  

A presença dos Kaxuyana em assembleias, associações e processos deliberativos 

acentua que a vitalidade identitária não se reduz ao uso público da língua, mas se sustenta na 

memória compartilhada, no pertencimento à terra e no exercício contínuo da autonomia. 

Assim, ao ocupar espaços de decisão, educação e representação, mesmo em contextos 

marcados pelo apagamento linguístico, os Kaxuyana reafirmam sua soberania política e 

simbólica, transformando o silenciamento imposto em uma prática permanente de resistência 

e de fortalecimento coletivo, fundamental para a construção de uma sustentabilidade que é, 

simultaneamente, cultural, social e histórica.  

À luz das contribuições de João Pacheco de Oliveira (1999), a identidade indígena 

deve ser compreendida como um processo histórico e político, profundamente articulado à 

territorialidade e às formas de organização coletiva, e não como uma essência cultural 

dependente da preservação integral de traços linguísticos específicos.  

Para o autor, mesmo em contextos de silenciamento linguístico ou de reconfiguração 

cultural, os povos indígenas mantêm e recriam suas identidades por meio da memória, da 

relação com o território e da participação ativa em processos políticos e decisórios. Nesse 

sentido, a presença do povo Kaxuyana nas instâncias de gestão e deliberação das Terras 

Indígenas do Tumucumaque e do Rio Paru d’Este evidencia um processo contínuo de 

afirmação identitária, no qual o pertencimento territorial e a ação coletiva operam como 

fundamentos centrais da existência indígena contemporânea. 

A crítica ao essencialismo cultural se fortalece quando as contribuições de João de 

Oliveira (1999) são articuladas às reflexões de Manuela da Cunha (2009). Enquanto João de 

Oliveira (1999) demonstra que a identidade indígena é produzida historicamente por meio de 

processos de etnogênese, profundamente vinculados à territorialidade e à ação política 
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coletiva, Cunha (2009) problematiza a noção de cultura não como um conjunto estático de 

tradições herdadas, mas como um processo reflexivo, dinâmico e politicamente engajado, 

produzido no encontro e na interação entre diferentes povos. 

Ao propor a distinção entre cultura e “cultura” esta última entendida como uma 

categoria política mobilizada em contextos de disputa, a autora revela como exigências de 

autenticidade operam como mecanismos de controle e exclusão dos povos indígenas. Quando 

a autora distingue cultura de “cultura”, ela está chamando atenção para dois usos diferentes do 

termo. Cultura, sem aspas, refere-se ao conjunto vivo e dinâmico de práticas, saberes, línguas, 

valores e modos de vida que se transformam ao longo do tempo. Já “cultura”, com aspas, é 

entendida como uma categoria política, usada em contextos de disputa por direitos, 

reconhecimento ou território. 

Nesse segundo caso, a “cultura” passa a ser enquadrada por expectativas externas, 

geralmente do Estado, do direito ou da sociedade não indígena que exigem dos povos 

indígenas provas de autenticidade. Essas exigências pressupõem uma ideia fixa e 

essencializada do que seria um “verdadeiro indígena”, como se a identidade indígena só fosse 

legítima se correspondesse a práticas consideradas tradicionais, imutáveis e “puras”. 

Assim, Cunha (2009) mostra que essas demandas de autenticidade funcionam como 

mecanismos de controle e exclusão, pois deslegitimam povos e grupos que incorporam 

mudanças históricas, falam outras línguas, utilizam tecnologias ou estabelecem relações com a 

sociedade envolvente. Em vez de reconhecer a cultura como um processo histórico e 

relacional, essas exigências a congelam, transformando a “cultura” em um instrumento 

político que pode negar direitos justamente àqueles que busca, em tese, proteger. 

Para Cunha (2009), a cultura não pode ser compreendida como um patrimônio 

imutável a ser preservado em estado puro, mas como um campo de relações atravessado por 

história, poder e agência política. Ao evidenciar a distinção entre a cultura vivida e a “cultura” 

mobilizada discursivamente, a autora demonstra como as exigências externas de autenticidade 

tendem a congelar práticas e identidades indígenas, deslegitimando processos legítimos de 

transformação cultural. Nesse sentido, o caso dos Kaxuyana é emblemático: o uso da língua 

Tiriyó, articulado à língua do Estado, longe de indicar perda ou descaracterização cultural, 

revela estratégias históricas de sobrevivência, circulação territorial e afirmação política em 

contextos interétnicos e institucionais.  

Tal plurilinguismo expressa não uma ruptura com a tradição, mas a capacidade 

reflexiva dos Kaxuyana de negociar pertenças, produzir continuidade cultural e acionar, de 

forma situada, repertórios linguísticos distintos conforme as arenas de interação. Assim, à luz 
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de Cunha (2009), a cultura indígena aparece não como resíduo do passado, mas como prática 

ativa, relacional e politicamente engajada, cuja legitimidade não pode ser medida por critérios 

essencialistas de pureza ou autenticidade. 

Tendo em vista a perspectiva proposta por Cunha (2009), que compreende a cultura 

como prática histórica e campo de disputas, torna-se possível aprofundar a análise do caso 

Kaxuyana. Se a cultura não é um patrimônio fixo, mas um processo relacional atravessado por 

poder e agência, então também a língua deve ser entendida nesse horizonte dinâmico. 

Essa articulação teórica permite compreender que o silenciamento ou a não utilização 

pública da língua Kaxuyana não pode ser interpretado como indicador de perda identitária, 

mas como resultado de processos históricos e políticos que hierarquizam línguas, saberes e 

modos de existência. Conforme indicam os autores João de Oliveira (1999) e Cunha (2009), a 

insistência em critérios essencialistas que condicionam o reconhecimento indígena à 

preservação integral de determinados marcadores culturais ignora a centralidade da 

participação política, da memória coletiva e da relação com o território como fundamentos da 

identidade indígena contemporânea. 

Nesse sentido, a presença ativa do povo Kaxuyana nas instâncias de decisão das Terras 

Indígenas do Tumucumaque e Kaxuyana-Tunayana evidencia que a identidade indígena se 

afirma menos pela visibilidade pública da língua e mais pela capacidade de agir politicamente, 

gerir o território e produzir coletivamente projetos de futuro. À luz de Oliveira e Carneiro da 

Cunha, trata-se de reconhecer que a identidade indígena não é um patrimônio cultural 

fossilizado, mas uma prática histórica e política em permanente construção, que se atualiza 

precisamente nos contextos de disputa, resistência e autodeterminação. 

A análise dos vídeos evidencia que a luta do povo Kaxuyana pela preservação e gestão 

de seu território é um elemento central de sua identidade coletiva, articulando dimensões 

políticas, culturais e educativas. A fala do cacique Kaxuyana sobre a relevância das crianças 

para a transmissão da língua e cultura sinaliza a importância de formar novas gerações 

conscientes de sua herança, garantindo a continuidade de práticas e saberes comunitários. Ao 

mesmo tempo, a necessidade de os indígenas se deslocarem para cidades a fim de estudar revela 

tensões entre a manutenção da vida no território e o acesso a direitos educacionais, mostrando 

que a construção de futuro para os Kaxuyana depende da articulação entre a defesa territorial, a 

transmissão cultural e a ampliação de oportunidades fora da aldeia. Esses elementos reforçam a 

compreensão de que a identidade indígena se constrói na prática cotidiana, na resistência 

política e na educação intergeracional, ressaltando a importância de políticas que reconheçam e 

apoiem essas múltiplas dimensões. 
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9 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A decisão dos grupos Kaxuyana de retornar ao seu território tradicional no rio 

Cachorro, após anos pode ser explicada por diversos fatores. Primeiramente, eles nunca 

abandonaram completamente a ideia de voltar para aquele local, e desde a saída já planejavam 

o retorno. Além disso, certamente sentiam saudade da terra de seus antepassados, o lugar onde 

os pais deles foram enterrados. Outro motivo foi a dificuldade de se adaptar à vida em 

territórios considerados "estrangeiros", seja entre os Tiriyó, no Paru de Oeste, ou entre os 

Hixkaryana, no rio Nhamundá. 

O retorno à região do rio Cachorro está estreitamente associado à valorização dos 

elementos naturais presentes no território, com destaque para a vegetação. Nesse contexto, a 

floresta amazônica transcende sua função como recurso material, configurando-se como um 

espaço de importância simbólica e funcional, ao fornecer insumos para alimentação, medicina 

tradicional, construção de habitações e a realização de práticas cerimoniais e espirituais. Tal 

importância torna-se ainda mais evidente diante do deslocamento forçado que a comunidade 

Kaxuyana sofreu, o qual interrompeu temporariamente a ocupação do território e suas práticas 

cotidianas. Esse processo evidencia a interdependência entre saberes tradicionais e ambiente, 

ressaltando a centralidade do território na manutenção das práticas culturais e na reprodução 

social da comunidade. 

De acordo com Toledo et al. (2003), as populações indígenas amazônicas mantêm uma 

relação de reciprocidade com a floresta, compreendendo-a como um ente vivo, dotado de 

significado social. Nesse cenário, ao serem deslocados para regiões como a Missão Tiriyó, 

encontraram obstáculos para manter seus modos de vida tradicionais, em função das diferenças 

na composição vegetal, da limitação no acesso a recursos naturais e da imposição de um 

convívio forçado com outros grupos. O retorno ao rio Cachorro, portanto, não é apenas uma 

demanda territorial, mas um movimento de reconstrução do vínculo ancestral com o ambiente, 

condição essencial para a autonomia comum e a reprodução de saberes tradicionais 

transmitidos entre gerações. 

O longo deslocamento dos Kaxuyana, do rio Cachorro para os rios Paru de Oeste e 

Nhamundá, seguido do retorno após cerca de 40 anos, de acordo com Girardi e Queiroz (2012, 

p. 36), foi impulsionado principalmente por motivações externas, como a ação missionária e as 

epidemias. No entanto, esse movimento migratório em grande escala pode ser compreendido 

como uma manifestação de pequenos "deslocamentos" ou processos de fusão e separação dos 

grupos locais, que ora se isolam, ora se abrem para o exterior. 
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Esses movimentos menores ocorreram antes, durante e após a migração de maior 

proporção aqui descrita. Assim, entendemos que o deslocamento em grande escala, mesmo 

motivado por elementos externos ligados ao contato com a sociedade não indígena, está 

inserido em mudanças estruturais internas e reflete o dinamismo da organização social e 

cosmológica dos Kaxuyana, assim como ocorre com diversos outros grupos. 

Ao chegarem às terras dos Tiriyó e Hixkaryana, os Kaxuyana inicialmente residiram 

em "bairros" separados das aldeias principais, mas logo fundaram suas próprias aldeias 

próximas. Esse comportamento revela o esforço para preservar suas rotinas mesmo fora de 

seu território original. João do Vale Kaxuyana relatou aos autores Girardi e Queiroz (2012) 

que, após se fixar na Missão Tiriyó e casar-se com uma mulher Tiriyó, continuou valorizando 

sua independência comportamental e linguística. 

No entanto, ele reconhecia a relevância do ensino escolar para seus filhos e 

compreendia que a ausência de apoio nesse aspecto dificultava os esforços para preservar e 

valorização a vitalidade linguística. Essa percepção está explícita em seu relato a Girardi e 

Queiroz (2012, p. 38): 

 

Fiquei um pouco separado da aldeia, fiz um pequeno sítio quando meu sogro e minha 

sogra eram vivos ainda. Fiz uma aldeinha lá pra baixo, há uns 7 quilômetros da 

Missão, que chamava Arawata na língua tiriyó. Abri um roçado lá, e tinha muita coisa 

lá. Fiquei durante uns 7 anos lá. Na primeira abertura, meu filho, Mauro, estava com 3 

anos de idade. De lá eles acabaram de se criar.  

Quando abandonei aquela aldeia ele já estava com 10 anos. Quando morreu o avô 

deles, ficou só a viúva dele, no ano de 1985. Ela durou três anos depois dele, e faleceu. 

Quando eles [os sogros] faleceram, ficamos dois anos morando lá ainda, mas depois 

pensei diferente, e queria que meus filhos estudassem. Tive que voltar pra Missão. Eu 

sempre tirava meus filhos da escola pra morar pra lá, e resolvi abandonar de vez aquela 

vez, e abandonei, pras crianças poderem estudar. E fiquei morando na Missão, com 

meus filhos estudando. 

Em 1997, eu decidi morar com os parentes [Kaxuyana] lá pra cima, na aldeia 

Tuhaentu. Eram quatro aldeias, uma perto da outra. A central chama Tuhaentu, tem 

uma aldeia chamada Kantanientu, Taratarafï e Orokofa. As aldeias permanecem lá [em 

2010], acima da Missão. O cacique de Tuhaentu é Davi, Davi Kahyana, filho do Pedro 

Okoi. Fui pra lá morar com os parentes, porque minhas irmãs moravam lá. Eu não 

tinha mais sogra, não tinha mais sogro, e resolvi morar com os parentes. Eu fiquei 

desde esse ano até 2003 morando com eles. 

 

Esse depoimento legitima como as decisões territoriais dos Kaxuyana não se pautam 

apenas por fragmentos materiais ou de subsistência, mas também por valores societários, 

vínculos familiares e pela busca por melhores condições educacionais para os filhos. A trajetória 

narrada reafirma um dilema vivido por muitas famílias indígenas: o esforço para manter práticas 

tradicionais e a autonomia territorial, como a criação de roçados e aldeias próprias, entra em 

tensão com a necessidade de acesso à escola formal, frequentemente concentrada nas áreas 

centrais das missões. 
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Ao optar pelo retorno à Missão visando à escolarização das crianças, João Kaxuyana 

demonstra consciência crítica sobre a importância da educação escolar, não como negação da 

integridade tradicional, mas como tentativa de fortalecer a liberdade indígena em um contexto 

de transformações. Além disso, o depoimento reforça a dinâmica de mobilidade entre aldeias, 

em que condições como parentesco, luto e pertencimento coletivo guiam as decisões de 

mudança. 

Vale ressaltar que o João Kaxuyana é uma figura comunitária importante para a 

preservação da língua e do retorno dos kaxuyana para o rio Cachorro uma vez que, segundo 

Girardi e Queiroz (2012), em 2003, livre da obrigação do serviço de noivo e da regra de 

residência uxorilocal já que seus sogros haviam falecido há bastante tempo, Kaxuyana liderou o 

retorno ao rio Cachorro, abandonando a Missão Tiriyó.   

Esse movimento concretizou o sonho de reocupar o território tradicional dos Kaxuyana, 

resultando na fundação da aldeia Santidade. Segundo os autores, muitos, no entanto, 

permaneceram para trás, especialmente aqueles casados com mulheres Tiriyó, que, por conta da 

regra de residência, não puderam se afastar do ambiente familiar de suas esposas. Essa situação 

repete-se analogamente com o grupo que migrou para o rio Nhamundá e posteriormente voltou 

para o rio Cachorro. 

Esses processos de deslocamento, resistência e negociação social não se refletem apenas 

nas práticas de ocupação territorial, mas também na forma como a comunidade estrutura sua 

identidade cultural e linguística. A manutenção e a organização da língua Kaxuyana surgem, 

assim, como instrumentos estratégicos de coesão interna, reforçando a memória coletiva e a 

continuidade cultural em meio às transformações históricas. Nesse sentido, as decisões sobre 

nomeação, padronização e uso linguístico representam não apenas escolhas comunicativas, mas 

também formas de afirmar pertencimento, preservar vínculos intergeracionais e fortalecer a 

identidade frente a desafios externos. 

Sob essa óptica, conforme o Iepé (2019), falantes de Kaxuyana, Kahyana e Yaskuriyana 

buscaram fortalecer e padronizar suas variantes sob a denominação Werikyana, dada a mútua 

inteligibilidade e proximidade sociocultural entre elas. Essa transição terminológica foi 

confirmada após o recebimento da carta de solicitação para as etapas de campo: o documento, 

emitido pela Associação Indígena Kaxuyana, Tunayana e Kahyana (AIKATUK), já adota 

oficialmente o termo Werikyana em substituição ao antigo Kaxuyana, introduzindo o grupo de 

forma consolidada: 

A pedido dos caciques, líderes, professores e pesquisadores indígenas falantes e 

proprietários da língua Werikyana (Katxuyana, Kahyana e Txikyana) enviamos 
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anexa a este e-mail a carta resposta a seu pedido de Termo/Registro de 

Consentimento Livre Esclarecido AIKATUK (2025). 

 

Esse posicionamento evidencia uma significativa ação de autodeterminação linguística 

e costumeiro por parte dos povos indígenas envolvidos. Ao unificarem as variantes 

Katxuyana, Kahyana e Txikyana sob a denominação Werikyana, as populações falantes 

assumem ativamente o controle sobre a forma como sua língua e soberania são representadas, 

contrariando a lógica exógena que historicamente atribuiu nomes às línguas indígenas sem 

consulta ou consentimento das próprias comunidades. 

Esse gesto não é apenas simbólico, mas profundamente político, pois implica a 

reorganização do pertencimento linguístico e reforça os vínculos históricos, territoriais e 

afetivos entre os grupos que compartilham a língua em questão. Araújo et al. (2021) explica 

que o direito à autodenominação é um dos pilares da luta dos povos indígenas por 

reconhecimento e autonomia, sendo substancial no campo da linguística indígena e da 

interação e diálogo. 

Além disso, essa iniciativa reflete os princípios de uma pesquisa ética e dialógica que 

ressaltam a importância de respeitar os saberes, decisões e formas de organização dos povos 

indígenas no processo de produção do conhecimento. Ao apresentarem a carta-resposta com a 

denominação Werikyana e assinarem como “falantes e proprietários da língua”, os membros 

da AIKATUK reafirmam sua autoridade sobre sua própria língua, a legitimando como parte 

de um projeto coletivo de fortalecimento sociocultural, educacional e político. 

Dessa forma, a adoção do etnônimo Werikyana transcende a mera padronização de 

variantes inteligíveis, mas um enfrentamento às hegemonias linguísticas externas. Tal 

movimento evidencia a autonomia dessas comunidades em conduzir seus próprios processos 

de revitalização e autodeterminação linguística. 

É importante destacar que a mudança na forma de nomear a língua de Kaxuyana para 

Werikyana não representa uma ruptura com a hegemonia linguística. Ao contrário, esse 

processo pode ser compreendido como um movimento consciente de fortalecimento 

identitário, no qual os próprios indígenas se reapropriam da autoridade de nomear a sua 

língua, com base em critérios internos, históricos e convencionados. Como observa Silva 

(2018), a emancipação linguística não está ancorada apenas na denominação oficial da língua, 

mas no vínculo afetivo, histórico e social que os praticantes da língua constroem com ela em 

seu uso cotidiano e em sua transmissão intergeracional. 
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Nessa perspectiva, a transição para a autodenominação Werikyana corrige uma 

distorção histórica presente na literatura etnográfica. De acordo com os estudos e as 

observações pioneiras de Frikel (1970), o termo Kaxuyana não surgiu de uma escolha interna 

das comunidades Kaxuyana, mas foi uma designação atribuída por agentes não indígenas. 

Originalmente, o nome fazia referência à localização geográfica do grupo os “habitantes do 

rio Cachorro” funcionando mais como um marcador espacial imposto por olhares externos do 

que como um indicador de unidade étnica ou linguística reconhecido pelos próprios falantes. 

Essa dinâmica de unificação sob o nome Werikyana encontra um paralelo pedagógico 

na própria língua portuguesa. Embora compartilhemos uma base gramatical e um nome 

oficial, o português falado em diferentes países, e até em diferentes regiões do Brasil, revela 

que uma língua nunca é um bloco estático. 

Da mesma forma que as variantes Katxuyana, Kahyana e Yaskuriyana possuem suas 

particularidades, o português se manifesta de formas diversas: o que é "trem" em Minas 

Gerais é "comboio" em Portugal; o que chamamos de "café da manhã" no Brasil é o 

"pequeno-almoço" em solo lusitano. Essas variações de vocabulário e sentido não fragmentam 

a língua, mas a enriquecem, demonstrando que o vínculo que une os falantes é, antes de tudo, 

social e histórico. 

Consequentemente, o movimento dos povos Kaxuyana, Kahyana e Yaskuriyana ao 

adotarem o termo Werikyana assemelha-se ao reconhecimento de uma comunidade 

linguística: eles aceitam que, apesar das diferenças locais em palavras ou sotaques, pertencem 

a um mesmo universo comunicativo. Assim como o português se adapta aos contextos de cada 

nação, o Werikyana se consolida como uma identidade coletiva que respeita a ancestralidade 

de cada grupo, mas prioriza a força da unidade para garantir sua sobrevivência e circulação 

entre as novas gerações. 

Ademais, o fato de as variantes Katxuyana, Kahyana e Txikyana serem mutuamente 

compreensíveis e partilharem uma matriz padronizada comum, possibilita essa unificação sob 

um nome escolhido pelos próprios comunitários, sem que isso signifique perda de 

pertencimento ou apagamento das potências locais. Pelo contrário, a adoção do termo 

Werikyana pode reforçar o sentimento de unidade entre os grupos e criar uma base sólida para 

ações conjuntas de revitalização linguística, produção de materiais didáticos e reconhecimento 

institucional. 

Conforme observado por Oliveira e Freire (2006), as línguas indígenas constituem 

elementos essenciais da estima coletiva em diversos contextos. Valorizá-las envolve não 

apenas a preservação de suas estruturas linguísticas, tal qual o reconhecimento do direito de 
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nomear e determinar como devem ser referenciadas tanto pela sociedade circundante quanto 

pelos analistas. De certa forma, a alteração de denominações não prejudica a essência 

linguística dos praticantes; ao contrário, vislumbra um processo deliberado de reafirmação 

cultural, autonomia epistemológica e resistência a influências externas que, historicamente, 

buscaram silenciar ou redefinir as línguas indígenas sem o consentimento de seus próprios 

utilizadores. 

Nesse contexto, a língua Werikyana não se apresenta como um idioma isolado, mas 

como resultado da convergência de variedades Caribe que vêm sendo autodocumentadas e 

revitalizadas por seus próprios falantes. Essa iniciativa exemplifica a concretização do direito 

de nomear e organizar a língua de forma autônoma, sendo conduzida pelas lideranças 

indígenas com o apoio de recursos audiovisuais e kits técnicos fornecidos por linguistas 

parceiros. Trata-se de um processo de resistência, no qual os falantes assumem o 

protagonismo na preservação, transmissão e promoção de seu repertório linguístico, 

reforçando os vínculos intergeracionais e a continuidade da memória coletiva. 

Em suma, a trajetória dos povos Kaxuyana/Werikyana revela que o território e a língua 

não são elementos isolados, mas dimensões indissociáveis de uma mesma existência política e 

cosmológica. O movimento de retorno ao rio Cachorro, liderado por figuras como João do 

Vale Kaxuyana, não representou apenas um deslocamento geográfico, mas um ato de 

retomada da autonomia frente às imposições das missões e às regras de residência que, por 

décadas, fragmentaram o grupo. Esse retorno às terras ancestrais é o que dá sustentação vital 

para que o processo de revitalização linguística floresça em sua plenitude. 

A transição terminológica de Kaxuyana para Werikyana coroa esse ciclo de 

resistência. Ao abandonarem um exônimo geográfico imposto por olhares externos e 

assumirem uma autodenominação que une suas variantes sob um projeto comum, esses grupos 

exercem sua soberania epistemológica. Como visto na comparação com a língua portuguesa, a 

unidade linguística não exige o apagamento das diversidades locais; ao contrário, o 

Werikyana se consolida como um "guarda-chuva" de proteção cultural que respeita as 

particularidades de cada aldeia enquanto fortalece o coletivo perante o Estado e a sociedade 

envolvente. 

Conclui-se, portanto, que a autodocumentação e a padronização da língua Werikyana, 

realizadas pelos próprios indígenas com o apoio de parcerias éticas, são ferramentas de um 

projeto maior de futuro. Ao garantir que as novas gerações habitem tanto o território físico de 

seus antepassados quanto o território simbólico de sua língua materna, os Werikyana 
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asseguram que sua história deixe de ser narrada pelo outro para ser escrita, falada e vivida por 

eles mesmos. 

 

10 CONCLUSÃO 

 

Esta pesquisa mostra que a situação sociolinguística do povo Kaxuyana não pode ser 

compreendida como resultado de processos “naturais” de mudança linguística ou de escolhas 

individuais das famílias indígenas. Ao contrário, os dados analisados demonstram que a 

vulnerabilização da língua Kaxuyana é produto direto de um conjunto de ações e omissões do 

Estado brasileiro, historicamente orientadas por uma lógica colonial, assimilacionista e 

excludente, que insiste em negar aos povos indígenas o direito pleno à sua existência linguística, 

cultural e territorial. 

Essa lógica de exclusão e assimilação se manifesta de maneira concreta na vida 

cotidiana dos Kaxuyana, impactando diretamente a transmissão, o uso e a valorização 

linguística. A língua Kaxuyana encontra-se em situação de ameaça não por ausência de valor 

simbólico ou funcional para seus falantes, mas porque o poder público falhou, reiteradamente, 

em garantir as condições mínimas para sua transmissão e fortalecimento. A imposição do 

português como língua hegemônica da escolarização, da administração pública e do acesso a 

direitos constitui um mecanismo de violência simbólica e estrutural que produz o silenciamento 

linguístico e cultural. Ao obrigar jovens Kaxuyana a abandonarem seus territórios para acessar 

educação formal, o Estado brasileiro promove uma ruptura forçada dos vínculos comunitários, 

enfraquece a transmissão intergeracional da língua e expõe esses sujeitos a contextos urbanos 

marcados por racismo, discriminação e apagamento identitário. 

Além das pressões externas, a vulnerabilidade da língua Kaxuyana também decorre de 

fatores internos relacionados às alianças interétnicas históricas e às regras de residência. A 

complexa rede de alianças e o padrão de residência uxorilocal em que o homem Kaxuyana 

passava a viver na aldeia da esposa Tiriyó impuseram um desafio linguístico imediato. Se, por 

um lado, o parentesco garantia a sobrevivência biológica e a integração social, por outro, 

colocava a língua Kaxuyana em uma posição de vulnerabilidade, diante da hegemonia 

demográfica e comunicativa dos Tiriyó na Missão. 

No entanto, é precisamente nesse cenário de pressão que o esforço pela manutenção da 

língua se torna um ato de resistência política. O desejo de preservar a "personalidade" do grupo, 

mencionado anteriormente, manifestou-se na insistência em manter o idioma vivo nos espaços 
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domésticos e nas reuniões de lideranças. Assim, o atual processo de rejuvenescimento 

linguístico e a adoção da identidade Werikyana não são movimentos isolados; eles são a 

resposta histórica a esse período de "diluição" demográfica. Ao sistematizarem sua língua com o 

apoio de especialistas e ao envolverem a juventude (os descendentes dessas mesmas uniões 

interétnicas), os Kaxuyana estão reafirmando que, embora o sangue tenha se misturado nas 

aldeias do Paru de Oeste, a voz e a cosmologia permanecem vinculadas às suas raízes 

ancestrais, garantindo a autonomia necessária para o projeto de retorno ao Rio Nhamundá. 

Nesse sentido, o deslocamento linguístico observado entre os Kaxuyana não pode ser 

interpretado como “adaptação” ou “modernização”, mas como consequência de um projeto 

político que historicamente hierarquiza línguas, saberes e corpos. A ausência de ensino médio e 

superior nas aldeias Kaxuyana, por exemplo, configura-se como uma violação explícita da 

Constituição Federal de 1988 e da legislação educacional brasileira, revelando que o 

reconhecimento formal da diversidade linguística não se traduz em ações concretas de garantia 

de direitos. Trata-se de uma política de negligência que opera pelo abandono e pela 

invisibilização. 

Os dados apresentados nas tabelas da seção 8.2 evidenciam a complexidade das 

dinâmicas de identificação étnica e transmissão linguística no interior de uma aldeia da região 

estudada e já foi possível perceber a complexidade linguística da região, especialmente em um 

contexto de contato prolongado entre Kaxuyana e Tiriyó. A observação sistemática das idades e, 

sobretudo, da coluna “sobrenome” permite identificar padrões de continuidade, reconfiguração 

e articulação identitária entre as gerações, revelando que a transmissão da pertença Kaxuyana 

não ocorre de forma homogênea, mas assume configurações diversas conforme as trajetórias 

familiares. 

Por consequência, o censo realizado assume um papel relevante para esta pesquisa. Ao 

registrar dados demográficos e onomásticos de maneira organizada e comparativa, o 

levantamento possibilita visualizar tendências intergeracionais que dificilmente seriam 

perceptíveis apenas por observação isolada. A recorrência de sobrenomes compostos (“Tiriyó 

Kaxuyana”), a manutenção exclusiva de uma das identificações ou a ausência da referência 

Kaxuyana em determinados descendentes constituem indicadores importantes para 

compreender os processos de afirmação, adaptação ou possível retração identitária no plano 

familiar. 

O censo também permite analisar a relação entre faixa etária e configuração onomástica, 

evidenciando como diferentes gerações foram socializadas em contextos históricos distintos de 

contato, escolarização e reorganização territorial. As gerações mais velhas tendem a refletir 
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experiências anteriores à intensificação das interações interétnicas, enquanto as gerações mais 

jovens já nascem inseridas em um ambiente marcado pelo multilinguismo e pela convivência 

consolidada entre os grupos. Essa diferenciação é fundamental para compreender as condições 

atuais de vitalidade e transmissão da língua Kaxuyana. 

Outro aspecto considerável é que o censo oferece uma base empírica para discutir a 

centralidade da linha materna na manutenção nominal da identificação Kaxuyana em diversos 

núcleos familiares. A presença recorrente do sobrenome Kaxuyana associado à designação 

materna e sua transmissão aos filhos indicam que a reprodução identitária pode estar vinculada a 

dinâmicas específicas de parentesco e reconhecimento social, o que amplia o debate sobre os 

mecanismos de preservação cultural em contextos interétnicos. 

Além disso, o levantamento censitário contribui para o planejamento de políticas 

públicas e ações de revitalização linguística. Ao identificar a quantidade de crianças em idade 

de aquisição linguística, bem como os padrões de identificação presentes nos sobrenomes, 

torna-se possível delinear estratégias mais direcionadas para o fortalecimento do uso efetivo da 

língua Kaxuyana no âmbito doméstico e escolar. O censo, portanto, não se limita a um registro 

quantitativo, mas constitui instrumento estratégico para o diagnóstico sociolinguístico da 

comunidade. 

As análises das tabelas evidenciam que a identificação Kaxuyana permanece visível em 

diferentes graus nas novas gerações, muitas vezes integrada à designação Tiriyó, configurando 

uma identidade híbrida que reflete a história de convivência entre os grupos. O censo revela 

tanto sinais de continuidade quanto indícios de reconfiguração, permitindo compreender a 

vitalidade da língua e da pertença Kaxuyana não como um processo linear, mas como uma 

dinâmica em constante negociação. Dessa forma, o levantamento torna-se elemento 

fundamental para sustentar análises, orientar intervenções e fortalecer a memória e a identidade 

coletiva. 

Nesse sentido, a vitalidade linguística identificada não deve ser lida de forma isolada, 

pois a língua constitui um elemento central nos processos de construção da identidade, na 

medida em que organiza formas de pertencimento, memória e comunicação entre os sujeitos. 

Mais do que um simples meio de expressão, a língua carrega modos específicos de perceber o 

mundo, transmitir saberes e produzir vínculos sociais, operando como um importante marcador 

de identificação coletiva. No entanto, compreendê-la como fundamento absoluto da identidade 

implica incorrer em uma visão essencialista, que desconsidera os processos históricos, políticos 

e relacionais que atravessam as dinâmicas identitárias. 
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Essa perspectiva é reforçada por autores como João de Oliveira (1999) e Cunha (2009), 

que demonstram que a identidade não é um dado fixo, mas uma construção contínua, produzida 

nas interações sociais e nas fronteiras estabelecidas entre grupos. Nesse sentido, a língua 

participa desses processos como prática social situada, podendo ser acionada estrategicamente 

em contextos de afirmação, reconhecimento e disputa por direitos. A perda, a transformação ou 

a incorporação de outras línguas não implica, portanto, a dissolução da identidade, mas 

evidencia a capacidade de adaptação e reinvenção dos grupos diante de contextos históricos 

específicos. 

Um exemplo empírico elucidativo desse processo, sob a visão de Cunha (2009), pode 

ser observado entre os Kaxuyana, povo indígena da região das Terras Indígenas do norte do 

Pará, que, em razão de deslocamentos históricos e de intensos processos de contato, passaram a 

utilizar a língua Tiriyó em seu cotidiano, além da língua portuguesa, especialmente nas relações 

com o Estado. Embora o Kaxuyana não seja atualmente a língua mais falada por esse povo, a 

identidade Kaxuyana não se dilui nem se torna menos legítima por isso. Ao contrário, a adoção 

de outras línguas expressa estratégias de sobrevivência, articulação política e inserção em 

contextos interétnicos, sem que isso implique o abandono de formas próprias de organização 

social, memória coletiva e pertencimento. 

No caso dos povos indígenas, essa discussão adquire especial relevância, uma vez que 

políticas coloniais e estatais historicamente impuseram o apagamento linguístico como 

estratégia de dominação. Como aponta Cunha (2009), a “cultura” e, por extensão, a língua pode 

ser mobilizada como categoria política, frequentemente submetida a exigências de autenticidade 

que operam como mecanismos de controle e exclusão. Assim, condicionar o reconhecimento 

identitário ao domínio de uma língua específica ignora trajetórias marcadas por violência, 

deslocamento e escolarização forçada. 

Dessa forma, a língua deve ser compreendida como parte constitutiva da identidade, mas 

não como seu critério definidor. Ela integra um conjunto mais amplo de práticas, relações e 

experiências históricas que conformam os modos de ser e se reconhecer no mundo. Reconhecer 

a dimensão dinâmica da língua é, portanto, fundamental para uma abordagem crítica da 

identidade e para a defesa dos direitos indígenas frente a enquadramentos essencialistas. 

A perda ou o deslocamento de uma língua não equivale automaticamente à perda da 

identidade. Identidade não é um conjunto fechado de traços culturais, mas um processo 

histórico, como defende João de Oliveira (1999). Quando os Kaxuyana passam a falar 

majoritariamente Tiriyó e português, isso revela estratégias de convivência, sobrevivência e 
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articulação política em contextos específicos de contato interétnico e com o Estado, não um 

abandono de si. 

Dito isso, também não é produtivo negar que há perdas. A língua Kaxuyana carrega 

formas próprias de nomear o mundo, narrativas, cantos e modos de transmissão de 

conhecimento que ficam fragilizados quando o uso cotidiano da língua diminui. O ponto crucial 

é que essa perda não deve ser interpretada como falha cultural ou enfraquecimento identitário, 

mas como resultado de processos históricos marcados por assimetrias de poder, deslocamentos 

forçados e políticas de integração. 

Cunha (2009) ajuda muito aqui ao mostrar que a “cultura” e a língua dentro dela passam 

a ser exigidas como prova de autenticidade. Nesse enquadramento, deixar de falar a língua 

“original” seria sinal de perda identitária. No entanto, essa leitura ignora que os próprios povos 

indígenas redefinem continuamente o que significa pertencer, combinando elementos distintos 

sem que isso anule sua condição indígena. 

No caso Kaxuyana, a identidade continua sendo afirmada por meio da memória coletiva, 

da autodenominação, das redes de parentesco, das práticas políticas e da relação com o 

território, mesmo que a língua ancestral não seja mais central no cotidiano. A identidade não 

desaparece; ela se rearticula. O que se perde não é a identidade em si, mas uma de suas 

expressões históricas, em um contexto no qual outras formas de ser e de se afirmar ganham 

centralidade. 

É nesse contexto de rearticulação identitária que os registros audiovisuais analisados 

nesta pesquisa se tornam particularmente reveladores, pois expõem, de forma contundente, a 

contradição entre esse projeto de silenciamento e as práticas de resistência protagonizadas pelo 

povo Kaxuyana. Os vídeos revelam que a língua kaxuyana permanece viva, ativa e 

politicamente significativa em contextos rituais, narrativos e festivos, reafirmando-se como 

instrumento de coesão coletiva, memória histórica e luta territorial. Ao produzirem seus 

próprios registros, os Kaxuyana rompem com a lógica colonial que os reduz a objetos de 

pesquisa e assumem o controle sobre suas narrativas, suas imagens e suas línguas. A 

autodocumentação emerge, assim, como prática de enfrentamento direto às estruturas que 

historicamente lhes negaram voz. 

Contudo, essa resistência ocorre em um contexto social e linguístico marcado por 

vulnerabilidades estruturais, que exigem atenção das políticas públicas. Os dados demográficos 

da aldeia Pedra da Onça reforçam que a transmissão linguística ocorre em um contexto de 

intenso contato interétnico e multilíngue, o que exige políticas públicas específicas, contínuas e 

construídas com participação indígena efetiva. No entanto, o que se observa é a ausência de 
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qualquer estratégia estatal consistente voltada à manutenção da língua kaxuyana. Essa omissão 

não é neutra: ela produz efeitos concretos sobre a vida das comunidades, aprofundando 

desigualdades e acelerando processos de apagamento linguístico. 

Diante desse cenário, afirma-se que a preservação da língua Kaxuyana/Werikyana não é 

responsabilidade exclusiva do povo Kaxuyana. Exigir que comunidades indígenas sustentem 

sozinhas a continuidade de suas línguas, enquanto o Estado se exime de suas obrigações 

constitucionais, constitui mais uma forma de violência institucional. Valorizar a língua 

kaxuyana implica romper com práticas tutelares, reconhecer os indígenas como sujeitos 

políticos e garantir condições materiais, educacionais e territoriais para que a língua possa 

existir plenamente. 

Assim, esta pesquisa reitera que a resistência da língua kaxuyana é um ato político de 

enfrentamento ao colonialismo linguístico ainda vigente no Brasil. Trata-se de reivindicar 

justiça linguística, reparação histórica e o direito inegociável do povo Kaxuyana de existir, falar, 

educar seus filhos e projetar seu futuro em sua própria língua. Não se trata de concessão, 

inclusão simbólica ou reconhecimento retórico, mas de direito. Negar esse direito é perpetuar o 

apagamento; garanti-lo é assumir, finalmente, a responsabilidade histórica que o Estado 

brasileiro insiste em adiar. 

Em relação ao objetivo geral que consistiu em analisar os impactos causados pelo 

deslocamento territorial e do contato linguístico na dinâmica sociolinguística do povo Kaxuyana 

a partir de fontes complementares confiáveis, a pesquisa demonstrou que a língua kaxuyana se 

encontra em situação de vulnerabilidade estrutural, condicionada por fatores históricos, políticos 

e institucionais. Ao articular dados bibliográficos, documentais e audiovisuais, foi possível 

construir uma análise consistente que evidencia tanto os processos de silenciamento quanto as 

estratégias de resistência linguística protagonizadas pelo próprio povo Kaxuyana. 

No que se refere ao primeiro objetivo específico, voltado à contextualização histórica e 

territorial do povo Kaxuyana, o estudo confirmou que o território não é apenas um espaço 

físico, mas um elemento fundamental para a manutenção da língua e da memória coletiva. A 

relação intrínseca entre território, identidade e práticas linguísticas mostrou-se central para 

compreender os impactos das migrações forçadas, das missões religiosas e das políticas estatais 

sobre a organização sociolinguística Kaxuyana. 

Quanto ao objetivo específico de analisar os discursos e registros audiovisuais 

produzidos por indígenas Kaxuyana, a pesquisa demonstrou que esses materiais constituem 

importantes instrumentos de autodocumentação, resistência e afirmação política. Os vídeos 
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analisados revelam a língua kaxuyana como prática viva e coletiva, reafirmando seu papel na 

transmissão de saberes, na construção identitária e na luta pela autonomia territorial e cultural. 

Em relação ao objetivo de compreender os impactos do contato linguístico com o 

português e outras línguas indígenas, constatou-se que o bilinguismo e o multilinguismo 

vivenciados pelos Kaxuyana ocorrem em condições assimétricas de poder. O português ocupa 

uma posição hegemônica, sustentada por estruturas institucionais que marginalizam as línguas 

indígenas, o que contribui para o enfraquecimento da transmissão intergeracional do kaxuyana, 

especialmente entre os jovens. 

No que diz respeito ao objetivo de chamar a atenção do poder público para a urgência da 

valorização das línguas originárias, esta pesquisa reafirma que a preservação da língua 

kaxuyana é indissociável da garantia de direitos territoriais, educacionais e culturais. Não se 

trata de concessão ou favor institucional, mas do cumprimento de direitos historicamente 

negados, em um contexto marcado por políticas assimilacionistas, negligência estrutural e 

violência simbólica.  

A valorização da língua Kaxuyana envolve não apenas a manutenção de seu uso 

cotidiano, mas também a criação de condições para sua transmissão intergeracional, a inclusão 

de práticas pedagógicas bilíngues eficientes, o reconhecimento da autodeterminação das 

comunidades e a proteção efetiva de seus territórios. Além disso, a preservação linguística se 

configura como componente central de um projeto mais amplo de justiça linguística, 

reconhecimento político e reparação histórica, no qual a língua atua como instrumento de 

coesão comunitária, memória coletiva e afirmação identitária. 

Nesse sentido, políticas públicas consistentes, construídas com a participação ativa dos 

povos indígenas, são fundamentais para assegurar que a língua Kaxuyana/ Werikyana continue 

sendo viva, relevante e transmitida às futuras gerações, consolidando a autonomia cultural e 

política da comunidade frente a processos históricos de exclusão e apagamento.  

A resistência linguística dos Kaxuyana não se limita à preservação de um código 

comunicativo, mas se constitui como uma prática política vinculada à reafirmação territorial e 

identitária. Em contextos marcados por processos de deslocamento, contato interétnico e 

assimetrias sociopolíticas, a continuidade linguística assume um papel estratégico na 

manutenção dos modos próprios de existência, organização social e transmissão de saberes. 

Desse modo, a língua Kaxuyana representa, além de um ato comunicativo, uma forma de 

ocupar simbolicamente o território, fortalecer vínculos comunitários e sustentar memórias 

coletivas. 
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Nessa perspectiva, portanto, a resistência linguística Kaxuyana evidencia estratégias que 

buscam reverter ou atenuar os efeitos do silenciamento. A manutenção da língua em contextos 

familiares e comunitários, sua presença em iniciativas educativas e sua mobilização como 

marcador identitário configuram práticas que reafirmam o direito à voz e à continuidade 

sociocultural. A língua ultrapassa a condição de herança cultural e passa a operar como 

instrumento ativo de permanência, de reconstrução de espaços de fala e de projeção de futuro, 

revelando a intrínseca articulação entre resistência linguística e enfrentamento do silenciamento. 

Assim, a luta Kaxuyana prova que a identidade permanece viva enquanto houver território, 

memória e agência política para sustentá-la. 
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